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Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Jayme Campos é designado Vice-Líder do DEM, conforme OF. GLDEM Nº 028/2011, lido na sessão do dia 22 de março de 2011.
6. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de
2011.
9. Senador Mário Couto é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria (PSBD/DEM), conforme comunicação das Lideranças do PSDB e do DEM,
lida na sessão do dia 23 de março de 2011.
10. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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contas relativas ao exercício financeiro de 2010. – 
(Suplemento “L”)

2.13 – Tribunal de Contas da União
Aviso nº 8, de 2011-CN (nº 249/2011-GP/TCU, 

na origem) – Prestação de contas relativas ao exer-
cício financeiro de 2010. – (Suplemento “M”)

3 – AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDEN-
TE DO SENADO FEDERAL, SENADOR JOSÉ 
SARNEY, EM 6.4.2011

SENADO FEDERAL

4 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL
5 – COMISSÕES PARLAMENTARES DE 

INQUÉRITO
6 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS
7 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS 

SUBCOMISSÕES
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos
CAS – Comissão de Assuntos Sociais
CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania
CE – Comissão de Educação, Cultura e Es-

porte
CMA – Comissão de Meio Ambiente e Defesa 

do Consumidor e Fiscalização e Controle
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Le-

gislação Participativa
CRE – Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional
CI – Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
CDR – Comissão de Desenvolvimento Re-

gional e Turismo
CRA – Comissão de Agricultura e Reforma 

Agrária
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-

vação, Comunicação e Informática
8 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17, 

de 1993)
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

(Resolução nº 20, de 1993)
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40, 

de 1995)
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Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 
Lutz (Resolução nº 2, de 2001)

Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes 
(Resolução nº 35, de 2009)

Conselho da Comenda de Direitos Humanos 
Dom Hélder Câmara (Resolução nº 14, de 2010)

Ouvidoria do Senado Federal (Resolução nº 
1, de 2005)

Programa Senado Jovem Brasileiro (Resolu-
ção nº 42, de 2010)

CONGRESSO NACIONAL

9 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Conselho da Ordem do Congresso Nacional 

(Decreto Legislativo nº 70, de 1972)
Conselho de Comunicação Social (Lei nº 

8.389, de 1991)
Representação Brasileira no Parlamento do 

Mercosul (Resolução nº 2, de 1992)
Comissão Mista de Controle das Atividades 

de Inteligência – CCAI (Lei nº 9.883, de 1999)
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Ata da 43ª Sessão, Deliberativa Ordinária  
em 6 de Abril de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Sra. Marta Suplicy, do Sr. Wilson Santiago,  
da Sra. Vanessa Grazziotin e dos Srs. Blairo Maggi, João Pedro e Eduardo Amorim

(Inicia-se a Sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 22 horas e 1 minuto)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-

ção que passo a ler.

É lida a seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A proposta de emenda à Constitui-
ção que acaba de ser lida está sujeita às disposições 
constantes dos art. 354 e seguintes do Regimento 
Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa,requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam prestadas, 
pelo Senhor Ministro da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, as seguintes informações:

1. O Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, ou os órgãos diretamente 
ligados à Pasta, inclusive da administração 
indireta, realizaram concurso público para pre-
enchimento dos seus cargos nos últimos 4 
(quatro) anos ou realizaria concurso no ano 
de 2011?

Em caso afirmativo:

a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados? 

2. Qual é o quantitativo de cargos no 
âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento e dos órgãos diretamente 
ligados à Pasta, inclusive da administração 
indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011? 

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministé-
rio da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
e dos órgãos diretamente ligados à Pasta a 
ausência de nomeação dos concursados no 
ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu, por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 

a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 353, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam presta-
das, pelo Senhor Ministro do Esporte, as seguintes 
informações:

1. O Ministério do Esporte ou os órgãos 
diretamente ligados à Pasta, inclusive da ad-
ministração indireta, realizaram concurso pú-
blico para preenchimento dos seus cargos nos 
últimos 4 (quatro) anos ou realizaria concurso 
no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no 

âmbito do Ministério do Esporte e dos órgãos 
diretamente ligados à Pasta, inclusive da ad-
ministração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?
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3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério 
do Esporte e dos órgãos diretamente ligados 
à Pasta a ausência de nomeação dos concur-
sados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu , por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 354, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam prestadas, 
pela Senhora Ministra do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, as seguintes informações:

1. O Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome ou os órgãos direta-
mente ligados à Pasta, inclusive da adminis-
tração indireta, realizaram concurso público 
para preenchimento dos seus cargos nos úl-
timos 4 (quatro) anos ou realizaria concurso 
no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no âm-

bito do Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome e dos órgãos diretamente 
ligados à Pasta, inclusive da administração 
indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
e dos órgãos diretamente ligados à Pasta a 
ausência de nomeação dos concursados no 
ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu , por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

(À Mesa para decisão)
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REQUERIMENTO Nº 359, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam prestadas, 
pelo Senhor Ministro do Trabalho e Emprego, as se-
guintes informações:

1. O Ministério do Trabalho e Emprego 
ou os órgãos diretamente ligados à Pasta, in-
clusive da administração indireta, realizaram 
concurso público para preenchimento dos seus 
cargos nos últimos 4 (quatro) anos ou realiza-
ria concurso no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no âm-

bito do Ministério do Trabalho e Emprego e dos 
órgãos diretamente ligados à Pasta, inclusive 
da administração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério do 
Trabalho e Emprego e dos órgãos diretamente 
ligados à Pasta a ausência de nomeação dos 
concursados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu , por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 

no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

 (À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 360,DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam prestadas, 
pelo Senhor Ministro das Relações Exteriores, as se-
guintes informações:

1. O Ministério das Relações Exteriores 
ou os órgãos diretamente ligados à Pasta, in-
clusive da administração indireta, realizaram 
concurso público para preenchimento dos seus 
cargos nos últimos 4 (quatro) anos ou realiza-
ria concurso no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no 

âmbito do Ministério das Relações Exteriores 
e dos órgãos diretamente ligados à Pasta, in-
clusive da administração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério 
das Relações Exteriores e dos órgãos direta-
mente ligados à Pasta a ausência de nomeação 
dos concursados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu , por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
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que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

 (À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 361, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal solicito que sejam pres-
tadas, pelo Senhor Ministro da Saúde, as seguintes 
informações:

1. O Ministério da Saúde ou os órgãos 
diretamente ligados à Pasta, inclusive da ad-
ministração indireta, realizaram concurso pú-
blico para preenchimento dos seus cargos nos 
últimos 4 (quatro) anos ou realizaria concurso 
no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no 

âmbito do Ministério da Saúde e dos órgãos 
diretamente ligados à Pasta, inclusive da ad-
ministração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério 
da Saúde e dos órgãos diretamente ligados à 
Pasta a ausência de nomeação dos concur-
sados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu, por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

 (À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 362, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam prestadas, 
pelo Senhor Ministro dos Transportes, as seguintes 
informações:

1. O Ministério dos Transportes ou os 
órgãos diretamente ligados à Pasta, inclusive 
da administração indireta, realizaram concurso 
público para preenchimento dos seus cargos 
nos últimos 4 (quatro) anos ou realizaria con-
curso no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no 

âmbito do Ministério dos Transportes e dos 
órgãos diretamente ligados à Pasta, inclusive 
da administração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?
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b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério 
dos Transportes e dos órgãos diretamente li-
gados à Pasta a ausência de nomeação dos 
concursados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu, por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

 (À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 363, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam presta-
das, pelo Senhor Ministro da Fazenda, as seguintes 
informações:

1. O Ministério da Fazenda ou os órgãos 
diretamente ligados à Pasta, inclusive da ad-
ministração indireta, realizaram concurso pú-
blico para preenchimento dos seus cargos nos 

últimos 4 (quatro) anos ou realizaria concurso 
no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no 

âmbito do Ministério da Fazenda e dos órgãos 
diretamente ligados à Pasta, inclusive da ad-
ministração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério 
da Fazenda e dos órgãos diretamente ligados 
à Pasta a ausência de nomeação dos concur-
sados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu , por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

(À Mesa para decisão)
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REQUERIMENTO Nº 364, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam prestadas, 
pelo Senhor Ministro da Integração Nacional, as se-
guintes informações:

1. O Ministério da Integração Nacional 
ou os órgãos diretamente ligados à Pasta, in-
clusive da administração indireta, realizaram 
concurso público para preenchimento dos seus 
cargos nos últimos 4 (quatro) anos ou realiza-
ria concurso no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no âm-

bito do Ministério da Integração Nacional e dos 
órgãos diretamente ligados à Pasta, inclusive 
da administração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério da 
Integração Nacional e dos órgãos diretamente 
ligados à Pasta a ausência de nomeação dos 
concursados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu , por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 

no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

 (À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 365, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam presta-
das, pelo Senhor Ministro da Justiça, as seguintes 
informações:

1. O Ministério da Justiça ou os órgãos 
diretamente ligados à Pasta, inclusive da ad-
ministração indireta, realizaram concurso pú-
blico para preenchimento dos seus cargos nos 
últimos 4 (quatro) anos ou realizaria concurso 
no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no 

âmbito do Ministério da Justiça e dos órgãos 
diretamente ligados à Pasta, inclusive da ad-
ministração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério 
da Justiça e dos órgãos diretamente ligados 
à Pasta a ausência de nomeação dos concur-
sados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu , por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
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verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 366, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam presta-
das, pela Senhora Ministra da Cultura, as seguintes 
informações:

1. O Ministério da Cultura ou os órgãos 
diretamente ligados à Pasta, inclusive da ad-
ministração indireta, realizaram concurso pú-
blico para preenchimento dos seus cargos nos 
últimos 4 (quatro) anos ou realizaria concurso 
no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no 

âmbito do Ministério da Cultura e dos órgãos 
diretamente ligados à Pasta, inclusive da ad-
ministração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério 
da Cultura e dos órgãos diretamente ligados 
à Pasta a ausência de nomeação dos concur-
sados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu , por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

 (À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 367, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, solicito que sejam presta-
das, pelo Senhor Ministro das Cidades, as seguintes 
informações:

1. O Ministério das Cidades ou os órgãos 
diretamente ligados à Pasta, inclusive da ad-
ministração indireta, realizaram concurso pú-
blico para preenchimento dos seus cargos nos 
últimos 4 (quatro) anos ou realizaria concurso 
no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no âm-

bito do Ministério das Cidades e dos órgãos 
diretamente ligados à Pasta, inclusive da ad-
ministração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?
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b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério 
das Cidades e dos órgãos diretamente ligados 
à Pasta a ausência de nomeação dos concur-
sados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu , por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

 (Á Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam prestadas, 
pelo Senhor Ministro da Ciência e Tecnologia, as se-
guintes informações:

1. O Ministério da Ciência e Tecnologia 
ou os órgãos diretamente ligados à Pasta, in-
clusive da administração indireta, realizaram 
concurso público para preenchimento dos seus 

cargos nos últimos 4 (quatro) anos ou realiza-
ria concurso no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no 

âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia 
e dos órgãos diretamente ligados à Pasta, in-
clusive da administração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério da 
Ciência e Tecnologia e dos órgãos diretamente 
ligados à Pasta a ausência de nomeação dos 
concursados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu , por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

 (À Mesa para decisão)
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REQUERIMENTO Nº 369, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam prestadas, 
pelo Senhor Ministro das Comunicações, as seguintes 
informações:

1. O Ministério das Comunicações ou os 
órgãos diretamente ligados à Pasta, inclusive 
da administração indireta, realizaram concurso 
público para preenchimento dos seus cargos 
nos últimos 4 (quatro) anos ou realizaria con-
curso no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no 

âmbito do Ministério das Comunicações e dos 
órgãos diretamente ligados à Pasta, inclusive 
da administração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério 
das Comunicações e dos órgãos diretamente 
ligados à Pasta a ausência de nomeação dos 
concursados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu , por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 

que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

 (À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 370, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam prestadas, 
pela Senhora Ministra do Meio Ambiente, as seguintes 
informações:

1. O Ministério do Meio Ambiente ou os 
órgãos diretamente ligados à Pasta, inclusive 
da administração indireta, realizaram concurso 
público para preenchimento dos seus cargos 
nos últimos 4 (quatro) anos ou realizaria con-
curso no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no 

âmbito do Ministério do Meio Ambiente e dos 
órgãos diretamente ligados à Pasta, inclusive 
da administração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério 
do Meio Ambiente e dos órgãos diretamente 
ligados à Pasta a ausência de nomeação dos 
concursados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu , por tempo indeterminado, 
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os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

 (À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 371, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam prestadas, 
pelo Senhor Ministro da Previdência Social, as seguin-
tes informações:

1. O Ministério da Previdência Social ou 
os órgãos diretamente ligados à Pasta, in-
clusive da administração indireta, realizaram 
concurso público para preenchimento dos seus 
cargos nos últimos 4 (quatro) anos ou realiza-
ria concurso no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no âm-

bito do Ministério da Previdência Social e dos 

órgãos diretamente ligados à Pasta, inclusive 
da administração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério 
da Previdência Social e dos órgãos diretamente 
ligados à Pasta a ausência de nomeação dos 
concursados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu, por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

 (À Mesa para decisão)



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10023 



10024  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

REQUERIMENTO Nº 373, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam prestadas, 
pela Senhora Ministra do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, as seguintes informações:

1. O Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão ou os órgãos diretamente 
ligados à Pasta, inclusive da administração 
indireta, realizaram concurso público para pre-
enchimento dos seus cargos nos últimos 4 
(quatro) anos ou realizaria concurso no ano 
de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no âm-

bito do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão e dos órgãos diretamente ligados à 
Pasta, inclusive da administração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e dos 
órgãos diretamente ligados à Pasta a ausên-
cia de nomeação dos concursados no ano 
de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu, por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 

cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

 (À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 374, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam presta-
das, pelo Senhor Ministro da Defesa, as seguintes 
informações:

1. O Ministério da Defesa ou os órgãos 
diretamente ligados à Pasta, inclusive da ad-
ministração indireta, realizaram concurso pú-
blico para preenchimento dos seus cargos nos 
últimos 4 (quatro) anos ou realizaria concurso 
no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no 

âmbito do Ministério da Defesa e dos órgãos 
diretamente ligados à Pasta, inclusive da ad-
ministração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério 
da Defesa e dos órgãos diretamente ligados 
à Pasta a ausência de nomeação dos concur-
sados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
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de março último, suspendeu, por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

 (À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 375, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, solicito que sejam prestadas, 
pelo Senhor Ministro de Minas e Energia, as seguintes 
informações:

1. O Ministério de Minas e Energia ou os 
órgãos diretamente ligados à Pasta, inclusive 
da administração indireta, realizaram concurso 
público para preenchimento dos seus cargos 
nos últimos 4 (quatro) anos ou realizaria con-
curso no ano de 2011?

Em caso afirmativo:
a) os aprovados foram nomeados?
b) há excedentes a serem nomeados?
2. Qual é o quantitativo de cargos no 

âmbito do Ministério de Minas e Energia e dos 
órgãos diretamente ligados à Pasta, inclusive 
da administração indireta?

a) há quantos cargos vagos no quadro 
de pessoal?

b) quantos servidores se aposentaram 
nos últimos 4 (quatro) anos?

c) quantos servidores adquirirão direito 
à aposentadoria no ano de 2011?

3. Qual o impacto para a administração 
pública e para o funcionamento do Ministério 
de Minas e Energia e dos órgãos diretamente 
ligados à Pasta a ausência de nomeação dos 
concursados no ano de 2011?

Justificação

A Portaria nº 39 da Ministra de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU de 28 
de março último, suspendeu, por tempo indeterminado, 
os efeitos de publicações anteriores que autorizavam 
a realização de novos concursos e o preenchimento 
de cargos dos concursos já realizados no âmbito da 
administração direta e indireta (autarquias, agências 
reguladoras e fundações). A medida faz parte do corte 
de R$ 50 bilhões do orçamento anunciados pelo Go-
verno. No entanto, há diversas categorias profissionais 
que tiveram os concursos homologados, inclusive com 
os aprovados em fase de curso de formação, o que le-
vou inúmeras pessoas a deixarem os seus empregos. 
Segundo o disposto no inciso III da referida portaria, a 
nomeação dos concursados que estejam concluindo os 
cursos de formação não têm a nomeação assegurada, 
que dependerá da autorização específica da Ministra 
do Planejamento.

Há o temor de que os efeitos da Portaria, aliado 
ao grande contingente de aposentadorias que ocorre 
no serviço público afete o regular funcionamento dos 
órgãos públicos, sobretudo aqueles ligados à fiscali-
zação, como é o caso do Banco do Central do Brasil 
e da Receita Federal do Brasil, razão por que reputo 
imprescindíveis as informações solicitadas no presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, 5 de abril de 2011. – Senadora 
Vanessa Grazziotin.

 (À Mesa para decisão)

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Os requerimentos que acabam de 
ser lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos regimentais.

Sobre a mesa,requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O requerimento que acaba de ser 
lido vai à publicação.

Sobre a mesa,requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Os requerimentos que acabam de 
ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa,requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 380, DE 2011

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da 
Constituição Federal, combinado com o que 
dispõe o art. 216, do Regimento Interno do 
Senado Federal, sejam prestadas, pela Exmº 
Sr. Edson Lobão, Ministro de Estado das Mi-
nas e Energia, informações sobre os critérios 
utilizados para a elaboração da tarifa elétri-
ca praticada pelo Sistema Eletrobras para a 
Regiâo Norte, com ênfase para o Estado do 
Acre e a respectiva incidência tributária em 
relação aos demais estados da região.

Justificação

É sabido que o Brasil possui uma das maiores 
cargas tributárias de todo o mundo, que se diga, por 
oportuno, não se reflete em termos de qualidade dos 
serviços prestados.

Anoto, como exemplo, que o Estado do Acre, em 
particular, apresenta uma elevada tarifa elétrica em re-
lação às demais capitais brasileiras. Ademais de ser 
uma das regiões dentre as quais, periodicamente, alvo 
de apagões que castigam a população e prejudicam a 
economia do Estado;

Considerando que os apagões já resultaram, 
inclusive, em ações cíveis públicas por parte dos mi-
nistérios públicos Federal e Estadual do Acre contra a 
União, a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), 
a Eletronorte e a Eletroacre.

Informações dão conta que as concessionárias já 
cobraram indevidamente dos consumidores, de 2002 
a 2009, cerca de R$ 7 bilhões baseadas em critérios 
sabidamente errôneos, devidamente detectados pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU) e Ministério Públi-
co Federal (MPF).

Com o intuito de atenuar o prejuízo financeiro dos 
consumidores, na Câmara dos Deputados, a Comis-
são Parlamentar de Inquérito (CPI) da Energia Elétri-
ca propôs Projeto de Decreto Legislativo (PDC) que 
obriga as concessionárias a ressarcir os R$ 7 bilhões 
cobrados indevidamente.

Pormenorizadamente, o Estado do Acre possui 
uma das maiores taxas tributárias, com o ICMS inciden-
te sobre as tarifas de energia elétrica, o que encarece 
sobremaneira a energia fornecida a uma população, 
em sua grande maioria de baixo poder aquisitivo. Exis-
tem no Estado do Acre movimentos como o “Menos 
imposto mais luz”, que pedem a redução do ICMS na 
conta de energia e levando em consideração que o 
percentual dos tributos incidentes devem ser do co-
nhecimento do consumidor.

Considerando finalmente o anúncio da Aneel 
este 1º de abril que dez distribuidoras de energia te-
rão suas tarifas atualizadas por conta do calendário e 
reajustes anuais.

Sala das Sessões, – Senador Sérgio Petecão, 
Líder do PMN.

(À Mesa para decisão)

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O requerimento que acaba de ser 
lido será despachado à Mesa para decisão, nos ter-
mos regimentais.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O requerimento que acaba de ser 
lido será encaminhado à Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência designa os Senadores 
Fernando Collor e Armando Monteiro para integrarem, 
respectivamente, como titular e suplente, a Comissão 
Temporária para propor alterações no Sistema Nacio-
nal de Defesa Civil, nos termos do Ofício nº 77/2011/
PTB.

É o seguinte o ofício:

OF. Nº 77/2011/GLPTB

Brasília, 6 de abril de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em atenção ao Ofício 

SF nº 382/2011, comunico a Vossa Excelência que 
indico, pelo Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, o 
Senador Fernando Collor, como membro titular, e o 
Senador Armando Monteiro, como membro suplente, 
para integrarem a Comissão Temporária destinada a 
propor alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil, 
objeto do Requerimento nº 171, de 2011.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu Ofício dos 
Líderes do Partido da Social Democracia Brasileira 
– PSDB e do Democratas – DEM, na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal, indicando o Sena-
dor Jayme Campos, em substituição à Senadora Kátia 
Abreu, para exercer o cargo de Líder do Bloco Parla-
mentar da Minoria no Congresso Nacional até o dia 
31 de janeiro de 2012.

É o seguinte o ofício:

Brasília, 6 de abril de 2011

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência que os se-

nadores relacionados abaixo indicam o senador Jay-
me Campos para exercer o cargo de Líder do Bloco 
Parlamentar da Minoria no Congresso Nacional, até 
o dia 31 de janeiro de 2012, em substituição a sena-
dora Kátia Abreu.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Álvaro Dias, Líder do 
PSDB – Demóstenes Torres, Líder dos Democratas 
– Dep. Antônio C. Magalhães Neto, Líder dos Demo-
cratas – Duarte Nogueira, Líder do PSDB.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência designa o Senador Ricar-
do Ferraço para integrar, como suplente, a Comissão de 
Assuntos Econômicos, nos termos do Ofício GLPMDB 
nº 103/2011, encaminhado pela Liderança do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB.

É o seguinte o ofício:

OF. GLPMDB nº 103/2011

Brasília, 4 de abril de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Ricardo Ferraço, 
como suplente, na Comissão de Assuntos Econômi-
cos-CAE.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência designa o Deputado 
Geraldo Resende, como membro suplente, para integrar 
a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, em vaga destinada ao Partido do Movi-
mento Democrático Brasileiro – PMDB, de conformida-
de com o Ofício OF/GAB/I/Nº 299/2011, da Liderança 
do PMDB na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o ofício:

OF/GAB/Nº 299/2011

Brasília, 5 de abril de 2011

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Geraldo Resende passa a integrar, na qualidade de 
Suplente, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, em vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Henrique 
Eduardo Alves, Líder do PMDB.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 
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36, 41, 42, 43, 45, 50 e 51, de 2011, do Presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos, comunicando que 
foi dado conhecimento aos membros daquele Órgão 
técnico do inteiro teor dos Avisos nºs 9, 21, 22, 23, 25, 
35 e 36, de 2011, respectivamente, e recomendando 
seu arquivamento.

São os seguintes os ofícios:

OF. 36/2011/CAE

Brasília, 15 de março de 2011

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 4ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizados em 15 de março, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 9 de 2011 (nº 
6/2011-BCB), de 27 de janeiro de 2011, do Banco 
Central do Brasil, encaminhando, em cumprimento ao 
disposto na Lei nº 9.069/1995, o demonstrativo das 
emissões do real referentes ao quarto trimestre de 
2011, as razões delas determinantes e a posição das 
reservas internacionais a elas vinculadas, bem como 
o relatório da execução da programação monetária. O 
expediente foi encaminhado aos membros da Comis-
são por meio do OF. Nº 2/2011 – Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio Amaral, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

OF. 41/2011/CAE

Brasília, 15 de março de 2011

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 4ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 

Econômicos, realizada em 15 de março, foi dado co-

nhecimento à Comissão do Aviso nº 21 de 2011 (nº 

98-Seses-TCU-Plenário), de 2 de fevereiro de 2011, 

do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia 

do Acórdão proferido nos autos do processo nº TC-19

.157/2010-0, pelo Plenário daquela Corte, na Sessão 

Ordinária de 2-2-2011, bem como do Relatório e do 

Voto que o fundamentam. O Acórdão em questão é re-

ferente ao acompanhamento da aplicação dos recursos 

decorrentes da operação de crédito autorizada pela 

Resolução nº 31 de 2010 desta Casa. O expediente 

foi encaminhado aos membros da Comissão por meio 

do OF. CAE nº 2/2011-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 

encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Amaral.
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OF. 45/2011/CAE

Brasília, 16 de março de 2011

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 5ª Reunião, Extraordinária, da Comissão de Assun-
tos Econômicos, realizada em 16 de março, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 25 de 2011 (nº 
133-Seses-TCU-Plenário), de 9 de fevereiro de 2011, 
do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia 
do Acórdão proferido nos autos do processo nº TC-29
.604/2009-4, pelo Plenário daquela Corte, na Sessão 
Ordinária de 9-2-2011, bem como do Relatório e do Voto 
o fundamentam. O Acórdão em questão é referente ao 
acompanhamento da operação de crédito autorizada 
pela Resolução nº 56 de 2009 desta Casa. O expe-
diente foi encaminhado aos membros da Comissão 
por meio do OF. CAE nº 2/2011-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do 
Amaral,Presidente da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos

OF. 50/2011/CAE

Brasília, 16 de março de 2011

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 5ª Reunião, Extraordinária, da Comissão de Assun-
tos Econômicos, realizada em 16 de março, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 35 de 2011 (nº 
233-Seses-TCU-Plenário), de 23 de fevereiro de 2011, 
do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia 
do Acórdão proferido nos autos do processo nº TC-25
.596/2010-1, pelo Plenário daquela Corte, na Sessão 
Ordinária de 23-2-2011, bem como do Relatório e do 
Voto que o fundamentam. O Acórdão em questão é 
referente ao acompanhamento da operação de crédito 
autorizada pela Resolução nº 49 de 2010 desta Casa. 
O expediente foi encaminhado aos membros da Co-
missão por meio do OF. CAE nº 2/2011-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Amaral, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. 
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – As matérias vão ao Arquivo.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu os Ofícios 
nºs 37 e 38, de 2011, do Presidente da Comissão de 

Assuntos Econômicos, comunicando que foi dado co-
nhecimento aos membros daquele Órgão técnico do 
inteiro teor dos Avisos nºs 4 e 7, de 2011, respectiva-
mente, e recomendando seu arquivamento.

São os seguintes os ofícios:
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – As matérias vão ao Arquivo.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. 
Bloco/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, projetos de 
lei do Senado que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 144, DE 2011 

Dispõe sobre a jornada de trabalho 
e a concessão de férias dos trabalha-
dores de saúde que atuam em unidades 
de urgência e emergência de serviços 
de saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A duração normal do trabalho dos em-

pregados e dos servidores públicos em unidades 
de urgência e emergência de serviços de saúde e 
em serviços de emergência pré-hospitalares não 
excederá de doze (12) horas diárias e trinta e seis 
horas semanais, sendo obrigatória a concessão de 
um intervalo para repouso e alimentação de trinta 
minutos, não computados na duração da jornada.

Art. 2º Em caso de catástrofes, emergências 
de saúde pública ou outra necessidade imperiosa 
similar que acarrete risco manifesto à saúde da po-
pulação, poderá a jornada de que trata o art. 1º ser 
prorrogada para a manutenção do atendimento.

§ 1º A remuneração da hora excedente traba-
lhada nos termos do caput não será inferior à da 
hora normal acrescida de cinquenta por cento.

Art. 3º Aos trabalhadores com contrato de 
trabalho em vigor na data de publicação desta Lei 
é garantida a adequação da jornada de trabalho, 
vedada a redução do salário. 

Art. 4º Após cada período de doze meses de 
vigência do contrato de trabalho, o trabalhador de 
que trata o art. 1º terá direito a quarenta dias de 
férias, sem prejuízo da remuneração.

§ 1º As férias serão concedidas por ato do 
empregador em dois períodos de vinte ( 20) dias 
de duração a cada cento e oitenta ( 180 ) dias tra-
balhados, nos doze meses subsequentes à data em 
que o trabalhador tiver adquirido o direito.

§ 2º A época de concessão das férias conside-
rará o atendimento às necessidades do serviço.

Art. 5º Os infratores das disposições desta 
Lei incorrerão na sanção cominada no art. 75 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, sendo 
competentes para impô-la as Delegacias Regionais 
do Trabalho.

Art. 6º Aplicam-se aos casos não previstos 
nesta Lei as disposições da Consolidação das Leis 
do Trabalho.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor em um ano, a 
contar da data de sua publicação oficial.

Justificação

O trabalho em serviços de saúde que atendem 
urgências e emergências médicas – inclusive aque-
les de resgate e transporte de doentes e acidentados 
– se caracteriza pela necessidade de concentração, 
dedicação e doação do trabalhador, e por possuir 
níveis elevados de penosidade e estresse.

Essas características têm reflexos importan-
tes sobre a saúde e o bem-estar dos trabalhadores 
que se dedicam a ele, de tal forma que são mais 
frequentes entre eles o desgaste físico e mental, 
as doenças cardiovasculares como infarto agudo 
do miocárdio, acidentes vasculares cerebrais, dis-
túrbio do sono, síndrome de Burnout, depressão, 
etilismo e outras doenças provocadas pelo trabalho 
estressante, bem como o abandono da ocupação 
por outra menos penosa, com prejuízo para nossos 
serviços de urgência e emergência, uma vez que 
são profissionais que necessitam ser diferencial-
mente treinados e mantidos atualizados.

É por esse motivo que oferecemos à aprecia-
ção dos nobres colegas Senadores essa proposi-
ção que objetiva conceder tratamento especial na 
regulamentação do trabalho em serviços de saúde 
que atendem emergências médicas e que consiste, 
basicamente, em reduzir a jornada de trabalho e am-
pliar a duração das férias desses trabalhadores.

Entendemos que essas medidas constituem 
uma melhor retribuição da sociedade pelo trabalho 
realizado por essas pessoas, como contribuirão para 
reduzir o desgaste associado a ele e, ao torná-lo 
menos desgastante e extenuante, estimular a en-
trada nesse campo de novos médicos, enfermeiros, 
socorristas e demais trabalhadores de saúde – uma 
necessidade em nosso meio. 

Sala das Sessões, – Senador Paulo Davim

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa)
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 145, DE 2011 

Altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho 
de 1965, (Código Eleitoral), e a Lei nº 
9.504, de 30 de setembro de 1997, para 
instituir o sistema eleitoral majoritário 
nas eleições para as câmaras munici-
pais nos municípios com mais de 200 
mil eleitores.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 4.737, de 15 de maio de 1965, 

Código Eleitoral, passa a vigorar acrescida do se-
guinte art. 84-A:

“Art. 84-A. Nos municípios com mais de 
200 mil eleitores a eleição para a Câmara 
Municipal dar-se-á pelo sistema majoritário, 
mediante o voto uninominal.

§ 1º Serão constituídos tantos distritos 
quantas vagas houver na respectiva câma-
ra municipal.

§ 2º Cada partido ou coligação po-
derá lançar um único candidato em cada 
distrito.

§ 3º Os distritos serão constituídos nos 
termos de lei, obedecidos os princípios da 
contigüidade e igualdade do voto, e obser-
vados os termos de regulamento expedido 
pelo Tribunal Superior Eleitoral.

§ 4º A diferença numérica entre o con-
tingente eleitoral dos distritos será inferior 
a dez por cento.”

Art. 2º O art. 47 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 7º:

“Art. 47. ............................................ 		
§ 7º Nas eleições para vereador das 

cidades com mais de 200 mil eleitores, é 
assegurada a participação de todos os can-
didatos no horário eleitoral, nos termos de 
regulamentação, respeitada a autonomia 
dos partidos e observado, quanto à distri-
buição partidária, o disposto no § 2º deste 
artigo.”(NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O sistema eleitoral brasileiro, quanto à forma 
de eleição dos deputados federais, está disposto 
no art. 45 da Constituição. Esse sistema se aplica 
às eleições dos deputados estaduais e distritais, 
por expressa determinação constitucional (§ 1º do 
art. 27 e § 3º do art. 32, CF).

A Constituição, entretanto, é omissa quanto ao 
sistema eleitoral aplicado às eleições para verea-
dor, sendo a matéria objeto de disciplina median-
te lei ordinária, o Código Eleitoral. Essa situação 
jurídica favorece a mudança do sistema eleitoral, 
nessa hipótese, uma vez que não é necessária a 
aprovação de proposta de emenda à Constituição 
para promover a mudança respectiva.

Entendemos que o sistema eleitoral majoritário 
pode e deve ser aplicado, como regra, às eleições 
para os cargos legislativos, à exceção, evidente-
mente do cargo de Senador. As eleições para vere-
ador, nas hipóteses referidas na presente proposta, 
constituem, por sua importância, uma excelente 
oportunidade para aplicar esse sistema.

E compreendemos, sobretudo, que se faz ne-
cessária certa dose de experimentação democrática, 
para que a população brasileira viva a experiência 
de um sistema eleitoral diverso, para que adiante 
possa adotá-lo de modo permanente em outros 
pleitos legislativos. 

Solicitamos aos eminentes pares a atenção 
a esta proposição e o apoio imprescindível à sua 
aprovação.

Sala das Sessões, 6 de abril de 2011. – Se-
nador Aloysio Nunes Ferreira.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965.

Institui o Código Eleitoral.

............................................................................

PARTE QUARTA 
Das Eleições

TÍTULO I 
Do Sistema Eleitoral

............................................................................
Art. 84. A eleição para a Câmara dos Depu-

tados, Assembléias Legislativas e Câmaras Muni-
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cipais, obedecerá ao princípio da representação 
proporcional na forma desta lei.
............................................................................

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997.

Estabelece normas para as elei-
ções.

............................................................................

Art. 47. As emissoras de rádio e de televisão e 
os canais de televisão por assinatura mencionados 
no art. 57 reservarão, nos quarenta e cinco dias an-
teriores à antevéspera das eleições, horário destina-
do à divulgação, em rede, da propaganda eleitoral 
gratuita, na forma estabelecida neste artigo.

§ 1º A propaganda será feita:
I – na eleição para Presidente da República, 

às terças e quintas-feiras e aos sábados:
a) das sete horas às sete horas e vinte e cinco 

minutos e das doze horas às doze horas e vinte e 
cinco minutos, no rádio;

b) das treze horas às treze horas e vinte e cinco 
minutos e das vinte horas e trinta minutos às vinte 
horas e cinqüenta e cinco minutos, na televisão;

II – nas eleições para Deputado Federal, às 
terças e quintas-feiras e aos sábados:

a) das sete horas e vinte e cinco minutos às 
sete horas e cinqüenta minutos e das doze horas 
e vinte e cinco minutos às doze horas e cinqüenta 
minutos, no rádio;

b) das treze horas e vinte e cinco minutos às 
treze horas e cinqüenta minutos e das vinte horas 
e cinqüenta e cinco minutos às vinte e uma horas 
e vinte minutos, na televisão;

III – nas eleições para Governador de Esta-
do e do Distrito Federal, às segundas, quartas e 
sextas-feiras:

a) das sete horas às sete horas e vinte minutos 
e das doze horas às doze horas e vinte minutos, 
no rádio, nos anos em que a renovação do Senado 
Federal se der por 1/3 (um terço); 

b) das treze horas às treze horas e vinte mi-
nutos e das vinte horas e trinta minutos às vinte 
horas e cinquenta minutos, na televisão, nos anos 
em que a renovação do Senado Federal se der por 
1/3 (um terço); 

c) das sete horas às sete horas e dezoito mi-
nutos e das doze horas às doze horas e dezoito 

minutos, no rádio, nos anos em que a renovação do 
Senado Federal se der por 2/3 (dois terços);

d) das treze horas às treze horas e dezoito 
minutos e das vinte horas e trinta minutos às vinte 
horas e quarenta e oito minutos, na televisão, nos 
anos em que a renovação do Senado Federal se 
der por 2/3 (dois terços);

IV – nas eleições para Deputado Estadual e 
Deputado Distrital, às segundas, quartas e sextas-
feiras:

a) das sete horas e vinte minutos às sete ho-
ras e quarenta minutos e das doze horas e vinte 
minutos às doze horas e quarenta minutos, no rádio, 
nos anos em que a renovação do Senado Federal 
se der por 1/3 (um terço); 

b) das treze horas e vinte minutos às treze 
horas e quarenta minutos e das vinte horas e cin-
quenta minutos às vinte e uma horas e dez minu-
tos, na televisão, nos anos em que a renovação do 
Senado Federal se der por 1/3 (um terço); 

c) das sete horas e dezoito minutos às sete 
horas e trinta e cinco minutos e das doze horas e 
dezoito minutos às doze horas e trinta e cinco mi-
nutos, no rádio, nos anos em que a renovação do 
Senado Federal se der por 2/3 (dois terços); 

d) das treze horas e dezoito minutos às treze 
horas e trinta e cinco minutos e das vinte horas e 
quarenta e oito minutos às vinte e uma horas e cinco 
minutos, na televisão, nos anos em que a renovação 
do Senado Federal se der por 2/3 (dois terços); 

V – na eleição para Senador, às segundas, 
quartas e sextas-feiras:

a) das sete horas e quarenta minutos às sete 
horas e cinquenta minutos e das doze horas e qua-
renta minutos às doze horas e cinquenta minutos, 
no rádio, nos anos em que a renovação do Senado 
Federal se der por 1/3 (um terço); 

b) das treze horas e quarenta minutos às treze 
horas e cinquenta minutos e das vinte e uma horas 
e dez minutos às vinte e uma horas e vinte minu-
tos, na televisão, nos anos em que a renovação do 
Senado Federal se der por 1/3 (um terço); 

c) das sete horas e trinta e cinco minutos às 
sete horas e cinquenta minutos e das doze horas 
e trinta e cinco minutos às doze horas e cinquenta 
minutos, no rádio, nos anos em que a renovação do 
Senado Federal se der por 2/3 (dois terços); 
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d) das treze horas e trinta e cinco minutos às 
treze horas e cinquenta minutos e das vinte e uma 
horas e cinco minutos às vinte e uma horas e vinte 
minutos, na televisão, nos anos em que a renovação 
do Senado Federal se der por 2/3 (dois terços); 

VI – nas eleições para Prefeito e Vice-Prefeito, 
às segundas, quartas e sextas-feiras:

a) das sete horas às sete horas e trinta minu-
tos e das doze horas às doze horas e trinta minu-
tos, no rádio;

b) das treze horas às treze horas e trinta mi-
nutos e das vinte horas e trinta minutos às vinte e 
uma horas, na televisão;

VII – nas eleições para Vereador, às terças e 
quintas-feiras e aos sábados, nos mesmos horários 
previstos no inciso anterior.

§ 2º Os horários reservados à propaganda de 
cada eleição, nos termos do parágrafo anterior, serão 
distribuídos entre todos os partidos e coligações que 
tenham candidato e representação na Câmara dos 
Deputados, observados os seguintes critérios :

I – um terço, igualitariamente;
II – dois terços, proporcionalmente ao núme-

ro de representantes na Câmara dos Deputados, 
considerado, no caso de coligação, o resultado da 
soma do número de representantes de todos os 
partidos que a integram.

§ 3o Para efeito do disposto neste artigo, a 
representação de cada partido na Câmara dos De-
putados é a resultante da eleição.

§ 4º O número de representantes de partido 
que tenha resultado de fusão ou a que se tenha 
incorporado outro corresponderá à soma dos re-
presentantes que os partidos de origem possuíam 
na data mencionada no parágrafo anterior.

§ 5º Se o candidato a Presidente ou a Gover-
nador deixar de concorrer, em qualquer etapa do 
pleito, e não havendo a substituição prevista no art. 
13 desta Lei, far-se-á nova distribuição do tempo 
entre os candidatos remanescentes.

§ 6º Aos partidos e coligações que, após a 
aplicação dos critérios de distribuição referidos no 
caput, obtiverem direito a parcela do horário eleitoral 
inferior a trinta segundos, será assegurado o direito 
de acumulá-lo para uso em tempo equivalente.
............................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 146, DE 2011

Dá nova redação ao art. 17-A da Lei 
nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei 
das Eleições), fixando limites para os 
gastos de campanha dos candidatos às 
eleições.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 17-A da Lei nº 9.504, de 30 de 

setembro de 1997, passa vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 17-A. Os limites dos gastos de campanha 
são os seguintes:

I – para os cargos de Presidente da 
República, Governador de Estado e do Dis-
trito Federal, Prefeito e Senador, a média 
dos gastos declarados na prestação de 
contas dos dois candidatos mais votados 
na correspondente circunscrição eleitoral, 
na eleição imediatamente anterior;

II – para o cargo de Deputado Federal, 
a média dos gastos declarados na presta-
ção de contas dos candidatos eleitos para a 
Câmara dos Deputados na correspondente 
unidade da Federação, na eleição imedia-
tamente anterior;

III – para os cargos de Deputado Esta-
dual e Vereador, a média dos gastos declara-
dos na prestação de contas dos candidatos 
eleitos para a correspondente Casa Legisla-
tiva, na eleição imediatamente anterior.

§ 1º Em caso de segundo turno os 
gastos adicionais estarão limitados em um 
terço do limite estabelecido para o primei-
ro turno.

§ 2º Observado o disposto no caput e 
no § 1º, cabe ao órgão da Justiça Eleitoral 
com jurisdição originária sobre a corres-
pondente circunscrição calcular os limites 
de gastos de campanha, proceder à atu-
alização monetária dos valores obtidos e 
publicá-los até o dia 10 de junho do ano 
da eleição.

§ 3º Gastos de campanha que ultra-
passem os limites previstos neste artigo são 
considerados ilícitos, sendo negado diplo-
ma ao candidato beneficiado, se eleito, ou 
cassado, se já outorgado, nos termos pre-
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vistos no art. 30-A desta Lei, sem prejuízo 
de outras sanções legais. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

A Constituição Federal é clara ao vedar o 
abuso do poder econômico nas eleições, conforme 
expresso no seu art. 14, § 9º.

Por outro lado, é certo que assistimos mui-
tas vezes à prática dessa modalidade de abuso de 
poder por parte de candidatos, o que desvirtua o 
processo eleitoral.

Nesse sentido, a reivindicação pelo financiamento 
exclusivamente público de campanhas está muito re-
lacionada à constatação, por parte da sociedade e da 
opinião pública de que há prática do abuso do poder 
econômico durante o processo eleitoral.

Mas mesmo que não se adote o financiamento 
público exclusivo de campanhas, entendemos que o 
abuso do poder econômico pode ser combatido por 
outros meios e um dos que estamos ora colocando 
em discussão é o estabelecimento de um teto para 
o valor que pode ser gasto pelos candidatos que 
concorrem aos diversos cargos eletivos.

A propósito, cabe recordar que a Lei nº 11.300, 
de 10 de maio de 2006 acrescentou à Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições) o art. 
17-A, que dispõe que a cada eleição caberá à lei 
fixar até o dia 10 de junho o limite dos gastos de 
campanha para os cargos em disputa.

Portanto, a própria Lei das Eleições já prevê 
a fixação de limites concretos para os gastos elei-
torais dos candidatos aos diversos cargos eletivos. 
Ocorre que o Congresso Nacional não estabeleceu 
tais limites. Assim hoje só estão em vigor os limites 
para os doadores: 10 % (dez por cento) dos rendi-
mentos brutos auferidos no ano anterior às eleições, 
para as pessoas físicas (art. 23, § 1º, I) e 2 % (dois 
por cento) do faturamento bruto do ano anterior às 
eleições, para as pessoas jurídicas (art. 81, § 1º).

É preciso, pois, que os candidatos também 
tenham limitados os seus gastos, para que tenha-
mos disputas mais equânimes e para que os eleitos 
tenham maior legitimidade institucional.

E é com esse objetivo que estamos apresen-
tando o presente projeto de lei, que altera o art. 
17-A da Lei das Eleições para fixar limites para os 
gastos eleitorais com base em critérios objetivos, 

vale dizer, com base na média aritmética dos gas-
tos declarados na prestação de contas dos candi-
datos que concorreram a cada cargo nas eleições 
imediatamente anteriores.

Todavia, uma tal média não pode ser calculada 
com base nos gastos declarados de todos os can-
didatos, pois bem sabemos que parcela expressiva 
dos que se inscrevem candidatos – especialmente 
nos as eleições para as Casas Legislativas – até 
por terem pouco apoio relativo na sociedade ter-
minam por gastar valores pouco expressivos nas 
suas campanhas (inclusive por receberem bem 
menos doações). 

Desse modo, uma média aritmética tomando 
por base todos os candidatos às eleições daria um 
valor bem abaixo do gasto pelos candidatos mais 
expressivos, o que levaria à adoção de limites ir-
reais, que só estimulariam o subfaturamento nos 
contratos firmados e aos gastos ocultos.

Por essa razão, estamos propondo a adoção 
de limites de gastos com base na média de gastos 
de candidatos que concorreram na eleição imediata-
mente anterior, mas não de todos os candidatos.

Assim, para os cargos de Presidente da Repú-
blica, Governador de Estado e do Distrito Federal, 
Prefeito e Senador, estamos propondo que o limite 
de gastos seja a média dos gastos declarados na 
prestação de contas dos dois candidatos mais vo-
tados na correspondente circunscrição eleitoral.

Por outro lado, para o cargo de Deputado Fe-
deral, propomos que o limite de gastos seja a média 
dos gastos declarados na prestação de contas dos 
candidatos eleitos para a Câmara dos Deputados 
na correspondente unidade da Federação, na elei-
ção imediatamente anterior. E para os cargos de 
Deputado Estadual e Vereador, a média dos gastos 
declarados na prestação de contas dos candidatos 
eleitos para a correspondente Casa Legislativa, 
também na eleição imediatamente anterior.

Ademais, em caso de segundo turno os gastos 
adicionais estarão limitados em um terço do limite 
estabelecido para o primeiro turno.

De outra parte, estamos estabelecendo que 
cabe ao órgão da Justiça Eleitoral com jurisdição 
originária sobre a correspondente circunscrição 
eleitoral calcular os limites de gastos de campa-
nha, proceder à atualização monetária dos valores 
obtidos e publicá-los até o dia 10 de junho do ano 
da eleição, que é o dia em que se inicia o prazo 
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de realização das convenções partidárias que vão 
escolher os candidatos.

Por fim, é preciso que estejam previstas na 
lei sanções graves para o caso de que sejam ultra-
passados os limites de gastos que propomos sejam 
adotados. Desse modo, gastos de campanha que 
ultrapassem os limites previstos são considerados 
ilícitos, sendo negado diploma ao candidato bene-
ficiado, se eleito, ou cassado, se já outorgado, nos 
termos previstos no art. 30-A da Lei das Eleições, 
sem prejuízo de outras sanções legais existentes.

Desse modo, acreditamos que aprovando os 
limites aqui previstos estaremos aprovando normas 
realistas para os gastos de campanha tanto para as 
eleições legislativas, como para o Executivo, limites 
que efetivamente possam ser cumpridos, contribuin-
do para a transparência do processo eleitoral.

Por fim, devemos recordar que a adoção de 
medida como a aqui cogitada não demanda a apro-
vação de emenda à Constituição, podendo ser ado-
tada por lei ordinária, o que torna a iniciativa bem 
mais passível de ser adotada.

Em face do exposto, e especialmente tendo em 
conta a relevância da matéria para o aprimoramen-
to das nossas instituições, solicitamos o apoio das 
Senhoras e Senhores Senadores para aprovação 
do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Jorge Viana.

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997

Estabelece normas para as elei-
ções

Art. 17-A. A cada eleição caberá à lei, obser-
vadas as peculiaridades locais, fixar até o dia 10 de 
junho de cada ano eleitoral o limite dos gastos de 
campanha para os cargos em disputa; não sendo 
editada lei até a data estabelecida, caberá a cada 
partido político fixar o limite de gastos, comunican-
do à Justiça Eleitoral, que dará a essas informa-
ções ampla publicidade. (Redação dada pela Lei 
nº 11.300, de 2006)

Art. 23. Pessoas físicas poderão fazer doações 
em dinheiro ou estimáveis em dinheiro para cam-
panhas eleitorais, obedecido o disposto nesta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

 § 1º As doações e contribuições de que trata 
este artigo ficam limitadas:

I – no caso de pessoa física, a dez por cento 
dos rendimentos brutos auferidos no ano anterior 
à eleição;

Art. 30-A. Qualquer partido político ou coliga-
ção poderá representar à Justiça Eleitoral, no prazo 
de 15 (quinze) dias da diplomação, relatando fatos 
e indicando provas, e pedir a abertura de investi-
gação judicial para apurar condutas em desacordo 
com as normas desta Lei, relativas à arrecadação 
e gastos de recursos. (Redação dada pela Lei nº 
12.034, de 2009)

 § 1o Na apuração de que trata este artigo, apli-
car-se-á o procedimento previsto no art. 22 da Lei 
Complementar no 64, de 18 de maio de 1990, no que 
couber. (Incluído pela Lei nº 11.300, de 2006)

 § 2o Comprovados captação ou gastos ilícitos 
de recursos, para fins eleitorais, será negado di-
ploma ao candidato, ou cassado, se já houver sido 
outorgado. (Incluído pela Lei nº 11.300, de 2006)

 § 3o O prazo de recurso contra decisões pro-
feridas em representações propostas com base 
neste artigo será de 3 (três) dias, a contar da data 
da publicação do julgamento no Diário Oficial. (In-
cluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

Art. 81. As doações e contribuições de pesso-
as jurídicas para campanhas eleitorais poderão ser 
feitas a partir do registro dos comitês financeiros 
dos partidos ou coligações.

 § 1º As doações e contribuições de que trata 
este artigo ficam limitadas a dois por cento do fa-
turamento bruto do ano anterior à eleição.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 14. A soberania popular será exercida 
pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secre-
to, com valor igual para todos, e, nos termos da 
lei, mediante:

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros 
casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessa-
ção, a fim de proteger a probidade administrativa, a 
moralidade para o exercício do mandato, conside-
rada a vida pregressa do candidato, e a normalida-
de e legitimidade das eleições contra a influência 
do poder econômico ou o abuso do exercício de 
função, cargo ou emprego na administração direta 
ou indireta.

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, em decisão terminativa).



10044  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Os projetos que acabam de ser 
lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10045 



10046  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10047 



10048  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10049 



10050  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10051 



10052  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10053 



10054  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10055 



10056  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10057 



10058  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10059 



10060  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10061 



10062  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10063 



10064  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10065 



10066  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10067 



10068  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10069 



10070  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10071 



10072  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10073 



10074  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10075 



10076  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10077 



10078  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10079 



10080  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10081 



10082  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10083 



10084  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10085 



10086  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10087 



10088  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10089 



10090  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10091 



10092  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – Os pareceres que acabam de ser 

lidos vão à publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 1 

e 12, de 2011, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais, que comunicam a apreciação, em caráter ter-
minativo, do Projeto de Lei da Câmara nº 107, de 2009, 
e do Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2008.

São os seguintes os ofícios:



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10093 

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Com referência aos Ofícios nºs 1 
e 12, de 2011, fica aberto o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que as matérias sejam apre-
ciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, 
do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu o Ofício nº 
16, de 2011, do Presidente da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, que comunica a apreciação, 
em caráter terminativo, do Projeto de Lei do Senado 
nº 481, de 2008.

É o seguinte o ofício:



10094  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Com referência ao Ofício nº 16, 
de 2011, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que a matéria seja apreciada pelo 
Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regi-
mento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência comunica ao Plenário 
que recebeu do Presidente do Tribunal de Contas da 

União o Aviso nº 373-Seses-TCU-Plenário, de 2011, 
na origem, encaminhando ao Congresso Nacional có-
pia do Acórdão nº 773/2011-TCU-Plenário, informando 
que foram saneados os indícios de irregularidades gra-
ves detectados nas obras de modernização da malha 
viária do Distrito Industrial de Manaus.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 6 de abril do corrente.

É o seguinte o Aviso:



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10095 



10096  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10097 



10098  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10099 



10100  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10101 



10102  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10103 



10104  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10105 



10106  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10107 



10108  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10109 



10110  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10111 



10112  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10113 



10114  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O Aviso vai à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência recebeu do Presiden-
te do Tribunal de Contas da União o Aviso nº 6, de 
2011-CN (nº 245-GP/TCU/2011, na origem), encami-
nhando ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º 
do artigo 71 da Constituição Federal, o Relatório de 
Atividades do Tribunal de Contas da União, referente 
ao exercício de 2010.

Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria:

Leitura: 6-4-2011
até 11/4 prazo para publicação e distri-

buição dos avulsos da matéria;
até 26/4 prazo para apresentação de 

relatório;
até 3/5 prazo para apresentação de 

emendas ao relatório; e
até 10/5 prazo para apresentação, pu-

blicação, distribuição e votação do relatório e 
encaminhamento do parecer da CMO à Mesa 
do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 7 de abril do corrente.

É o seguinte o Aviso:
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10116  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10117 



10118  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10119 



10120  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10121 



10122  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10123 



10124  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10125 



10126  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10127 



10128  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10129 



10130  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10131 



10132  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10133 



10134  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10135 



10136  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10137 



10138  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10139 



10140  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10141 



10142  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10143 



10144  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10145 



10146  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10147 



10148  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10149 



10150  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10151 



10152  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10153 



10154  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10155 



10156  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10157 



10158  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10159 



10160  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10161 



10162  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10163 



10164  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10165 



10166  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10167 



10168  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10169 



10170  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10171 



10172  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10173 



10174  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10175 



10176  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10177 



10178  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10179 



10180  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10181 



10182  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10183 



10184  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10185 



10186  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10187 



10188  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10189 



10190  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10191 



10192  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10193 



10194  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10195 



10196  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10197 



10198  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10199 



10200  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10201 



10202  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10203 



10204  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10205 



10206  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10207 



10208  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10209 



10210  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10211 



10212  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10213 



10214  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10215 



10216  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10217 



10218  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10219 



10220  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10221 



10222  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10223 



10224  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10225 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O Aviso será encaminhado à Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência comunica ao Plenário 
que recebeu o Aviso nº 8, de 2011-CN (nº 249/2011-
GP/TCU, na origem, do Presidente do Tribunal de 
Contas da União), encaminhando ao Congresso Na-
cional a Prestação de Contas desse Tribunal, relativa 
ao exercício de 2010.

O expediente, de acordo com o disposto no § 2º 
do art. 56 da Lei Complementar nº 101, de 2000, vai 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

A matéria será publicada em Suplemento ao Di-
ário do Senado Federal de 7 de abril de 2011.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda o Aviso nº 7, de 2011-

CN (nº 81/MF/2011, na origem), encaminhando ao 
Congresso Nacional o Relatório de Desempenho do 
Fundo Soberano do Brasil – FSB, referente ao quarto 
trimestre de 2010. 

Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria:

Leitura: 6-4-2011

até 11/4 prazo para publicação e distri-
buição dos avulsos da matéria;

até 26/4 prazo para apresentação de 
relatório;

até 3/5 prazo para apresentação de 
emendas ao relatório; e

até 10/5 prazo para apresentação, pu-
blicação, distribuição e votação do relatório e 
encaminhamento do parecer da CMO à Mesa 
do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 7 de abril do corrente.

É o seguinte o Aviso:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O Aviso será encaminhado à Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do art. 332 do Regimento Interno, foi 
arquivado o Requerimento nº 901, de 2010, de audi-
ência da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 135, de 2010.

O referido Projeto retorna à Comissão de Assun-
tos Sociais, em decisão terminativa.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência comunica ao Plenário 
que recebeu as prestações de contas relativas ao exer-
cício financeiro de 2010, dos seguintes Órgãos:

– Governo Federal (Mensagem nº 
24/2011-CN – nº 86, de 2011, na origem);

– Supremo Tribunal Federal (Mensagem 
nº 25/2011-CN – nº 16/2011, na origem);

– Tribunal Superior do Trabalho (Ofício nº 
15/2011-CN – n° SECOI.TST.GP. Nº 4/2011, 
na origem);

– Superior Tribunal Militar (Ofício nº 
16/2011-CN – nº 55/PRES-009/SEPLA-
GS/2011, na origem);

– Ministério Público da União (Ofício n° 
17/2011-CN – nº PGR/GAB/Nº 337/2011, na 
origem);

– Conselho Nacional de Justiça (Ofício nº 
18/2011-CN – nº 187/GP/2011, na origem);

– Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios (Ofício nº 19/2011-CN – nº 
10.336/GPR/2011, na origem);

– Superior Tribunal de Justiça (Ofício nº 
20/2011-CN – nº 336/GP/2011, na origem); 

– Conselho Nacional do Ministério Público 
(Ofício nº 21/2011-CN – nº 034/2011/PRESI-
CNMP, na origem);

– Tribunal Superior Eleitoral (Ofício nº 
22, de 2011-CN – Ofício nº 1291/2011 GMRL, 
na origem);

– Conselho da Justiça Federal e Jus-
tiça Federal de primeiro e segundo graus 
(Ofício nº 23, de 2011-CN – Ofício/PR N. 
2011011160/2011, na origem); e

– Senado Federal (Ofício nº 24, de 2011-
CN).

As matérias serão publicadas em Suplemento ao 
Diário do Senado Federal de 7 de abril de 2011.

Nos termos do inciso I do art. 71 da Constituição 
Federal e da Lei Complementar nº 101, de 2000 – Lei 
de Responsabilidade Fiscal, as contas vão ao Tribunal 
de Contas da União.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados 
e à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Pois não, Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sou o segundo a falar 
para uma comunicação inadiável, o primeiro é o Sena-
dor Mozarildo. Gostaria que V. Exª fizesse as nossas 
inscrições. Falo em meu nome e no nome do Senador 
Mozarildo, que já está ali com o microfone.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Em nome será que de mais alguém, 
Senador Mário Couto?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Da Senadora Vanessa, também.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Em 
meu nome e em nome do Senador Mozarildo. Ele é o 
primeiro, eu sou o segundo, V. Exª...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Muito obrigada, Senador, muito obri-
gada, sou a terceira.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pois 
não, imagine, não tem de quê.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Quero agradecer a gentileza do Senador Mário Cou-
to e já ia também reiterar a inscrição de V. Exª como 
terceiro nome.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Muito obrigada.

Então, estão inscritos, para uma comunicação 
inadiável, os Senadores Mozarildo Cavalcanti, Mário 
Couto e Vanessa Grazziotin.

Começamos, agora, os nossos trabalhos, convi-
dando, em primeiro lugar, o Senador Paulo Paim, que 
fala como orador inscrito, neste momento, pelo tempo 
de dez minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com 
mais dois.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Perfeitamente, V. Exª é quem manda 
neste plenário, Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Srª Presidenta.

Senadora Vanessa Grazziotin, quero, primeiro, 
registrar um documento que tem também a assinatu-
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ra da Deputada Fátima Bezerra, sobre a importância 
da decisão que vai ser tomada, hoje, no Supremo Tri-
bunal Federal, sobre uma Adin que questiona o piso 
salarial dos professores. Trata-se de uma lei aprovada 
por esta Casa, sancionada pelo Presidente, contra a 
qual, infelizmente, os Governadores do Mato Grosso 
do Sul, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e 
Ceará entraram com essa Adin.

Quero dizer que o Governador Tarso Genro, recen-
temente eleito, já deixou clara a sua posição a favor do 
piso dos professores. Também, Srª Presidenta, quero 
registrar documento em que estamos fortalecendo a 
iniciativa de Deputados, vereadores, empresários, as-
sociação de moradores, o próprio Governo do Estado, 
o movimento sindical, enfim, de toda a sociedade civil 
da região da Serra – eu nasci na Serra Gaúcha, em 
Caxias do Sul – para que consigamos, de uma vez 
por todas, assegurar a construção do aeroporto da 
região da Serra.

Recentemente, em reunião na Câmara de In-
dústria e Comércio da minha cidade natal, Caxias do 
Sul, o Governador Tarso Genro disse que vai anunciar, 
oficialmente, muito em breve, o novo lugar do aero-
porto regional.

Há uma disputa entre as cidades de Vila Oliva, 
em Caxias, no limite de Gramado, e Monte Bérico, 
próximo à cidade de Farroupilha. 

Eu empenho aqui todo o meu apoio para que o 
aeroporto de Caxias e toda a Serra seja construído 
com brevidade, e dizendo que isso não trará nenhum 
prejuízo para o novo aeroporto internacional que va-
mos ter próximo à capital.

Ainda, Srª Presidenta, eu quero destacar aqui 
um projeto da Câmara, da Deputada Fátima Bezerra, 
o PLC nº 146, de 2010, de que eu tenho a alegria de 
ser o relator. Esse projeto declara o ex-Presidente da 
República Nilo Peçanha patrono da educação profis-
sional e tecnológica do Brasil.

Eu tenho a satisfação de ser o relator e me lem-
bro que Nilo Peçanha foi o primeiro negro a assumir a 
Presidência da República do nosso País. E não por ser 
negro ou ser branco, não é o caso, mas Nilo Peçanha 
foi quem, em 1909, como Presidente, criou 19 escolas 
de aprendizes e artífices vinculadas ao Ministério dos 
Negócios, da Agricultura, Indústria e Comércio. 

Tratou-se de um marco, sem nenhuma dúvida. As 
escolas técnicas cumpriram um papel fundamental e, 
agora, mais do que nunca, nos tempos atuais, houve 
uma grande virada nesse sentido, no ensino técnico 
profissional, a partir do governo do Presidente Lula.

Como disse a Deputada Fátima Bezerra, a partir 
do Presidente Lula, “sopraram novos ventos, as institui-
ções federais assumiram uma nova política educacio-

nal, apontando para o desenvolvimento local e regional 
com vistas à melhoria da vida das pessoas”. 

De 2003 a 2010, foram criadas 214 novas unida-
des federais, possibilitando, ao término da expansão, 
500 mil matrículas em toda a rede. Lembro que, até 
2003, o País possuía somente 141 escolas. 

Quero destacar também que, com o apoio do 
MEC, eu apresentei aqui a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 24 para criar o Fundep, que é o Fun-
do de Investimento para o Ensino Técnico e Profissio-
nalizante.

A partir desses registros, Srª Presidente, que eu 
peço que V. Exª considere na íntegra, quero aprofun-
dar o pronunciamento de hoje sobre a data de ama-
nhã. Mais uma vez, estamos diante do Dia Mundial da 
Saúde, 07 de abril, e acho que temos que fazer uma 
reflexão profunda sobre um tema tão importante. Já 
começamos o debate hoje pela manhã na Comissão 
de Assuntos Sociais.

Srª Presidenta, eu falei, recentemente, da tribuna, 
sobre a situação da saúde no Brasil e ponderei, naquele 
pronunciamento, que o Sistema de Saúde Suplemen-
tar é baseado na contratação privada de planos. Em 
princípio, caberia ao SUS ocupar esse espaço, que 
hoje é destinado às prósperas máquinas de dinheiro 
em que, infelizmente, transformaram-se – não todos 
– alguns planos de saúde.

Disse também que, para reverter os efeitos maléfi-
cos desse quadro de má gestão da saúde privada – má 
gestão em relação aos interesses dos pacientes –, nós 
teríamos que buscar uma discussão mais profunda de 
uma fonte que, efetivamente, garanta o fortalecimento 
do SUS. Como eu dizia hoje pela manhã, todo mun-
do fala que é falta de gestão. Faltam verbas também. 
Vamos ter que aprofundar esse debate. Sei que cami-
nhamos também para regulamentar a Emenda nº 29.

Mas, Srª Presidenta, o fato é que, nos dias de 
hoje, os brasileiros com condição financeira melhor 
estão à procura – e é natural – de um plano de saú-
de privado. Quer dizer, é bem verdade que nem tudo 
são flores em relação aos planos de saúde. Os jornais 
apontam, todos os dias, os sérios problemas que os 
planos atravessam. Por exemplo, quase quatro milhões 
de brasileiros correm o risco de ver seus planos de 
saúde e odontológicos falirem. Sem dinheiro em caixa 
e com dificuldades para atender às exigências míni-
mas da Agência Nacional de Saúde Suplementar, 257 
operadoras no setor, de um total de 1.618 em funcio-
namento, começaram a apresentar problemas finan-
ceiros seriíssimos que obrigaram o órgão regulador a 
intervir. Entre 25 e 30 operadoras sofrem intervenção 
da ANS a cada mês.
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Um levantamento da Proteste detectou que os 
usuários de plano de saúde chegam a esperar até três 
meses para marcação de uma consulta, nos casos 
dos planos individuais, em algumas especialidades, 
e sofrem ainda com interferência e restrição. É maior 
a espera no caso dos planos coletivos: muitas vezes, 
chega a sete meses.

Se parássemos aqui para perguntar tanto às 
pessoas que nos estão assistindo aqui como nossos 
convidados quanto aos Senadores, todos teriam uma 
história para contar do não atendimento por parte do 
seu plano de saúde. Eu mesmo contaria meia dúzia 
de casos só dos meus familiares.

Enfim, Srª Presidente, a classe médica organizou 
uma paralisação para o dia 7, amanhã, Dia Mundial 
da Saúde, contando com aliados de peso no embate 
contra os planos de saúde, como me disse um médico 
por quem tenho enorme respeito em Porto Alegre – vou 
citar só o primeiro nome desse médico que salvou o 
meu filho, Dr. Crespo. Ele disse: “Paim, conta comigo 
para esse diálogo, porque nós ficamos entre o plano 
de saúde e o cidadão – seja homem ou mulher que 
está no hospital – que precisa fazer uma operação de 
emergência, e o plano não libera. Então, nós ficamos 
numa situação considerada, por todos nós, sem solu-
ção, porque, se o plano não libera, não podemos fazer 
o que temos que fazer e ficamos entre o hospital, o 
médico, o plano e o paciente”.

Enfim, quero aqui dar todo o apoio a esse movi-
mento. Quero dizer que apoio o movimento dos médi-
cos, o Instituto de Defesa do Consumidor, o Sindicato 
dos Hospitais, Clínicas e Laboratórios do Estado e 
da Federação, Clínicas e Laboratórios do Estado de 
São Paulo.

O objetivo, claro, é melhorar a relação médi-
co/paciente/plano, mas também garantir que o valor 
pago à categoria, em matéria de consulta, passe, 
pelo menos, para R$60,00. Cada um de nós, se vai a 
uma consulta privada, paga R$100,00, R$200,00 até 
R$300,00, e os planos não querem pagar aos médi-
cos nem R$60,00.

Os médicos argumentam ainda que, entre 1996 e 
2010, os reajustes das mensalidades dos planos che-
garam a subir 475%. No mesmo período, a inflação foi 
de 255% e o repasse aos médicos foi de 110%. 

(Interrupção do som.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Ficarei 

no meu limite de mais dois minutos, porque depois de 
dez são dois. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Na realidade, nós vamos corrigir o 
tempo para mais dois minutos, Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Está bom, 
Srª Presidente, sem problema nenhum. 

Eu só quero aqui deixar o meu pronunciamento 
na íntegra, dando todo apoio a todos aqueles setores 
que se mobilizam para que a saúde do nosso País 
melhore efetivamente. 

Eu tenho aqui uma fala, inclusive, do Ministro Ale-
xandre Padilha em que ele demonstra as suas preocu-
pações, aponta também caminhos e, ao mesmo tempo, 
fala de médicos. Tentei conversar com o representante 
dos planos de saúde, mas não consegui. 

Quero dizer, Srª Presidente, que já marquei uma 
audiência pública, que vai ser em conjunto com a Co-
missão de Direitos Humanos e, creio, com a Comissão 
de Assuntos Sociais e com a Subcomissão que vai tra-
tar desse assunto, para que a gente possa aprofundar 
essa questão na área de saúde e também dos planos 
chamados privados. 

Para concluir, Srª Presidente, gostaria de dizer 
que o Conass publicou, em livro do SUS, os seis pon-
tos que ele entende como um desafio: 

1) O desafio da universalização.
2) O desafio do financiamento.
3) O desafio do modelo institucional do SUS.
4) O desafio do modelo de atenção à saúde do 

SUS.
5) O desafio da gestão do trabalho do SUS,.
6) O desafio da participação social.
E aqui a nota técnica diz também sobre o desafio 

de construirmos um entendimento para que os planos 
de saúde privados atendam à população, porque, na 
hora de fazer o plano, todos dizem que atenderão com 
convicção aos interesses dos usuários, ou seja, dos 
pacientes e, na hora do pega para valer, são centenas 
de casos – que eu mesmo já recebi, como denúncia 
na Comissão de Direitos Humanos – que os planos 
não atendem. 

Amanhã pela manhã, e aí eu termino, na Comis-
são de Direitos Humanos, teremos o representante da 
categoria dos médicos que vai fazer uma exposição 
sobre as suas preocupações quanto aos planos de 
saúde privados. 

Era isso, Srª Presidente, fiquei no tempo. 
Considere, na íntegra, os meus pronunciamen-

tos. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, tenho recebido mensagens, tanto aqui 
no meu gabinete em Brasília, como no meu escritório 
político em Canoas, no Rio Grande do Sul, solicitando 
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apoio para a construção de um novo aeroporto para a 
região da serra gaúcha. 

São prefeitos, vereadores, deputados, empresá-
rios, associações de moradores e o próprio movimento 
sindical tem feito movimentos nesse sentido, que en-
tendem que é chegada a hora de uma definição sobre 
esse novo empreendimento.

Eu tenho dito que toda obra, seja ela realizada 
pelo poder público, pelo setor privado, ou em parce-
ria, que leve desenvolvimento econômico e social, 
que ajude na geração de novos postos de trabalho, 
que incentive a ida de outros empreendimentos, que 
leve opção de qualificação profissional, tem e sempre 
terá o meu apoio.

Portanto, assim como sou um incentivador de 
um novo aeroporto internacional para o Rio Grande 
do Sul, como já disse aqui desta Tribuna. Sou também 
apoiador desta reivindicação da serra gaúcha.

Recentemente, em reunião na Câmara da Indús-
tria e Comércio de Caxias do Sul, o governador Tarso 
Genro, disse que, em breve irá anunciar oficialmente o 
local do novo aeroporto regional, cuja disputa está entre 
Vila Oliva, em Caxias do Sul, no limite de Gramado e 
Monte Bérico, próximo a cidade de Farroupilha. 

Sr. Presidente, eu entendo que a definição do 
local deste novo aeroporto para a região serrana do 
meu estado, e, diga-se de passagem, um justo pedido 
das forças vivas da sociedade, deve, obviamente, se-
guir critérios técnicos, com avaliação de especialista 
da aviação civil. É claro que Movimentos de a ou b, de 
comunidades x ou y, são legítimos, não há dúvidas. 

Essa nova estrutura que se pleiteia terá como fi-
nalidade substituir o Aeroporto Regional de Caxias do 
Sul – Hugo Cantergiani, até então o mais movimentado 
do interior do Estado do Rio Grande do Sul e um dos 
mais importantes do Sul do País. 

O projeto prevê duas pistas, sendo a principal 
com 4,1 km e, a secundária, com 3,1 km.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, sou relator do Projeto de Lei da Câmara 
(PLC 146/2010), de autoria da deputada Fátima Bezer-
ra, que declara o ex-presidente da República, Nilo Pe-
çanha, Patrono da Educação Profissional e Tecnológica 
do Brasil, o qual eu tive a honrar de ser o relator.

Mas, afinal, por que Nilo Peçanha? A idéia veio 
a lume quando das comemorações do centenário, em 
2009, da Rede Federal de Educação Profissional e 
Tecnológica no Brasil. 

Vamos aos fatos: Por meio de decreto nº 7566, de 
1909, o então presidente Nilo Peçanha criou 19 escolas 

de aprendizes e artífices, vinculadas ao Ministério dos 
Negócios, da Agricultura, Indústria e Comércio. 

Trata-se de um marco na construção de um sis-
tema educacional direcionado a formação técnica 
e profissional. Essas escolas, públicas e gratuitas, 
prosperaram e serviram como exemplo para outras 
iniciativas. 

Outras instituições, como os então denomina-
dos campos e oficinas escolares, espalharam-se pelo 
País, que despertava para o fato de que a formação 
profissional era essencial para o desenvolvimento eco-
nômico e social.

As escolas criadas por Nilo Peçanha tornaram-
se Escolas Técnicas Federais e são, atualmente, de-
nominadas Centros de ensino Federal de Educação 
Tecnológica – CEFETs.

Essas instituições tornaram-se centros de ex-
celência em suas áreas de ensino e atuam não ape-
nas como centros de formação técnica, mas também 
como polo de pesquisas e de difusão de novas tec-
nologias.

Os CEFETs representam, certamente, a con-
cretização do que vislumbrava Nilo Peçanha ao criar 
as 19 escolas. 

Sr. Presidente, nos tempos atuais, a grande vi-
rada do ensino técnico e profissionalizante no Brasil 
ocorre a partir do primeiro governo de Luiz Inácio Lula 
da Silva. 

E como disse a deputada Fátima Bezerra “sopra-
ram novos ventos. As instituições federais assumiram 
uma nova política educacional, apontando para o de-
senvolvimento local e regional com vistas à melhoria 
da vida das pessoas”.

De 2003 a 2010 foram criadas 214 novas unida-
des federais, possibilitando, ao término da expansão, 
500 mil matrículas em toda a rede. Lembro que até 
2003 o país possuía 141 escolas técnicas.

No Legislativo coube a este senador que fala, 
apresentar no ano de 2005, a Proposta de Emenda 
à Constituição Nº 24 (PEC 24/2005) que cria o Fun-
do Nacional do Ensino Técnico e Profissionalizante 
(Fundep). 

O objetivo do Fundep é qualificar, gerar emprego 
e renda, melhorando as condições de acesso e perma-
nência dos nossos jovens no mercado de trabalho. O 
fundo prevê investimentos iniciais de R$ 1º Bilhões. 

A PEC 24/2005 já foi aprovada, já passou por 
comissões desta Casa e está pronta para ser votada 
aqui no plenário. 

Diante do exposto, tenho certeza que o projeto, 
que se encontra na Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte será aprovado, por unanimidade. 

Era o que tinha a dizer.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, estamos mais uma vez diante do Dia Mundial 
da Saúde, 07 de abril, e de todas as reflexões possíveis 
a respeito do tema.

Recentemente falei nesta Tribuna sobre a situa-
ção da saúde no Brasil e, dias depois, discorri sobre 
planos de saúde.

Ponderei naquele pronunciamento que o sistema 
de saúde suplementar é baseado na contratação pri-
vada de planos e que, em princípio, caberia ao SUS 
ocupar o espaço que hoje é destinado às prósperas 
máquinas de dinheiro em que se transformaram os 
planos de saúde. 

Disse também que, para reverter os efeitos ma-
léficos dessa herança maldita, temos que, no mínimo, 
controlar os abusos da saúde privada. Afinal de contas, 
atualmente, no Brasil, praticamente a quarta parte da 
população está associada a algum tipo de plano.

E isso se explica pelo fato de que, nos dias de 
hoje, os brasileiros com uma condição financeira me-
lhor estão procurando os planos de saúde e o sistema 
privado, em detrimento da saúde pública considerada 
em estado de crise aguda. 

À bem da verdade, nem tudo são flores em rela-
ção aos planos de saúde, meus amigos e amigas. Os 
jornais vem apontando todos os dias os sérios proble-
mas que os planos atravessam. Por exemplo, “quase 
4 milhões de brasileiros correm o risco de ver seus 
planos de saúde e odontológicos falirem”. 

Sem dinheiro em caixa e com dificuldades para 
atender às exigências da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), 257 operadoras no setor, de um 
total de 1618 em funcionamento, começaram a apre-
sentar problemas financeiros tão graves que obrigaram 
o órgão regulador a intervir. Entre 25 e 30 operadoras 
sofrem intervenção da ANS a cada mês.

Um levantamento da Proteste detectou que os 
usuários de planos de saúde chegam a esperar até três 
meses para a marcação de uma consulta, nos casos 
de planos individuais em algumas especialidades, e 
sofrem ainda com interferências e restrições. Para os 
planos coletivos a espera é ainda maior: sete meses. 

A classe médica organizou uma paralisação para 
o dia 07, Dia Mundial da Saúde, contando com aliados 
de peso no embate contra os planos de saúde. Algu-
mas Organizações manifestaram apoio ao movimento, 
entre elas o Instituto de Defesa do Consumidor, o Sin-
dicato dos Hospitais, Clínicas e Laboratórios do Estado 
de São Paulo e a Federação dos Hospitais, Clínicas e 
Laboratórios do Estado de São Paulo.

O objetivo dos médicos é pressionar as opera-
doras para elevar o valor pago à categoria a, no mí-

nimo, R$ 60 por consulta – o dobro da média desem-
bolsada atualmente – bem como estabelecer regras 
contratuais com critérios e periodicidade de reajustes 
aos profissionais.

Os médicos argumentam que entre 1996 a 2010, 
os reajustes das mensalidades chegaram a 475%. No 
mesmo período, a inflação foi de 255% e o repasse 
aos médicos foi de 110%.

Sr. Presidente, quero enfatizar que, como Presi-
dente da Comissão de Direitos Humanos, encaminhei 
requerimento de nº 16, que foi aprovado dia 17 de mar-
ço, solicitando a realização de uma audiência pública 
para que possamos discutir a situação dos planos de 
saúde privados no Brasil.

A classe médica com certeza será convidada a 
participar e expor suas considerações.

Bem, de volta ao que eu vinha falando, fato é que 
os planos de saúde ainda estão com toda a força. Hoje, 
um conjunto de 11 planos de saúde detém 31% dos 
clientes e as previsões são de que, em 2015, os 10 
maiores planos de saúde responderão por 60% dos 
beneficiários do país.

Na perspectiva da classe média, hospitais super-
lotados, falta de medicamentos, greves de funcionários, 
aparelhos quebrados, filas para atendimento e prédios 
mal conservados configuram os principais problemas 
identificados em hospitais e postos de saúde da rede 
pública e ela acaba sendo empurrada para os planos 
de saúde. 

Não por acaso, a população mais afetada é aquela 
que depende do atendimento médico da rede pública, 
ou seja, as pessoas mais pobres.

Em entrevista recente o Ministro Alexandre Pa-
dilha afirmou que a saúde precisa estar no centro da 
agenda do país e que acredita que nossa presidenta 
está comprometida com isso, mas ele alerta também 
que essa não é uma obra só da Presidência, e sim 
do conjunto do país e de todas as pessoas do setor 
Saúde.

O Ministro diz ainda que não é possível ser a 
quinta economia do mundo sem aproveitar ao máxi-
mo o potencial do setor econômico que mais investe 
em inovação e desenvolvimento tecnológico, que é a 
saúde.

Hoje em dia, diz o Ministro, 30% dos recursos 
de desenvolvimento, informação e pesquisa do país 
são dos vários segmentos da saúde, seja o desenvol-
vimento de soros, medicamentos, vacinas, seja o de-
senvolvimento de novas tecnologias e equipamentos, 
inclusive de atenção à saúde...

O investimento em inovação e tecnologia da saú-
de sempre foi setor de ponta em outros países. Não 
há país, segue dizendo o Ministro, entre as maiores 
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economias do mundo, que não tenha uma política 
específica de desenvolvimento em relação ao campo 
da saúde”

Ao longo dos anos, Sr. Presidente, tenho defen-
dido a previdência universal, o fortalecimento do SUS 
e também a prevenção como importante forma de lidar 
com a questão saúde.

Em um artigo escrito pela ex-Diretora do Depar-
tamento de Atenção Básica do Ministério da Saúde, 
Claunara Schilling, ela inicia perguntando qual a di-
ferença na área da saúde entre os Estados Unidos e 
o Canadá? E responde: O modelo adotado. Os ame-
ricanos investem em hospitais e equipamentos de 
ponta para tratar doenças, os canadenses optaram 
por promover a saúde e evitar enfermidades e formar 
médicos de família.

Em 30 anos, a Organização Mundial da Saúde 
reafirma aos países, em seu mais recente relatório, qual 
reorientação de modelo de atenção: Atenção Primária 
à Saúde: Agora mais Necessária que Nunca! E pela 
primeira vez cita o Brasil nesse esforço.

Segundo ela, entoar o mantra de que a saúde 
pública é cara e que a iniciativa privada tem que to-
mar conta vem convencendo principalmente a classe 
média que gasta milhões em planos de saúde, com 
resultados catastróficos quando se avalia o resultado 
na saúde das pessoas: esperança de vida ao nascer, 
anos de vida ganhos, prevenção de complicações das 
condições crônicas como infarto e acidente vascular 
cerebral ou diagnóstico precoce e tratamento adequa-
do de câncer. 

A renúncia fiscal dos planos de saúde representa 
metade do valor do financiamento federal da Saúde da 
Família que foi de 10 bilhões em 2010.

Claunara afirma que a Saúde da Família, forma 
brasileira de ofertar atenção primária à saúde, é res-
ponsável pela atenção à saúde de mais de 95 milhões 
de brasileiros. Há que se considerar também que as 
pessoas que optam pelos planos privados não desone-
ram o Sistema Único de Saúde, pois o acesso á tecno-
logias de alto custo como transplantes, hemodiálise e 
medicamentos excepcionais são ofertas praticamente 
exclusivas do SUS. 

Outro equívoco, diz ela, estimulado por quem 
lucra com doença é de que o Programa Saúde da Fa-
mília é para pobres. Na verdade é o modelo adotado 
pela Holanda, Dinamarca, Espanha, Inglaterra e todos 
os que ocupam as primeiras posições no ranking do 
Índice de Desenvolvimento Humano.

A ideia é simples e eficaz, não descubra o dia-
bético em uma emergência, conheça e eduque quem 
tem tendência a diabete para evitar que ele venha a 
fazer hemodiálise ou amputação. O trabalho da Atenção 

Primária à Saúde exige a educação e o envolvimento 
de toda sociedade.

Sr. Presidente, quero ainda trazer aqui, a questão 
da Emenda Constitucional 29/2000 – que assegura os 
recursos mínimos para o financiamento das ações e 
serviços públicos de saúde.

Consta da Nota Técnica 6/2011, do Conselho 
Nacional da Saúde (CONASS), sob título, “Financia-
mento do SUS”, que o Sistema Único de Saúde (SUS) 
é, reconhecidamente, uma das maiores conquistas do 
povo brasileiro nos últimos 22 anos, por revelar-se a 
política pública mais includente desde a promulgação 
da Constituição Federal em 1988, onde todo cidadão 
brasileiro tem direito à atenção à saúde de forma in-
tegral e gratuita.

Em 2006 o CONASS publicou o livro SUS: avan-
ços e desafios onde apontou 6 desafios que o Sistema 
deve superar e apesar de 5 anos terem se passado 
eles permanecem os mesmos.

1. O desafio da universalização.
2. O desafio do financiamento.
3. O desafio do modelo institucional do SUS.
4. O desafio do modelo de atenção à saúde do 

SUS.
5. O desafio da gestão do trabalho no SUS.
6. O desafio da participação social.
Na Nota Técnica eles se propõem a discutir o de-

safio do financiamento que se tem constituído numa 
preocupação permanente dos gestores e de todos os 
envolvidos diretamente com a construção do sistema 
de saúde, tornando-se tema constante em todas as 
discussões das instâncias gestoras.

Garantir a universalidade com integralidade diante 
de um cenário de restrições orçamentárias e financeiras 
e alocar recursos de forma equânime em um país de 
tantas desigualdades sociais e regionais tem se trans-
formado em um grande desafio para os gestores.

Segundo o CONASS, os gastos em Saúde cres-
cem constantemente em razão da existência de forças 
expansivas e de problemas estruturais do sistema. 

Eles exemplificam citando a transição demo-
gráfica. As populações envelhecem e aumentam sua 
longevidade e os gastos em Saúde são maiores nos 
mais velhos. 

Citam também a transição epidemiológica que 
incrementa relativamente as doenças crônicas em re-
lação às quais os gastos são maiores, ao que se so-
mam, principalmente nos países em desenvolvimento, 
as doenças infecciosas reemergentes e emergentes. 

Eles afirmam que uma das principais razões 
para ainda não termos superado o desafio de garantir 
a todos o acesso aos serviços e ações de saúde é o 
subfinanciamento da saúde no Brasil. Só para se ter 
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uma idéia, dizem eles, o orçamento do Ministério da 
Saúde para este ano tem, a nosso ver, um déficit de 
mais de 5 bilhões de reais em três ações (de média 
e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, aqui-
sição de medicamentos “excepcionais” e da Atenção 
Básica).

Ao final de algumas ponderações sobre os cin-
co projetos que tramitam no Congresso relativamente 
aos recursos mínimos para o financiamento das ações 
e serviços públicos de saúde, o CONASS afirma que 
para a superação do subfinanciamento do setor a re-
politização do SUS é necessária e urgente e está posta 
no Pacto pela Saúde.

Suas palavras: O Pacto em Defesa do SUS con-
voca-nos a participar mais intensamente, levando es-
sas questões para a discussão no seio da sociedade, 
para que, uma vez informada, defina de forma clara 
qual o sistema de saúde desejado e os meios disponí-
veis para efetivá-lo; quanto está disposta a pagar para 
mantê-lo e como atuar politicamente para garantir or-
çamento público adequado.

Srªs e Srs. Senadores, estamos sendo chamados 
a fazer esse debate sério e urgente sobre a saúde e 
eu volto a enfatizar se a solução do problema no Bra-
sil não estaria no fortalecimento do SUS em todas as 
suas categorias? 

A arrogância dos planos de saúde se sustenta 
na fragilidade do Poder Público em atender as neces-
sidades sanitárias gerais dos brasileiros. 

Enquanto isso não acontece, devemos, sim, bus-
car aperfeiçoamentos urgentes no processo de regula-
rização, vigilância, controle e punição do setor privado 
de financiamento de saúde no Brasil.

O Estado tem por obrigação regulamentar e vigiar 
a atuação das firmas ligadas ao setor, de modo a evi-
tar que a comercialização da saúde não desumanize 
por inteiro o já dramático processo de interação entre 
pacientes, médicos e hospitais. 

Era o que tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Muito obrigada, Senador Paulo Paim, 
que, na realidade, nem utilizou os dois minutos solicita-
dos, e os oradores todos que queriam usar da palavra, 
da tribuna, terão exatamente a mesma benevolência.

Mas, antes de convidar o próximo orador, quero 
registrar e, ao mesmo tempo, saudar a presença da 
Prefeita do Município de Boca do Acre, Prefeita Dori-
nha, e alguns Secretários e Vereadores do Município 
que estão visitando o Senado Federal.

Sejam bem-vindos à nossa Casa!
Convido agora, como orador inscrito para uma 

comunicação inadiável, o Senador Mozarildo Caval-
canti, do Estado de Roraima.

Com a palavra, o Senador Mozarildo Cavalcan-
ti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente, Senadora Vanessa Grazziotin, 
eu até tentei fazer um aparte ao Senador Paulo Paim, 
mas o que eu ia dizer para ele vou fazer nesta comu-
nicação.

Amanhã, no Dia Mundial da Saúde, os médicos 
resolveram fazer uma paralisação por um dia para cha-
mar a atenção das autoridades da agência reguladora 
da saúde suplementar, principalmente, sobre a questão 
dos planos de saúde. Se o SUS está ruim, não se pode 
pensar, como muitos dizem: “Ah, mas quem tem vai 
ao plano de saúde”. Será que todo plano de saúde é a 
maravilha que se espera quando alguém paga? Não é, 
não é nem para o paciente, nem para o médico.

O médico recebe, em média, dos planos de saú-
de, R$39,65 por consulta. Isso não é a diária de um 
pedreiro, isso é o que se paga por uma consulta que 
pode implicar a saúde ou não de um paciente. E o pior: 
o plano de saúde ainda diz a que exame o segurado do 
plano pode ter direito quando faz uma consulta. Então 
se como médico – e eu sou médico – eu decidir que 
preciso de tal exame do paciente para um diagnóstico, 
o plano vai dizer: “Não, esse exame não tem cober-
tura”. Aí a pessoa ou faz pagando, particular, ou não 
faz. Isso está criando uma dupla confusão, uma dupla 
maldade, porque, primeiro, prejudica o trabalho pro-
fissional do médico que precisa fazer um diagnóstico 
correto e, segundo, inibe a possibilidade de o paciente 
ter um atendimento correto, adequado.

Eu quero dizer que amanhã, sendo o Dia Mundial 
da Saúde, é muito oportuno que a categoria médica 
faça esse protesto para mostrar à Nação que o SUS 
não está bem, mas os planos de saúde também não. 
O que é pior: no SUS, pelo menos, não há o interes-
se do lucro. Nos planos de saúde, há o lucro, sim. As 
empresas existem para ter lucro. Daí por que elas re-
ajustam o pagamento da mensalidade do plano muito 
mais vezes do que os serviços prestados pelo profis-
sional e também do que os procedimentos médicos. E 
isso não diz respeito apenas aos médicos, não, mas 
a todos os profissionais da saúde, Senador Paim, que 
estão nessa situação.

Então nós estamos, de um lado, com um sistema 
que já faliu e precisa ser reformado, que é o Sistema 
Único de Saúde, que atende a todos; e, do outro lado, 
com os planos de saúde que também merecem uma 
profunda análise e investigação por parte da agência 
suplementar de saúde, porque não é possível se brin-
car com o dom mais importante que a pessoa viva tem 
que é a sua saúde.
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Nós não podemos compactuar com isso. Por isso 
faço este registro – faria mesmo que não fosse médico, 
mas, sendo médico, tenho muito mais obrigação de 
fazê-lo – porque é duro constatar esta realidade: você 
vê um parente seu com um problema e leva para uma 
consulta. Primeiro, já existe a dificuldade de conseguir 
a consulta na hora em que se quer, com o médico que 
o plano indica. E, depois, ainda vai passar pelos cons-
trangimentos de fazer ou não fazer os exames que o 
médico pede, ter ou não ter a internação que requer e 
poder ou não poder fazer determinados procedimen-
tos necessários.

Então, é preciso que se diga e a Nação entenda 
que a ação dos médicos, que vai ser feita amanhã, é 
uma ação em benefício não só dos médicos, mas tam-
bém em benefício, principalmente, do paciente. Afinal, o 
médico trabalha é para ver os seus pacientes curados, 
para ver os seus pacientes bem tratados.

Quero parabenizar o Senador Paulo Paim, que, 
amanhã, vai ensejar uma reunião em que vão estar 
presentes os representantes das instituições médicas, 
das entidades médicas, para que possamos aprovei-
tar, inclusive, Senador Paulo Paim, aquele debate que 
fizemos na Comissão de Assuntos Sociais sobre o Sis-
tema Único de Saúde e concluí-lo, para também nos 
aprofundar na questão dos planos de saúde.

A saúde, no Brasil, precisa de fato de uma refor-
ma profunda, repito, na parte pública do SUS. E, pior, 
muita gente que não é atendida pelo plano de saúde 
vai para o SUS, onde não tem impedimento para ser 
atendido. Agora, no plano de saúde só é atendido quem 
de fato é filiado àquele plano.

Hoje, quero deixar este registro na véspera da 
paralisação que os médicos vão fazer. Estão dizendo 
que é cerca de 70% da categoria. Creio que é muito 
mais, porque é universal. Em todos os Estados essa 
questão existe.

Quero concluir, se o Presidente permitir, ouvindo 
o Senador Cícero Lucena.

O Sr. Cícero Lucena (Bloco/PSDB – PB) – Se-
nador Mozarildo, V. Exª coloca mais uma vez, na pau-
ta desta Casa, de uma forma mais especifica na área 
da saúde, algo que comentei no meu pronunciamento 
da segunda-feira. Naquela oportunidade, eu fazia o 
chamamento, a convocação para que todos nós nos 
sentíssemos responsáveis não apenas como agente 
público, não apenas e somente na condição de Sena-
dor, mas principalmente na convocação de cidadão. 
Eu fazia referência ao último Globo Repórter da sex-
ta-feira, que noticiava o mínimo do que, na verdade, 
existe na área de saúde deste País. Poderia ser em 
qualquer Estado brasileiro e em qualquer Município, e 
eu comentava quantas e quantas famílias não pode-

riam estar passando a dor daquela mãe, daquele pai 
que perdeu a criança Ruth, com menos de 2 anos de 
idade, por falta exclusivamente de assistência médica. 
Eu comentava que precisávamos debater e discutir a 
questão da saúde neste País, que tem um plano que 
seria de universalização do atendimento, mas, na ver-
dade, não cumpre o seu papel, que precisa ser revisto, 
que precisa ser discutido, que precisa ser transparente; 
assim como a questão da remuneração do profissional 
da área da saúde, a questão da relação entre o Poder 
Público e os planos de saúde deste País. Muitas vezes, 
o assegurado do plano de saúde privado tinha o aten-
dimento na rede pública e não fazia o pagamento, o 
ressarcimento dos custos à rede pública, com o argu-
mento de que estão discutindo a tabela de pagamento. 
Querem pagar pela tabela do SUS, mas, na verdade, 
quando o atendimento é feito em outro hospital, a ta-
bela é diferenciada. Com isso, ganham muito tempo 
e, mais ainda, dinheiro, aumentando os seus lucros. 
Então, V. Exª tem a minha solidariedade no alerta des-
ta greve que, amanhã, um dos segmentos da saúde 
está anunciando que vai fazer. Eu digo que isso não é 
apenas de hoje. Isso vem de muito tempo e, pelo que 
estou vendo, se não adotarmos uma postura cidadã, 
isso vai perdurar por mais tempo ainda, às custas do 
sofrimento, da dor, principalmente, daqueles que mais 
precisam. Parabenizo V. Exª por também chamar a 
atenção para esse tema.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Agradeço o aparte, Senador Cícero Lucena. Também já 
fiz vários pronunciamentos nesta legislatura, este ano. 
Mas, há quanto tempo vimos discutindo a questão da 
saúde no País? Eu acho que é chegado o momento, 
até em homenagem ao dia de amanhã, o Dia Mundial 
da Saúde, de nós caminharmos, de fato, para uma so-
lução. Não interessa a que categoria pertença o doente, 
mas, principalmente, o doente mais pobre não pode 
continuar à mercê, de um lado, de um Sistema Único 
de Saúde público altamente ineficiente; de outro lado, 
ao sistema dos planos de saúde que são, no mínimo, 
ineficientes e injustos com o segurado, o paciente e 
os prestadores de serviço.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, a Sra. Vanessa Grazziontin, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Blairo Maggi.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Convido a Senadora Kátia Abreu, por cessão 
do Senador Geovani Borges, a fazer o seu pronun-
ciamento.
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V. Exª dispõe de 10 minutos para o seu pronun-
ciamento.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. e Srªs colegas Senadores, a história 
contemporânea brasileira se move por ciclos. Tivemos 
o período militar, de 64 a 84; a redemocratização, a 
partir de 85; e o período pós-Constituinte, a partir de 
88. Nele, neste período constituinte, estamos há 23 
anos. Desde então, foram nada menos que seis elei-
ções presidenciais diretas, em que dois partidos que 
pouco diferem em conteúdo programático se alternaram 
no poder: o PSDB e o PT. Ambos se apresentam como 
partidos de viés de esquerda. Um é social-democrata, 
o outro professa o socialismo reformista.

Lembro-me de um debate, há alguns anos, entre 
o Senador Cristovam Buarque, então no PT, e o ex-
Presidente Fernando Henrique Cardoso, em que ambos 
admitiam não haver discordância ideológica substancial 
entre os seus partidos. Disputavam apenas, a partir de 
São Paulo, espaços de poder, não de ideias.

As coincidências não se esgotavam aí. Também 
para chegar ao poder, ambos se valeram da mesma 
estratégia de buscar alianças conservadoras que lhes 
eram doutrinariamente opostas, mas que lhes favore-
ciam a chegada ao poder.

O PSDB aliou-se ao PFL, hoje DEM, enquanto o 
PT aliou-se ao Partido Liberal, de José Alencar. 

Essas alianças, no entanto, não abriram espaço 
para que o pensamento liberal ocupasse, ainda que par-
cialmente, a cena política. O máximo que propiciaram 
foi a divisão de cargos na máquina estatal. O ideário 
liberal, que tem na defesa da liberdade individual – e 
não apenas na defesa da economia de mercado o seu 
epicentro –, jamais esteve em primeiro plano.

Esse tipo de parceria, movido apenas pela ocu-
pação de espaços na máquina pública e não pela de-
fesa de idéias, desfigurou doutrinariamente o quadro 
partidário. A terminologia direita-esquerda-centro, com 
suas gradações de centro-direita e centro-esquerda, 
perdeu conteúdo e significado. O ex-Presidente Lula, 
antes das eleições do ano passado, saudava, como 
sinal de avanço e progresso político, o fato de todos os 
candidatos à Presidência da República, na sua visão, 
serem de esquerda. Mas, no curso da campanha, seu 
partido chamava os adversários de direita, termo que 
deixou de designar um campo respeitável do pensa-
mento doutrinário para tornar-se sinônimo de perversão 
ideológica, num cenário artificial, em que o monopólio 
do bem e da virtude estaria à esquerda. 

Por aí se vê que essa nomenclatura tornou-se 
inteiramente vazia, gerando mais confusão que escla-
recimento, conferindo às campanhas eleitorais contor-

nos de mera disputa mercadológica, em que os mar-
queteiros despontam como os grandes protagonis-
tas. O resultado é a pobreza e a falsidade do debate 
político, que aprofundam o abismo entre sociedade e 
governantes. 

Hoje, os partidos são identificados não pelo que 
propõem, mas pela sua posição em relação ao Gover-
no: oposição ou situação. Aos primeiros, cabe dizer 
não; aos segundos, cabe dizer sim.

Não importa se o que está em pauta coincide ou 
não com o programa e a doutrina de cada qual. 

Oposição terá sempre que dizer não, como se 
fosse uma empresa de demolição, enquanto os da 
base aliada se comprometem incondicionalmente com 
o sim. 

Desnecessário dizer da indigência política, mo-
ral e filosófica de tal conjuntura. A política tornou-se 
mera disputa de poder, que deriva para um vale-tudo 
de promessas inexequíveis e demagógicas. 

Não há democracia que se consolide em tal qua-
dro. É preciso romper com esse círculo vicioso, he-
rança ainda dos tempos do autoritarismo, que impôs 
ao quadro partidário brasileiro um caráter bipolar e 
frentista. No período militar, tínhamos de um lado uma 
frente de alianças em favor do regime; de outro, uma 
frente oposicionista, que ia da direita à esquerda, di-
retamente. Naquela circunstância de luta contra a di-
tadura, era o jeito. 

Mas veio a redemocratização e com ela o pluri-
partidarismo, que, no entanto, não rompeu com a estra-
tégia das frentes híbridas, que desde então submetem 
a coerência doutrinária aos interesses fisiológicos e 
imediatistas de exercício do poder. O poder pelo poder, 
em que todos perseguem apenas a vitória eleitoral, 
sem a contrapartida de compromissos programáticos, 
morais ou filosóficos. 

O número crescente de abstenções e votos nu-
los – quase 36 milhões de brasileiros – nas eleições 
indica que a sociedade brasileira já está farta desse 
jogo artificial, insincero e improdutivo, que empobrece 
e corrompe a política. 

Queremos o fim da farsa, queremos que os par-
tidos sejam o que precisam ser: expressões efetivas 
de correntes de pensamento da sociedade; que con-
virjam a partir de ideias e ideais, e não em função do 
antagonismo ou protagonismo em relação a quem está 
circunstancialmente no poder, como ocorre hoje. 

Somente assim os partidos poderão cumprir o pa-
pel formador e formulador que têm perante a sociedade, 
como agentes do bem comum, das transformações e 
do progresso. Com as distorções atuais que aqui estou 
apenas resumindo, não há a menor chance. 
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Cumpre, pois, que se inicie desde já um novo ci-
clo na vida política brasileira, em que se dê conteúdo 
doutrinário à democracia, em que cada agente político 
expresse convicções e seja cobrado pela fidelidade que 
tem a elas – e não a cargos, interesses ou partidos.

Isso não se resolve apenas com reformas nas 
leis que regem o sistema político. Mais que a reforma 
política, é preciso reformar a mentalidade dos agentes 
políticos, a nossa mentalidade.

Sr. Presidente, é com este propósito – e tendo 
em vista o clamor da sociedade brasileira por reno-
vação na política – que formalizo, aqui, desta tribuna, 
minha saída do Democratas, ao mesmo tempo em 
que anuncio que estou me associando às lideranças 
nacionais empenhadas em criar o Partido Social De-
mocrático – o PSD. 

Esta decisão não deriva de rompimento, briga ou 
dissidência, mas da constatação de que se esgotou um 
ciclo – e não apenas um ciclo pessoal, mas conjuntural, 
político, um ciclo da vida partidária brasileira. E é pre-
ciso inaugurar um outro, de olhos postos no futuro. 

Tenho pelo Democratas respeito e reconheci-
mento pelo papel que desempenhou no processo de 
redemocratização, desde sua origem, em 1984, quando 
Partido da Frente Liberal. Coube-lhe garantir a eleição 
de Tancredo Neves e José Sarney no Colégio Eleito-
ral, propiciando a retomada pacífica do poder político 
pelos civis. Deu, posteriormente, sustentação a dois 
governos de Fernando Henrique Cardoso e exerceu 
a oposição aos dois governos de Lula. Cumpriu um 
belo papel histórico. 

Considero, porém, que a parceria que nos uniu 
chegou ao fim. Atuação partidária hoje tem concepção 
distinta da minha no que se refere não apenas à prática 
interna da democracia, mas à postura de independência 
em relação ao quadro presente da política brasileira. 
Respeito e acato, mas já não me sinto em sintonia.

Não mudei de ideias ou de identidade, mas já 
não vejo meios de implementá-las de onde estava. 
Fui criticada quando aqui votei pelo salário mínimo 
de R$545. Mas, na mesma ocasião, votei contra uma 
medida provisória que pretendia capitalizar o BNDES. 
Em ambas as ocasiões, votei tendo em vista a defesa 
de um princípio que o DEM e eu sempre postulamos: 
a responsabilidade fiscal. E assim entendo que deva 
ser. Um partido deve, acima de tudo, ter caráter, ser 
fiel a seu programa. Não há ética sem caráter.

Não vejo que o momento reclame atitudes simplis-
tas de se filiar ao “sim” ou ao “não”. Não há grandeza 
nisso. Perguntam-me se o PSD fará oposição ou se 
fará parte da base do governo. Não é assim tão banal. 
Se fosse, não seria preciso criá-lo.

É evidente que as forças políticas que sustentam 
o atual Governo filiam-se a uma corrente de pensa-
mento distinta da minha. No essencial, divergimos, o 
que não impede que, em alguns momentos, possa-
mos convergir.

Acusam o novo partido, que sequer saiu do pa-
pel, de servir a propósitos pessoais, de favorecer as 
carreiras de seus organizadores. Se fosse assim tam-
bém, melhor seria não criá-lo. Mais fácil seria perma-
necer onde estávamos, já que a criação de um par-
tido, no Brasil, efetivamente enraizado na sociedade 
e com propósitos definitivos – e é o que pretende o 
PSD – é um empreendimento trabalhoso, caro e de 
altíssimo risco. 

Lideranças como Gilberto Kassab, Prefeito de São 
Paulo, e Guilherme Afif Domingos, Vice-Governador de 
São Paulo, teriam meios bem mais cômodos de dar 
sequência a seus projetos pessoais de onde estão. 
Ocupam cargos de grande influência, têm luz própria 
e não precisam se expor a desafios desse porte.

O que constatamos é que o Brasil está no limiar 
de um novo tempo – e que só avançará se a política 
assimilar os novos paradigmas que lhe estão postos. E o 
principal é este: é preciso nitidez de compromissos.

Não é admissível que a quinta economia do Pla-
neta, com amplo horizonte que neste momento a ela 
se descortina no cenário mundial, não exerça interlo-
cução com sua própria sociedade.

Há um amplo segmento de cerca de 110 mi-
lhões de brasileiros na classe média órfãos dessa 
interlocução.

Nosso ideário consagra a defesa da economia 
de mercado como único regime capaz...

(Interrupção do som.)
A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO) – ...de 

gerar riqueza e sustentabilidade, sem as quais não se 
erradica a pobreza. Não cremos no Estado empresário, 
que consideramos um falso brilhante.

A experiência do socialismo real, nos diversos 
países que o adotaram, o evidencia. Ficaram mais po-
bres que antes. Nossa postura e votos, no Legislativo, 
levará sempre isso em conta. Quando esses postulados 
forem favorecidos, não poderemos nos opor. Quando 
forem contrariados, combateremos firmemente.

Mas não é só. A defesa do capital e da livre em-
presa nem é a maior urgência brasileira, já que dis-
põem de suas próprias defesas, seus próprios meca-
nismos, e nem chegaram a ser ameaçados nem pelo 
governo do PSDB nem pelo governo do PT. O próprio 
mercado, hoje, no Brasil protege com muita compe-
tência o capital.

O que vemos como urgência – e isso faz parte 
da reforma das mentalidades na política – é a defesa 
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da liberdade individual, da liberdade de pensamento, 
liberdade para fazer suas escolhas (Liberalismo = Li-
berdade).

Vemos cada vez mais o País sendo submetido 
à ação das patrulhas do pensamento, que impõem os 
dogmas do politicamente correto, criminalizando os 
que deles divergem.

Liberdade de pensamento é o convívio civilizado 
com as ideias com que não concordamos, mesmo com 
as que eventualmente abominamos, nos limites da lei. 
Ser tolerante é tolerar o intolerável.

É essa intolerância que ameaça o convívio demo-
crático, empobrece o debate e impede a livre circulação 
de ideias na sociedade, não permitindo que seja juiz 
dos que disputam o seu voto. É essa intolerância que 
estigmatizou os que veem no socialismo uma doutri-
na anacrônica, fracassada e ineficaz, associando o 
pensamento liberal ao totalitarismo fascista, que lhe 
é antípoda.

Socialismo e fascismo, sim, têm algo em comum: 
o culto ao Estado, que, em ambos os casos, deixa de 
servidor do cidadão para tornar-se seu dono, intro-
metendo-se crescentemente em questões inerentes 
à vida privada e ao arbítrio das famílias.

É contra esse estigma ideológico, falso como uma 
nota de três reais, que combateremos. O termo “social” 
que adicionamos ao nome do partido indica que essa 
preocupação com as famílias de baixa renda ou sem 
renda nenhuma não é monopólio de ninguém e está 
longe de ter dono.

Como produtora rural e presidente da Confedera-
ção da Agricultura e Pecuária do Brasil, posso afirmar 
– e os números nesse sentido são eloquentes – que 
o capitalismo no campo é o mais eficaz fator de erra-
dicação da pobreza no Brasil.

Se hoje temos superávits contínuos e crescen-
tes na balança comercial, se temos hoje uma classe 
média rural em expansão, se oferecemos a melhor e 
mais barata comida do mundo, se hoje deixamos de 
importar alimentos, como fazíamos há quatro décadas, 
e disputamos esse segmento do comércio internacio-
nal, não há dúvida de que isso se deve ao ambiente 
de livre competição que se estabeleceu no campo 
brasileiro.

E isso apesar do combate sistemático que sofre-
mos de grupos ideológicos, que insistem em nos as-
sociar ao atraso e à perversão política, como supostos 
herdeiros de uma mentalidade colonial. 

Os fatos conspiram contra essa versão, que, no 
entanto, continua a ser sustentada, inibindo o livre trân-
sito das ideias, falsificando-as. A hegemonia do pen-
samento esquerdista, que a estratégia gramsciana de 

revolução cultural inoculou na academia, estabeleceu 
a ditadura do pensamento. 

Quem hoje se sente à vontade, nas universidades 
e meios culturais, de se apresentar como sendo de di-
reita ou liberal? Será renegado e excluído do debate, 
como um pária. E isso é trágico. Torna a democracia 
um engodo, um debate entre iguais, que deriva para 
uma luta por cargos e nada mais.

É para romper com esse paradigma e permitir que 
a sociedade brasileira, sobretudo sua classe média, 
cem milhões de brasileiros, repito, que se tem mostra-
do avessa à agenda comportamental do politicamente 
correto, que o PSD entra em cena.

As entidades representativas da sociedade civil 
têm seu papel, seu valor e seu espaço. Mas não po-
dem monopolizar ou tutelar o debate. Representam 
parcelas da sociedade, mas não o todo.

As minorias, ambientalistas ou produtores ru-
rais, não são segmentos isolados, com interesses 
que devam se sobrepor ao conjunto do qual fazem 
parte. Suas demandas têm que estar em sintonia com 
o todo e a ele se submeter. Não são intocáveis, nem 
inquestionáveis.

As propostas que os contemplam – e algumas 
delas tramitam neste Congresso Nacional – não po-
dem se revestir do status de sagrado, imunes a críti-
cas, ponderações ou mesmo rejeições, se for o caso. 
E é o que presentemente ocorre, em face da ditadura 
do pensamento, incompatível com a essência da de-
mocracia hoje no País.

É na defesa dos valores libertários, que pairam 
acima de quaisquer outros, e que devem moldá-los, 
que o PSD anuncia seu ingresso nesta nova etapa da 
vida político-partidária brasileira. 

Não seremos do contra. Somos e seremos sempre 
a favor do Brasil, de sua gente, em sua multidiversida-
de, étnica, cultural e religiosa. Combateremos no cam-
po das ideias, sempre ao lado de quem se disponha a 
endossá-las e fortalecê-las. O PSD será literalmente 
fiel aos seus princípios e ao seu ideário partidário.

Convido todos os brasileiros a acompanhar e 
fiscalizar as ações que o PSD se dispõe.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Cumprimento a Senadora Kátia Abreu, desejo-
lhe boa sorte no novo Partido, e que ele possa ajudar 
a construir e a conservar a democracia brasileira.

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto 
Costa, Líder do PT, por cinco minutos, para uma co-
municação urgente de interesse partidário.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, amanhã, dia 7 de abril, 
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comemoramos o Dia Mundial da Saúde, oportunida-
de para uma reflexão sobre os principais problemas e 
as possíveis soluções para essa questão de tamanha 
importância para a coletividade.

No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) é o 
braço do Estado criado para garantir a universaliza-
ção dos serviços de saúde pública, como determina 
a Constituição.

Muito já se avançou nesse sentido, mas o SUS 
ainda enfrenta uma série de problemas e limitações que 
colocam a saúde pública no topo da lista das preocu-
pações dos cidadãos brasileiros. O esforço do Governo 
brasileiro para dar resposta aos anseios e necessida-
des da população se traduz na criação de importantes 
ações e programas voltados à atenção primeira, eixo 
em torno do qual se conduz todo o processo de rees-
truturação do sistema público de saúde.

O maior exemplo é o programa Saúde da Família, 
que, ao concentrar esforços na promoção da saúde e 
no atendimento de demandas básicas, pode solucionar 
entre 80% e 90% das demandas de saúde em uma 
comunidade, reduzindo sensivelmente os atendimen-
tos de média e alta complexidade.

Seguindo nessa mesma direção, o Governo Fe-
deral, recentemente, lançou a Rede Cegonha, um con-
junto de medidas destinadas à criação de uma rede de 
cuidados primários à mulher e à criança. Serão inves-
tidos, até 2014, mais de R$9 bilhões do orçamento do 
Ministério da Saúde na criação e reestruturação dessa 
rede, que prevê o cuidado à gestante e à criança, desde 
o pré-natal até os dois anos de idade, começando pela 
unidade básica de saúde, passando pelos exames de 
pré-natal, até o parto nos leitos maternos do SUS.

Há, no Brasil, cerca de três milhões de gestantes 
por ano, e mais de dois milhões são atendidas exclusi-
vamente pelo SUS. O programa tem como meta levar 
as ações a todo o País, mas o foco inicial compreende 
as regiões da Amazônia Legal e o Nordeste, onde se 
registram os mais altos índices de mortalidade ma-
terna e infantil, além das regiões metropolitanas, que 
concentram o maior número de gestantes.

Além da Rede Cegonha, a Presidenta Dilma 
anunciou, recentemente, a intensificação das ações 
de fortalecimento da rede de prevenção, diagnóstico 
e tratamento do câncer de mama e de colo do útero. 
Serão investidos R$4,5 bilhões nessas ações nos pró-
ximos quatro anos.

A importância do anúncio pode ser medida pelas 
estatísticas de incidência de problemas relacionados 
à saúde da mulher e às taxas de mortalidade materna 
no Brasil. Segundo estimativas do Instituto Nacional do 
Câncer (Inca), o País terá, este ano, mais de 18 mil no-
vos casos de câncer de colo de útero e mais de 49 mil 

casos de câncer de mama. O câncer de colo de útero 
é o segundo tumor mais frequente nas mulheres e foi 
responsável pela morte de 4,8 mil mulheres em 2008, 
segundo os dados mais recentes do Sistema Nacional 
de Informação sobre Mortalidade. Ainda mais frequente 
é o câncer de mama, principal causa de mortalidade 
feminina por câncer e responsável pelo óbito de 11.813 
mulheres brasileiras em 2008.

Há outros exemplos bem-sucedidos do esforço 
do Governo Federal para universalizar o atendimento 
do SUS. As principais ações universais são: as cam-
panhas de vacinação, o Samu, o Brasil Sorridente, a 
Farmácia Popular e, mais recentemente, o programa 
Saúde Não Tem Preço, que distribui gratuitamente re-
médios para o tratamento da hipertensão e do diabe-
tes na rede privada.

Na segunda-feira, a Presidenta Dilma comemorou 
o fato de que, nos primeiros 45 dias do programa, 3,5 
milhões de pessoas receberam de graça seus remé-
dios para diabetes e hipertensão.

E é importante lembrar também de sucessos 
como a redução dos casos de tuberculose no País, 
de 73 mil para 70 mil, entre 2008 e 2010. Porém, ape-
sar disso, o Brasil ainda ocupa o 19º lugar no ranking 
dos 22 países que concentram 80% dos casos em 
todo o mundo.

A dificuldade de controle dos casos de tubercu-
lose é apenas um dos problemas a revelar o imenso 
desafio que ainda temos pela frente no esforço de uni-
versalizar a saúde no Brasil.

Aliada à falta de médicos, a má distribuição de 
profissionais de saúde pelo território nacional e as de-
ficiências nos processos de controle de gestão respon-
dem por grande parte das queixas da população em 
relação ao SUS, amplamente registradas pelos meios 
de comunicação.

Quero, aqui, parabenizar o Ministro da Saúde, 
Alexandre Padilha, pela edição de regras mais rígi-
das de controle para combater as irregularidades no 
cadastramento de profissionais de saúde, como a du-
plicidade de registro e o não cumprimento de carga 
horária. Entre outras medidas tomadas pelo Ministro, 
fica proibido o cadastramento de profissionais que 
exerçam mais de dois cargos ou empregos públicos. 
Na iniciativa privada, deve ser comprovada a compa-
tibilidade de horários de trabalho.

A iniciativa toca numa questão fundamental para a 
eficiência do SUS: a necessidade de criação e adoção 
imediata de instrumentos de controle de gestão, com 
vistas a garantir a prestação de serviços de qualidade 
e o uso racional dos recursos públicos.

O Brasil não apenas gasta pouco em saúde, como 
também, infelizmente, ainda gasta mal os recursos 
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disponíveis. E, sem um sistema bem estruturado de 
controle de gestão que responsabilize, em todos os 
níveis, os gestores públicos responsáveis pela apli-
cação dos recursos da saúde, é grande a dificuldade 
para atendermos à evidente necessidade por novos 
recursos.

São estes, Sr. Presidente, a meu ver, os dois pi-
lares sobre os quais precisamos rever, com a máxima 
urgência, a questão do financiamento da saúde pú-
blica brasileira: a criação de instrumentos eficientes e 
rigorosos de controle de gastos e a definição de fontes 
perenes que garantam recursos suficientes para que 
o SUS possa cumprir o que determina a Constituição: 
garantir saúde universal e de qualidade a toda a po-
pulação brasileira.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Muito bem.
Passo a palavra à Senadora Marisa Serrano, por 

dez minutos.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Pois não, Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Só para eu entender, 
Presidente: o Líder do PT falou pela Liderança ou para 
uma comunicação inadiável?

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Falou pela Liderança, Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Obri-
gado. Marisa Serrano e, depois...?

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Depois, o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR 
– MT) – Quero cumprimentar aqui na nossa Casa e 
agradecer a presença de produtores rurais do Estado 
do Paraná que estão aqui, 45 produtores, meus con-
terrâneos – eu também nasci nesse Estado querido . 
Sejam bem-vindos aqui. A Casa é de vocês também.

Com a palavra, a Senadora Marisa Serrano, por 
dez minutos.

A SRª MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Obrigada, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srª 
Senadora, eu quero falar hoje do capítulo III da seção 
II da nossa Constituição Federal, principalmente o co-
meço do art. 215, que diz: 

Art. 215 O Estado garantirá a todos o pleno exer-
cício dos direitos culturais e acesso às fontes de cul-

tura nacional e apoiará e incentivará a valorização e a 
difusão das manifestações culturais.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, amigos que nos 
visitam nesta tarde, pesquisas realizadas pela Unes-
co, pelo IBGE, pelo Ipea e pelo próprio Ministério da 
Cultura mostram que 13% dos brasileiros vão ao ci-
nema alguma vez ao ano; mais de 92% nunca foram 
a um museu ou a uma exposição de arte; 78% nunca 
assistiram a uma espetáculo de dança; mais de 90% 
dos Municípios brasileiros não possuem sala de cine-
ma, teatro, museus ou espaços culturais multiuso; 73% 
dos livros estão concentrados nas mãos de apenas 
16% da população.

Essa pesquisa indica que o povo brasileiro não 
consome cultura. Se cada uma das pessoas que estão 
nos assistindo neste momento, através da TV Sena-
do ou estão aqui no plenário, parar para pensar um 
pouco na sua vida, vai ver o quanto ele tem usufruído 
da cultura nacional ou mesmo da cultura estrangeira 
nos últimos tempos. Quantos livros você leu neste 
ano? Quantas vezes você foi ao cinema? Quantas 
vezes foi a um teatro? Você viu algum espetáculo de 
dança? São questões que o brasileiro deve se fazer 
porque cultura é, acima de tudo, a formação da cida-
dania de um povo.

Hoje, o Congresso Nacional deu visibilidade à 
cultura. Se ela é a expressão maior da cidadania, é 
também a manifestação do talento de cada um, de cada 
pessoa, traduzido na música, na dança, no teatro, no 
circo, no artesanato, na escultura, na gastronomia, nas 
festas populares. E, de festas populares, falo desde o 
Círio de Nazaré, lá no Belém do Pará, até o Centro das 
Tradições Gaúchas, do Rio Grande do Sul. Isso é fazer 
cultura, é participar da cultura de um povo.

Senador Blairo Maggi, até o tereré, que é bebida 
muito consumida no meu Estado do Mato Grosso do 
Sul, tornou-se, nessa última semana, patrimônio imate-
rial do meu Estado, porque faz parte da nossa cultura, 
faz parte da tradição, das raízes de um povo. 

Ontem, Srs. Senadores, Srª Senadora, participei, 
como representante da Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte do Senado, da instalação do Conselho 
Nacional de Política Cultural, que tem a finalidade de 
propor e formular políticas públicas em debate entre 
o Governo e a sociedade civil organizada. Foi uma 
grande reunião de dois dias – hoje ainda continua – 
em que a sociedade civil, em todas as áreas, pôde 
colocar os seus problemas, colocar as suas ideias e 
propor ao Governo políticas públicas para fomentar a 
cultura em nosso País.

Hoje de manhã, participei, com outros Senado-
res, de um café da manhã na Câmara dos Deputados, 
ocasião em que foi lançada a Frente Parlamentar Mista 
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da Cultura, composta de Senadores e Deputados de 
diferentes partidos políticos. Ali, o partido de todo mun-
do era a cultura. Essa frente é presidida pela Deputada 
Federal do Rio de Janeiro Jandira Feghali.

Independentemente, como eu disse, de partido 
político, todos nós queremos ajudar a cultura nacional. 
Estavam lá presentes nomes queridos da cultura na-
cional, mas quero destacar apenas alguns. Foi muito 
concorrida a reunião, com gente de todo o País parti-
cipando. Aqueles que fazem cultura, que mexem com 
cultura, que são amigos da cultura estavam lá. Mas eu 
quero destacar, principalmente, a presença do Nelson 
Sargento, da Sandra de Sá, do ator Odilon Wagner, do 
Wolney Oliveira e de tantos outros que lá estiveram.

E a que essa Frente se propõe? Essa Frente 
Parlamentar em Defesa da Cultura se dispõe, princi-
palmente, a discutir, a votar e a propor projetos que 
venham a ajudar a cultura a tornar-se uma entidade 
maior em nosso País.

Senadora Marinor Brito, obrigada pelo aparte.
A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Quero para-

benizar V. Exª, Senadora Marisa, pelo pronunciamen-
to e pelo resgate da atividade política que mobilizou 
o Congresso Nacional hoje de manhã com a criação 
da Frente Parlamentar. O texto construído em comum 
acordo com os parlamentares das duas Casas rea-
firma esses dados negativos e propõe ao Governo a 
superação dos mesmos. Na audiência hoje de manhã 
com a Ministra Ana de Hollanda, nós fizemos ques-
tão de fazer dura crítica ao Governo: não tem como 
enfrentar essa desigualdade social, com um projeto, 
um programa de Governo para combater drogas, para 
combater violência sexual contra crianças e adoles-
centes, para se contrapor à violência que impera pelo 
País afora, perdendo, abrindo mão de R$530 milhões 
que estavam no orçamento da Cultura e que foram 
retirados agora, a partir do contingenciamento que o 
Governo fez para o superávit primário e para enfrentar 
o privilégio do pagamento da dívida pública. Então, é 
bom que registremos aqui neste plenário – V. Exª está 
fazendo isso com muita competência – a importância 
do investimento na cultura, para que nós possamos 
sair deste patamar de 0,06%, que foram destinados 
no ano passado do Orçamento da União para a área 
da cultura, enquanto que 44,85% são destinados para 
o pagamento da dívida pública. Então nós queremos 
um País livre, democrático, com educação, com cul-
tura, com lazer, mas não tem como enfrentar essas 
desigualdades, inclusive as desigualdades regionais 
existentes, a descentralização da cultura, com corte 
orçamentário que fere de morte esse que é um elemen-
to multidisciplinar da vida do nosso povo, que deveria 

alavancar o desenvolvimento no nosso País, que é a 
cultura. Obrigada, Senadora, e parabéns.

A SRª MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS) 
– Obrigada, eu que agradeço, Senadora Marinor, pe-
las suas palavras.

Eu quero destacar aqui alguns dos projetos que 
estão em andamento no Congresso Nacional, estão 
na Câmara, depois virão para o Senado: a criação do 
vale-cultura, para oferecer aos trabalhadores o direito 
de usufruir de cultura e o acesso às fontes de cultura; 
o Pró-Cultura, que altera a Lei Rouanet, que mobiliza 
e aplica recursos para apoiar projetos culturais; a PEC 
150, a destinação do orçamento, 2,0% para a União, 
1,5% para Estados e Distrito Federal, e 1% para os 
Municípios. Vai dar uma polêmica enorme porque os 
Estados – está o nosso Presidente em exercício, que 
foi Governador do Estado de Mato Grosso e sabe dis-
so –, os governantes nem sempre gostam de vincular 
recursos para determinadas áreas. Já brigam porque 
há vinculação para a educação e para a saúde. 

Mas é importante que a gente pense e discuta 
questões como essa de vinculação também para a 
área cultural. Outro projeto que está em andamento 
na Casa é a criação do sistema nacional de cultura, 
juntando todos os órgãos, o relacionamento e o papel 
de todos os que fazem cultura neste País, Ministério 
da Cultura, o Conselho Nacional de Cultura, o sistema 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, as 
instituições públicas e privadas, museus, bibliotecas, 
arquivos, juntando tudo isso num sistema nacional de 
cultura. 

Sr. Presidente, está em debate também, no Go-
verno, a reformulação da Lei dos Direitos Autorais, 
uma lei muito discutida. É a lei que garante, por exem-
plo, aos artistas o pagamento pela execução de suas 
músicas. Quem arrecada é o Ecad. Todo mundo aqui 
já deve ter ouvido falar nesta palavra: Ecad, que é o 
Escritório Central de Arrecadação. Uma crítica que se 
faz ao Ecad é a pouca transparência no caminho en-
tre a arrecadação e o pagamento ao artista, pois nem 
todos recebem aquilo que lhes é devido, o que é um 
grande problema. 

Há também a discussão sobre as fontes de ar-
recadação. As fontes de arrecadação não são só as 
das rádios, das TVs, de quem aí está disponibilizando 
música para todos. Mas se você vai fazer uma festa 
numa escola, você paga ao Ecad.

(Interrupção do som.)
A SRª MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS) 

– Se você tem música ambiente no seu trabalho ou 
se tem uma música ambiente no seu escritório, ou no 
seu consultório, você vai pagar ao Ecad. Então, essa é 
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outra questão que nós temos de discutir muito aqui em 
nosso País e principalmente aqui em nossa Casa.

Eu quero, ainda, dizer a todos que, como disse a 
Senadora Marinor, nós passamos a manhã discutindo 
cultura com a Ministra Ana de Hollanda, que foi con-
vidada pela nossa Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte para falar dos projetos do Governo e do seu 
Ministério para a cultura brasileira.

Quero dizer ainda que ela foi extremamente ques-
tionada pelos Srs. Senadores e Srªs Senadoras que lá 
estiveram. Quais foram os maiores questionamentos? 
Um deles foi a Lei Rouanet, principalmente por causa 
da discussão que aconteceu no País nestes últimos 
dias acerca do blog da Maria Bethânia que, baseado 
nessa lei, tinha permissão para arrecadar R$1,5 milhão 
para um blog de poesias. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
A SRª MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS) 

– Já estou terminando, Sr. Presidente.
É importante ter um blog de poesia no País, é 

importante fazer poesia no País, é importante ouvir 
poesias no País, mas a questão era se um blog valeria 
R$1,5 milhão. Esse foi um dos questionamentos dos 
Srs. Senadores.

Outro questionamento grande foi a descentrali-
zação das ações de cultura. A cultura não pode ficar 
apenas no eixo Rio-São Paulo. A cultura tem de estar 
em cada Estado da Federação, em cada Município 
deste País. Principalmente nós que somos represen-
tantes dos Estados brasileiros temos a obrigação de 
trabalhar para que a cultura esteja impregnada em 
todas as áreas da atividade humana, em todos os 
cantos do País. 

Hoje foi discutida lá a questão do Amazonas, do 
Pará, de Roraima, de Santa Catarina, do Rio Grande 
do Sul, do meu Mato Grosso do Sul. 

Portanto, Sr. Presidente, eu quero deixar claro 
aqui que o Congresso está aberto, que cabe ao Go-
verno agora dizer se a cultura é prioridade nacional ou 
não. O Governo tem maioria nesta Casa e na Câmara 
dos Deputados. Se o Governo quiser fazer ações que 
realmente priorizem a cultura, a educação nacional, 
terá que realmente colocar em votação os projetos 
que apoiam a educação e a cultura.

Deixo aqui a certeza, Sr. Presidente, de que todos 
nós que queremos um cidadão completo neste País... 
Não dá, como eu disse hoje de manhã, para dissociar 
cultura de educação. Um cidadão se faz completo quan-
do tem educação e cultura. Aí, sim, é um cidadão de 
primeiro mundo. E eu espero que todos nós contribu-
amos para isso no nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Agradeço a Senadora Marisa Serrano.

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Pois não, Senadora.

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, hoje 
tenho o prazer de registrar a presença no plenário de 
senhoras paulistas que são representantes do Minis-
tério Público de São Paulo, da OAB de São Paulo, do 
Hospital das Clínicas, das mulheres empresárias. Es-
sas senhoras vieram para uma audiência com o Pre-
sidente Sarney, a fim de falar sobre sua preocupação 
com a reforma eleitoral.

Todas nós mulheres de todas as classes sociais, 
de todas as idades, temos agora de ficar atentas com 
a reforma eleitoral, porque o que foi conquistado com 
as cotas e assim mesmo de forma precária pode ser 
perdido. Nós queremos agora muito mais do que foram 
as cotas. Queremos o que é justo: uma alternância, 
se for aprovada a lista, e uma presença marcante da 
mulher em qualquer que seja a forma escolhida por 
este Plenário para a reforma eleitoral.

Somos 52% da população brasileira, temos uma 
Presidenta da República, e isso fomos levar ao Presi-
dente José Sarney que nos acolheu, como sempre, com 
elegância, com bom senso. Vamos ver se conseguimos, 
aqui, neste plenário, que tem 81 Parlamentares, dos 
quais só 12 são mulheres, neste momento histórico 
do Brasil, fazer valer uma lei que vá mudar a vida das 
nossas filhas e das nossas netas. (Palmas).

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Agradeço à Senadora Marta Suplicy.

Esta Presidência dá as boas-vindas às mulheres 
empresárias.

Com toda certeza, Senadora, as suas observa-
ções serão levadas em conta nesta Casa, até porque 
as mulheres efetivamente mandam e não só parece 
que mandam. Lá em casa, a mulher pensa que manda; 
eu tenho certeza, Senadora.

Convido o Senador Mário Couto, por cinco minu-
tos, para uma comunicação inadiável.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem abordei 
desta tribuna um tema que me preocupa muito. Refiro-
me à tomada da Vale do Rio Doce pelo Governo Fe-
deral. Preocupa-me o poder excessivo deste Governo. 
Preocupa-me a democracia desta Nação querida.

Mas, Sr. Presidente, o assunto de hoje é preo-
cupante também.

Há alguns meses, a Presidenta da República veio 
à Nação e disse à Nação brasileira, meu caro Presi-
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dente, que cortaria os gastos públicos, e esse corte 
era um corte significativo de R$50 bilhões.

Tenho certeza de que a maioria dos brasileiros 
acreditou na Presidenta. Eu, por exemplo, meu caro 
Senador Jarbas Vasconcelos, imediatamente preo-
cupei-me em saber onde seriam cortados os gastos 
públicos e pensei, Mozarildo, que a Presidenta iria 
realmente cumprir com a palavra, que seria bom à 
Nação brasileira.

Todos sabem que a Presidenta deste País é do 
Partido dos Trabalhadores. Então, tínhamos tudo, Na-
ção, para acreditar. Tínhamos tudo para ter a certeza 
do que aquilo que a Presidenta Dilma estava falando 
naquele momento era verdadeiro. Realmente, a Pre-
sidenta da República vai cumprir com o que está fa-
lando, afinal de contas, é Presidenta de uma Nação, 
uma Nação grande, uma Nação honrada.

Mas, brasileiros e brasileiras, as palavras da 
Presidente não foram verdadeiras. A Presidenta da 
República faltou com a verdade à Nação brasileira. A 
Presidenta da República pouco se interessa em cor-
tar gastos neste País, especialmente aqueles mais 
dolorosos, que são os gastos públicos, que ofendem 
a Nação, que maltratam o povo brasileiro, que criam 
dificuldades para a dona de casa.

Pasmem, senhoras e senhores, brasileiros e 
brasileiras: ao iniciar o seu Governo, a Presidenta da 
República dá mostra de que não há seriedade no seu 
Governo, de que aquilo que se fala no seu Governo não 
se pode acreditar, não se pode confiar, Presidente.

Brasileiros e brasileiras, olhem o que a impren-
sa brasileira publica nesta semana, olhem esta Nação 
arrasada com o que falou a nossa Presidenta: cartões 
corporativos, aqueles que já deram inquérito, que já 
deram CPI, que já deram o que falar para a Nação 
brasileira, cresceram no Governo da Dilma, apenas 
em três meses, 64%. Pior, Nação, pior ainda é que 
aqueles gastos sigilosos da Presidência da República 
somaram, em dois meses, quase R$ 2 milhões!

A esses gastos sigilosos, Presidente, nem V. 
Exª, como Presidente do Senado, nem o Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, nem o Presidente do 
Congresso Nacional pode ter acesso!

(Interrupção do som.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

Esse é o dado mais preocupante! Uma vez se soube 
nesta Nação que um Presidente (Fora do Microfone.), 
por meio desses gastos sigilosos, comprava vestido 
para sua esposa...

Em dois meses, Brasil; em dois meses, janeiro 
e fevereiro do Governo da Dilma, os gastos sigilosos 
foram de quase R$ 2 milhões nos cartões corporativos. 
Como se quer cortar gastos públicos?

Vou dar um dado arrasador, estarrecedor, que a 
imprensa publica no Correio Braziliense. TV Senado, 
mostre à Nação o que o Correio Braziliense publica hoje. 
Senhores e senhoras, olhem estes dados. O Correio 
Braziliense diz que o consumidor paga a conta. Oito, 
oito – repito, Nação – oito bilhões, oito bilhões, Nação 
brasileira, em dois meses, oito bilhões, Nação brasileira, 
o Governo gasta, em dois meses, com gasolina!

Dilma! Ah, se fosse verdade, Dilma! Ah, se fosse 
verdade, Dilma, que tu irias levar a sério o corte nos 
gastos públicos, Dilma! Contra fatos reais não há ar-
gumento, Nação brasileira!

(Interrupção do som.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

Esses são dados reais. São dados do que gastaram, 
Presidente! São dados comprovados! São dados es-
tatísticos que a imprensa tem na mão. E são fatos 
comprovados. E a inflação reflete esses gastos (Fora 
do Microfone.).

A inflação só quer esse alimento para crescer 
cada vez mais. Diga-me, senhora dona de casa, a se-
nhora que vai no supermercado semanalmente, men-
salmente, diga se a senhora não está sentindo no bolso 
esses gastos públicos? Diga-me, minha senhora!

Nós estamos só no início deste Governo, Nação. 
Eu não posso ficar calado, mesmo sabendo que mui-
tos não gostam da minha fala. Mesmo sabendo que 
muitos criticam a minha fala, este Senador não pode 
calar. Este Senador não vai calar!

Dilma, eu espero que em outra vez tu fales a 
sério à Nação.

Eu espero que na próxima vez, Presidenta, você 
respeite a Nação brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Agradeço ao Senador Mário Couto.
Convido o Senador Casildo Maldaner para fazer 

uso da palavra. 
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente e nobres colegas, os bancos 
de desenvolvimento, também chamados de bancos de 
fomento, desempenham um papel essencial na eco-
nomia de uma nação. São responsáveis por garantir 
recursos por meio da concessão de financiamentos de 
longo prazo, que impulsionam o crescimento de nos-
sa agricultura, indústria, comércio e serviços, infraes-
trutura, inovação tecnológica; enfim, todos os setores 
produtivos do mercado.

No Brasil, o BNDES – Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – tem desempenha-
do esse papel com maestria ao longo de seus quase 
60 anos de atuação. Somente no ano passado, seus 
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desembolsos superaram a marca de 168 bilhões de 
reais. 

Os bancos de fomento também atuam pontual-
mente em setores que precisem de atenção especial, 
prioritários, em um determinado momento. Com a de-
finição de políticas de desenvolvimento, em conjunto 
com os governos federal e estaduais, sua ação pode 
colaborar para mudar a face de uma região economi-
camente deprimida, por exemplo. 

Durante a crise financeira de 2008 e 2009, que 
abalou economias consolidadas no mundo inteiro e 
da qual o Brasil saiu praticamente ileso, os bancos de 
desenvolvimento cumpriram uma função decisiva. Ga-
rantiram que não houvesse escassez de recursos no 
mercado, mantendo em bom nível a atividade econô-
mica, ao contrário das instituições bancárias privadas, 
que, com o clima de insegurança, fecharam as torneiras 
do próprio crédito. Isso tem acontecido até em função 
do que ocorre no mundo inteiro, e os bancos privados 
naturalmente puseram o pé no freio, seguraram, e os 
bancos públicos de desenvolvimento – principalmente 
os bancos públicos – participaram desse processo. No 
Brasil, foi muito forte isso. 

Além do BNDES, Sr. Presidente, os bancos de 
desenvolvimento com atuação estadual ou regional 
executam este mesmo papel, mas com um diferen-
cial: por estarem mais próximos, conhecem os pro-
blemas regionais e têm melhores condições de criar 
programas e políticas adequados às necessidades e 
peculiaridades locais. Cito aqui o brilhante trabalho de 
bancos como o Bandes, do Espírito Santo, o BDMG, 
de Minas Gerais, o Basa, da Amazônia, o Banco do 
Nordeste e, lá no Sul, o BRDE – Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul.

Aqui peço licença para um breve parêntese: nos 
últimos oito anos, caros colegas, tive o privilégio de 
atuar na direção do BRDE, período em que tomei co-
nhecimento mais profundo dessas questões. O BRDE, 
que é um banco de desenvolvimento da Região Sul, 
pertence aos Estados de Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul e Paraná e, mais recentemente, ampliou sua 
atuação também no Mato Grosso do Sul. Trata-se do 
braço financeiro do Codesul – Conselho de Desenvol-
vimento do Sul, e executa as políticas de desenvolvi-
mento econômico dos Estados.

Estou, inclusive, colhendo assinaturas, nobre 
Presidente, dos colegas em um requerimento para 
realização de sessão solene em homenagem aos cin-
quenta anos de atuação do nosso BRDE, do nosso 
banco, celebrados em junho deste ano. Neste perío-
do, o BRDE trouxe mais de R$65 bilhões de recursos 
para a Região Sul. Apenas em 2010, o banco viabilizou 
R$2,2 bilhões em investimentos.

Notem que, entre as fontes de recursos do BN-
DES, está o FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador. 
O FAT é vinculado ao Ministério do Trabalho e Empre-
go e gerido pelo Codefat – Conselho Deliberativo do 
Fundo, órgão colegiado, de caráter tripartite e paritário, 
composto por representantes dos trabalhadores, dos 
empregadores e do Governo, que atua como gestor 
do FAT.

O Fundo é formado pelas contribuições do Pro-
grama de Integração Social – PIS e do Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público – Pasep. 
Seus recursos são, constitucionalmente, destinados a 
três finalidades específicas: ao custeio do Programa do 
Seguro-Desemprego, do Abono Salarial e, pelo menos 
40% ao financiamento de programas de desenvolvimen-
to econômico, esses últimos a cargo do BNDES.

Atualmente, Sr. Presidente, além do BNDES, as 
instituições financeiras federais, como o Banco do Bra-
sil, a Caixa Econômica Federal, o Banco do Nordeste e 
o Basa, também acessam diretamente o FAT. Todos os 
outros são credenciados junto ao BNDES, que acaba 
tornando-se o principal repassador de recursos.

Ora, o BNDES capta no FAT, ao custo anual de 
TJLP – Taxa de Juros de Longo Prazo, hoje em 6% 
ao ano, e repassa aos bancos com o seu spread, ou 
seja, com sua remuneração. Os bancos, ao atende-
rem seus clientes, são obrigados a incluir o spread do 
BNDES no custo financeiro da operação, além da sua 
própria remuneração, tornando o recurso mais caro 
ao tomador final.

Os dois bancos de desenvolvimento que acabei 
de citar, Basa e Banco do Nordeste, têm atuação ex-
clusivamente regional, mas, por serem instituições fe-
derais, acessam diretamente os recursos do FAT.

O Projeto de Lei do Senado nº 040/2011, de au-
toria da Senadora Ana Amélia Lemos, propõe o acesso 
direto de cooperativas de crédito, ou bancos coopera-
tivos, aos recursos do FAT.

No entanto, é essencial que os bancos públicos 
de fomento, ou seja, bancos em desenvolvimento, sem 
distinção quanto à sua composição acionária, seja ela 
federal, regional ou estadual, tenham também, Sr. Pre-
sidente, o direito de acessar os recursos do FAT.

Essas instituições fazem um louvável trabalho de 
ramificação do crédito nos mais longínquos rincões de 
nosso País – muitas vezes em parceria com as coo-
perativas de crédito, rural e urbano.

Além disso, conhecem necessidades regionais 
específicas, que têm a ver com o estágio de desen-
volvimento da economia. Santa Catarina, por exemplo, 
que é o meu Estado, tem apenas 1,3% do território 
nacional e não permite um crescimento no sentido 
horizontal.
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(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Há orador na tribuna.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC) – Obrigado, Sr. Presidente. Um crescimento no 
sentido horizontal, mas, sim, no sentido vertical. Nossa 
necessidade de investimento...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) 

– Nossa necessidade de investimento é para a produ-
ção de alto valor agregado, tal qual em inovação.

Os bancos regionais, por estarem perto das em-
presas, conseguem compreender melhor seus esfor-
ços em inovação, criando linhas e programas mais 
adequados.

Em situações emergenciais, sejam de origem cli-
máticas ou econômicas, o banco de desenvolvimento 
regional tem condições de ser ágil no apoio aos atin-
gidos, visto que está próximo e tem maior rapidez na 
avaliação dos danos e nas medidas necessárias para 
sua mitigação. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) 

– O caminho, Sr. Presidente, para o desenvolvimento 
econômico e social brasileiro passa essencialmente 
pela estruturação e crescimento das economias regio-
nais, com formulação de políticas públicas que respei-
tem suas peculiaridades e atendam suas demandas. 
O fortalecimento dos bancos de fomento é vital para 
esse processo.

Por isso, Sr. Presidente e nobres colegas, em 
virtude da proposta da Senadora Ana Amélia, iremos 
reapresentar a esta Casa uma emenda– que já havia 
no período passado –, para que as cooperativas de 
crédito tenham acesso aos recursos do FAT. Assim 
contatamos a Senadora Marisa Serrano, Relatora des-
sa proposta, que, prontamente, entendeu este nosso 
apelo, para incluirmos também os bancos de desen-
volvimentos, que são bancos públicos de desenvolvi-
mento que, por não serem bancos federais, atendem 
a regiões e funcionam, muitas vezes, como bancos de 
fomento, para também terem acesso ao FAT e trazer 
diretamente os recursos às empresas das suas regi-
ões a um custo menor.

Esse é o apelo, essa é a proposta. Acredito, sem 
dúvida alguma, Sr. Presidente José Sarney, que, cami-
nhando nessa direção, vamos ajudar a descentralizar 
o desenvolvimento neste País.

São as considerações que trago a esta Casa, Sr. 
Presidente e nobres colegas.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Casildo Mal-
daner, o Sr. Blairo Maggi deixa a cadeira da 

Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. Casildo Malda-
ner, a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Concedo a palavra ao Senador Itamar Fran-
co. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Acir Gurgacz. 
(Pausa.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/Bloco/PDT – RO) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Perdão, Senador, pois era a Senadora Mari-
nor que estava inscrita na sua frente. Como ela não 
se encontrava no plenário, eu o chamei. Mas ela aca-
ba de chegar.

Senadora, como a senhora não estava no plená-
rio, eu concedi a palavra ao Senador Acir, que era o 
orador seguinte. Se a senhora não fizer objeção...

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, é muito preocupante quan-
do um organismo internacional como a OEA toma a 
iniciativa de fazer interferências em uma questão interna 
brasileira, como é o caso da decisão da construção da 
usina hidrelétrica de Belo Monte, no Pará.

Não é uma mera questão de ataque à nossa 
soberania, mas à luz da informação que é possível 
levantar em pouco mais de cinco minutos.

A solicitação da Comissão Interamericana de Di-
reitos Humanos da OEA é, no mínimo, questionável. 
Digo isso porque, em uma breve visita ao site da Fu-
nai, é possível confirmar que, praticamente, tudo que 
a comissão exige já foi realizado junto às comunidades 
indígenas da região que está na área de alcance da 
usina de Belo Monte.

Destaco aqui alguns tópicos do relatório publi-
cado hoje pela Funai. Diz o relatório que: “não haverá 
mais inundação de terras indígenas, causando, por-
tanto, menores impactos nas aldeias e comunidades”. 
Em todas as terras indígenas, a Funai cumpriu o seu 
papel institucional no processo de esclarecimento e 
consulta junto às comunidades indígenas, realizando 
mais de trinta reuniões nas aldeias, todas documen-
tadas em áudio e vídeo. Foram usados intérpretes em 
praticamente todas as reuniões.

As informações sobre o projeto foram prestadas 
aos povos indígenas, por meio de reuniões nas al-
deias, bem como pela realização de quatro audiências 
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públicas. Foram realizadas audiências públicas nas 
cidades paraenses de Brasil Novo, Vitória do Xingu, 
Altamira e Belém, atraindo cerca de oito mil participan-
tes, dos quais mais de cinco mil em Altamira. Dentre 
eles, aproximadamente duzentos eram representan-
tes indígenas.

Diante do estudo do impacto ambiental, diretri-
zes foram apontadas para os programas e medidas de 
compensação, detalhados em campo com os indíge-
nas. Foram apresentados programas como de saúde, 
segurança, programa de livre acesso, programa de mo-
nitoramento e manejo da flora, plano de comunicação e 
integração social, programa de educação patrimonial, 
programa de educação ambiental, de conservação da 
ictiofauna, e o plano de saúde pública”.

Sr. Presidente, para não prolongar demais esta 
exposição...

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Pois 
não, Senadora Marinor.

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Excelência, 
eu queria fazer uma contestação frontal a essas infor-
mações. Sou do Pará...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP. Fazendo soar a campainha.) – Eu queria dizer 
que S. Exª está falando como Líder, tem cinco minutos, 
então não é permitido aparte.

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Ah, é Lide-
rança?

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Li-
derança.

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Desculpe, 
Excelência. Como disse o Presidente Sarney, eu estava 
lá atrás e não ouvi que V. Exª tinha sido chamado pela 
Liderança. Mas, em uma próxima oportunidade, quero 
confrontar esses dados, que não são os dados que a 
sociedade paraense tem acumulado. Obrigada.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Es-
sas informações estão no site da Funai, Senadora.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Se-
nador Acir.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
Pois não.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Vou fa-
zer um contraponto com a Senadora Marinor, depois.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Flexa Ribeiro, por favor, peço aos 
colegas que colaborem, de maneira que possamos 
continuar a sessão sem violar o Regimento.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
Para não prolongar mais esta exposição, coloco o 
Relatório da Funai em anexo a este pronunciamento, 

Sr. Presidente. Peço que seja anexado ao nosso pro-
nunciamento.

As exigências, por assim dizer, da OEA, parecem 
ter sido redigidas sem o conhecimento da política de 
trabalho da implantação da usina Belo Monte. Faço coro 
com o Ministério das Relações Exteriores ao considerar 
que as medidas da OEA sobre Belo Monte realmente 
são precipitadas e injustificáveis, afrontando mesmo, 
eu diria, a nossa soberania, desconsiderando a nos-
sa competência para lidar com as questões sociais e 
ambientais envolvidas em um empreendimento desse 
porte. Em linguagem muito popular, respondo à OEA: 
o Brasil tem dono, meus senhores e senhoras da co-
munidade internacional.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP. Fazendo soar a campainha.) – Peço silêncio ao 
Plenário, há orador na tribuna.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – O 
Brasil tem dono, é do povo brasileiro. Tem Presidente 
da República, tem um Congresso atuante e tem um 
Judiciário independente. O Brasil tem também respei-
to e consideração por seus povos indígenas. Existem 
povos que praticamente dizimaram os seus indígenas. 
São povos que não devem chegar hoje, aqui, no Brasil, 
tentando se redimir de seus erros do passado.

E sobre esse olhar vigilante da comunidade inter-
nacional, recordo aqui que há duas semanas a Etiópia 
arrendou, por 700 euros por mês, por 50 anos, uma área 
de 3 milhões de hectares para cultivo de monocultura. 
E ninguém disse nada. Monocultura de matéria-prima 
a ser enviada para fora de um país faminto. E nenhum 
organismo internacional, Sr. Presidente, fez qualquer 
coisa sobre o assunto.

Dentro de um cenário mais amplo, não é de se 
estranhar que a Abin tenha levantado indícios de par-
ticipação estrangeira nos conflitos que interromperam 
as obras na usina de Jirau. Porque somente interesses 
estrangeiros deixam de levar em conta as políticas in-
ternas de outros países.

Também não é de se estranhar que a solicitação 
da OEA surja semanas depois da visita de dois gran-
des astros da mídia hollywoodiana ao Brasil, sendo 
um deles o diretor James Cameron, e o outro o po-
pular ator e político Arnold Schwarzenegger. Os dois 
estiveram no segundo Fórum de Sustentabilidade de 
Manaus, defendendo a interrupção do processo da 
usina de Belo Monte.

Srªs e Srs. Senadores, o Brasil tem dono. Não 
podemos ser tratados como se fôssemos um cenário 
de Hollywood. É muito fácil para esses senhores vi-
rem ao Brasil dizer para desistirmos de Belo Monte, 
mas não serão eles que resolverão o nosso problema 
energético.
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Fazer demagogia com o meio ambiente brasileiro 
é a parte fácil. Viver na Amazônia, trabalhar em meio 
à floresta amazônica, criar emprego e sustento para 
quase 30 milhões de pessoas... Para isso, ninguém 
tem uma fórmula alternativa, Sr. Presidente.

Reafirmo aqui: o Brasil tem dono, e é o povo bra-
sileiro, com toda a sua diversidade étnica e cultural.

A OEA, antes de tentar fazer uma ingerência à 
nossa política, deve levantar informações verdadeiras, 
deve se posicionar de forma isenta, desapaixonada e 

respeitar a soberania de cada país, principalmente a 
nossa.

Sr. Presidente, era isso que eu tinha para colocar. 
Agradeço a sua atenção e peço para colocar, junto com 
o meu pronunciamento, o Relatório da Funai.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ACIR GURGACZ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Com a palavra, o Senador Aécio Neves.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente José Sarney, Srªs e Srs. Senadores, 
Srªs e Srs. Parlamentares Federais e Estaduais, que 
vêm aqui hoje de várias partes do País, Srs. Prefeitos, 
Senhoras e Senhores, ocupo hoje a tribuna do Sena-
do Federal para examinar, de forma mais profunda, a 
conjuntura e os grandes desafios do País neste meu 
reencontro com o Parlamento Nacional.

Chego a esta Casa, Srs. Parlamentares, por de-
legação dos mineiros.

Retomo aqui o trabalho que, por 16 anos, desen-
volvi no Legislativo, onde tive a honra de receber im-
portantes missões, entre elas a de presidir a Câmara 
dos Deputados.

Trago desse período lembranças de vigorosas 
iniciativas pela valorização Parlamento.

Destaco, entre elas, a limitação das medidas pro-
visórias e a aprovação do “Pacote Ético”, que acabou 
com a imunidade parlamentar para crimes comuns, 
criou o Conselho de Ética e institucionalizou o princí-
pio da legislação participativa.

É com a mesma convicção democrática, com o 
mesmo respeito ao Congresso e com a mesma dispo-
sição para o trabalho que chego a esta Casa.

Os que ainda não me conhecem bem e esperam 
encontrar em mim ataques pessoais no exercício da 
oposição vão se decepcionar. Não confundo agres-
sividade com firmeza. Não confundo adversário com 
inimigo.

Os que ainda não me conhecem bem e acham 
que vão encontrar em mim tolerância diante dos erros 
praticados pelo Governo também vão se decepcionar. 
Não confundo o direito à defesa e ao contraditório com 
complacência e compadrio.

Estarei onde sempre estive, Sr. Presidente, como 
homem do diálogo, que não foge às suas responsabi-
lidades e convicções, que não teme o enfrentamento 
do debate, nem as oportunidades de convergência em 
torno dos reais interesses do Brasil.

Farei a política que sempre fiz, aquela que en-
tende que, neste campo, brigam as ideias, e não os 
homens.

Saúdo inicialmente esta Casa através dos grandes 
brasileiros que por aqui passaram e também através 
de todos os parlamentares que, hoje, aqui honram a 
delegação que receberam, respeitando a sagrada au-
tonomia do Parlamento.

Parlamentares que reconhecem ter apenas um 
senhor: o povo brasileiro. E apenas um senhora: a sua 
própria consciência.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, a memória e 
o conhecimento da própria história são patrimônios 
preciosos de uma nação. Mais do que isso, formam a 
matéria-prima essencial e insubstituível à construção 
do futuro.

A consciência do que fomos e do que somos é 
que nos permite, todos os dias, moldar os contornos 
do que seremos, ou do que poderíamos vir a ser. 

O Brasil de hoje é resultado de uma vigorosa 
construção coletiva que, desde os primeiros sopros 
da nacionalidade, vem ganhando dimensão, substân-
cia e densidade.

Ao contrário do que alguns nos querem fazer 
crer, o País não nasceu ontem. Ele é fruto dos erros 
e dos acertos de várias gerações de brasileiros, de 
diferentes governos e líderes, e também de diversas 
circunstâncias históricas e econômicas.

Juntos, nós, brasileiros, percorremos os caminhos 
que nos trouxeram até aqui. Mas é importante e justo 
que nos lembremos, sempre, que não chegamos até 
aqui percorrendo os mesmos caminhos.

Não podemos e não devemos nos esquecer das 
grandes diferenças que marcam a visão de País das 
forças políticas presentes na vida nacional das últimas 
décadas. Porque, por mais que queiram, os partidos 
não se definem pelo discurso que fazem nem pelas 
causas que dizem defender. Um partido se define pe-
las ações que pratica e pela forma como responde aos 
desafios da realidade.

Em 1985, quando o Brasil se via diante da oportu-
nidade histórica de sepultar o autoritarismo e reingres-
sar no mundo democrático, nós estávamos ao lado do 
povo brasileiro e do Presidente Tancredo Neves.

Os nossos adversários, não.
Permanecemos ao lado do Presidente José Sar-

ney, naqueles primeiros e difíceis anos de consolidação 
da nova ordem democrática.

Os nossos adversários, não.
Mais à frente, em um momento especialmente 

delicado da nossa história, quando foi preciso convergir 
para apoiar a governabilidade e o grande Presidente 
Itamar Franco, que hoje nos honra aqui no Senado 
Federal, nós estávamos lá.

Os nossos adversários, não.
Recusaram, mais uma vez, a convocação da 

história.
Para enfrentar a grave desorganização da vida 

econômica do País e a hiperinflação que penalizava, 
de forma especial, os mais pobres, o governo Itamar 



10270  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

criou o Plano Real. Nesse momento, o Brasil precisou 
de nós, e, mais uma vez, nós estávamos lá.

Os nossos adversários, não.
Sob a liderança do Presidente Fernando Hen-

rique, aprovamos a Lei de Responsabilidade Fiscal 
para proteger o País dos desmandos dos maus ad-
ministradores. Nossos adversários votaram contra 
e chegaram ao extremo de ir à Justiça contra essa 
saneadora medida, importante marco da moralidade 
administrativa no Brasil.

Para suportar as crises econômicas internacio-
nais e salvaguardar o sistema financeiro nacional, 
estruturamos o Proer, sob as incompreensões e o 
ataque cerrado dos nossos adversários, os mesmos 
que o utilizaram para ultrapassar o inferno da crise de 
2009 e que o apresentam, agora, como exemplo de 
boa governança ao mundo.

Estruturamos, senhoras e senhores, os primei-
ros programas federais de transferência de renda da 
nossa história.

A partir de sucessos locais, como o do Prefeito 
Grama, em Campinas, e do Governador Marconi Pe-
rillo, com os cartões, em Goiás, criamos o Bolsa Esco-
la, o Bolsa Alimentação e o Auxílio Gás, que, depois, 
serviram de base para, ampliados e concentrados, se 
transformarem no emblemático Bolsa Família.

Quando os fundamos, nossos adversários tam-
bém não estavam lá.

E, ironicamente, nos criticaram por estarmos 
criando políticas assistencialistas de perpetuação da 
dependência, e não de superação da pobreza.

Senhoras e senhores, as mudanças estruturais 
do governo Fernando Henrique, entre elas as priva-
tizações, definiram a nova face contemporânea do 
Brasil.

A democratização do acesso à telefonia celular 
talvez seja o melhor exemplo do acerto das medidas 
corajosamente tomadas, porque, meus amigos, meus 
pares nesta Casa, é disso que é feito um bom governo: 
de decisões e não apenas de circunstâncias.

Senhoras e senhores, faço essas rápidas consi-
derações apenas para confirmar o que continuamos 
a ver hoje: sempre que precisou escolher entre os in-
teresses do Brasil e a conveniência do Partido, o PT 
escolheu o PT.

Por isso, não é estranho a nós que setores do par-
tido tentem, agora, convencer a todos de que os seus 
interesses são, na verdade, os interesses da Nação.

Nem sempre são.
Não é interesse do País, por exemplo, a subordi-

nação das agências reguladoras ao governo central, 
gestadas que foram para terem independência técnica 
e, pelo País, atuarem livres de pressões políticas.

Não é interesse do País que o Poder Federal 
patrocine o grave aparelhamento e o inchaço do Es-
tado brasileiro, como nunca antes se viu na nossa 
história.

Da mesma forma, não posso crer que seja, se-
nhoras e senhores, interesse do País que o governismo 
avance sobre empresas privadas, com o objetivo de 
atrelá-las às suas conveniências, como se faz, agora, 
sem nenhum constrangimento, com a maior empresa 
privada do Brasil, a Vale, criando perigosíssimo pre-
cedente.

Srªs e Srs. Senadores, não sou, como todos sa-
bem, daqueles cegos pela paixão política, que não se 
permitem enxergar méritos no adversário.

Reconheço avanços no Governo do Presiden-
te Lula. A manutenção dos fundamentos da política 
econômica implantada pelos governos anteriores é, a 
meu ver, o primeiro e o mais importante mérito da ad-
ministração petista. E é necessário reconhecer que o 
adensamento e a ampliação das políticas sociais foram 
fundamentais para que o Brasil avançasse mais.

Acredito que, mais adiante, por mais que isso de-
sagrade a alguns, a independência dos historiadores 
considerará os Governos Itamar, Fernando Henrique 
e Lula um só período da história do Brasil, de estabi-
lidade com crescimento. 

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco/PT – PR) – Per-
mite um aparte, Senador Aécio?

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Eu 
gostaria, ilustre Senadora, de ouvi-la, e quero ouvi-la. 
Eu pediria apenas que me permitisse concluir meu 
raciocínio, que certamente lhe dará ainda melhores e 
maiores instrumentos para o seu aparte. Prefiro ouvi-
la ao final. E faço o mesmo pedido aos demais Sena-
dores, que ouvirei com enorme prazer. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP. Fazendo soar a campainha.) – Quero dizer a V. 
Exª que, se V. Exª permitir apartes, não poderá negar 
a outro Senador que o pedir. 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – E será o tempo descontado do seu discurso. 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – En-
tão, dessa forma, eu peço a compreensão do senhor, 
para que eu possa aqui complementar as ideias que 
trago hoje aos meus companheiros de oposição e a 
todo o País.

O Sr. Humberto Costa (Bloco/PT – PE) – Peço 
também o meu lugar nessa lista dos aparteantes ao 
final. 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Muito 
bem, meu caro líder e amigo Humberto Costa.
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Senhoras e senhores...
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O 

mesmo peço. Senador Aécio, eu também gostaria de 
me inscrever. 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Se-
nhoras e senhores ...

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Tam-
bém me inscrevo, Sr. Presidente. Senador Lindbergh.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Se-
nhoras e senhores, não ocupo esta tribuna para fazer 
uma análise dos primeiros meses do Governo da Pre-
sidente Dilma Rousseff.

O processo de governança instalado à frente 
do País...

O Sr. Demóstenes Torres (Bloco/DEM – GO) – 
Também me inscrevo, Sr. Presidente.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) –...
com suas falhas, equívocos, mas também virtudes, 
não conta apenas alguns poucos meses. Pontua-se, 
de forma concreta, o início do nono ano de um mesmo 
governo. Quase uma década.

Ainda que seja nítido e louvável o esforço da Se-
nhora Presidente em impor personalidade própria ao 
seu Governo, que eu respeito, tem prevalecido a lógica 
dominante em todo esse período e suas heranças. 

Não há ruptura entre o velho e o novo, mas o con-
tinuísmo das graves contradições dos últimos anos. 

O Brasil cor-de-rosa vendido competentemente 
pela propaganda política – apoiada por farta e difusa 
propaganda oficial – não se confirma na realidade. 

E nós vivemos, senhoras e senhores, no Brasil 
real. 

Por isso, senhoras e senhores, cessadas as pai-
xões da disputa eleitoral, o Brasil precisa, neste mo-
mento, de um choque de realidade.

Um choque de realidade que nos permita compre-
ender corretamente a situação do País hoje, e essen-
cial, que nos permita também compreendê-la dentro 
do mundo que nos cerca. 

Escondido sob o biombo eleitoral montado, o de-
sarranjo fiscal, tantas vezes por nós denunciado, exige 
agora um ajuste de grande monta que penalizará inves-
timentos anunciados com pompa e circunstância. 

E não é bom para um partido inaugurar uma nova 
fase de governo sob a égide do não cumprimento de 
compromissos assumidos com a população. 

É consenso, senhoras a senhores, que o Brasil 
convive com o grave risco de desindustrialização de 
importantes setores da nossa economia. 

A participação de produtos manufaturados na 
nossa pauta exportadora, que era de 61% no ano de 
2000, recuou para apenas 40% no ano de 2010. 

Vemos, infelizmente, renascer da farra da gastan-
ça descontrolada dos últimos anos, e em especial do 
ano eleitoral, a crônica e grave doença da inflação. 

E não há razão para otimismo, senhoras e se-
nhores, quando comparamos a nossa situação com a 
de outros países. 

Estudo feito a partir do relatório de competitividade 
do Fórum Econômico Mundial mostra que, comparado 
a outros 20 países com os quais concorremos, o Brasil 
ficou apenas na 17ª colocação no quesito qualidade 
geral de infraestrutura. Empatamos com a Colômbia.

No item qualidade da infraestrutura portuária, o 
Brasil teve o pior desempenho. Fomos os lanternas 
do grupo.

A qualidade das estradas brasileiras, por onde tra-
fega mais da metade das cargas do País, supera apenas 
a da Rússia. Ficamos na penúltima colocação. 

Enquanto isso, em 2010, a nossa carga tributária 
atingiu a marca de 35% do PIB. 

Impressiona também, caros amigos, saber que, 
apesar de todos os avanços que, reconheço, existiram 
nos últimos anos, a carga tributária das famílias com 
renda mensal de até dois salários mínimos passou, 
segundo o Ipea, de 48,5%, em 2004, para 53,9% da 
renda no ano de 2008. 

E, lamentavelmente, repete-se agora o que se 
viu nos últimos anos: não há espaço e dedicação real 
à discussão do essencial. As reformas constitucionais 
continuam à espera de decisão política para que sejam 
debatidas e aprovadas.

Srªs e Srs. Parlamentares, a população brasilei-
ra nos delegou a honrosa tarefa de exercer oposição 
ao atual Governo. 

Repito o que tem dito o Governador Geraldo 
Alckmin: “Ser oposição é tão patriótico quanto ser 
governo”.

Aproveito este momento para fazer minha ho-
menagem aos companheiros do PSDB, do DEM e do 
PPS pela coragem e coerência com que têm honrado 
no Parlamento a delegação recebida nas urnas. 

Hoje, cerca de metade da população vive em 
Estados governados pela oposição. 

No plano nacional tivemos a confiança de cerca 
de 44 milhões de brasileiros que caminharam ao nos-
so lado e optaram pela experiência e competência de 
José Serra, que aqui nos honra com sua presença, 
para liderar o País.

Esses números, por si sós, demonstram a di-
mensão política e a responsabilidade das oposições 
no País. 

Acredito, no entanto, que o tamanho da oposição 
será equivalente à nossa capacidade de interpretar e 
defender os valores e expectativas da nossa gente.
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Como oposição, é nosso dever atuar com firme-
za e lealdade em três diferentes e complementares 
frentes. 

Uma, que define a nossa postura perante o Go-
verno. 

Outra, que nos remete ao nosso compromisso 
inalienável com o resgate da Federação.

E a terceira frente, a que nos permitirá uma apro-
ximação ainda maior com os brasileiros.

Em relação ao Governo, temos como obrigações 
básicas:

Fiscalizar com rigor.
Apontar o descumprimento de compromissos 

assumidos com a população.
Denunciar desvios, erros e omissões.
E cobrar ações que sejam realmente importan-

tes para o País.
O segundo eixo de atuação que defendo é o 

compromisso de resgatarmos o princípio da Federa-
ção no Brasil.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Aqui 

peço licença para fazer uma manifestação de apreço 
aos inúmeros prefeitos municipais de Minas e de ou-
tras partes do País, que vêm travando, há anos, inglória 
luta para sensibilizar o Governo Federal, o Parlamento 
e a opinião pública acerca da difícil realidade das ad-
ministrações locais. (Palmas.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – As galerias não podem se manifestar, de acor-
do com o Regimento da Casa.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Hoje, 
suportamos uma das mais graves concentrações de 
impostos, recursos e poder de decisão na esfera da 
União de toda a nossa história.

Essa é uma realidade que avança dia após dia 
e compromete o equilíbrio federativo.

Meus amigos, como terceiro eixo de ação, acredito 
que a nossa aproximação ainda maior com os vários 
setores da vida nacional vai ocorrer a partir da cora-
gem que tivermos para assumirmos e partilharmos as 
indagações e as indignações do nosso tempo.

Assumirmos e partilharmos os sonhos e as uto-
pias da nossa geração.

Nesse sentido, peço licença para trazer aos se-
nhores trechos daquele que considero o mais impor-
tante documento político produzido nos últimos tempos 
no Brasil. Trata-se do Manifesto em Defesa da Demo-
cracia, que tem, entre seus signatários, brasileiros da 
dimensão de Hélio Bicudo e Dom Paulo Evaristo Arns. 
Manifesto que não pertence a um partido, mas ao Bra-
sil e aos brasileiros.

Diz ele em alguns trechos: “É um insulto à Repú-
blica que o Poder Legislativo seja tratado como mera 
extensão do Executivo...”, como denuncia todos os dias 
o Senador Itamar Franco.

Continua o manifesto: “O poder conquistado nas 
urnas ou a popularidade de um líder não lhe conferem 
licença para ignorar a Constituição e as leis...”

“É intolerável”, continua, “assistir ao uso de órgãos 
do Estado como extensão de um partido político...”

Esse documento, Senhoras e Senhores, a meu 
ver, reflete a alma e o coração de tantos de nós e, ao 
fazer isso, nos traz a dimensão maior da política.

Precisamos, Senhoras e Senhores, romper a 
inércia. 

A ausência de iniciativas concretas do Governo 
em torno das grandes reformas não pode ser justifica-
tiva para deixarmos de fazer o que pode ser feito hoje 
e o que é nosso dever fazer hoje.

Ouso apresentar, Sr. Presidente, e contando com 
a compreensão de V. Exª, algumas primeiras ideias 
para serem examinadas por esta Casa. 

Começo por aquela que, defendida inicialmente 
pelo nosso companheiro José Serra na campanha, foi 
acolhida e transformada em compromisso pela Presi-
dente Dilma Rousseff, na campanha presidencial, e 
que, por isso mesmo, pode significar uma inédita con-
vergência em torno de um dos nossos mais legítimos 
interesses nacionais.

Refiro-me à redução de tributos cobrados em 
setores estratégicos da nossa economia, no caso a 
redução a zero das alíquotas de PIS e Cofins das em-
presas de saneamento.

Podemos somar forças e apoiar iniciativas como 
a do ilustre Senador Dornelles, que defende proposta 
semelhante para capitalizar as empresas de água e 
esgoto e fomentar novos investimentos em saneamento 
em todas as regiões do Brasil.

É também compromisso assumido pela Presiden-
te – e bandeira defendida pela oposição – a extensão 
da mesma iniciativa à área de energia elétrica. 

Se o Governo Federal seguisse o exemplo do 
Governo de Minas e de outros Estados que concedem 
isenção total de ICMS às famílias de baixo consumo, 
as contas de luz dessas famílias poderiam chegar a 
ser 20% mais baratas!

Por outro lado, não há, Senhoras e Senhores, 
justificativa para que permaneçamos passiveis diante 
das reconhecidas dificuldades de execução orçamen-
tária em áreas fundamentais ao País. 

Segundo o Contas Abertas, por razões as mais 
diversas, nos últimos oito anos o Ministério dos Trans-
portes não executou parte expressiva do orçamento 
de que dispunha para investir.
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Para enfrentar esse e outros problemas, trago 
uma proposta que, sei, parecerá, para muitos, ousa-
da. Para mim, não. Estarei propondo a transferência 
gradual dos recursos e da gestão as rodovias federais 
para a competência dos Estados.

Isso poderia ser iniciado com a imediata trans-
ferência dos recursos da Cide para os Estados e Mu-
nicípios....

(Interrupção do som.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Peço para concluir, Senador.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Es-

tou concluindo, Sr. Presidente. 
Meus amigos, do ponto de vista dos interesses da 

Federação, proponho ainda que 70% dos recursos do 
Fundo Nacional de Segurança e do Fundo Penitenciá-
rio, sempre contingenciados, sejam distribuídos men-
salmente, de forma republicana, proporcionalmente à 
população de cada Estado.

Sabemos todos que a Federação brasileira vive 
um processo de esfacelamento. 

O mal é conhecido. 
Do ponto de vista tributário, vivemos grave injus-

tiça federativa.
Nesse sentido, proponho adotarmos mecanismos 

que protejam a participação na receita dos Estados, 
especialmente das regiões mais pobres, e das prefei-
turas, sobretudo as do interior e de pequeno porte.

Estou encaminhando, Sr. Presidente, iniciativa 
capaz de recompor gradualmente o tamanho da fatia 
que o FPE e o FPM tinham no bolo tributário, impe-
dindo que as isenções tributárias dadas pelo Governo 
Federal continuem a alcançar a parcela dos Estados e 
Municípios que já foi, repito, de 27% em 2002 e hoje 
é de apenas 19,4%.

No campo da geração de empregos, defendo a 
revisão da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, 
criando o Simples Trabalhista, universalizando o direi-
to de opção pelo Simples Nacional e estendendo os 
benefícios do Empreendedor Individual para as micro 
e pequenas empresas. 

No meu entendimento, meu pessoal entendimen-
to, decisões como essas atendem muito mais às justas 
demandas do setor do que a criação de mais cargos 
públicos e de novas estruturas burocráticas.

Precisamos, insisto, buscar a equação que nos 
permita progressivamente desonerar as microempre-
sas, mas também as exportações, os investimentos, 
a produção e a folha salarial.

Senhoras e Senhores, reafirmo meu compromis-
so com outros grandes desafios do País. Não faltará 
a mim e, estou certo, a outros líderes da oposição, 
disposição para discutir com o governo medidas efeti-

vas e corajosas que nos permitam superar os sempre 
prioritários desafios da qualidade da educação e da 
saúde pública no Brasil.

Assim como estaremos presentes na defesa de 
medidas que permitam que a questão ambiental pos-
sa alcançar um novo patamar de discussão e permear 
todas as áreas de ação do setor público.

Senhoras e Senhores, acredito que devemos 
organizar o exercício da oposição em torno de três 
valores. São eles: coragem, responsabilidade e ética. 
Coragem para resistir à tentação da demagogia e do 
oportunismo. Responsabilidade, porque não podemos 
cobrar do governo responsabilidade se não a tivermos 
para oferecer ao Brasil; e ética, não só a ética que move 
as denúncias; não só a ética que cobra a transparên-
cia e a verdade, mas uma ética mais ampla, íntima, 
capaz de orientar nossas posições, nossas ações e 
compromissos todos os dias.

Acredito, Srªs e Srs. Senadores, que estamos 
vencendo um ciclo. Hoje, o Brasil não acredita mais 
no discurso que tenta apontar uma falsa contradição 
entre responsabilidade administrativa de um lado e 
conquistas sociais de outro.

Em 2002, quando criamos a expressão “choque 
de gestão” – e fomos muito criticados por nossos ad-
versários – tínhamos como objetivo afirmar que não 
pode haver avanço social permanente, sem responsa-
bilidade administrativa. Os emblemáticos avanços de 
Minas Gerais comprovam a tese.

Hoje, para o bem do Brasil, podemos visitar, país 
afora, uma densa agenda de gestão pública, muitas 
delas introduzidas por vários companheiros que hoje 
estão aqui nesta Casa, como o Ilustre Governador 
Eduardo Braga, Governador Blairo, dentre tantos ou-
tros. Portanto, há hoje uma agenda empreendida por 
uma nova geração de líderes e gestores brasileiros de 
diferentes partidos que nos apontam caminhos para a 
transformação que nos exige a população.

Mas há muito a ser feito – para concluir, Sr. Pre-
sidente. 

Nós nos apresentamos hoje, sem batalhas pró-
prias, prontos para iniciar um denso debate sobre os 
grandes desafios que nos esperam.

É nosso dever contribuir para que a travessia ini-
ciada – e empreendida por muitas mãos – avance na 
direção do pleno desenvolvimento. Essa é a grande 
tarefa inconclusa. E se há um erro que juntos não po-
demos cometer é nos perdermos na grandiloqüência 
do discurso oficial, como se tivéssemos alcançado o 
nosso ponto de chegada. Não alcançamos. Estamos 
longe dele, apenas no início da jornada. Há grandes 
desafios a serem enfrentados e vencidos que não 
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pertencem apenas ao governo ou às oposições, mas 
ao país inteiro.

E, aqui, afinal, não posso deixar de lembrar Mi-
nas, a história de Minas e as lições que nos legaram 
os homens e as mulheres de Minas. Elas nos dizem 
que cada geração tem o seu compromisso com a his-
tória. Elas nos dizem que a pátria é honrosa tarefa 
diária, coletiva e compartilhada. Não a realizaremos 
sob o signo do confronto irracional, nem tampouco da 
complacência.

A oposição que defendo não é a de uma coliga-
ção, Sr. Presidente, de partidos contra o Estado ou o 
país, mas a da lucidez da razão republicana contra os 
erros e omissões do poder público.

Convoca-nos, neste momento, à responsabilida-
de para fazer o que precisa ser feito. Ou o faremos ou 
continuaremos colecionando sonhos irrealizados. Não 
temos, Senhoras e Senhores, Sr. Presidente, esse di-
reito. Precisamos estar, todos, à altura dos sonhos de 
cada um dos brasileiros.

E nós, da oposição, estejam certos, estaremos.
Muito obrigado! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP. Fazendo soar a campainha.) – Peço ao Plenário 
que não se manifeste. O Regimento não permite que 
as galerias se manifestem. 

Concedo a palavra à Senadora Marinor Brito, 
como Líder de Partido inscrito.

O orador...
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – O orador, na forma do art.14, não permitiu ser 
aparteado pela Senadora Gleisi. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) 
– Permitiu, Sr. Presidente. Foi permitido, desde que 
fosse no final.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – E peço licença para dizer que a recusa da 
permissão para apartear será sempre compreendida 
em caráter geral, ainda que proferida em relação a 
um só Senador. 

Mas posso inscrever o Senador Humberto Costa 
para falar... 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Não! Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Pela ordem, Sr. Presidente. O Senador Aécio Neves 
permitiu o aparte; permitiu e deixou o aparte para o 
final!

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Sim.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Exatamente! Só pediu que fosse no final, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Mas o tempo dele foi esgotado.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Mas V. Exª pode conceder.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Estamos todos aqui para prestigiar o Senador Aécio 
Neves.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Se o Plenário permite que estendamos o tem-
po do orador por tempo indeterminado, abrindo um 
precedente para dar apartes, a Mesa, consultado o 
orador, aceitará.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Sem dúvida.

O SR. AÉCIO NEVES (PSDB – MG) – Estou à 
disposição do Plenário e das determinações de V. Exª, 
Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Que-
ro falar pela Liderança da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª está inscrito.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. 
Presidente? 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senadora Gleisi.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada.

De fato, o Senador Aécio não negou o aparte e 
disse que nos daria apartes ao final do seu discurso. 

Eu gostaria de pedir a V. Exª a mesma condes-
cendência de tempo que teve com o Senador Aécio 
Neves, que extrapolou o seu tempo de dez minutos – e 
acho que estava correto em fazê-lo, pelo pronuncia-
mento que fez a esta Casa – para que nós pudéssemos 
fazer um bom debate. Aliás, é da gênese desta Casa 
fazer o debate. Nós estamos aqui no Parlamento. E 
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acho que é um momento importante para contrapor-
mos ideias. E, como disse o Senador Aécio, nós não 
estamos aqui em combates pessoais, mas, antes, de-
fendendo causas. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Concordamos, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Eu consulto o Plenário uma vez mais...

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Sr. 
Presidente?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – ... se o Plenário aceita essa exceção de prolon-
gar o tempo do orador para ser aparteado por aqueles 
que o quiserem.

A Mesa interpretou como se ele tivesse recusa-
do o aparte, porque ele recusou na mesma hora, e eu 
adverti o orador, como adverti a todos os presentes, 
de que ele estava recusando o aparte e que nenhum 
outro poderia apartear. Mas, se assim deseja a Casa, 
para debater, a Mesa aceitará e dará também ao orador 
que for designado para responder-lhe o mesmo tempo 
que deu ao Senador Aécio, Senadora.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Pela 
ordem.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senador Alvaro Dias.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Apenas para solicitar a 
minha inscrição para falar pela Liderança do PSDB.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Sr. Presidente, pela ordem. Aqui à sua esquerda, Sr. 
Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Vamos aos apartes.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
acho que o discurso do Senador Aécio Neves – um 
discurso elegante, conceitual, que simboliza uma ma-
nifestação da Oposição – merece ser posto em debate. 
As opiniões, mesmo que signifiquem confronto, devem 
ser manifestas. 

Eu acho que este pode ser um bom momento, 
neste ano de 2011, para o confronto de ideias entre 

Governo e Oposição, com a elegância com que S. Exª 
o Senador Aécio Neves pautou o seu discurso.

De modo que eu quero fazer, em nome do meu 
Partido, um apelo a V. Exª para que se estabeleça o 
debate em torno de ideias em nome do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Então, V. Exª está de acordo que receba os 
apartes que lhe foram pedidos. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra, a Senadora Gleisi, para apar-
tear o Senador Aécio Neves.

A SRª. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Eu que-
ria uma questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Há um orador na tribuna.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Eu 
quero apenas, Sr. Presidente, dizer que obviamente 
seguirei sempre a orientação de V. Exª, mas será um 
prazer enorme poder ouvir a manifestação dos meus 
ilustres pares, aos quais agradeço já o prestígio da 
presença nesta sessão.

A SRª. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Sem re-
visão da oradora.) – Senador, uma questão de ordem. 
Embora eu esteja regimentalmente com o meu tempo 
assegurado, há um clamor do Plenário. Solicito estar 
nessa lista de apartes e que o meu horário de Lide-
rança seja assegurado porque coincidentemente vou 
tratar de temas que têm relevância com o debate tra-
zido pelo Senador.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª está inscrita. Apenas na hora em que 
ele terminar o discurso, V. Exª será chamada. 

Eu apenas quero comunicar ao Plenário que a 
Mesa seguirá a mesma norma em outras oportunida-
des semelhantes.

Com a palavra, o Senador Aécio Neves.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Muito 

bem, ouço com muito prazer o aparte. Pelo que daqui 
percebi a primeira a solicitá-lo é a ilustre Senadora 
Gleisi Hoffmann. 

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco/PT – PR) – Agra-
deço ao Senador Aécio Neves, agradeço também ao 
Presidente José Sarney pela compreensão e acho o 
momento importante para debatermos. Quero aqui fa-
zer um reconhecimento público, Senador, até porque 
vi na imprensa durante esta semana a divulgação do 
pronunciamento de V. Exª e os pontos que V. Exª iria 
tratar, e devo reconhecer: é a primeira vez que eu vejo 
com tanta contundência o PSDB reconhecendo gover-
nos passados. Eu não tinha ainda ouvido de uma Li-
derança do PSDB, da sua estatura, o reconhecimento, 



10276  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

portanto, que o Plano Real foi produto do governo do 
nosso Senador e então Presidente Itamar Franco. E 
também as colaborações importantes que nós tivemos 
do Presidente José Sarney, principalmente na democra-
tização das informações, quando acabou com a malfa-
dada conta movimento do Tesouro Nacional. Acho isso 
muito importante, esse reconhecimento. E em outras 
vezes em que fiz aparte neste plenário, inclusive ao 
Senador Aloysio, reconheci os avanços que tivemos no 
governo do Fernando Henrique, do Presidente Fernan-
do Henrique, como foi a continuidade do Plano Real, 
a estabilização, o saneamento e o fortalecimento dos 
bancos nacionais, dos bancos brasileiros, assim tam-
bém como nós tivemos várias outras ações na Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Agora, nem tudo são flores, 
Senador Aécio, nessa história não está contemplada 
aí a questão das privatizações. Embora V. Exª tenha 
falado delas, mas foi uma transferência de patrimônio 
público para o patrimônio privado financiado pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social. E também não 
se colocou aí a forma escandalosa como foi obtida a 
aprovação da reeleição no Congresso Nacional, mu-
dando as regras do jogo no momento em que o jogo 
estava ocorrendo. Eu acho importante fazer o resgate 
desse legado, como V. Exª fez. Mas devo confessar que 
não vi essa contundência nos momentos de grandes 
debates nacionais. Na eleição de 2002, por exemplo, o 
então candidato, que está aqui, o ex-Governador José 
Serra, a quem eu cumprimento, não me pareceu muito 
convicto em defender o legado do Presidente Fernan-
do Henrique. Muito pelo contrário, fazia questão de 
afastar-se daquele legado. Assim também em 2006, o 
então candidato Geraldo Alckmin, para não entrar no 
debate sobre as privatizações, chegou a sair vestido 
com jaquetas com o logotipo das empresas estatais 
brasileiras. Em 2010 novamente, o nosso então candi-
dato, o ex-Governador José Serra, colocava-se como 
continuador das políticas do governo do Presidente 
Lula. Então, é importante fazer esse debate, mas eu 
devo aqui registrar que eu não vi essa contundência 
na defesa nesses momentos críticos, nos momentos 
de disputa perante a opinião pública. E quero dizer 
que não acho que o governo do Presidente Lula seja 
só continuidade do governo do Presidente Fernando 
Henrique. Tenho certeza de que o Presidente Lula con-
servou aquilo que era bom e que precisava ser con-
servado, mas não é continuidade do Presidente Lula o 
Fundo de Estabilização Fiscal, que retirou dinheiro dos 
prefeitos, nem tampouco a criação das contribuições 
que não foram repartidas no Fundo dos Municípios e 
no Fundo dos Estados. O governo do Presidente Lula 
utilizou o que nós tínhamos de estabilidade conquis-
tada para fazer uma das maiores inclusões sociais da 

história deste país. Aumentou o crédito, melhorou o 
salário mínimo, fez a renda do povo brasileiro crescer. 
E foi muito diferente a condução do Presidente Lula no 
enfrentamento a uma das maiores crises internacio-
nais que nós vivenciamos do enfrentamento que fazia 
o governo do PSDB. Naquele momento, o governo do 
PSDB aumentava juros, restringia créditos e diminuía 
investimentos públicos. Com o governo Lula foi uma 
política contracíclica. Eu devo dizer que para a inicia-
tiva privada o governo de V. Exª, do Presidente FHC, 
era um problema. No governo do Presidente Lula nós 
tivemos avanços. Acho importante reconhecer. Reco-
nheço aqui os avanços que teve o governo do Presi-
dente Fernando Henrique, mas não posso deixar de 
fazer esse aparte dizendo que a gestão macroeconô-
mica do governo do Presidente Lula e do Governo da 
Presidente Dilma tem muita responsabilidade com esta 
Nação. E realmente está afirmando o Brasil como um 
grande país de referência internacional na continuida-
de de uma política de estabilização, mas muito mais 
ousada, de distribuição de renda com inclusão social. 
Muito obrigada.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Agra-
deço a V. Exª a elegância do aparte que só reafirma 
a necessidade de termos nesta Casa cada vez mais 
espaço para o debate. Fica cada vez mais claro que 
mesmo de forma muito respeitosa as nossas diferenças 
são latentes, mas temos talvez, a senhora e eu, algo 
em comum: ambos, e isso não é comum – e me permita 
dizer – sobretudo no partido de V. Exª, reconhecemos 
a construção daqueles que vieram antes de nós.

Acho que de tudo que busquei trazer ao debate 
e à atenção dos senhores fica algo essencial: o Brasil, 
ao longo dos últimos anos, vem sendo construído por 
muitas mãos, por muitos partidos e por muitos líderes, 
inclusive pelo partido de V. Exª.

Concedo a palavra ao ilustre Líder do PT nesta 
Casa, Senador Humberto Costa.

O Sr. Humberto Costa (Bloco/PT – PE) – Sena-
dor Aécio Neves, antes de mais nada, eu gostaria de 
cumprimentar V. Exª pelo excelente discurso. Gostaria 
de cumprimentá-lo e reconhecer aqui em V. Exª, sem 
nenhum medo de errar, o melhor quadro da Oposição 
neste País. Respeito a competência de V. Exª. O discur-
so de V. Exª hoje traz uma coisa que para nós é muito 
importante, traz o debate político para esta Casa. Ao 
invés do monólogo a que muitas vezes nós assisti-
mos aqui nos importantes discursos de nossos pares 
e nossas companheiras Senadoras, hoje nós temos 
oportunidade de um debate político. E não é por aca-
so que este debate vem pelas mãos de V. Exª. Agora, 
essas qualidades todas que V. Exª tem não lhe dão, 
me perdoe dizer, o direito de ser injusto. V. Exª, numa 
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figura de retórica, que eu reputo como bonita, disse 
que sempre que o PT foi chamado a escolher entre o 
Brasil e o PT, o PT ficou com o PT. Acho que essa frase 
seria melhor construída se nós fizéssemos o debate 
não entre o Brasil e o PT, mas que Brasil é o Brasil do 
PT e que Brasil é o Brasil do PSDB. O Brasil constru-
ído não pelo PT, mas pelo seu povo, pela luta da sua 
população, pelo apoio de milhões de brasileiros a oito 
anos de governo que mudaram a face do Brasil e que 
fazem hoje o nosso país ser reconhecido internacio-
nalmente.Essa foi a escolha que o povo brasileiro fez 
entre o Brasil do passado e o Brasil do presente, não 
o Brasil dos milhões de desempregados, das hordas 
que andavam pelas ruas sem ocupação, não o Brasil 
que chegou, no momento da crise de 1998, a ter uma 
relação entre dívida pública e PIB da ordem de 50,4%, 
não o Brasil que tinha milhões e milhões de pessoas 
sem qualquer perspectiva de um futuro, mas, sim, o 
Brasil que incluiu mais de 23 milhões de pessoas que 
viviam na miséria, o Brasil que introduziu na classe 
média mais de 30 milhões de brasileiros e brasileiras, 
o Brasil que conseguiu reduzir a sua relação entre 
dívida pública e PIB a, hoje, 37% e que, mesmo no 
momento mais crítico da maior crise acontecida no 
mundo desde 1929, alcançou uma relação que foi a 
4,5%, o Brasil dos 15 milhões de empregos gerados 
com carteira assinada, por uma política de governo 
que não investiu na redução do tamanho do Estado, 
mas no papel indutor do Estado para fazer com que o 
Brasil crescesse e atingisse, por exemplo, indicadores 
econômicos como o do crescimento acontecido no ano 
passado, de 7,5% do PIB. Portanto, creio que V. Exª dá 
hoje uma grande contribuição ao debate, mas precisa, 
ao mesmo tempo, fazer justiça. V. Exª se referiu aqui 
à precária posição do Brasil no ranking da infraestru-
tura dos países em termos mundiais. É verdade. Mas 
quem implantou neste País, ao longo dos últimos anos, 
das últimas décadas, uma proposta de programa de 
investimento em infraestrutura como o governo Lula? 
O que é o PAC senão uma resposta que nenhum outro 
governo deu, sem qualquer demérito para os demais 
– e nós entendemos as dificuldades que cada um vi-
veu –, ao longo desse período? Hoje, muita gente fala 
da precariedade na infraestrutura de alguns serviços 
que nós temos, o que nós reconhecemos. Estão aí 
os aeroportos e todos nós preocupados com a reali-
dade do sofrimento por que a população passa hoje, 
o Brasil das Olimpíadas, o Brasil da Copa do Mundo. 
Mas é importante dizer que boa parte do esgotamento 
dessa infraestrutura se deve ao fato de que este País 
deu aos pobres o direito de viajar de avião, o direito 
de comprar um carro, o direito de pensar no futuro, o 
direito de ver seus filhos cursando uma universidade e 

tendo uma profissão para ajudar a construir este País. 
Portanto, Senador Aécio Neves, quero aqui, mais uma 
vez, parabenizar V. Exª e desejar que V. Exª continue 
a trazer este debate a esta Casa, mas, sem dúvida, V. 
Exª precisa, ao mesmo tempo em que nos cobra essa 
humildade, ter também a humildade de reconhecer 
que esse governo que aí está, que pode ser o primei-
ro da Presidenta Dilma ou o nono do período em que 
o PT governa, é, sem dúvida, um dos governos que 
mais fizeram pelo nosso povo em toda a nossa histó-
ria. Muito obrigado.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Agradeço ao ilustre Líder Humberto Costa pela ele-
gância como aqui se manifesta. Obviamente, peço a 
compreensão dos ilustres Senadores, pois não vou 
estender um debate com cada um dos aparteantes. 
Faço apenas o registro de que as afirmações que fiz, 
ilustre Senador, vêm acompanhadas de afirmações, 
de constatações muito claras. 

Quando falo das opções do Partido dos Traba-
lhadores, essencial à construção do Brasil de hoje – 
sempre registro isso –, refiro-me à sua ausência no 
momento fatal e final do processo de redemocratização 
com a eleição de Tancredo, no apoio ao Plano Real, 
na sustentação ao governo Itamar Franco, também na 
sustentação ao governo Sarney, no momento da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. E a história, ilustre Líder, 
é implacável. Os dados estão aí. 

Mas reconheço – não apenas desta tribuna, te-
nho feito isso cotidianamente – que o Brasil vem avan-
çando, tijolo sobre tijolo, ao longo de pelo menos duas 
décadas, inclusive com a participação do partido de 
V. Exª, que, quem sabe, tivesse se encontrado conos-
co nesses temas aos quais me referi, teríamos tido a 
oportunidade de precipitar, de adiantar a agenda que 
hoje vive o Brasil em pelo menos alguns anos.

Ouço a palavra do ilustre Senador Itamar Franco, 
que honra, mais do que qualquer outro, Minas Gerais 
nesta Casa.

O Sr. Itamar Franco (PPS – MG) – Muito obriga-
do, Senador Aécio. V. Exª se referiu ao Plano Real. Eu 
só queria recordar, particularmente ao PT, com todo 
o respeito, que nós tínhamos uma inflação, àquela 
época, Senador Aécio, de 4% ao dia. Hoje, o Governo 
tem uma inflação de 5% ao ano e perdeu o centro de 
gravidade. A verdade nós aceitamos, nobre Líder do 
PT, e lamentamos que debate não haja, nesta Casa, 
por falta realmente dos governistas, que não compare-
cem à instalação das medidas provisórias; que sequer 
aceitam debater conosco. Nós queremos debater, se 
V. Exª quiser marcar, o nosso governo com o governo 
do PT. O governo do PT, nobre Senador, foi contra re-
almente o Plano Real. No nosso governo, o Deputado 
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José Genoino fez o que nós não fazemos: ia todos 
os dias à tribuna da Câmara dos Deputados criticar 
o governo. Nós aqui, Senador Aécio... Espero que, a 
partir do discurso de V. Exª, a oposição realmente se 
torne oposição, porque, até agora, não ordenamos a 
oposição brasileira. Nós precisamos somar o nosso 
pensamento na defesa dos interesses nacionais. E 
não o temos feito. Oxalá, com o seu pronunciamento, 
com a responsabilidade que V. Exª tem, possamos 
reunir as oposições e aceitar claramente o debate. 
Nós queremos debater. Mas que debate? Tem de ser 
um monólogo. Quando se está falando aqui... Ontem 
eu levantei um problema – já vou terminar, meu caro 
Presidente –, ontem levantamos aqui um problema da 
maior gravidade: o Senado aprovou sem saber o que 
estava aprovando; sequer a Liderança do Governo 
se deu ao cuidado de examinar o acordo que foi fei-
to – veja só V. Exª –, em junho de 1994, esse acordo 
que a oposição defendeu. A situação calou. Levou 16 
anos, Sr. Senador. Dezesseis anos! E o Governo não 
vê isso, e não quer ver. Levou 16 anos para ser apro-
vado no Congresso Nacional. Dezesseis anos! É só 
lembrarmos quanto tempo gasta a Terra para dar um 
giro em torno do seu eixo para verificarmos o absur-
do. Dezesseis anos! E não vi uma voz aqui do Gover-
no defender o processo legislativo. Ficaram calados. 
Por quê? Por 14 anos, o projeto ficou na Câmara dos 
Deputados. E esse projeto, meu caro Líder do PT, se 
tiver a sorte de ser mostrado pela imprensa nacional, 
V. Exª vai ver que este projeto aprovado no Pará pela 
Organização dos Estados Americanos é muito mais 
forte que a Comissão da Verdade que está se pre-
tendendo, muito mais forte. Eu até gostaria que V. Exª 
lesse o art. 9º desse acordo que foi aprovado aqui, 
ontem, no Senado, depois – depois – de 16 anos. En-
tão, meu caro amigo Senador Aécio, V. Exª sabe da 
estima, V. Exª sabe que em 2002 deixei o meu partido, 
que ajudei a fundar, para defender a candidatura de V. 
Exª. E também, àquela época, em 2002, deixava eu 
o partido, depois de 25 anos de MDB e PMDB, para 
defender a candidatura de V. Exª e a candidatura do 
Presidente Lula. Fui o primeiro Governador de oposição 
a defender a candidatura do Presidente Lula e defen-
di a candidatura de V. Exª. O monólogo não é nosso, 
o monólogo é da situação. Ela não quer debater, ela 
só vem aqui para votar o que o Governo quer. Vamos 
aceitar, vamos marcar os debates, vamos levantar os 
temas nacionais, os temas de interesses nacionais. Va-
mos comparar o que fizemos no projeto energético e o 
que eles estão fazendo no projeto energético, vamos 
comparar. V. Exª tem razão, vamos aceitar. E a V. Exª, 
meu caro nobre Líder do PT: já estou às ordens para 
debater o meu governo, que já foi esquecido pelo PT, 

que sempre combateu o nosso governo. E, agora, vejo 
a nobre Senadora falar do reconhecimento do Plano 
Real. O Plano Real, se dependesse do PT, não teria 
sido votado. Se a Constituinte tivesse que ser votada 
dependendo do PT, ela não existiria porque eles tam-
bém não compareceram na votação da Constituinte, 
defendida pelo nosso querido Ulysses Guimarães. 
Parabéns a V. Exª e oxalá, oxalá, meu caro Senador, 
a partir do seu pronunciamento, a oposição brasileira 
possa somar as vozes nos interesses nacionais, porque 
agora também eles têm razão: temos ficado demais 
aquietados neste plenário.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Agradeço ao ilustre Presidente Senador Itamar Franco, 
cuja participação neste debate, sem dúvida alguma, dá 
uma dimensão muito maior ao meu pronunciamento. 
O Presidente Itamar é daquelas figuras que todo dia 
nos ensinam alguma coisa e mostram, principalmen-
te às novas gerações de brasileiros tão distanciadas 
da política, que ética e política não são incompatíveis, 
ao contrário, devem caminhar como irmãs siamesas, 
juntas, a inspirar a construção de consciência em fa-
vor do Brasil.

Não teria, Sr. Presidente Itamar Franco – permi-
tam-me uma franqueza, ilustres Líderes da oposição 
– o governo do Presidente Lula os resultados que teve 
se não tivesse havido antes outros governos e, em es-
pecial, muito especial, o governo Itamar Franco com a 
estabilização da economia e o governo do Presidente 
Fernando Henrique com a sua modernização.

Senadora Marta, com o maior prazer a ouvirei, 
apenas digo que a Mesa me passou uma série de Se-
nadores inscritos para apartear. Se me permite, incluo 
V. Exª aqui nesta lista.

A Srª Marta Suplicy (Bloco/PT – SP) – Inscrevi-
me logo em seguida à Senadora Gleisi, mas eu estava 
lá em cima, por isso, talvez não tenha sido inscrita.

O SR. AÉCIO NEVES ((Bloco/PSDB – MG) – 
Chamarei logo V. Exª. Permita-me, apenas para manter 
o critério da ordem dos que aqui me solicitaram, ouvir 
o ilustre Senador Rollemberg, em seguida o Senador 
Eduardo Braga e, após, V. Exª.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Eu pe-
diria, Senador Aécio, que fizesse minha inscrição.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Muito obrigado, Senador Aécio Neves. Quero saudar 
a estreia de V. Exª nessa tribuna. Tenho convicção de 
que, com toda a sua experiência de Parlamentar, de ex-
Presidente da Câmara dos Deputados, de Governador 
brilhante que foi, V. Exª dará uma grande contribuição ao 
Brasil, desta vez aqui, do Senado Federal. Eu quero res-
saltar que nós vivemos o maior período de democracia 
da história brasileira, e nada melhor para a democracia 
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do que uma oposição firme, consistente e propositiva. 
As ideias que V. Exª traz, a postura que V. Exª traz a 
esse Plenário certamente contribuirá para revalorizar 
a política no nosso País. Aliás, eu quero registrar que 
essa é uma característica que sempre admirei em V. 
Exª: a capacidade de diálogo, a capacidade de produzir 
convergências e de sempre tratar a política de forma 
propositiva. Eu gostaria, rapidamente, de registrar dois 
aspectos do seu discurso. O primeiro, de trazer uma 
agenda positiva de propostas concretas para serem 
debatidas por esse Plenário. Eu acrescentaria, nesses 
temas, a questão da educação, a importância da edu-
cação, de garantirmos não apenas a universalização 
da educação, mas a qualidade da educação no nos-
so País e a necessidade de o País fazer uma grande 
revolução do ponto de vista da inovação tecnológica. 
São temas que precisam estar no debate em benefício 
do Brasil. Mas eu quero, também, cumprimentar V. Exª 
pelo resgate histórico que V. Exª teve a coragem de 
fazer no seu pronunciamento, reconhecendo o papel 
do Presidente Sarney, que assumiu a Presidência do 
País num momento difícil da história brasileira e foi o 
fiador da redemocratização naquele momento; reco-
nhecendo o papel fundamental do Presidente Itamar 
Franco, que ainda precisa ser reconhecido pelo País, 
porque foi o Presidente que implementou, efetivamente, 
o Plano Real; que melhorou muito as condições de vida 
do povo brasileiro, especialmente dos mais pobres; e 
que, a partir da contribuição do ex-Ministro da Saúde, 
Jamil Haddad, Presidente do nosso partido, à época 
implementou os genéricos no País, o que modificou 
também a face da questão dos medicamentos. É cla-
ro que houve diversas outras contribuições, aspectos 
positivos da gestão do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, mas a história deve reconhecer o papel do 
Presidente Lula, que conseguiu aliar crescimento eco-
nômico, distribuição de renda, redução das desigual-
dades sociais, redução das desigualdades regionais 
com controle da inflação. Portanto, saúdo V. Exª. Tenho 
a convicção de que V. Exª, a partir do seu pronuncia-
mento, inaugura uma nova fase aqui, no plenário do 
Senado Federal. Muito obrigado.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Agradeço a V. Exª não só a contribuição ao meu pro-
nunciamento, mas as parcerias que construímos, até 
porque V. Exª, no Ministério de Ciência e Tecnologia, 
nós, no Governo de Minas, tomamos iniciativas abso-
lutamente inovadoras no País. E, como disse V. Exª – 
acredito ser consenso nesta Casa –, nenhuma medida, 
tampouco as que aqui hoje, sem grande pretensão, 
busquei introduzir no debate, terá qualquer efeito, se 
a questão da educação não for tratada como a mais 
absoluta das prioridades.

Com a palavra, o ilustre Senador Eduardo Bra-
ga.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Se-
nador Aécio Neves, agradecendo a oportunidade do 
aparte, gostaria de louvar V. Exª pelo discurso com 
que hoje brinda a Nação brasileira. Primeiro, louvo o 
equilíbrio, marca da personalidade e da vida pública 
de V. Exª. V. Exª traz à tribuna, como importante e um 
dos melhores e mais destacados membros da oposi-
ção, essa marca indelével que, no passado recente, a 
oposição havia perdido nesta Casa. Quero destacar, 
portanto, essa característica do pronunciamento, da 
vida e da personalidade de V. Exª. Em segundo lugar, 
louvo a elegância com que V. Exª resgatou o debate 
político, desde a presidência do nosso ilustre Presidente 
Sarney, que trouxe ao Brasil muita esperança, quando 
da perda de Tancredo Neves. O Presidente Sarney, 
assumindo o desafio neste País, garantiu a transição 
democrática, para que todos nós e a nossa geração, 
a geração de V. Exª, a minha geração e as gerações 
futuras, pudessem ter o Estado democrático de direi-
to que hoje possuímos, com liberdade de expressão 
e com liberdade de imprensa. Há uma evolução, sem 
dúvida, enorme das lutas de Tancredo para as nossas 
lutas, e V. Exª fez, com muita elegância e com muita 
suavidade, essa lembrança de todos nós, passando 
pelo nosso querido Presidente Itamar Franco, por Fer-
nando Henrique Cardoso, destacando e reconhecendo 
a importância do governo Lula, porque ele manteve a 
estabilidade econômica e a ampliou, quando deu di-
reitos econômicos a quem estava excluído, quando in-
cluiu excluídos, quando alargou a possibilidade de que 
regiões pobres deste País pudessem diminuir a desi-
gualdade regional – a desigualdade regional que criou 
brasis diferentes, o Brasil rico e o Brasil pobre. Mas o 
mais marcante no discurso de V. Exª é que a oposição 
não quer fazer o discurso do passado, que a oposição 
quer discutir conosco – e é o que todos nós, da base 
do Governo da Presidente Dilma, queremos – o Brasil 
do futuro, discutir o Brasil que queremos construir, o 
Brasil que nossos jovens, nossos estudantes, nossos 
universitários, nossos filhos, nossos irmãos querem le-
gar para as futuras gerações: um Brasil que não tenha 
mais desigualdades regionais, um Brasil que não tenha 
para cada doutor ou mestre formado na Região Norte 
vinte mestres e doutores formados na Região Sudes-
te. Portanto, quero aqui louvar o debate de V. Exª, que 
engrandece a oposição desta Casa, que engrandece 
a nossa geração. Aqui V. Exª citou o companheiro Se-
nador Blairo Maggi, mas vejo Jorge Viana, Wellington 
Dias, Requião e Luiz Henrique, todos frutos de uma 
geração de Governadores que ajudaram o Brasil, nos 
últimos anos, a fazer a história do presente. Quere-
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mos aqui, neste Senado, ajudar a Presidente Dilma 
e o povo brasileiro, com o debate equilibrado, sadio, 
propositivo, como o que traz hoje V. Exª, a construir o 
Brasil do amanhã. Esse é o verdadeiro debate que o 
povo brasileiro espera. Eu não tenho dúvidas de que 
é esse o Brasil que o Presidente Lula, a Presidente 
Dilma e todos os brasileiros querem poder construir 
juntos para o Brasil do amanhã. Parabéns, Senador 
Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Obri-
gado, ilustre Senador Eduardo Braga. V. Exª sabe da 
admiração que tenho por V. Exª e das parcerias que 
construímos juntos, como Governadores, a favor do 
povo do Amazonas e do povo de Minas Gerais. E V. 
Exª, com essa belíssima contribuição – permita-me 
corrigir aqui o equívoco da omissão –, lembra-se dos 
Governadores Jorge Viana, Wellington Dias, do Piauí, 
Requião, do Paraná, Luiz Henrique. Cada um, nas 
suas circunstâncias, veio dando contribuição a este 
País, que – repito – é de todos nós. Quanto mais ti-
vermos a capacidade de ter essa generosidade, essa 
compreensão de que isso não é ação de um líder, por 
mais expressivo e carismático que seja, tampouco de 
um partido político, mais preparados estaremos para 
encontramos novas convergências na busca do que 
todos queremos: menos desigualdades, como disse 
V. Exª.

Dou a palavra à ilustre Senadora Marta Suplicy, 
Vice-Presidente desta Casa.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Sena-
dor Aécio, só lembrando aqui: Senador Lindbergh.

O Sr. Aécio Neves (Bloco/PSDB – MG) – Lind-
bergh, V. Exª está aqui.

O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco/PSOL – AP) 
– Senador Aécio, espero ser incluído aí.

A Srª Marta Suplicy (Bloco/PT – SP) – Obrigada, 
Senador Aécio Neves. Primeiro, quero parabenizá-lo 
por este momento democrático que estamos vivendo, 
por esta iniciativa de fazer um discurso amplo, elegan-
te, apresentando contraditórios, porque a democracia 
é feita de situações assim. Também quero dizer que 
concordo: uma nação não se constrói do dia para a 
noite. É uma somatória de acertos e de erros de muitos 
governos. Quero lembrar aqui também, Senador Ita-
mar Franco, que o Plano Real é uma conquista e tem 
de ser parabenizado. Quero lembrar que, se o PT se 
opôs em algum momento, não podemos esquecer-nos 
do então Ministro da Fazenda Antonio Palocci, que o 
defendeu com muitos argumentos e com muito reco-
nhecimento como primeiro Ministro do governo Lula. 
Eu lembro que isso, muitas vezes, chocava alguns, mas 
todos nós hoje entendemos a importância da criação 
do Plano Real e dos ajustes que tiveram de ser feitos. 

Também quero colocar, Senador Aécio Neves, que foi 
passada de forma muito batida a questão da privati-
zação, porque dois gigantes brasileiros foram amea-
çados com a privatização. A Vale, sabemos, foi privati-
zada na Bacia das Almas, esse conglomerado e essa 
riqueza da Nação brasileira; e a Petrobras, na época 
de Fernando Henrique Cardoso, foi reduzida a 32 mil 
funcionários. Foi no governo Lula que foi resgatado o 
seu papel, hoje vital para o Brasil, o que possibilitou 
a descoberta do pré-sal; ela poderia, na gestão FHC, 
ter virado a Petrobrax, se não fosse o povo brasileiro. 
Também quero colocar que contra fatos não há argu-
mentos, e há fatos nessa gestão que se seguiu ao go-
verno do Presidente FHC. Há o fato do salário mínimo, 
que, na outra gestão, teve um aumento de 42% e, na 
gestão Lula, de 74%, em valores reais; a redução da 
pobreza, número acumulado de pessoas que no perí-
odo entraram ou saíram do patamar abaixo da linha da 
pobreza. Na gestão anterior, houve um aumento: 6,4 
milhões entraram na pobreza; na gestão do Presidente 
Lula, uma redução: 21,7 milhões saíram da pobreza. 
A dívida pública, líquida e externa também, na gestão 
precedente, aumentou 7%, 8% e, na de Lula, foi para 
menos 3%. Também, para culminar, nos primeiros 
100 dias da gestão da Presidenta Dilma, vimos que a 
população brasileira não só a admira – e não houve 
comparáveis no primeiro momento da sua gestão –, 
como também mais de 70% aplaudem o seu Gover-
no. Esse são fatos que são pesquisas, são dados que 
temos a apresentar. Mas parabenizo essa iniciativa e 
mostro aqui o respeito que tenho por V. Exª, pela for-
ma elegante como levou o debate, que propiciou esta 
Casa cumprir seu papel. Muito obrigada.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Agra-
deço a V. Exª Senadora Marta, que traz aqui, acredi-
to, algo extremamente marcante e significativo, mais 
uma vez: esse reconhecimento público em relação à 
construção advinda de tempo anterior ao Governo do 
Presidente Lula, em especial com o Presidente Itamar 
Franco. E teremos aqui a oportunidade de estender 
esse debate em relação à nossa percepção em torno 
da Petrobras, em torno das privatizações. Certamente, 
isso não ocorrerá neste momento, mas fico imensa-
mente feliz de poder sair hoje desse debate com um 
sentimento de que a compreensão que sempre tive 
e alardeei por onde pude, de que devemos respeitar 
nossa história para construir nosso futuro, passa agora 
também a ser algo compartilhado por toda esta Casa, 
independentemente de partidos políticos.

Concedo a palavra à Senadora Marinor Brito e, 
em seguida, ao Senador Mário Couto, ao Senador 
Agripino e ao Senador Lindbergh.
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A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Senador Aé-
cio, eu queria, obviamente, saudar a iniciativa, o pro-
nunciamento de V. Exª. Não sei se vou conseguir ser 
tão elegante, porque vou discordar no conteúdo.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Mas 
tente, Senadora.

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Mas, pelo 
menos na forma, vou tentar fazê-lo de forma elegan-
te. Apesar de saudar a iniciativa de V. Exª, considero 
que é um iniciativa relativamente tardia, visto que, até 
o momento, inclusive no processo da eleição da Mesa 
do Senado, essa oposição não se apresentou. Um as-
pecto que considero importante ressaltar é que é muito 
grande o grau de unidade programática do programa 
que V. Exª apresenta, do programa que foi defendido 
nas eleições presidenciais pelo candidato de V. Exª, 
que, aliás, está presente no plenário neste momento, 
com o programa do PT. O grau de semelhança do pro-
grama de V. Exª é tão grande com o programa do PT, 
que, em alguns momentos, eles parecem se confundir, 
sobretudo no que diz respeito à questão da macroeco-
nomia, sobretudo no que diz respeito à forma de coor-
denar politicamente a distribuição dos recursos. Isso 
nos leva a ficar absolutamente impressionados com 
a tentativa de ser oposição, quando, quanto ao que é 
mais central, que é o pagamento da dívida pública, que 
hoje ocupa quase 50% do Orçamento da União, não 
aparece, em nenhum pronunciamento do Partido de 
V. Exª nesta Casa, qualquer questionamento. Quando 
se trata do modelo macroeconômico, quando se trata 
do aprofundamento das privatizações, essa oposição 
parece ser mais conservadora. Quem iniciou o proces-
so de privatização – a Senadora Marta tem razão – na 
Vale do Rio Doce, na Petrobras...

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – (Fora 
do microfone.)

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – V. Exª quer 
dizer que a Petrobras é pública, 100% pública? V. Exª 
deve se inscrever e apresentar sua posição daqui a 
pouco. Mas o PT também nada fez para desprivatizar; 
o PT nada fez também para recuperar o patrimônio 
público. O modelo de desenvolvimento econômico, o 
agronegócio, o modelo energético é absolutamente 
igual. Ontem, o Senador Flexa Ribeiro, que está ao 
meu lado, fez um pronunciamento contrário aos orga-
nismos internacionais, como a OEA, quando a OEA 
se manifestou defendendo as populações tradicionais 
na Amazônia, na área onde está sendo implantado o 
complexo de Belo Monte. Qual é a diferença da posi-
ção do PSDB para a posição do PT, senão aprofundar 
a implementação das hidrelétricas, sem considerar a 
existência do povo tradicional? A população procura 
os organismos internacionais porque está conseguin-

do ser ouvida. Mas não está sendo ouvida no Brasil. E 
as contradições, Senador Aécio, precisam ser aponta-
das. Essa questão de Belo Monte não é uma questão 
menor, porque estamos tratando de vidas humanas. É 
uma região absolutamente vulnerável a de Belo Monte. 
Somente em Altamira, há dezenove mil desemprega-
dos. Há uma perspectiva anunciada pelo Governo e 
aplaudida pelo Partido de V. Exª de geração de vinte 
mil empregos, quando duzentas mil pessoas estão se 
deslocando atrás de emprego naquela região, o que 
vai tornar um verdadeiro caos a situação daquele povo. 
Então, Senador, eu queria mesmo que outras manifes-
tações políticas de outros partidos pudessem apontar 
um caminho de fazer oposição, mas que pudessem 
confrontar o programa do PT, que tem privilegiado o 
pagamento da dívida pública, tem privilegiado o agro-
negócio, os grandes empreendimentos, em detrimen-
to da vida e da qualidade de vida do povo brasileiro, 
porque quem está vulnerável, quem está matando e 
morrendo, vivendo a violência das ruas, seja no campo, 
seja nas cidades, são os negros, são os pobres deste 
País. Nesse último período, de 2006 a 2008, houve 
mais de 103% de mortes por homicídio somente na 
população negra do País. Então, são questões muito 
graves que precisam ser enfrentadas. Espero que, em 
algum nível, possamos contar aqui com a colaboração 
do Partido de V. Exª, para enfrentarmos o debate de 
forma programática. Essa é a posição do PSOL. Não 
vamos abrir mão de fazer o debate em alto nível, com 
dados, com elementos, mas programaticamente. Mui-
to obrigada.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – V. 
Exª, Senadora Marinor, enriquece meu pronunciamento, 
como tem enriquecido o debate nesta Casa com suas 
posições sempre muito claras. A política é sempre a 
arte da busca da convergência. Vejo, mesmo nesse 
rápido aparte de V. Exª, que encontraremos, ao longo 
desta Legislatura, muitas convergências entre o que 
pensa V. Exª, uma das Líderes do PSOL nesta Casa, 
e o que pensa o meu Partido, o PSDB.

Concedo o aparte ao ilustre Líder, Presidente 
do Democratas, Senador Agripino. Em seguida, eu 
o concederei ao Senador Suplicy, ao Senador Mário 
Couto e ao Senador Lindbergh. Em seguida, apenas 
para que os companheiros que me pediram o aparte 
tenham ciência, mostro os que estão inscritos: Sena-
dor Demóstenes Torres, Senador Pedro Taques, Sena-
dora Marisa Serrano, Senador Flexa Ribeiro, Senador 
Wellington Dias, Senador Walter Pinheiro, Senadora 
Vanessa Grazziotin e o ilustre Líder Romero Jucá.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Se-
nador Aécio...
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O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Des-
culpe-me. Está inscrito também V. Exª, Senador.

Concedo o aparte ao Senador Agripino.
O Sr. José Agripino (Bloco/DEM – RN) – Sena-

dor Aécio Neves, como V. Exª é referência na política 
do Brasil, V. Exª enche este plenário de Senadores de 
todos os Partidos, de Deputados Federais de muitos 
Partidos, de muitos admiradores de V. Exª, que vêm 
aqui, para ouvir o discurso que o Brasil esperava e 
que não é um discurso de confronto, nem de estímulo 
à polêmica inconsequente. É um discurso equilibrado, 
moderno, civilizado, que é a cara de V. Exª. V. Exª é 
um homem que transita, que sabe transitar, que sabe 
convier com civilidade. Foi por isso que Minas Gerais, 
o seu Estado, trouxe V. Exª para este Senado, com 
uma votação que é o retrato do reconhecimento de 
um comportamento político, administrativo e ético. V. 
Exª fala, portanto, com a autoridade do êxito que ob-
teve por onde passou. E fala com muito equilíbrio. Fala 
de passado, mas principalmente de um Brasil melhor. 
Aqui, ninguém está discutindo resultado de eleição, 
nem processo eleitoral. Aqui, está-se discutindo um 
Brasil melhor. Senador Aécio Neves, eu estou aqui há 
quatro mandatos. Esta tarde, para mim, é uma tarde 
importante, porque eu vi, nas manifestações dos Se-
nadores do Governo, o desejo do debate, do debate 
construtivo em favor do Brasil. Espero que isso acon-
teça, porque, veja V. Exª: o Plano Real, contra o qual o 
Partido dos Trabalhadores se manifestou, custou aos 
governantes e ao País sacrifícios pesados. Não foi fá-
cil para administradores públicos enfrentarem as con-
sequências da Lei de Responsabilidade Fiscal, que é 
um pilar importante no combate à inflação e no Plano 
Real. O equilíbrio das contas públicas foi outro dado 
importante. O câmbio flutuante, a responsabilidade do 
Banco Central em fazer uma política monetária autô-
noma, tudo isso foi custoso ao Brasil, que conseguiu 
debelar a inflação. É a grande conquista desta sequên-
cia de governos, de Fernando Henrique, Itamar Franco 
e do Presidente Lula, que agiu com responsabilidade: 
segurar a inflação em patamares civilizados. Ocorre, 
Senador Aécio Neves, que agora, e V. Exª coloca com 
muita precisão, é preciso que a oposição seja ouvi-
da. Presidente Sarney, mais importante que o deba-
te é que as ideias sejam ouvidas e respeitadas, que 
sejam consideradas. E o que V. Exª coloca, Senador 
Aécio Neves, são ideias de modernidade, para que 
este País vá para frente, porque não se vai combater 
inflação com aumento da taxa de juros ou com corte 
de investimentos. A inflação vai ser combatida é com 
a prática de gasto público de qualidade; é com o que 
V. Exª coloca na questão tributária, que vai dar produ-
tividade ao Brasil e competitividade a nossa econo-

mia; é uma infraestrutura, como V. Exª fez no Estado 
de Minas Gerais. O que é preciso é que as ideias que 
aqui foram colocadas, ao lado da crítica, sejam res-
peitadas, sejam ouvidas e que sirvam de orientação, 
como política de governo. Governo é feito de governo 
e de oposição – e, quando falo em governo, refiro-me 
ao Estado –, governo e oposição se respeitando. De 
modo que, com essa consideração, quero aplaudir, 
mais do que o teor do discurso de V. Exª, o tom em 
que V. Exª coloca o debate: todos em favor do Brasil! 
Mas que as ideias sejam ouvidas e consideradas, e 
não, de forma emocional, rebatidas. Acho que, neste 
primeiro momento, V. Exª consegue estabelecer um 
diálogo em favor do Brasil. Cumprimentos a V. Exª em 
nome do meu partido.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Agradeço a V. Exª, ilustre Líder, Senador Agripino, que 
interpreta o sentimento que aqui busquei expressar, o 
do olhar para o futuro e da busca de novas construções. 
V. Exª, como vigoroso líder da oposição nesta Casa, 
ex-Governador brilhante de seu Estado, sabe que nas 
eleições se perde ou se ganha. Eu me permito, no mo-
mento em que dá esse aparte, fazer uma homenagem 
muito pessoal a V. Exª e ao partido Democratas. A po-
lítica é feita de atos de coragem. O fortalecimento do 
Democratas hoje é essencial para a própria democra-
cia brasileira. Portanto, saúdo V. Exª e, por meio de V. 
Exª, os seus pares, na certeza de que temos outros 
encontros marcados em favor do País.

Encerro, lembrando Disraeli, antigo Primeiro-Mi-
nistro da Rainha Vitória, da Inglaterra, que nos ensina-
va, já há alguns séculos, que só existirá governo forte 
com oposição forte, e o fortalecimento do Democratas, 
que certamente já começa a ocorrer sob o comando 
de V. Exª, é essencial para a construção do País que 
nós queremos.

Agradeço o aparte de V. Exª e concedo a palavra, 
com prazer, ao próximo aparteante, Senador Suplicy. 
Apenas, aqui – recebendo sinalização da Mesa –, aos 
demais Senadores peço que, dentro do possível, claro, 
possam ser um pouco mais sucintos, já que estão aqui 
inscritos para a honra inimaginável para este despreten-
sioso orador, ainda, o Senador Mário Couto, Senador 
Lindbergh Farias, Senador Demóstenes Torres, Senador 
Pedro Taques, Senador Jorge Viana, Senadora Mari-
sa Serrano, Senador Wellington Dias, Senador Flexa 
Ribeiro, Senador Walter Pinheiro, Senadora Vanessa 
Grazziotin, Senador e Líder Alvaro Dias, Senador Ro-
mero Jucá, Senadora Ana Amelia, Senador Randolfe 
Rodrigues, Senadora Lúcia Vânia, Senador Benedito 
de Lira e Senador Jarbas Vasconcelos.

Senador Eduardo Suplicy, concedo a V. Exª o 
aparte, com muita honra.
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Aécio Neves, primeiro quero cumprimentá-lo pelo 
nível alto e civilizado com que V. Exª fez o seu pronun-
ciamento, com grande respeito tanto ao próprio Presi-
dente Lula quanto à nossa Presidenta Dilma Rousseff. 
Gostaria, entretanto, de ressaltar alguns aspectos, para 
que V. Exª possa ser mais justo. Na verdade, quando 
V. Exª mencionou que houve uma elevação da carga 
tributária brasileira para 35% no governo do Presidente 
Lula em relação ao Produto Interno Bruto, V. Exª não 
disse que, durante oito anos do governo Fernando 
Henrique Cardoso, a carga tributária brasileira aumen-
tou 60% ao longo dos oito anos, passando de 26,5% 
para o patamar de uns 32%; e daí foi para 35%. Em 
verdade, durante os oito anos do governo Lula, a car-
ga tributária aumentou 54,7% menos do que os 60% 
dos oitos anos do governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Mas houve uma diferença muito 
significativa, qual seja: esse aumento da carga tribu-
tária brasileira foi acompanhado de uma diminuição 
da pobreza absoluta, da pobreza extrema, da ordem 
de 19%, em 2002, para cerca de 8% em 2009/2010. 
E o grau de desigualdade, pelo coeficiente de Gini de 
desigualdade, diminuiu do patamar de 0,59%, por vol-
ta de 2002 a 2003, para 0,53%, tendo todos os anos 
diminuído de maneira gradual. Mas, ainda que esteja-
mos num grau de desigualdade, como o décimo mais 
desigual, então precisamos caminhar muito mais com 
vistas à realização de justiça. Gostaria também que V. 
Exª pudesse ser mais justo para com todos aqueles 
que colaboraram com vistas ao progresso dos pro-
gramas de transferência de renda. Teria sido justo se 
V. Exª tivesse, em verdade, colocado que alguns dos 
precursores dessas medidas foram pessoas como Mil-
ton Santos, Caio Prado Júnior, Celso Furtado e, dentre 
outros, Josué de Castro, que, da tribuna da Câmara 
dos Deputados, em 23 de março de 1956, durante o 
Governo JK, fez menção a isso num discurso sobre 
os desníveis de renda: “Eu defendo a necessidade de 
darmos o mínimo a cada um, de acordo com o direi-
to que têm todos os brasileiros de ter o mínimo para 
sua sobrevivência”. Que pudesse V. Exª também colo-
car que, nos anos 70, por exemplo, Antonio Maria da 
Silveira, Edmar Lisboa Bacha, Roberto Mangabeira 
Unger, dentre outros, explicitaram a garantia de uma 
renda mínima para todos. V. Exª poderia também ter 
mencionado que aqui todos os partidos... Inclusive o 
então Senador Fernando Henrique Cardoso, em 16 de 
dezembro de 1991, foi um dos que disseram: “O PSDB 
votará a favor. Mais que um crédito de confiança, um 
crédito em dinheiro aprovará” – assim aprovou, e todo 
o Plenário o fez – “o primeiro programa de garantia de 
renda mínima”. Esse primeiro programa foi aqui apro-

vado em 16 de dezembro de 1991, à unanimidade, por 
todos os partidos. Em decorrência daquilo, em agosto 
de 1991, na cidade de Belo Horizonte, quando Walter 
Barelli – ele, então, era do PT e depois foi para o PSDB 
– era coordenador do governo paralelo de Lula... Na-
quele encontro, quando eu e Antonio Maria da Silveira 
expusemos a garantia de uma renda mínima através 
de um imposto de renda negativo, o economista José 
Márcio Camargo, da PUC, mencionou que seria muito 
bom ter a garantia de uma renda mínima, mas seria 
melhor começar pelas famílias que tivessem crianças, 
desde que elas estivessem frequentando a escola. 
Ao mesmo tempo, em Brasília, na UnB, o Professor 
Cristovam Buarque desenvolvia proposta semelhante. 
Naquele momento, em dezembro de 1991, José Már-
cio Camargo publicou um artigo na Folha de S. Paulo 
e, depois, publicou outro, de maneira semelhante, em 
dezembro de 1993, ambos lidos pelo Prefeito José Ro-
berto Magalhães Teixeira, que, no final do ano de 1994, 
apresentou proposta à Câmara Municipal de Campinas. 
Chamou-me para dialogar. Inclusive, conversei com 
nosso vereador do PT que, na primeira votação, havia 
votado contra, mas expliquei que se tratava de uma 
proposição nossa, do PT, e ele observou que apenas 
havia votado contra por que algumas de suas propos-
tas não haviam sido aceitas, mas estas, no segundo 
turno, foram aceitas. Portanto, em 1995, no início do 
ano, Cristovam Buarque, então do PT, e José Roberto 
Magalhães Teixeira, o Prefeito Grama, colocaram em 
execução as primeiras propostas daquilo que veio a 
ser chamado Programa de Garantia de Renda Míni-
ma Associado à Educação ou Bolsa Escola, depois 
completados, conforme V. Exª mencionou, com o Pro-
grama Bolsa Alimentação, com o Auxílio-Gás, com o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil. Em 2003, 
veio o Cartão Alimentação, relacionado ao Fome Zero. 
Para sermos mais completos, deveríamos ainda men-
cionar que, nos anos 60, quando houve a criação do 
PIS/PASEP, e, depois, na Constituinte, com a proposta 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador e com o Seguro 
Desemprego, houve também avanços. Eu gostaria de 
ressaltar todos esses programas, como o de Garantia 
de Renda Mínima, por meio de um Imposto de Ren-
da negativo, e como o Bolsa Escola. Eu gostaria de 
mencionar que, em agosto de 1996, levei o maior de-
fensor da Renda Básica de Cidadania incondicional, 
para todos, o Professor Philippe van Parijs, a uma au-
diência com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
na qual esteve presente Paulo Renato Souza, então 
Ministro da Educação, e também Nelson Marchezan, 
que era um dos seis parlamentares do Senado e da 
Câmara que tinham propostas naquela direção. Foi, 
então, que Philippe van Parijs disse ao Presidente Fer-



10284  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

nando Henrique Cardoso que o objetivo maior era o 
de, um dia, haver a Renda Básica incondicional, mas 
que seria bom começar relacionando a Renda Míni-
ma às oportunidades de educação, com investimento 
em capital humano. Assim, Fernando Henrique deu 
o sinal verde para que fosse aprovada a lei que, pri-
meiro, fez com que o Governo Federal financiasse em 
50% os primeiros programas nessa direção. Em 2001, 
universalizou-os para todos os Municípios. E aí, em 
outubro de 2003, veio o Bolsa Família, que unificou e 
racionalizou os programas. Mas é importante registrar 
que todos os Partidos – PT, PSDB, PFL e os demais – 
aprovaram, por consenso, o Programa de Garantia de 
Renda Mínima; o Programa de Renda Mínima Social e 
Educação, também chamado de Bolsa Escola; o Bolsa 
Alimentação; o Auxílio-Gás; e, em dezembro de 2002, 
no Senado, e em dezembro de 2003, na Câmara, o 
Programa da Renda Básica de Cidadania incondicio-
nal, que será instituído em etapas, a critério do Poder 
Executivo, iniciando-se pelos mais necessitados. Quero 
contribuir, para que V. Exª, sempre que falar nesses 
assuntos, tenha o conhecimento completo e, inclusive, 
faça as devidas homenagens aos precursores, como 
Josué de Castro.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Muito bem!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Josué 
de Castro, em 1956, já falava do direito de todos os 
brasileiros participarem, com dignidade, da riqueza da 
nação brasileira. Muito obrigado.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Mui-
to obrigado, Senador Eduardo Suplicy. Agradeço-lhe o 
resgate histórico que V. Exª faz aqui, certamente suprin-
do lacunas no meu despretensioso pronunciamento. 
Esse registro ficará nos anais da história. Mais do que 
isso, a presença de V. Exª no centro de todas essas 
discussões é e será sempre reconhecida não apenas 
por seus pares, mas por nós também, da oposição.

Concedo a palavra ao ilustre Líder da Minoria 
nesta Casa, Senador Mário Couto, e, em seguida, eu 
a concederei aos Senadores Lindbergh, Demóstenes 
Torres e Pedro Taques.

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Sena-
dor Aécio Neves, quero dizer a V. Exª que eu o aplaudi 
de pé. No plenário, todos estavam sentados, mas eu 
o aplaudia de pé. Perguntei ao fotógrafo se ele tinha 
registrado a cena, porque quero guardá-la em minha 
casa com muito carinho e dizer aos meus filhos que 
aplaudi, neste dia histórico para este Senado, um ho-
mem público digno, capaz, que ama a sua Pátria. Quero 
dizer isso aos meus filhos, Senador Aécio Neves. V. Exª 
falou com ética. Eu olhava para V. Exª e perguntava a 
mim mesmo: por que não consigo falar como o Aécio? 

Sou mais contundente. Ainda há pouco, fui à tribuna 
mostrar os gastos do Governo, o que a Presidente 
Dilma prometeu à Nação e não está cumprindo, como 
os cortes públicos. Senador Aécio Neves, com certeza 
absoluta, na tarde de hoje, os brasileiros o estão aplau-
dindo. Tenho feito meu papel nesta Casa. Quase todas 
as semanas, ou melhor, todas as semanas – quando 
não o faço é porque estou no meu Estado trabalhando, 
fazendo política –, estou na tribuna, de forma contun-
dente. E, agora, vou lançar mão de frase usada por 
uma Senadora que falou antes de mim: “Contra fatos, 
não há argumentos”. A Senadora mostrou números, a 
decadência da nossa própria democracia, onde esta 
está sendo ferida. Quando V. Exª se refere à educa-
ção, Senador Aécio, digo-lhe que, contra fatos, não 
há argumentos. Na educação, Senador, contra fatos 
não há argumentos; nas estradas, contra fatos não há 
argumentos; na ética, contra fatos não há argumen-
tos! Senador, nem eu nem V. Exª nem os Senadores 
de oposição podemos permanecer como estávamos. 
Temos a obrigação moral com esta Nação querida 
de mostrar a todos os brasileiros os caminhos que 
estamos seguindo. V. Exª fala em Fernando Henrique 
Cardoso, em Itamar Franco, na inflação brasileira. Sem 
isso, sem o combate a esse mal, nada seria feito, e V. 
Exª não estaria dizendo hoje que todos os brasileiros 
e Presidentes colaboraram com o crescimento desta 
Nação. Se falássemos da saúde, e aqui do meu lado 
o ex-Ministro Serra, que fez um excelente trabalho na 
saúde deste País. Como está hoje a saúde desta Na-
ção, meu querido Aécio? Meu querido Aécio, a história 
nos ensina o caminho. Na semana que vem, na próxi-
ma semana, estarão sendo julgados os mensaleiros 
desta Nação, e V. Exª, com esse discurso brilhante... 
Eu poderei dizer à Nação que, uma semana antes do 
julgamento dos mensaleiros, ouvi um brilhante dis-
curso de um democrata brasileiro, que fez os cabelos 
dos meus braços subirem, Senador Aécio Neves. Vou 
me levantar novamente, como um democrata que dá 
o seu próprio sangue para manter a democracia deste 
País. Vou me levantar novamente para finalizar o meu 
discurso e dizer a V. Exª que este Senado registra nos 
seus Anais um dos mais brilhantes discursos que ouvi 
de um patriota, de um brasileiro, de um neto de Tan-
credo Neves, de um brasileiro que ama a sua Nação, 
de um brasileiro que merece aplausos pelo brilhante 
discurso e pelas suas atitudes. Por isso, peço à Mesa 
– naquele momento em que me levantei pensei até 
que estava contra o Regimento Interno da Casa – mais 
uma vez, Srªs e Srs. Senadores, para me levantar em 
forma de agradecimento à Nação brasileira pelo seu 
pronunciamento hoje. Aqui está um Senador humil-
de, um homem do povo, um brasileiro que se levanta, 
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neste momento, representando o seu Estado, o Pará, 
para lhe aplaudir mais uma vez de pé, Senador Aécio 
Neves. Muito bem, Senador! O seu discurso é histórico 
na tarde de hoje. (Palmas.)

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Ilustre Senador Mário Couto, sem favor algum, a mais 
eloquente, vibrante e corajosa voz das oposições nesta 
Casa, agradeço a V. Exª o cumprimento pela lembrança 
adequada em relação à extraordinária contribuição do 
Governador e ex-Senador José Serra na construção e 
nos avanços que a saúde pública teve no Brasil, além 
do seu papel, hoje vital e definitivo, como uma das 
principais lideranças das oposições brasileiras. 

Mas V. Exª, que me emociona com esse seu sin-
cero, como é de seu feitio, pronunciamento, deve ouvir 
de mim uma confissão muito sincera.

Algumas vezes, quando estou no meu gabinete 
com a TV Senado ligada, outras vezes no fundo deste 
plenário, ouvindo V. Exª, eu fico a me perguntar: “Por 
que é que não falo como o Senador Mário Couto?” 

Dou a palavra, com muito prazer, ao meu ilustre 
amigo e ilustre Senador Lindbergh Farias.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Se-
nador Aécio, primeiro quero cumprimentá-lo. V. Exª 
conseguiu hoje, aqui, paralisar uma tarde no Senado, 
uma sessão extremamente prestigiada, com vários 
apartes. Mas quero, respeitando o início do discurso 
de V. Exª, como adversários, discutindo ideias, entrar 
neste debate. E eu quero me ater à discussão sobre a 
questão fiscal. Nós aqui do Partido dos Trabalhadores 
da Base do Governo estamos há.três meses escutando 
um discurso, que foi repetido por V. Exª, de que houve 
uma gastança, de que nós estamos vivendo um pro-
cesso de desarranjo fiscal. Quantas vezes escutamos 
aqui falar aqui em gastança para eleger a Presidenta 
Dilma Rousseff? Primeiro, eu tenho muito orgulho em 
defender a herança do Presidente Lula em relação à 
política econômica, crescimento de 7% ao mês; aumen-
to do crédito de 22% para 45% do PIB, 15 milhões de 
emprego com carteira assinada e aí, Exmº Senador 
Aécio Neves, quando falam em farra fiscal do Governo 
Federal, eu falo: vamos aos números! A relação dívida/
PIB caiu de 60% para 40%. O nosso déficit nominal é 
inferior a 3%, os países da comunidade europeia lutam 
hoje para se encaixarem naquele parâmetro abaixo de 
3%. Na época do Fernando Henrique Cardoso, chegou 
a 6%. Sinceramente, Senador Aécio Neves, com todo 
respeito – e aqui não vai nenhuma crítica pessoal, mas 
faz parte do debate e espero que V. Exª me entenda 
– acho que o PSDB, desde a campanha do nosso ex-
Governador José Serra – a quem faço uma saudação 
especial, nosso Presidente da UNE mais ilustre – abriu 
mão da discussão da responsabilidade fiscal. E não 

vamos aceitar – e falo com todo respeito a V. Exª – que 
joguem nas nossas costas, nas costas do Governo Fe-
deral esse título em relação a esse debate fiscal. Com 
todo respeito a V. Exª, é comum de todos os partidos po-
líticos, e nós temos que discutir isso no País, governos 
estaduais e prefeituras gastarem mais no último ano, 
no ano da eleição. Não foi diferente em Minas Gerais. 
V. Exª, como Governador a três meses das eleições, 
firmou 3.545 convênios, a três meses das eleições. No 
ano anterior, foram apenas 497. Esses convênios de 
2010 somaram 982 milhões. Em 2009, 54 milhões. E 
não há nenhuma irregularidade, Senador Aécio Neves, 
mas uma decisão política. Agora, não venham jogar 
isso aqui todo dia. Farra fiscal? Ao contrário de muita 
gente. V. Exª não falou hoje, mas falou nas entrevistas, 
criticando o Ministério das Micro e Pequenas Empre-
sas. Estão falando de 70 cargos, Senador Aécio Ne-
ves, quatro milhões ao ano. Novamente quero que V. 
Exª me entenda que não é pessoal, é debate político, 
é debate com números, até porque tenho uma grande 
admiração por V. Exª. V. Exª é o futuro, vai liderar essa 
oposição. Mas, em Minas Gerais...

O Sr. Humberto Costa (Bloco/PT – PE. Fora do 
microfone.) – Por muitos anos.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Por 
muitos anos! Mas, em Minas Gerais, por lei delegada 
– concordo que a lei delegada é constitucional, mas, 
Senador Aécio Neves, eu não acho democrático – de 
21 de janeiro de 2011, foram criadas, em Minas Gerais, 
seis secretarias, 1.300 cargos, 54 milhões ao ano de 
cargos comissionados. No Governo Federal – e jogam 
isso dia a dia – há 21 mil; Minas Gerais tem 17 mil. V. 
Exª fez aqui um grande balanço histórico, falou dos oito 
anos. Nós reconhecemos os nossos erros. Quantas 
vezes falamos do erro de não ter assinado a Constitui-
ção! Agora, V. Exª se esqueceu de falar dos oito anos 
que foram oposição ao nosso Governo. Foram contra 
o Bolsa Família, foram contra o ProUni e entraram na 
Justiça contra o ProUni. Claro que foram! Em todos os 
instantes contra o Bolsa Família, contra o piso nacional 
salarial dos professores. Da tribuna, falaram até em dar 
uma surra no Presidente Lula. Então, o que faltou no 
discurso é o daqui para frente. Esperamos uma opo-
sição diferente. Faltou no discurso e, com certeza, vai 
ser no próximo momento a plataforma da oposição. O 
que pensam do câmbio? Está certo o Banco Central 
agora ao tomar essas medidas que acho que estão 
corretíssimas? Ao não discutir o centro da meta agora, 
faltaram as propostas para o futuro. Quanto ao balanço, 
aplaudo V. Exª. Espero que entenda o meu papel de 
puxar este debate, mas este debate para nós é muito 
caro. Nós não vamos aceitar e vamos, sim, subir à tri-
buna para dizer que no Governo do nosso Presidente 
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Lula não houve farra fiscal. Houve, sim, e está havendo 
um novo cenário econômico internacional, com crise 
cambial pela desvalorização da moeda chinesa e da 
moeda americana e pela pressão inflacionária no mun-
do inteiro. Espero que V. Exª me entenda. Não é ne-
nhum ataque pessoal, mas queria colocar os debates 
neste ponto, porque acho que o PSDB está perdendo 
a bandeira da responsabilidade fiscal.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Se-
nador Lindbergh, obviamente espero que tenhamos 
muitas outras oportunidades para aprofundar este 
debate, que enriquece o Parlamento. E V. Exª é uma 
das figuras que oxigenam esta Casa, com seu modo 
de se expressar. Mas apenas faço três considerações 
em relação ao aparte de V. Exª, já me colocando à 
disposição para que aprofundemos esse debate, não 
apenas com essa visão, a meu ver, pouco produtiva, 
de mirarmos o passado, de compararmos números do 
passado, quando fatos ocorreram em circunstâncias 
absolutamente diferentes, mas, talvez, uma discussão 
que nos leve a um futuro de convergências. Não trato 
meus adversários como inimigos. Não acho que par-
tidos que pensam de forma diferente do meu devam 
ser dizimados. 

Em relação ao avanço dos gastos correntes no 
último ano, no ano eleitoral, que foram maiores do que 
o crescimento da própria economia, são os dados que 
o dizem; e a história, meu caro Senador Lindbergh, é 
implacável. Não sou eu ou nenhum líder da oposição 
que afirma que os gastos foram excessivos. É a Presi-
dente da República, ao anunciar, diferentemente do que 
anunciava na campanha eleitoral, um corte de R$50 
bilhões no Orçamento da União. Mas vamos estender 
esse debate em outro momento.

Devo apenas, em relação a Minas Gerais, dizer 
que não considero V. Exª um homem mal-intencionado. 
Ao contrário – e digo isso de público. Posso apenas 
julgá-lo mal-informado. Talvez essas fontes que lhe 
deram todos esses números sejam as mesmas que 
tentaram passar para a população mineira números 
que não correspondem à verdade, até porque os pró-
prio oposicionistas mais responsáveis que temos, e 
com eles convivemos bem em Minas Gerais, os orga-
nismos internacionais, para os quais nossa gestão se 
transformou quase que num benchmarking de gestão 
com qualidade, demonstram que sempre agimos com 
absoluta responsabilidade.

Ao contrário, no nosso período de governo, houve 
enxugamento da máquina pública como jamais havia 
ocorrido na história de Minas Gerais. Mas teremos 
oportunidade, no futuro, da forma elegante como V. 
Exª age, de debater essas questões, mas, repito, acho 
que de forma mais produtiva, buscando convergência 

para o futuro, muito mais do que com comparações 
efêmeras e pouco produtivas em relação ao passado. 
Mas agradeço muito o aparte de V. Exª. 

Concedo um aparte ao ilustre Senador, o grande 
líder e professor nesta Casa, Demóstenes Torres.

O Sr. Demóstenes Torres (Bloco/DEM – GO) – 
Senador Aécio, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, Sr. 
Presidente, V. Exª faz um discurso de estadista, e veja 
que creio que a situação já considera a hipótese de V. 
Exª se tornar presidente, tal a lhaneza com que trata os 
assuntos no discurso de V. Exª. Discurso de alto nível, 
discurso respeitabilíssimo, e que termina um pouco com 
aquela situação de que tudo aconteceu na era Lula, 
não é verdade? Tanto é que alguém ainda chegou aí, 
acho que até de forma mais moderada, a dizer que o 
pré-sal foi descoberto na era Lula, porque, até dezem-
bro, dizia-se que Deus tinha inventado o pré-sal na era 
Lula! Era um pouco diferente. Mas, ser da oposição, 
Senador Aécio, implica sacrifícios, implica bandeiras, 
implica postura muito diferente do que a de participar 
do governo. Nossas emendas, possivelmente, não se-
rão liberadas; vamos ter como acudir menos os prefei-
tos. É o ônus de se estar na oposição. Mas a oposição 
precisa deixar bem clara, Senador Aécio, sua diferen-
ça do Governo. Temos ideias muito diferentes das do 
Governo que está aí. Será que faríamos a intervenção 
na Vale do Rio Doce, como foi feito agora? Será que a 
economia de mercado está sendo respeitada por esse 
Governo, como preconizado? Porque, veja só, o More-
no disse há pouco no Twitter dele, e considero que é 
verdade: há uma espécie de complementaridade entre 
os governos Itamar Franco, Fernando Henrique e Lula. 
Mas há sempre uma tentativa de se demonstrar que o 
governo anterior é pior. Então, eu me lembro perfeita-
mente da chamada herança maldita, que era atribuída 
ao Presidente Fernando Henrique. E acho que Fernan-
do Henrique não acertou em tudo, não; errou em muita 
coisa. Mas, se tem uma virtude, foi a privatização. E 
se tem um modelo certo de privatização, é a Vale do 
Rio Doce, tanto é que o Governo cobiça a Vale. Então, 
Senador Aécio, acho que temos aí pontos pelos quais 
temos que lutar mesmo, para que o Brasil, que hoje é 
a sétima economia mundial, não se transforme, daqui 
a quinze, vinte anos, na trigésima, na quadragésima 
economia mundial, porque, embora economicamente 
estejamos numa situação confortável perante o resto 
do mundo, na situação estrutural, pelo amor de Deus! 
Vamos pegar a questão da educação, Senador Aécio. 
De crianças do ensino fundamental aos universitários, 
a preponderância é de analfabetos. Nas provas inter-
nacionais de ensino de Língua Pátria, Matemática e 
Ciências, não sabemos nada, até porque o ensino foi 
ideologizado. Hoje, não se ensina mais nada! Então, 
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penso que nossas bandeiras têm que ser levadas com 
muita responsabilidade. Veja, na área de segurança 
pública, o caos, as notícias negativas a cada dia. Fico 
tão impressionado! Os Ministros da Justiça se suce-
dem, e vejo aí o Ministro José Eduardo Cardozo, tão 
bem-intencionado, mas com a bandeira ridícula de, 
simplesmente, reclamar, como se o Ministro não fosse 
ele! Estou para ver, daqui a uns dias, o Ministro José 
Eduardo Cardozo, numa passeata de alguma ONG, 
reclamando, clamando por segurança pública. E tome 
linguagem de horóscopo: “olha, o que vai resolver a 
segurança é o aumento do salário mínimo”; “o que vai 
resolver a segurança é a ressocialização do preso”. 
Aí, vejo o Ministro dizendo o seguinte: “A cadeia é 
uma escola de crime”. Sr. Ministro, V. Exª tem que fa-
zer alguma coisa! Srª Presidente, a senhora foi eleita 
para isso. Na questão da justiça, a revista Veja publi-
ca, nesta semana, uma matéria de capa – discurso 
que venho fazendo há tanto tempo –, dizendo que o 
Brasil vem atraindo os bandidos internacionais. Uma 
hora, Cesare Battisti; outra, os membros das Farcs, 
Olivério Medina; agora, os da Al Qaeda. Não temos 
uma lei a antiterrorista neste País. Então, nossas ban-
deiras, Senador, são excelentes, e devemos discuti-
las. A questão da responsabilidade fiscal, perdoe-me, 
meu querido Lindbergh, isso é comezinho! Tivemos 
uma reunião aqui, abertamente, com o Ministro do 
Banco Central, que disse: “Só aumentar a taxa de juro 
não vai bastar, não; tem que haver sacrifício da outra 
parte.” E qual é o sacrifício da outra parte, se não é a 
economia? E por que se precisa economizar com um 
cenário tão bom? Porque, no ano passado, gastou-
se – e se gastou muito – para eleger a Presidente da 
República. Então, Senador Aécio, quero dizer a V. Exª 
que estamos juntos na oposição e que o Senador Ita-
mar Franco tem toda a razão. Não adianta querer se 
esconder na oposição. Isso não existe. Eu disse isso 
na campanha do ex-Governador José Serra. Trabalha-
mos muito para ele ser Presidente do Brasil. E eu fala-
va isto muito antes da candidatura dele: se quisermos 
parecer com o governo, o povo vai ficar com o gover-
no, porque melhor ficar com o original do que com a 
cópia. Se a oposição quiser ser cópia do Governo, se 
não tiver bandeira, se esconder seus propósitos, não 
vamos chegar lá. E V. Exª é um lídimo representante 
da oposição, com serviços prestados ao Brasil como 
Presidente da Câmara dos Deputados, como Gover-
nador, por duas vezes, de Minas Gerais, onde V. Exª 
diminuiu o índice de criminalidade com um homem 
que aprendi a admirar aqui, no Ministério da Justiça, o 
hoje Governador Anastasia. Na época em que eu era 
secretário de segurança, ele era secretário executivo. 
Então, V. Exª tem projetos, V. Exª tem história, V. Exª 

pode se orgulhar do que fez; e, ao se orgulhar, V. Exª 
pode carregar essa bandeira da oposição, que não é 
uma bandeira amaldiçoada, que não é uma bandeira 
apedrejada. Os ciclos se invertem no Brasil com freqü-
ência, e eu tenho esperança de que vamos chegar lá 
para poder fazer com que os nosso projetos possam 
ir adiante. Só tenho a parabenizá-lo e dizer que V. Exª 
começa muito bem como um líder de oposição e como 
um homem que pode chegar à Presidência do Brasil 
para o bem do nosso País.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Senador e Líder Demóstenes, V. Exª sabe o respeito 
que eu lhe tenho, aliás, que a Casa lhe tem. Talvez 
das questões que mais me tenha chamado a atenção, 
logo que coloquei os meus pés pela primeira vez no 
tapete azul do Senado, foi a atenção, não apenas dos 
seus companheiros de oposição, mas de todo Plená-
rio, e não é diferente nas Comissões, cada vez que V. 
Exª faz uma intervenção. V. Exª é, para mim – acredite 
nisto Senador Demóstenes –, estímulo e inspiração. 
Estarmos na mesma trincheira é a certeza de que va-
mos encontrar caminhos e revigorar a nossa atuação 
em favor do Brasil. 

Muitas vezes, e a História está repleta de exem-
plos, o papel da oposição costumou ser mais decisivo 
do que o papel de alguns governos, sobretudo da-
queles que vivem mais de circunstâncias do que de 
ações efetivas. E acho que, neste meu despretensioso 
pronunciamento – repito –, pelo menos algo consegui-
mos. Penso que, a partir de hoje, com os testemunhos 
múltiplos de parlamentares da base de apoio, todos 
nós e todos os brasileiros vão estar convencidos de 
que o Brasil não foi descoberto em 2003, que tivemos 
uma história, que percorremos um caminho que nos 
trouxe até aqui. 

Busquei neste pronunciamento, Senador Demós-
tenes, demarcar, de maneira muito clara, aquilo para 
o que V. Exª chama a atenção: as nossas diferenças, 
as nossas visões absolutamente opostas em relação 
a várias questões, entre elas a questão da gestão pú-
blica, da gestão pública eficiente, como instrumento de 
desenvolvimento social. Os desafios que temos pelo 
País são imensos e sinto-me extremamente feliz, hon-
rado e estimulado de estar na trincheira de oposição, 
ao lado de um homem publico da qualidade de V. Exª. 
Quem sabe, no dia em que V. Exª vier a ocupar o Mi-
nistério da Justiça, vamos ter também no plano federal, 
como ocorreu em Minas, uma diminuição vigorosa dos 
indicadores de criminalidade.

Ilustre Senador Pedro Taques, com muita honra. 
V. Exª também é uma das principais referências para 
mim nesta Casa. Ouço, com muita honra, o aparte de 
V. Exª.
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O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Senador 
Aécio, vou ser muito curto, porque o discurso é de V. 
Exª e não daqueles que o estão aparteando. Dividindo o 
discurso de V. Exª em duas partes: na primeira parte, V. 
Exª falou do passado. Quando se fala do passado, como 
nunca fui político – é o primeiro mandato que exerço 
–, isso me faz lembrar aquela briga de criança: o meu 
carro é mais bonito do que o seu, o meu brinquedo é 
mais belo do que o seu. Tenho acompanhado aqui, no 
Senado, infelizmente, o maniqueísmo do efeito X da hi-
pocrisia política: aqueles partidos que eram da situação 
no governo Fernando Henrique defendiam um ponto 
e, agora, na oposição, defendem pontos contrários; e 
isso ocorria também com o partido que era oposição 
lá e, agora, é situação. Essa é a primeira parte do dis-
curso de V. Exª. Nós precisamos, no Brasil, deixar de 
maniqueísmo político. O Brasil não foi feito em 2002. O 
Brasil não foi feito nos governos Itamar Franco, Sarney. 
Todos eles, a seu tempo e ao seu modo, contribuíram 
para que pudéssemos neste instante aqui chegar. E a 
História tem que ser interpretada de acordo com seu 
momento histórico. Não podemos comparar a inflação 
no governo Itamar Franco com este momento em que 
vivemos. Esse maniqueísmo deve ser superado. A se-
gunda parte do seu discurso faz referência ao futuro. E, 
aqui, confesso que dele mais gostei. Nós precisamos, V. 
Exª, como líder da oposição – eu falo isso para V. Exª e 
também para o líder da situação –, pensar num projeto 
estratégico para o Brasil. Precisamos pensar o Brasil 
não para as eleições de 2014 ou 2018. Não interessa 
quem será o presidente em 2014. Não interessa quem 
será o presidente em 2018. Temos de pensar nesse 
projeto estratégico para o Brasil. A sociedade que está 
aí fora, Sr. Senador Aécio, não quer saber da taxa de 
câmbio; ela quer saber se a nossa sociedade é livre, 
é justa e é solidária. E hoje não temos esse tipo de 
sociedade, porque ficamos neste maniqueísmo políti-
co: se o governo Fernando Henrique foi inteiramente 
bom ou ruim, se o Governo Lula foi inteiramente bom 
ou ruim. Então, empresto a V. Exª o meu apoio à se-
gunda parte do discurso, porque temos de pensar, 
para 2020, 2030, um projeto estratégico para o Brasil. 
Termino minha fala sendo propositivo. Alguns temas a 
oposição e a situação devem aqui debater para esse 
projeto estratégico. O primeiro deles, a independência 
do Legislativo. Nós, aqui, em quase 100 dias, não pas-
samos de carimbadores do Poder Executivo. Nenhum 
Estado que se diz Democrático de Direito pode chegar 
a ser esse Estado material e não apenas formal, não 
uma folha de papel escrita na Constituição, se não 
garantirmos a independência do Poder Legislativo. E 
V. Exª tem uma grande responsabilidade ao relatar 
a PEC que trata da medida provisória, apresentada 

pelo Presidente José Sarney. Temos de discutir aqui 
projetos estruturantes para o Brasil. Este é o primeiro 
tópico: pensar o Brasil para o futuro. Segundo, temos 
de acabar com o relativismo ético, relativismo ético. V. 
Exª fez referência à ética. Não há política sem ética. 
Política sem ética é bandalheira, é roubalheira. Políti-
ca sem ética é isso. Então, quero emprestar a V. Exª o 
apoio a essa segunda parte do discurso, e revelar que 
V. Exª tem uma grande responsabilidade, a respon-
sabilidade – e aqui eu cobro essa responsabilidade, 
com todo o respeito de ser o líder da oposição, e esse 
discurso revela isso – de buscar essa conciliação para 
um Brasil do futuro, não pensando apenas no passado. 
Parabéns pelo seu discurso!

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Agradeço a bela contribuição do Senador Pedro Ta-
ques. Como disse anteriormente, uma das principais 
referências dessa nova geração de homens públicos 
que chega ao Senado da República, que, nesse pouco 
tempo, tem dado inúmeras contribuições em várias ma-
térias, mas mais do que com discursos, com exemplos, 
como deu em especial quando da votação do salário 
mínimo, que, entre ficar com a base da qual participa, 
ficou com a Constituição e com as prerrogativas desta 
Casa. Eu digo sempre, Senador Taques, que defender 
as prerrogativas do Legislativo não é uma questão de 
opção, até porque elas não são nossas; as prerroga-
tivas do Legislativo são da população brasileira, que, 
aos nos eleger, nos delega a responsabilidade de, em 
seu nome, defendê-las. 

V. Exª se refere a um tema, a meu ver, talvez, o 
mais expressivo e o que melhor sintetiza a necessida-
de de reorganizarmos o Parlamento, de darmos a ele 
espaço para debater os grandes temas, para ações 
propositivas que passam exatamente por uma nova 
regulamentação em relação às medidas provisórias. 
Já disse pessoalmente a V. Exª que quero ouvi-lo antes 
da apresentação do meu relatório, na próxima quarta-
feira, como tenho ouvido outros líderes. Acredito, e fica 
aqui, já que V. Exª toca nesse tema, para as Srªs e os 
Srs. Parlamentares uma convocação para que, em um 
gesto de coragem, acima de sermos base ou oposição, 
sem inibir o Governo ou impedi-lo de exercer a função 
para a qual foi eleito – e as medidas provisórias são 
instrumentos em determinados momentos relevantes 
e imprescindíveis à Administração Pública Federal –, 
então, sem amarrar o Governo, sem inibir o Governo 
em determinadas atitudes, teremos uma oportunidade, 
a partir do relatório que apresentarei, de fortalecer de-
finitivamente o Legislativo. Um Legislativo frágil, sabe 
V. Exª, é democracia também frágil.

Agradeço, portanto, a bela contribuição de V. 
Exª.
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Concedo o aparte, com muito prazer, ao ilustre 
Senador, ex-Governador do Acre, meu colega enquanto 
Governador, Jorge Viana.

O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Meu caro 
colega, ilustre Senador Aécio Neves, queria cumpri-
mentá-lo e dizer que a Mesa Diretora desta Casa acer-
tou quando, a pedido do Plenário, além do tempo de 
sua fala, permitiu-nos este debate. V. Exª certamente 
trouxe para este início de Legislatura um dos dias mais 
produtivos, porque a marca que esta Casa tinha e ain-
da tem perante o povo brasileiro é a marca dos dois 
últimos anos, onde tínhamos aqui muitos confrontos 
e poucos debates, muita discussão e pouco resulta-
do. V. Exª inaugura, quem sabe, algo que já vi vários 
colegas dando um sinal de que querem, mas V. Exª, 
como um dos Líderes da oposição, institucionaliza a 
maneira de atuar desta nova Legislatura. Parabenizo V. 
Exª pelo conteúdo, pela forma do seu pronunciamento. 
Mas queria, aproveitando esta oportunidade, dizer que, 
sendo do PT, também inaugurei uma relação PT-PSDB. 
Quando governador do Acre, firmei uma aliança que o 
Brasil inteiro discutiu, mas o fiz até para poder governar 
um Estado que vivia na ilegalidade, para trazer o Acre 
para a lei, para combater o crime organizado. Então, 
discuti dentro do meu partido e foi aprovada em um 
congresso a aliança com o PSDB. Da mesma manei-
ra, naquela época, o Presidente Fernando Henrique 
e os dirigentes do PSDB estimularam que ocorresse 
a aliança no Acre. Falo isso para dizer que não deve-
mos temer a relação aberta e transparente. Tivemos 
sucesso no governo e mudamos a realidade do Acre 
porque trabalhamos juntos. Tive uma relação com o 
Presidente Fernando Henrique talvez diferenciada. 
Lembro bem da manchete do jornal Folha de S.Paulo 
quando faltavam dez dias para concluir meu manda-
to em 2006. A manchete era a seguinte: “Governador 
do PT faz festa para FHC”. A manchete não era ade-
quada nem correta. Não tínhamos feito um festa, mas 
estabelecemos uma convivência democrática de reco-
nhecimento de um líder que o País, gostando ou não, 
experimentou e tem, o Presidente Fernando Henrique. 
Então, eu falo tudo isso, nobre Senador, para dizer que 
não foi o PT que inaugurou essa dicotomia sobre lega-
do, passado, presente e futuro. Faço aí um reparo a V. 
Exª dizendo que não sei se foi o PSDB, mas, durante 
o governo do PSDB, nós tivemos uma contradição com 
o próprio Plano Real. O nobre Senador Itamar Franco 
sempre reclama aqui da tribuna que fez o Plano Real 
e líderes do PSDB se apropriaram dele e não valori-
zaram o que ele havia feito, de tanta importância para 
o País, e que nós todos hoje neste Plenário, V. Exª in-
clusive, reconhecemos. Falo isso porque acho que o 
nosso País ainda não aprendeu a lidar com os seus 

líderes, com os legados. Foi muito importante, sim, o 
governo do Presidente Fernando Henrique. Mas devo 
dizer que, no caso do governo do PT, do Presidente 
Lula, antes da eleição, Lula fez a Carta aos Brasileiros; 
estabeleceu ali uma dura posição sobre e economia, 
um ajuste fiscal que, em muitos casos, podia tirar vo-
tos. Compartilho da tese de que o poder não muda as 
pessoas, ele as revela. E eu acho que este é um pon-
to que não entendemos: o poder revela. Uma coisa é 
ser oposição; outra é ser governo. E acho que o Brasil 
está aprendendo a ser oposição e a ser governo. O 
PT aprendeu muito; o PT mudou sem mudar de lado. 
Acho que o PSDB precisa também mudar, e não pre-
cisa mudar de lado. E V. Exª experimenta isso. Eu não 
estou dizendo que V. Exª é a oposição dos nossos so-
nhos. Não estou dizendo que V. Exª é a oposição que 
todo governo sonharia ter. Não! Pode não ser, e não é! 
Mas V. Exª, com certeza, é a oposição que todo bom 
governo gostaria de ter, pela seriedade, pela firme-
za dos propósitos. Quando V. Exª traz temas como a 
ideia de discutir a Federação, de tratarmos melhor o 
lugar onde o nosso povo vive – falo dos Municípios, V. 
Exª está colaborando para que o País fique melhor. E 
V. Exª nos conclama a discutir temas como a reforma 
política para estabelecermos a ética como ponto cen-
tral na política; não uma ética que ninguém entende, 
mas uma ética como defender e estar sintonizado com 
o bem comum. Então, meu caro Senador, colega de 
quem tenho o prazer da amizade, tenho o prazer da 
convivência como governador e o prazer e o orgulho 
da convivência como Senador, V. Exª está fazendo hoje 
aqui a inauguração de uma fase. Queira Deus possa-
mos inaugurar uma fase nova, em que não haja con-
fronto, mas haja debate. Onde haja divergência, mas 
que fique colocado sempre o interesse do nosso povo 
e do nosso País em primeiro plano. Estou certo de que 
se superarmos essa fase que, lamentavelmente, tenho 
de registrar não para manchar o discurso de V. Exª, 
mas que vi. Eu trago e sempre trouxe, nas discussões 
em período eleitoral, o reconhecimento do Presidente 
Fernando Henrique, um dos líderes do nosso País. E 
vi, durante muitas eleições – e não foram poucas des-
de que ele saiu do governo –, o seu próprio partido, o 
PSDB, escondendo-o, não o convidando. Eu fiz festa 
quando o PSDB não o convidava; e, como disse o jornal, 
fiz festa por reconhecimento de um grande brasileiro. 
Agora, quando o Presidente Lula sai, tentam diminuir 
o trabalho que o Presidente Lula fez. Não posso con-
cordar com isso. O Presidente Lula ajudou a consolidar 
um País que cresce e se desenvolve. Este País nunca 
encontrou essas duas teses. Ora crescia um pouco, 
mas não se desenvolvia; ora queria se desenvolver, 
mas não tinha dinheiro porque não tinha crescimento. 
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O Brasil, hoje, reúne as duas coisas, e quem ganha 
com isso é o nosso povo. Acho sinceramente que a 
Presidente Dilma faz certo agora, leva isso adiante. É 
o nono ano, sim, do mesmo projeto. Ela, com certeza, 
fará mais do que o Presidente Lula, porque as condi-
ções do País são melhores. Mas não devo diminuir o 
desafio que o Presidente Lula enfrentou. O Presiden-
te Fernando Henrique enfrentou várias crises, mas a 
mãe de todas as crises foi a crise financeira de 2008. 
E foi o nosso Governo que a enfrentou e a superou. E, 
agora, o Brasil é outro. Olhamos para o futuro. V. Exª 
se firma como um grande brasileiro aqui, Senador, 
como um grande líder da oposição, mas trazendo uma 
nova maneira de a oposição se portar aqui. Encerro 
lembrando Thiago de Mello, que diz que nem sempre 
devemos procurar um novo caminho, mas uma nova 
maneira de caminhar. V. Exª encontra aqui uma nova 
maneira de a oposição caminhar no Senado. Muito 
obrigado. Parabéns, Senador!

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Se-
nador Jorge Viana, de forma extremamente marcante 
para mim, V. Exª dá uma nova dimensão àquilo que 
busquei trazer ao debate nacional hoje. V. Exª sabe não 
apenas da admiração pessoal que lhe tenho, mas da 
amizade pessoal. Talvez nem todos aqui saibam que 
temos uma amizade de longa data, e talvez exatamente 
por isso, por uma convergência de ideias. Não é o fato 
de estarmos em lados opostos que diminui a capaci-
dade que temos de encontrar consensos e também de 
divergirmos, como aqui certamente V. Exª demonstra 
que divergimos em determinadas questões. Mas não 
posso, ao agradecer o pronunciamento tão enfático de 
V. Exª, deixar de dizer duas coisas: primeiro, o agra-
decimento público que Minas Gerais faz a V. Exª pela 
condução que teve à frente da Helibrás e que propor-
cionou aquilo que hoje está ocorrendo em Minas, a 
criação do segundo Pólo de Indústria Aeronáutica no 
Brasil. Depois da Embraer, agora a Helibrás, no sul 
de Minas, em Itajubá, passará, já no final desse ano, 
a construir helicópteros de grande porte. Fica aqui o 
registro histórico da participação essencial de V. Exª 
na intermediação e na interlocução do governo com 
o Estado de Minas Gerais.

A segunda questão – e talvez V. Exª não se sen-
tirá ofendido – é que gostaria de deixar registrado que 
vejo em V. Exª uma similaridade muito grande com a 
ação política que busco fazer ou que tenho buscado 
fazer nesses últimos anos. Somos ambos, Senador, 
Governador Jorge Viana, construtores de pontes. E 
por essas pontes, tenho certeza, vai trafegar o Brasil 
em busca de um destino ainda melhor do que o de 
hoje. Agradeço muito a participação de V. Exª neste 
pronunciamento.

Aproveito para registrar o nome dos ilustres Parla-
mentares, Senadores, que me honram aqui com a sua 
contribuição a esse debate, apenas para que saibam 
que estão inscritos aqui. Em seguida, darei a palavra, 
com muito prazer, à Senadora Marisa Serrano, depois 
ao Senador Wellington Dias, à Senadora Ana Amelia, 
ao Senador Flexa Ribeiro, ao Senador Walter Pinheiro, 
à Senadora Vanessa Grazziotin, ao ilustre líder Senador 
Alvaro Dias, ao ilustre líder Senador Romero Jucá, ao 
ilustre Senador Randolfe Rodrigues, à Senadora Lú-
cia Vânia, ao Senador Benedito de Lira, ao Senador 
Jarbas Vasconcelos, ao ilustre Senador Dornelles e ao 
ilustre Senador Blairo Maggi.

O Sr. Clésio Andrade (Bloco/PR – MG) – Sena-
dor Aécio, eu gostaria também de me inscrever.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Ilustre conterrâneo, com muito prazer, Senador Clé-
sio Andrade.

Dou a palavra, com muito prazer, à Senadora 
Marisa, apenas fazendo um apelo aos ilustres Senado-
res, já solicitado pela Mesa, de que os apartes sejam, 
dentro do possível, um pouco mais breves, para que 
possamos ouvir a todos os Parlamentares.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Senador 
Aécio, o Senador Aníbal também.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Com 
muito prazer, Senador Aníbal.

Senadora Marisa.
A Srª Marisa Serrano (Bloco/PSDB – MS) – Se-

nador Aécio, quero parabenizá-lo pelo discurso, como 
todos já fizeram aqui. Ficou patente nesses discursos 
todos que ouvimos, nos debates, que há uma linha di-
visória. Podemos ter a possibilidade de algumas ideias 
em comum, mas temos propostas diferentes. Isso ficou 
patente pela defesa que o PT fez de suas ideias e a 
forma como a oposição aqui está se colocando. Quer 
dizer, há uma linha divisória nessa questão. É bom 
ouvi-lo dizer que a história tem de ser resgatada, tem 
de ser contada, porque, afinal de contas, na história, 
prevalecem as ações, prevalecem os fatos. São os fatos 
que fazem a história. É bom que isso seja lembrado. 
Portanto, para aqueles que acharam que V. Exª pensou 
muito no passado, mas V. Exª tinha que se consubs-
tanciar no passado para poder jogar para o futuro. Eu 
só queria que V. Exª também colocasse na sua lista de 
lembranças do passado duas questões que, para mim, 
são muito caras, já que sou da área da educação. Uma 
delas foi a guerra que fez o PT contra o Fundef, que é 
o fundo de emancipação, vamos dizer, da educação 
brasileira. Para nós, isso foi muito duro. Eu, como De-
putada Federal, senti o que é uma oposição pesada 
contra uma marca que hoje o governo Lula coloca como 
prioridade, tanto que transformou o Fundef em Fundeb. 
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Depois, o Plano Nacional de Educação, que hoje está 
na Câmara e que está sendo festejado pelo Governo 
para os próximos dez anos. Ele foi extremamente de-
batido e, naquela época, também o PT foi totalmente 
contrário e nos deu muito trabalho nessas discussões. 
Então, são duas questões muito caras para a educa-
ção, em que não tivemos o apoio na hora em que mais 
precisávamos, quando era para falar que a educação 
brasileira tinha de dar um salto de qualidade e que era 
principalmente para garantir que nossos professores 
pudessem receber um salário mais digno. Essa foi uma 
grande conquista que tivemos. Concordo com V. Exª, 
quando diz que temos de ser uma oposição propositiva. 
Propositiva, mas crítica e vigilante. A sociedade não 
vai entender o discurso que não nos coloque sempre 
vigilantes, criticando aquilo que tem de ser criticado, 
levantando os problemas que têm que ser levantados 
e lutando para que aquele País que precisa ter uma 
resposta aos seus anseios a encontre na oposição. Este 
País, que quer encontrar na oposição uma resposta 
para seus anseios, tem que saber que estamos aqui 
vigilantes e prontos a dar essa resposta à população. 
Deixo aqui um abraço. Fico muito contente de saber 
que nossa oposição continua viva nesta Casa. V. Exª 
hoje deu uma demonstração de que pode comandar 
esta oposição com tranquilidade, com serenidade e 
principalmente com contundência. Obrigada.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Agra-
deço à ilustre Senadora Marisa Serrano, uma das mais 
expressivas lideranças da oposição e do meu partido 
nesta Casa. Sua luta, Senadora Marisa, em torno das 
questões da educação é uma referência, talvez uma 
das maiores que o PSDB tem hoje. E V. Exª, com muita 
correção, registra a posição que nossos adversários 
tiveram em relação ao Fundef e em relação ao Plano 
Nacional de Educação. Quando busquei fazer uma 
certa retrospectiva dos caminhos que percorremos 
para chegar até aqui é para demarcar, de forma muito 
clara, essas diferenças. Nós temos uma visão absolu-
tamente divergente em vários aspectos cruciais para 
a vida nacional em relação ao papel do Estado e ao 
papel da privatização no desenvolvimento nacional. Os 
caminhos das políticas sociais não devem ser apenas 
assistencialistas, mas têm que ser políticas inclusivas. 
E V. Exª, como principal referência da nossa bancada 
e do nosso partido na área da educação, vai nos pos-
sibilitar aprofundar ainda mais esse debate, porque 
não há, absolutamente, nenhuma medida, por mais 
profunda que seja, que surta qualquer efeito, se nós 
não sanarmos esse mal crônico que vive o País, e que 
vem avançando nos últimos anos, que é a qualidade da 
educação, em especial a do ensino médio. É o grande 

desafio que temos pela frente, e teremos sempre em 
V. Exª nossa principal e mais vigorosa referência.

Dou a palavra à ilustre Senadora Ana Amelia, 
com muito prazer.

Em seguida, ao Senador Wellington Dias. Os 
nomes estavam aqui ao lado apenas por uma defe-
rência de gênero.

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Obrigada. 
Agradeço também a deferência do Senador Wellington 
Dias, pela cortesia e cordialidade. Obrigada, Senador 
Aécio Neves, pelo aparte. Como jornalista, acompa-
nhei o jovem Aécio, secretário particular de Tancredo 
Neves, em uma missão extremamente importante, que 
era mostrar ao mundo que o Brasil era outro, com a 
redemocratização, naqueles idos de 85. Os anos se 
passaram e a coerência de V. Exª não se alterou. Como 
Deputado Federal e como Presidente da Câmara, mos-
trou o valor e a importância do Legislativo em uma de-
mocracia que se consolidava a cada minuto e a cada 
momento. Depois, Governador de Minas, continuou com 
os mesmos princípios. E hoje, aqui, talvez com o vezo 
jornalístico, observando esta Casa tão cheia, lembrei-
me do que aconteceu ontem, nos Estados Unidos, 
quando o Presidente Barack Obama surpreendeu seus 
eleitores, antecipando sua candidatura com um ano de 
antecedência. Tenho certeza de que talvez esse não 
seja seu objetivo, embora nós jornalistas – eu, agora, 
sua colega Senadora – tenhamos a visão semelhante 
do ponto de vista da política e da sensibilidade e dos 
sinais visíveis que esses gestos e símbolos represen-
tam. Mas quero, Senador Aécio Neves, sair um pouco 
do maniqueísmo que se estabeleceu neste plenário, 
como disse muito bem o Senador Pedro Taques, para 
enveredar por uma terceira via. A terceira via que V. 
Exª falou aqui e que tem me preocupado muito, Se-
nador Aécio Neves. O senhor governou o Estado que 
tem o maior número de Municípios entre os Estados 
brasileiros. Eu, como gaúcha, tenho, em meu gabinete 
no Senado, Casa em que estreio, com muita honra, 
uma romaria interminável de prefeitos desesperados 
porque, com o corte no chamado “restos a pagar”, 
têm contratos a ser firmados e não vão poder honrar. 
Alguns estão recorrendo ao Poder Judiciário. Essa si-
tuação de desequilíbrio... No próximo mês de maio, vai 
se realizar a décima quarta marcha de prefeitos. São 
quatorze anos seguidos, Senador Aécio Neves, em que 
milhares de prefeitos chegam a Brasília, de chapéu na 
mão, para reivindicar direitos que são desses entes 
federados. Os pobres, os Municípios são os primos 
pobres desta Federação. Que Federação é esta, Sena-
dor Aécio Neves, com a dependência dos Municípios 
ao Poder central? E não é muito diferente em relação 
aos Governos dos Estados. A Constituição de 1988 
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aumentou muito as competências dos Municípios, não 
dando em retribuição as receitas necessárias. Mais do 
que isso, Senador Aécio, agora, o IBGE estabelece o 
censo, e esse censo é a base para fazer a receita do 
Fundo de Participação dos Municípios. Hoje, recebi em 
meu gabinete alguns prefeitos, como o do Município 
de Soledade, no Rio Grande do Sul, o Prefeito Cai-
nelli, do meu partido, o Partido Progressista, dizendo 
que o IBGE tirou duzentos moradores do Município. 
A redução foi superior a R$200 mil na receita. Com 
isso, o Prefeito deixa de aplicar R$40 mil em saúde 
pública. Essa é uma situação inaceitável do ponto de 
vista desta Federação. A mesma coisa acontece com 
o Município de Não-me-Toque. O Prefeito Piva, que é 
médico, disse a mesma coisa, mas o IBGE constatou 
que havia lá quinhentas casas desabitadas, não havia 
moradores. Uma empresa ali foi se instalar, foi procurar 
casa para seus operários e não encontrou. Estavam 
todas ocupadas. Que critério é esse? Que metodolo-
gia é essa usada, que acaba impactando e distorcen-
do a questão da receita dos Municípios, que já é um 
problema crucial? Quero associar-me à sua proposta 
de discussão desse pacto federativo, Senador Aécio 
Neves, sem o qual vamos continuar permanentemente 
tendo de aceitar essa realidade injusta, politicamente 
incorreta, institucionalmente inadequada, fragilizando 
a Federação brasileira. Essa situação é inaceitável, 
Senador Aécio Neves. E tenho a satisfação, aqui, na 
estreia do Senado, visto que grande parte dos Sena-
dores tem feito uso da tribuna, falar da necessidade 
urgente da rediscussão do pacto federativo, sob pena 
de continuarmos olhando prefeitos de chapéu na mão, 
mendigando ao Poder Central, em Brasília. É preciso 
mudar essa situação. Muito obrigada, Senador Aécio 
Neves. Cumprimento-o pela disposição de assumir o 
debate nacional de temas cruciais para o nosso País 
e para a consolidação da democracia.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Agra-
deço imensamente à ilustre Senadora Ana Amelia. 

V. Exª não sabe o quanto brasileiros de outras 
partes do Brasil torceram para que V. Exª aqui che-
gasse, aqueles que já a respeitavam em sua atuação 
como jornalista. 

Lembro-me, ilustre Senadora, com muito carinho, 
com imenso carinho, da nossa viagem pelo mundo, 
quando, com a eleição de Tancredo, o Brasil se apre-
sentava com uma recém-reencontrada democracia, 
sendo recebido pelos principais chefes de Estado. De 
forma que, tenho certeza, não apenas o neto, inician-
te na caminhada política, mas também todos nós que 
tivemos o privilégio de acompanhar o Presidente Tan-
credo nos orgulhamos muito da forma como o Brasil 
começava a ser visto. 

Era mais uma demonstração de parte daquilo 
que tentei trazer aqui. Triste o povo que não conhece 
a sua história, pois terá sempre muito mais dificuldade 
para construir o seu futuro.

Saltando para outro tema, Senadora, talvez, de 
todos os que busquei abordar, V. Exª dá ênfase ao prin-
cipal. Na minha avaliação modesta, a raiz principal das 
graves distorções, dos gravíssimos problemas que o 
Brasil vive hoje é o esfacelamento da Federação. Ca-
minhamos para viver quase no Estado unitário, e, por 
justiça, digo que isso não começou agora, no Governo 
do PT. Isso vem desde a Constituinte. 

Estamos hoje com cerca de 70% dos recursos 
arrecadados no Brasil concentrados nas mãos da 
União. Tenho certeza de que esse tema, o novo pac-
to federativo, ao ver aqui os meus colegas, o Gover-
nador Wellington Dias, o Governador Jorge Viana, o 
Senador Dornelles, V. Exª e tantos outros Senadores, 
será tratado nesta Casa não como uma proposta de 
governo ou de oposição, mas como uma proposta da 
Federação brasileira. 

Se enfrentarmos com vigor essa questão, forta-
lecendo os Municípios e os Estados, solucionando a 
questão emergencial que está sendo colocada ago-
ra, com o cancelamento das emendas que implicarão 
problemas jurídicos absolutamente graves para os 
Municípios, além dos problemas em relação aos in-
vestimentos, se tocarmos nesse tema apenas, tenho 
certeza de que estaremos já cumprindo boa parte da 
nossa missão. 

Lembro-me, apenas para encerrar, de que, logo 
no primeiro encontro que aqui tivemos, falamos desse 
tema, e V. Exª me dizia que gostaria de ser também 
a Senadora dos prefeitos do Rio Grande. Quero dizer 
que V. Exª tem uma convocação maior: haverá de ser 
a Senadora de todos os Municípios brasileiros.

Ilustre Senador Wellington Dias, ilustre colega, 
é um prazer ouvi-lo.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – O pra-
zer é meu. Primeiro, quero saudá-lo, dizendo da ad-
miração, pois tive o privilégio de ser Deputado Federal 
com V. Exª, período em que presidiu a Câmara – aqui, 
também, o nosso Deputado Márcio, da mesma épo-
ca, e Walter Pinheiro; tínhamos, na época, o privilégio 
do nosso Ministro Dornelles. Quero dizer da amizade: 
estive em Minas Gerais e tive o privilégio de receber 
lá a Medalha da Inconfidência. E é essa amizade que, 
com certeza, faz-me aqui alegre em ver este momen-
to hoje. Quero aqui registrar o primeiro ponto do seu 
pronunciamento. Esta Casa não pode ficar numa dis-
cussão no varejo. Se há uma Casa do Congresso que 
tem de ser no atacado é o Senado Federal. O Senado 
é a Casa da Federação. O Presidente Sarney ofere-
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ceu, nesta semana, um caminho: o de que tenhamos 
aqui uma semana temática. Fiz questão de defender 
hoje aqui que V. Exª, após seu pronunciamento, saia 
aplaudido, mesmo depois de sentado na sua cadeira, 
mas acho que estamos inaugurando, com essa forma, 
uma discussão, a partir de um discurso de uma lide-
rança que se coloca como a voz da oposição. E fico 
feliz com isso. Também pode acontecer uma mudança 
no Senado Federal, no sentido de poder haver, Sena-
dor Dornelles, semanas temáticas, com um ou mais 
temas, em que Governo e oposição escalem alguém 
que entenda em profundidade do tema escolhido ou 
que tenha uma proposta, para que fale aos Srs. Sena-
dores. Quantos bons projetos há aqui, mas que ficam 
engavetados, sem que o Brasil e esta Casa saibam, 
devido às mil coisas com que temos de lidar? Acho que 
com isso conseguimos avançar em muitas coisas. E 
quero dizer que concordo com V. Ex,ª quando lembra 
que o Brasil realmente não foi descoberto em 2003, 
também não o foi em 1994. Aliás, se quisermos ir para 
trás, vamos encontrar, lá no Piauí, há 50 mil anos, na 
Serra da Capivara, vestígios humanos, 50 mil anos an-
tes de Cristo, apenas para que possamos situar-nos no 
tempo. Não sei se o Senador Demóstenes está aqui, 
mas ele dizia que, com a nossa presença no plenário, 
com essas inscrições, nós o estaríamos escolhendo... 
que a situação já o estaria indicando para Presidente 
da República. Quero dizer que já temos o privilégio 
de escolher a base do Governo. E a grande liderança 
da base do Governo hoje, não só do meu partido, é 
a Presidente Dilma Rousseff; é ela que tem a tarefa 
de conduzir pelo Executivo o Brasil. E nós aqui temos 
o privilégio – não pode haver qualquer equívoco – de 
dar sustentação ao projeto que a elegeu na última elei-
ção. Podemos, inclusive, divergir daquilo que estiver 
fora do que foi a razão que fez esses partidos e lide-
ranças apoiarem-na. Mais do que a eleger, eles ele-
gerem um projeto para o nosso Brasil. E, já entrando 
neste tema da importância desse debate, são muitos 
os temas, são muitos os temas. E gosto de estarmos 
aqui abrindo o jogo. Há, sim, diferença entre quem é 
da oposição e quem é do Governo. Pode haver dife-
renças, inclusive, entre os membros da oposição e 
da base do Governo, mas há pontos que precisamos 
esclarecer. Cito aqui, porque a referência que tenho 
são os dois últimos mandatos: oito anos sob o coman-
do do Presidente Fernando Henrique Cardoso e oito 
anos sob o comando do Presidente Lula. E podemos 
estar aqui debatendo, por exemplo, a educação. E, 
na educação, quero dizer que sou um daqueles que 
valorizam a proposta do Fundef. A oposição não cri-
ticava, na verdade, o Fundef. O problema estava em 
que alguns governam Estados que têm a obrigação de 

ficar com mais de 90% dos alunos, e, como a partilha 
foi só com os Estados, isso causou um desequilíbrio, 
e devo reconhecer que não conseguimos, apesar de 
tentarmos – V. Exª, inclusive, foi favorável no Fórum 
dos Governadores –, corrigir no Fundeb. Passou a 
haver uma participação da União com cerca de cinco 
bilhões, inicialmente, como complemento, o que não 
resolveu. Estados como o meu, o Piauí, ainda hoje são 
obrigados a transferir compulsoriamente recursos para 
os Municípios – no caso do Piauí, cerca de R$400 mi-
lhões por ano. Mas temos também divergências. Aliás, 
nesse ponto, acho que houve aperfeiçoamento com a 
criação do Fundeb – sair do ensino fundamental para 
o ensino básico. Inclusive, o Presidente Lula corajo-
samente coloca a necessidade de investimentos no 
ensino técnico e superior. E aí há divergências com o 
seu Governo, por exemplo, com relação ao ensino téc-
nico; havia um decreto que proibia a abertura de novas 
unidades, para citar apenas um tema de divergência. 
Podemos discutir o tema da saúde, e reconheço que é 
um dos mais desafiadores que há no País. Reconheço 
a importância do programa que foi implantado lá atrás, 
o Programa Saúde da Família, e de tantas outras me-
didas implantadas em seguida. Podemos discutir o 
social. Não posso deixar de reconhecer a implantação 
do Bolsa Escola, mas ninguém pode deixar de com-
preender o conjunto de programas lançados no Fome 
Zero. Destaco aqui o Bolsa Família pela importância 
de trabalhar no sentido da universalização. Podemos 
tratar aqui de habitação, podemos tratar aqui exatamen-
te desse tema que V. Exª traz. Quero dizer que temos 
um desequilíbrio estrutural; Municípios e Estados que 
dependem do Fundo de Participação estão tendo um 
desequilíbrio estrutural. A Constituição de 1988 – e aí 
fico feliz em ouvi-lo – marcou um novo rumo em rela-
ção às Constituições anteriores. Por isso é chamada 
de Constituição Cidadã, colocando obrigações para o 
Poder Público, que antes não as tinha, principalmen-
te para os Municípios. Então, nesse ponto, acho que 
podemos avançar. E a proposta está aqui. A reforma 
fiscal é uma oportunidade; a discussão do pré-sal é 
outra oportunidade. Há um conjunto de temas que te-
mos de priorizar, porque são temas de interesse da 
Federação brasileira, dos Municípios, dos Estados, dos 
empresários, dos trabalhadores. Destaco, ainda, a área 
do setor elétrico. O Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso fez um gesto com o Programa Luz 
no Campo, mas ainda tinha muitos defeitos. Por exem-
plo, colocar a população de baixa renda para pagar a 
conta de uma rede de energia que chegava lá. Pagava 
junto com a conta de energia. Graças a Deus, no Go-
verno do Presidente Lula, houve a coragem de alterar 
isso com o Programa Luz para Todos. Não. É todo o 
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povo brasileiro que paga para fazer chegar energia a 
quem não a tem. Cito esses temas apenas para citar 
alguns outros que são de interesse da população, são 
de interesse de cada Município, do meu Estado, do 
Nordeste, de todas as regiões, enfim ,de interesse do 
Brasil. Então, Sr. Presidente, quero que fique registra-
do – estou fazendo esse apelo para a oposição – que 
possamos, sim, fazer nesta Casa, mesmo que seja 
um dia ou dois da semana, um debate temático. Quem 
sabe, um dia, alguém do governo; outro dia, um tema 
escolhido pela oposição, para que possamos ter esse 
debate. Acho que assim vamos avançar. Isso aconte-
cendo, acho que valeu duplamente a presença de V. 
Exª hoje na tribuna. Meus parabéns! Fico feliz em ver 
a oposição tão bem comandada por uma pessoa como 
V. Exª. Muito obrigado.

O SR. AÉCIO NEVES (PSDB – MG) – Senador 
Wellington, V. Exª sabe da amizade que temos de lon-
go tempo na Câmara, nos governos que tivemos a 
responsabilidade de dirigir, da afinidade que constru-
ímos a partir daí. V. Exª traz uma sugestão que, des-
de já, certamente pessoalmente incorporo – o nosso 
líder certamente vai discuti-la com a bancada, mas 
acho absolutamente produtiva. Aqui, rapidamente, V. 
Exª, com uma riqueza enorme, elencou sete ou oito 
temas que seriam, cada um deles, objeto de uma, de 
duas ou de três discussões pela sua importância e 
por sua complexidade. Concordo plenamente. De pú-
blico, V. Exª tem a minha expressão pessoal de apoio 
a essa iniciativa que poderia permitir que, um dia por 
semana, esta Casa se transformasse em palco de um 
debate mais profundo, do qual todos nós sentimos fal-
ta, em torno dos temas que realmente interessam ao 
País. Quem sabe esses debates convirjam, no futuro, 
para propostas objetivas que visem a enfrentar esses 
problemas. Portanto, V. Exª traz uma contribuição im-
portantíssima a esse debate com essa proposta que, 
desde já, tem o meu apoio.

Faço apenas um registro aqui e uma correção, 
se me permitir V. Exª. Talvez pela generosidade de V. 
Exª e de vários amigos, V. Exªs venham me tratando 
de uma forma, numa dimensão maior do que aquela 
que realmente tenho. Sou, sim, com muito orgulho e 
com extremo vigor, um dos homens da oposição nesta 
Casa, vou cumprir esse papel, mas, felizmente, para o 
Brasil e para o PSDB a oposição tem inúmeros outros 
líderes, muitos deles com mais capacidade do que eu 
para ajudar a conduzir esse debate. E é ao nosso Líder 
de fato nesta Casa que eu passo a palavra agora, o 
Senador Alvaro Dias, sem antes deixar de cumprimen-
tar aqui vários companheiros do Parlamento que aqui 
vêm também trazer o seu abraço e o seu prestígio. Eu 
os cumprimento na figura do meu querido amigo deca-

no da Câmara dos Deputados, o Deputado Henrique 
Eduardo Alves, que, ao lado do Deputado Alexandre, 
do Deputado Márcio Reinaldo e de vários outros par-
lamentares traz, com a sua presença, um prestígio 
muito grande a este parlamentar e amigo. Da mesma 
forma, cumprimento o ex-deputado Leur Lomanto, que 
também me honra aqui muito com sua presença.

Senador Alvaro Dias, o verdadeiro Líder da opo-
sição, a V. Exª dou a palavra.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador, me inclua na sua relação.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Se-
nador Antonio Carlos Valadares, com muita honra.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Senador 
Aécio, V. Exª não está prestando um grande serviço 
apenas à oposição, como grande líder que é, mas pres-
ta um notável serviço a esta instituição. Seu discurso 
mobiliza forças políticas díspares e promove o debate 
que tem por objetivo o futuro deste País. V. Exª, por-
tanto, “plenariza”. Ontem, numa reunião de líderes, o 
Presidente Sarney usou a expressão “desplenarizar”, 
que o Senado está sendo “desplenarizado”, com o 
esvaziamento do plenário. V. Exª hoje “plenarizou”, 
porque mobilizou e encheu o plenário do Senado Fe-
deral. Nós ouvimos, nesse debate, uma comparação 
entre governos. Mesmo que de passagem, tentou-se 
fazer comparação entre vários governos. E se procu-
rou destacar programas. O Governo do PT adotou a 
política econômica, portanto, o programa econômico 
e os programas sociais de governos anteriores. A dife-
rença está no método, está na prática, está na forma, 
na maior ou menor eficiência de execução, na com-
petência de gerenciamento. Mas o que eu considero 
importante destacar é que, nos últimos anos, houve 
um desprezo aos valores essenciais da ética, e isso 
distingue o modelo. Houve a banalização da corrup-
ção no País, e o Brasil se transformou num verdadeiro 
paraíso do superfaturamento de obras. Isso separa, 
isso afasta, isso distingue a prática. De outro lado, o 
que se viu foi a irresponsabilidade de gestão, com o 
inchaço monumental da máquina pública aumentando 
despesas correntes e comprometendo a capacidade 
de investir do Estado brasileiro. De 26 ministérios, es-
tamos chegando agora a 40 ministérios. Há superpo-
sição de ação, paralelismo, e não se fala em reforma 
administrativa. Na esteira do desprezo dos valores es-
senciais da ética, há a manipulação de informações, 
há a manipulação de números para conquistar popu-
laridade e apoio popular, portanto. São questões que 
nós não podemos ignorar na análise que se faz agora. 
Mas, o importante no discurso de V. Exª é a sinalização 
do conteúdo, que é indispensável na atividade parla-
mentar, sobretudo num tempo em que há uma enorme 
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descrença popular. Senador Aécio Neves, os cumpri-
mentos da Liderança do seu Partido e, sobretudo, o 
reconhecimento da importância de V. Exª não apenas 
no Senado Federal, mas a importância de V. Exª no 
cenário nacional, e sobretudo a importância da lide-
rança de V. Exª no sentido de recuperarmos o espaço 
necessário do qual a oposição não pode prescindir. 
O desequilíbrio que há na representação parlamen-
tar com a oposição numericamente reduzida não é 
bom para a democracia, não é bom para a instituição 
e não é bom para o País. A presença de V. Exª, com 
sua competência e energia, na tribuna do Senado e 
nesta Casa, certamente nos ajudará a compensar a 
fragilidade numérica com disposição, entusiasmo e 
competência. Parabéns a V. Exª!

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Agradeço, meu ilustre Líder, Senador Alvaro Dias, 
pelo pronunciamento, pela sua participação e, mais 
que isso, pela firme, altiva e serena condução que tem 
dado à Bancada do PSDB nesta Casa. Sabemos V. Exª 
e eu que não será o número das cadeiras que temos 
no Senado e na Câmara que dará a dimensão exata 
do nosso papel enquanto Oposição. Seremos maiores 
quanto mais rapidamente tivermos capacidade de in-
terpretar – como eu disse no meu pronunciamento – as 
insatisfações e as indignações da sociedade brasileira 
em vários temas, em várias questões. Tenho um oti-
mismo muito grande com o papel das oposições nesta 
Casa e a construção que nós juntos faremos para que 
este País seja cada vez melhor, sobretudo mostrando, 
sempre que necessário, as nossas diferenças.

Quero, com muito orgulho e muito prazer, dar a 
palavra ao grande Senador Flexa Ribeiro, do Estado 
do Pará.

Apenas para registro – repito mais uma vez, para 
muita honra minha –, estão aqui inscritos, a partir do 
Senador Flexa Ribeiro, o Senador Walter Pinheiro, a 
Senadora Lúcia Vânia, o ilustre Líder Romero Jucá, 
o Senador Randolfe Rodrigues, a Senadora Vanessa 
Grazziotin, o Senador Benedito de Lira, o Senador 
Jarbas Vasconcelos, o Senador Francisco Dornelles, 
o Senador Blairo Maggi, o Senador Clésio Andrade, 
o Senador Anibal Diniz, o Senador Waldemir Moka, 
o Senador Antonio Carlos Valadares e o Senador Ar-
mando Monteiro.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
Eu gostaria que me incluísse, se for possível, Senador 
Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Se-
nador Casildo Maldaner, com muita honra, e Senador 
Cristovam Buarque, apenas registrando que seria – 
acho – interessante, para que todos pudessem fazer 
sua manifestação, que nós a fizéssemos num espaço 

de tempo ainda mais curto. Permitam-me não esten-
der o debate, muito proveitoso para mim, sobre várias 
questões aqui abordadas, mas teremos oportunidades 
futuras para fazê-lo.

Senador Flexa Ribeiro, com muita honra, V. Exª 
tem a palavra.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Se-
nador Aécio Neves, quero iniciar parabenizando V. 
Exª, como já foi dito pelos que me antecederam, pelo 
pronunciamento que V. Exª fez no início da tarde de 
hoje. Um pronunciamento de estadista e que motivou 
o debate no Plenário. Já vamos próximos de 19h, e V. 
Exª terá a unanimidade dos Senadores presentes a 
aparteá-lo. Tenho certeza de que nenhum dos Sena-
dores presentes à sessão de hoje perderá essa opor-
tunidade histórica de aparteá-lo nesse brilhante pro-
nunciamento que V. Exª insere nos Anais do Senado 
Federal. Fico a pensar, Senador Aécio Neves, no que 
os companheiros do PT que me antecederam, princi-
palmente aqueles primeiros, a que V. Exª sabiamente 
deu o privilégio de aparteá-lo, para que eles pudes-
sem extravasar aquele vontade de fazer uma defesa 
daquilo que é indefensável. Gostaria que eles pudes-
sem imaginar o que seria do Brasil hoje se as teses 
defendidas por eles... O Senador Humberto Costa não 
está mais aqui; a Senadora Marta Suplicy não está 
mais aqui, mas o Senador Suplicy ainda se encontra. 
Eu admiro a tenacidade de V. Exª, Senador Suplicy, 
que é sempre presente aos debates. Era, na Legisla-
tura passada, o único e destemido Senador do PT que 
ficava aqui no plenário para defender o seu Partido; 
era S. Exª, Senador Aécio Neves. Mas como eu dizia, 
falaram e foram embora, e são eles que clamam pelo 
debate. Clamam pelo debate! Nas comissões, Senador 
Aécio Neves, nós olhamos e procuramos a Base do 
Governo, e lá não se encontram, não dão quorum, não 
aparecem para debater. Agora, quando querem apro-
var, eles chegam aqui e estão presentes no plenário; 
a Liderança inconteste do meu caro, querido, amigo 
e irmão, Senador Jucá, esse Líder permanente, que 
lidera a base do Governo, na hora que eles vão votar, 
aí todos votam e esmagam a Oposição, sem debater, 
sem justificar, sem nada. Mas eu queria ver, Senador 
Aécio, como seria esse Brasil se o PT de antigamente 
tivesse vencido as votações; se nós não tivéssemos 
aprovado o Plano Real – a que V. Exª se referiu –, se 
não tivéssemos aprovado o Fundef, se não tivéssemos 
aprovado as privatizações e tantas outras teses que 
V. Exª colocou no seu discurso e que o PT se colocou 
contrário sempre. O que seria o Brasil de hoje? O que 
seria o Brasil de hoje? E por que o PT, nos oito anos 
de Governo, não desfez tudo aquilo a que se dizia con-
trário? Sabe por que, Senador Aécio Neves, sabe por 



10296  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

quê? Porque o Brasil teve uma felicidade: o PT, quando 
chegou ao Governo, ele levou junto uma grande parte 
dos partidos que governaram junto com o PSDB, que 
aprenderam com o PSDB e que ajudaram o PT a dar 
continuidade às políticas e às bandeiras do PSDB. 
E isso ajudou o Brasil. Inclusive levou o nosso Líder, 
Senador Romero Jucá, levou junto também. Então, o 
que acontece? O que acontece? O Brasil teve essa fe-
licidade. V. Exª tem razão, V. Exª tem razão. O PT teve, 
no Governo Lula... Nós temos que reconhecer a gran-
deza de dar continuidade aos programas do PSDB, e 
o PSDB, Senador Aécio Neves, governa em torno de 
50% do PIB do Brasil, governa em torno de 50% da 
população brasileira em oito Estados do Brasil... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – ...e 

teve, na eleição passada, mais de 44% dos eleitores 
brasileiros que não concordam com o Governo que aí 
está, e votaram no nosso candidato, o ex-Governador 
José Serra. Então, nós somos Oposição, porque a 
população brasileira assim definiu e vamos ser uma 
Oposição construtiva, não uma Oposição que eu diria 
rançosa, como foi a do PT no Governo Fernando Hen-
rique. Agora, Senador Aécio Neves, não reconhecer... 
E aí nós temos – isso, sim – nós temos que levantar 
as nossas bandeiras com os nossos Governadores, 
mostrar as nossas propostas e dizer ao povo brasilei-
ro que o PSDB, sim, o PSDB tem futuro para o nos-
so País, e que o Brasil vai crescer e vai dar melhores 
condições de vida aos brasileiros, porque nós vamos 
chegar ao Governo da República em 2014. Não te-
nho dúvida disto: nós vamos chegar. E V. Exª está no 
caminho, V. Exª trilha, liderando a Oposição, como já 
dito aqui pela situação. Quem está dizendo isso não 
é um Senador do seu Partido. São os Senadores da 
Oposição que já reconheceram essa fragilidade que 
se mostra no início desse Governo. O cenário que 
nós tivemos nos oito anos do Governo de Fernando 
Henrique, completamente diferente: cenário econô-
mico, internacional e interno nosso, completamente 
diferente do cenário dos oito anos do Governo Lula. 
Ai, meu Deus do céu, se fosse invertido! Se o Lula ti-
vesse governado os oito anos de Fernando Henrique e 
Fernando Henrique tivesse governado os oito anos de 
Lula, aí, Senador Jucá, Senador Humberto Costa, Se-
nadora Marta Suplicy, Senadora Gleisi, o Brasil estaria 
no paraíso. Por quê? Porque o alicerce e a construção 
do prédio Brasil seriam muito melhores, com certeza, 
se feitos pelo PSDB. Parabéns, Senador Aécio Neves! 
Vamos ao debate! Estamos prontos, base do Gover-
no! Estamos prontos, PT! Queremos debater, debater 
permanentemente. 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Agradeço ao ilustre Senador Flexa, uma das mais 
vibrantes vozes da oposição, pela qualidade do seu 
pronunciamento. 

V. Exª tem sido um companheiro de todas as 
horas deste iniciante Senador. Agradeço muito a con-
tribuição de V. Exª.

Concedo um aparte, com muito prazer, ao meu 
ilustre companheiro de Câmara dos Deputados, que 
reencontro aqui, no Senado da República, eleito que 
foi por expressiva votação no Estado da Bahia, o ilus-
tre companheiro Senador Walter Pinheiro. Em seguida, 
com muita honra também, concedo aparte à Senadora 
Lúcia Vânia, ao Senador Romero Jucá e ao Senador 
Randolfe Rodrigues. 

Senador Walter Pinheiro, com muita honra, ouço 
V. Exª.

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Senador 
Aécio Neves, é com muita honra que participo nesta 
tarde de uma experiência que tivemos oportunidade 
de trilhar na Câmara dos Deputados. Até começaria 
fazendo uma brincadeira aqui a partir do que disse 
o meu colega Jorge Viana: não que seja a oposição 
dos nossos sonhos, mas também acredito que V. Exª 
não seja a oposição que tira os nossos sonhos, ou o 
nosso sono. A partir dessa lógica, o que se vislumbra 
na forma como V. Exª sempre se portou na relação 
política com adversários, como governo ou agora, na 
experiência de oposição? Sei perfeitamente que V. 
Exª tratará disso não como aqueles que costumam in-
verter a lógica da direção. A lógica da direção é olhar 
através do para-brisa, e não, permanentemente, pelo 
retrovisor. Sei que V. Exª é deste nível: para frente, a 
linha da frente. Fiquei extremamente perplexo quando 
ouvi V. Exª tocar em algumas coisas do passado, por-
que não faz parte da sua história ficar remoendo ou 
tentando usar fatos anteriores. Mas, depois, V. Exª fez 
uma correção de rumo. Como bom motorista, de vez 
em quando, dá uma olhada no retrovisor para não cor-
rer riscos, mas mantém-se olhando para frente. Neste 
momento, quero chamar atenção para a experiência 
que travamos, para a forma como nos portamos. Fui 
líder da oposição e líder do meu partido no momento 
em que V. Exª assumia a presidência da Câmara dos 
Deputados. Naquela época, tive a coragem de fazer o 
debate como líder da maior bancada de oposição no 
Congresso Nacional. Tinha aqui, inclusive, na presi-
dência do Senado – não um inimigo, porque nunca fui 
seu amigo; portanto, não o tinha como meu inimigo, 
mas como um adversário político –, o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dirigia o Congresso Nacional 
naquela época. No entanto, tive a coragem de expressar 
a minha posição, de conviver com V. Exª e com o hoje 
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ex-Governador José Serra – àquela época, Ministro 
da Saúde –, de defender pontos de vista, de negociar, 
de dialogar. Portanto, é nessa esteira que deposito a 
minha esperança na inauguração do processo desta 
tarde. Esta Casa, Senador Aécio Neves, em período 
recentemente passado, era quase métad-métad. Por-
tanto, no governo Lula, a oposição poderia ter inau-
gurado a fase do debate. Em vez de uma fase pura e 
simples do ataque, da tentativa da obstrução, poderia 
ter inaugurado o debate naquele momento em que tinha 
uma expressiva posição aqui dentro, diferentemente 
da minha situação na época em que V. Exª presidia a 
Câmara dos Deputados. E me recordo bem, porque era 
a maioria expressiva ali, com o falecido Luís Eduardo 
Magalhães, no projeto das privatizações, ocasião em 
que lutei arduamente no setor de telecomunicações. 
Fui o Deputado que emendou a Lei Geral das Teleco-
municações em todos os artigos – V. Exª se lembra 
disso. Depois ouvi, no final da noite, o Luís Eduardo 
dizer: “Acabou? Agora sente-se aí, porque entra o rolo 
compressor: vota”. Isso porque nós não tínhamos se-
quer a capacidade de impor esse diálogo. Não fazia 
ali oposição para, pura e simplesmente, ser contra. 
Vou repetir para V. Exª: emendei todos os artigos da 
Lei Geral das Telecomunicações, buscando contribuir. 
Penso que é esse o espírito de V. Exª. Portanto, inaugu-
ramos nesta tarde uma fase interessante. E quero aqui 
provocar a Mesa no sentido de que façamos isto, não 
como cobrança pelo fato de hoje à tarde V. Exª haver 
ocupado a tribuna. Foi bom, foi salutar. Diferentemen-
te do que disseram outros aqui: ”Ah! Não tem quórum 
ali; não tem quórum acolá”. Este Senado começou 
com todas as comissões funcionando a pleno vapor. 
Portanto, nesta tarde, V. Exª traz duas contribuições. A 
primeira delas, a boa contribuição para o debate, para 
entendermos que dá para nos relacionarmos com a 
oposição, mesmo sendo minoria numericamente. Dá 
para a oposição continuar enxergando este Brasil à 
frente, sem comparativos. A crítica que faço a V. Exª 
é pelo fato de V. Exª apontar, sem nenhuma intenção 
pejorativa, nem tentando descaracterizar nada, que a 
Presidenta Dilma não se desgarrou do governo pas-
sado. V. Exª sabe que isso não é verdade. Trata-se da 
continuidade de um programa em um processo muito 
diferente. Ela, inclusive, deu demonstrações bem claras 
de seu estilo, de sua forma de agir e, principalmente, 
de sua capacidade, demonstrada como Ministra das 
Minas e Energia, da Casa Civil e, agora, na Presidên-
cia da República. Portanto, esse foi, eu diria, o escor-
regão de V. Exª em relação à linha que sei que V. Exª 
adota como padrão de atuação parlamentar e de ho-
mem público, linha pela qual V. Exª se conduziu com 
mestria no governo de Minas. A segunda contribui-

ção que V. Exª traz para este momento é exatamente 
a provocação para esta Casa entender que não dá 
para transformarmos este plenário em executor de rito 
sumário: sim ou não; contra ou a favor; levantem as 
mãos ou permaneçam como estão e está aprovado. 
Desse debate, V. Exª vai levar os louros. Mas isso não 
é nada novo. V. Exª, quando Presidente da Câmara, 
teve a coragem de colocar o dedo na ferida, inclusive 
mexendo na estrutura. Se V. Exª pegar as notas taqui-
gráficas da Câmara vai ver menções, por diversas ve-
zes, de que foi a melhor gestão para o funcionamento 
das instâncias. Hoje, em conversa com o nosso mestre 
Francisco Dornelles, dizíamos que o local ideal para 
o funcionamento da Casa é exatamente a comissão, 
onde o número é reduzido, onde os debates podem 
ser aprofundados, onde a participação de todos sai 
da ditadura das lideranças. Portanto, na esteira desta 
tarde de hoje, V. Exª, como oposição, podia somar-se 
ao esforço para que possamos, a partir deste bom 
combate, a partir deste debate de qualidade, interferir 
e contribuir, olhando pelo para-brisa, para esse Brasil 
do futuro que queremos – Brasil que não começou com 
Lula, nem tampouco com Cabral, mas que vai, a cada 
dia, com a participação de todos, colocando tijolo por 
tijolo, sendo construído. Essa construção tem de ser 
feita a partir da ausculta recíproca e da sensibilidade 
para entendermos, ainda que como adversários, que 
as opiniões e as críticas podem ser adotadas, inclusive 
como soluções. Se não for assim, não vamos construir 
uma nação para todos, mas continuar, cada vez mais, 
nos enfrentando em processos eleitorais ou na dicoto-
mia daqueles que eram a esquerda, ou daqueles que 
eram a direita, ou daqueles que estão migrando daqui 
para ali. Não quero que o PSDB mude a sua trajetória, 
nem quero impor ao PSDB uma modelagem de opo-
sição. Não pode também o PSDB querer impor, para 
quem está no governo, uma modelagem de governo 
da cor, da forma e do jeito que ele enxerga. Um abraço 
e parabéns, Senador Aécio Neves!

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Se-
nador Walter Pinheiro, agradeço a sua participação 
sempre muito construtiva, como é da sua personalidade. 
Acredite que das alegrias que tive ao chegar ao Con-
gresso Nacional, depois de 16 anos na Câmara e oito 
anos de ausência, quando fui Governador de Minas, 
uma das maiores alegrias foi reencontrá-lo aqui.

V. Exª sempre foi um duro líder da oposição, 
sempre. Lembro-me dos embates que travamos; lem-
bro-me da discussão em relação, inclusive, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que V. Exª teve uma posição 
divergente da nossa. Mas V. Exª jamais deixou de ter 
uma posição construtiva no Parlamento, mesmo en-
quanto na oposição. 
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Não generalizaria essa posição em relação a ou-
tros companheiros seus de partido. Acho até que V. Exª, 
em determinados momentos, sofria algum incômodo, 
alguma pressão de parcelas do partido não tão afeitos 
ao diálogo como V. Exª. Mas registro aqui que, nas gran-
des ações que juntos tomamos e nas grandes medidas 
que juntos construímos na Câmara dos Deputados,. 
V. Exª teve um papel vital na criação do Conselho de 
Ética, no fim da imunidade parlamentar, na limitação 
da edição de medidas provisórias, obstáculos, para 
muitos, intransponíveis, e só foi possível ultrapassá-los 
porque tivemos a capacidade do dialogo.

E quero aqui registrar, ao final, que fico, de alguma 
forma, feliz e tranquilizado com algumas das críticas 
que me faz V. Exª. Estava aqui um pouco já preocu-
pado com o excesso de elogios de companheiros da 
base de Governo. Claro que isso é uma brincadeira, 
mas agradeço muito a participação, sempre constru-
tiva, de V. Exª, Senador Walter Pinheiro.

Minha ilustre e querida colega de bancada, hoje 
Presidente da Comissão de Infraestrutura desta Casa, 
Senadora Lúcia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Senador Aécio Neves, peço licença 
a V. Exª para prorrogar a sessão por mais uma hora 
para que se tenha condições de ouvir todos os apar-
teantes.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Agradeço a generosidade de V. Exª. Apenas reitero que 
temos aqui ainda 12 ou 13 ilustres Senadores que que-
rem registrar, para minha trajetória, com suas palavras 
aqui, este importante momento do Parlamento. Então, 
eu gostaria apenas de pedir aos Srs. Senadores que, 
dentro do possível, fossem um pouco mais breves.

A Srª Lúcia Vânia (Bloco/PSDB – GO) – Senador 
Aécio, neste momento, eu gostaria de registrar, cum-
primentando-o por isto, os cem Deputados que aqui 
estiveram para homenageá-lo, para prestigiá-lo. Eles 
não puderam falar, mas pediram a mim que desejasse 
a V. Exª muito sucesso nesta nova Legislatura. No seu 
discurso, V. Exª deixou a marca do PSDB: responsa-
bilidade fiscal e social, eficiência na gestão, ética no 
sentido amplo. E foi com ética que V. Exª fez um breve 
relato da história recente do nosso País, ressaltando 
a importância do Presidente Sarney no processo de 
redemocratização do País, de Itamar Franco e Fernan-
do Henrique na construção dos alicerces econômicos 
e sociais, sem deixar de ressaltar também, por fim, a 
importância do Presidente Lula ao dar prosseguimen-
to a esse trabalho. Mas V. Exª também não deixou de 
apontar o futuro. Foi muito bonito quando, conclaman-
do todos nós a fazê-lo, falou sobre construir pontes, 
pontes que nos levassem a um país desenvolvido e a 

um novo patamar de desenvolvimento que todos nós 
queremos. Não é surpresa para nós que V. Exª hoje 
tenha marcado o dia nesta Casa. Quinze dias atrás, 
V. Exª deu o primeiro passo, quando aqui, com o seu 
jeito mineiro de ser, conseguiu derrubar uma medida 
provisória que apequenava esta Casa. Num proces-
so, juntamente com os Líderes, de interlocução, sem 
nenhum exagero, sem nenhuma pirotecnia, V. Exª 
conseguiu o primeiro sucesso desta Legislatura. Hoje, 
consegue marcar novamente esta Legislatura com seu 
discurso, um discurso sóbrio, sereno, propositivo, um 
discurso que honra a todos nós, seus companheiros 
do PSDB. Tenho certeza, Senador Aécio Neves, de 
que o PSDB será um partido forte, apesar do número 
pequeno da nossa bancada. V. Exª e os demais Lí-
deres que compõem a nossa bancada têm todas as 
condições de marcar e delinear o nosso rumo, o rumo 
que queremos para o nosso País. Parabéns, parabéns 
mesmo! Sinto-me muito orgulhosa de estar sob a li-
derança de V. Exª.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Agra-
deço, ilustre Senadora Lúcia Vânia, digna representante 
do Estado de Goiás, uma das maiores referências do 
nosso partido nesta Casa. V. Exª me emociona com 
a sinceridade, com a franqueza e com o jeito sempre 
tão carinhoso de se referir a mim. O que posso dizer, 
Senadora, é que tenho o mesmo orgulho: saber que, 
na mesma trincheira, encontro alguém da firmeza, do 
preparo e das convicções de V. Exª. Tenho certeza de 
que, juntos, vamos honrar aqueles brasileiros que nos 
delegaram a responsabilidade de fiscalizar o Governo 
como membros da oposição. Obrigado a V. Exª.

Com muita honra, dou a palavra ao ilustre Líder 
do Governo nesta Casa, Senador Romero Jucá. Em 
seguida, Senador Randolfe Rodrigues; depois, o Se-
nador Benedito de Lira; e, a seguir, com muita honra 
também, o Senador Francisco Dornelles. 

O Sr. Romero Jucá (Bloco/PMDB – RR) – Se-
nador Aécio Neves, quero parabenizá-lo e registrar a 
importância deste debate de alto nível que V. Exª traz 
nesta tarde ao Senado. Também quero dizer que V. Exª 
fez um discurso de oposição, com críticas ao gover-
no – o que é natural, é um espaço que resta à oposi-
ção. É muito importante que todos nós entendamos o 
papel importante que tem a oposição na democracia. 
Como Líder do Governo, tenho procurado buscar con-
vergência entre oposição e base do governo, porque 
o que se vota aqui, na verdade, é em favor do Brasil. 
Discutem-se temas importantes, discute-se a vida da 
população brasileira. Nós queremos avançar com o 
projeto de País e, nessa discussão, a oposição tem 
um papel fundamental. A oposição tem ajudado no 
debate, tem ajudado a construir soluções. É claro que 
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a oposição faz também seu papel, e o faz no estilo 
de cada um: V. Exª coloca um estilo construtivo, co-
loca temas que são acima das questões de base ou 
de oposição. Nós queremos discutir temas que foram 
aqui levantados, como temos defendido a questão da 
discussão da Federação, da questão dos Municípios. 
Um tema mesmo que foi colocado aqui, no debate, que 
é a questão dos Restos a Pagar, dos convênios com 
as prefeituras. Nós estamos tratando dentro do gover-
no. A Presidenta Dilma está buscando uma solução. 
Nós não queremos parar as obras que estão sendo 
realizadas hoje no País. Este é um compromisso do 
Governo. Estão sendo buscadas soluções para tocar 
essa questão. Então, entendo que é possível, é fun-
damental que nós tenhamos essa convergência. Nós 
vamos divergir muitas vezes aqui no plenário e nas co-
missões, é verdade. A oposição vai fazer seu papel, mas 
sempre com muito respeito e encarada, pela base do 
governo; pelo menos pela Liderança, como uma forma 
de contribuição, como uma forma de buscar o melhor. 
E, portanto, estaremos sempre abertos ao diálogo e 
abertos ao entendimento. O discurso de V. Exª marca 
um momento importante do início desta Legislatura 
e, sem dúvida nenhuma, merece ser realçado como 
uma ação concreta em busca de uma melhoria para 
o Brasil. Quero saudá-lo pelo discurso.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Agradeço a V. Exª, tanto ao amigo, Senador Romero 
Jucá, quanto ao Líder do Governo que aqui compare-
ce. V. Exª encarna, como poucos, o Parlamento. V. Exª 
sabe que esta é Casa do embate e do diálogo. Nós 
teremos momentos, certamente, do contraditório, que 
será sempre feito de forma firme, mas sempre respei-
tosa; e teremos sempre, nas questões que interessam 
ao País, oportunidade de convergir, como já ocorreu 
no passado.

Saúdo V. Exª, desejo-lhe sucesso nesta mis-
são renovada de liderar o governo nesta Casa. Peço 
apenas que garanta, pelo bem da democracia – sem-
pre –, com a liderança que tem, espaço para que as 
oposições possam participar do jogo político, porque, 
senão, fragilizam-se não as oposições; fragiliza-se a 
própria democracia.

Muito obrigado pela contribuição de V. Exª.
Ilustre Senador Randolfe Rodrigues, grande li-

derança do PSOL nesta Casa, com muita honra ouço 
o aparte de V. Exª.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Sena-
dor Aécio, a honra é toda minha. E eu peço permissão 
ao Presidente para, tal como fizeram outros colegas, 
infringir o Regimento e apartear o orador de pé. Isso 
porque eu creio que V. Exª tem um conjunto de mé-
ritos. O seu discurso, na tarde de hoje, vai se inserir 

– não tenho dúvida disso – no rol daqueles grandes 
momentos do Parlamento nacional, no rol dos grandes 
discursos que já houve aqui no Senado da República 
e na Câmara dos Deputados. V. Exª o fez com mui-
ta elegância, demarcando a posição política do seu 
partido, em especial do bloco partidário, que cumpre 
um papel de oposição nesta Casa, que é o bloco par-
tidário do PSDB e dos Democratas. Então, quero, em 
primeiro lugar, em relação ao discurso de V. Exª, des-
tacar que, como historiador, tenho que me congratular, 
porque V. Exª fez um importante resgate histórico da 
recente história brasileira, pós redemocratização, em 
que seu avô, Tancredo Neves, teve papel protagonista, 
fundamental, para esse processo histórico e político 
brasileiro que hoje estamos construindo. Dessa forma, 
é para mim uma honra estar no Parlamento, nesta le-
gislatura, aqui, no Senado da República, na Casa da 
federação, com V. Exª. E V. Exª tem o mérito de, nesta 
tarde, noite... Veja, o cansaço já deve abater, porque, 
desde às 15h30, V. Exª está nessa tribuna, num feito 
inédito na história do Parlamento. Já são 18h50, e V. 
Exª foi aparteado por mais de vinte Senadores. Qua-
se metade do Senado da República o aparteou, e a 
sessão ocorreu em torno de V. Exª. Ou seja, nesse dis-
curso, V. Exª mobilizou seu bloco parlamentar, PSDB/
DEM; o último candidato a presidente do seu partido 
aqui estava, no plenário da Casa; mobilizou os Depu-
tados desse bloco parlamentar, mobilizou o Senado, 
mobilizou o Governo e, imagine, mobilizou até nós, 
do PSOL. Estou aqui até esta hora aguardando para 
aparteá-lo. E me permita, então, dizer que vou entrar 
agora em algumas divergências que temos. Corro o 
risco de receber advertência de casa, porque V. Exª 
sabe muito bem que minha filha é fã da sua condução 
política, em especial em Minas Gerais. Mas creio que, 
no conteúdo que V. Exª apresentou das divergências 
em relação ao governo do Presidente Lula, das diver-
gências em relação à condução política dos governos 
do PT, a esse período Lula/Dilma, há, na prática, mui-
tos acordos. Veja só, embora tenha ouvido de V. Exª a 
correta crítica à política econômica de âncora cambial, 
que, nos últimos anos, desindustrializou a economia 
nacional, também é verdade – e é necessário reconhe-
cer; historicamente temos que reconhecer – que essa 
política de desindustrialização, essa política de âncora 
cambial tem sido, na verdade, contínua nos últimos, 
eu diria, vinte e um anos em nosso País. Da mesma 
forma, é verdade que ainda continuamos a praticar a 
mais elevada taxa de juros do planeta, mas também 
é verdade que, nos anos do governo do PSDB/Demo-
cratas, também tivemos uma taxa de juros até muito 
maior do que a que temos hoje. Eu diria, meu querido 
– permita-me assim tratá-lo –, caro amigo Senador 
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Aécio, que estamos precisando, parece-me, na políti-
ca econômica brasileira, de um pouco de inspiração. 
Estamos com liberalismo demais. Temos tido,

nos últimos anos, Friedrich Hayek demais na 
ordem da política econômica brasileira nos últimos 
vinte e um anos. Eu esperava que tivéssemos uma vi-
rada nessa política econômica. Eu gostaria de beber 
um pouco na fonte de John Keynes; precisaríamos de 
uma dose de keynesianismo, que, parece-me, é o que 
tem faltado à política econômica do PSDB e à políti-
ca econômica que tem tido continuidade por parte do 
Governo do PT. Há mais convergências, permita-me 
dizer, no conteúdo do que divergências: a carga tribu-
tária que assola, que ameaça o comércio; a indústria, 
o setor produtivo nacional cresceu muito durante os 
anos 1990, mas ela também não caiu o bastante na 
última década. Temos tido mais acordos. Tenho visto, 
no partido de V. Exª, acordos com o relatório final do 
Deputado Aldo Rebelo sobre o Código Florestal; e te-
mos tido acordos em setores do Governo em relação 
a essa matéria. Então, parece-me haver mais conver-
gência nesses programas. Eu queria aqui destoar... E, 
até por isso, parece-me que houve certa dificuldade da 
base do Governo em se opor ao discurso de V. Exª, pela 
existência de muitos pontos em convergência. Creio que 
o que V. Exª inaugura aqui... Só lamento, permita-me 
dizer, que essa inauguração não tenha sido no dia 1º 
de fevereiro, porque aí eu teria tido a honra de contar 
com seu voto na disputa para a Presidência do Sena-
do, que foi o primeiro ato concreto de oposição que 
apresentamos aqui, no plenário da Casa. De qualquer 
forma, não tenho dúvida de que, em muitos momen-
tos, como na votação do salário mínimo, vamos estar 
trilhando caminhos muito parecidos. A história de V. 
Exª, a história da família de V. Exª é uma história que 
honra a política brasileira. Acredito que a data de hoje 
é histórica, porque V. Exª inaugura a necessidade que 
temos aqui de travar o bom debate sobre os grandes 
temas nacionais, como o debate, por exemplo, sobre o 
tema da federação, do pacto federativo, que é neces-
sário, urgente e fundamental. Por conta disso, quero 
parabenizá-lo pelo discurso e pela capacidade de mo-
bilização que teve nesta tarde e noite de hoje.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Se-
nador Randolfe, com uma alegria enorme, eu, certa-
mente, irei inserir esse seu pronunciamento nos belos 
momentos dessa minha trajetória política. V. Exª é um 
daqueles raros casos que consegue, num Parlamen-
to plural como o nosso, numa Casa complexa como a 
nossa, fazer-se notar e afirmar suas posições logo no 
primeiro dia, não apenas pelo lançamento de uma can-
didatura com todas as dificuldades que V. Exª mesmo 
reconhecia, mas pela qualidade do debate, da argu-

mentação, do conteúdo que trouxe já no primeiro mo-
mento desta legislatura. V. Exª encontrará aqui, inclu-
sive do meu partido e de outros membros de partidos 
da base, discordâncias em relação a vários dos seus 
pontos de vista. Também convergências, sobretudo 
no meu caso, mas encontrará de todos, certamente, 
respeito pela clareza e pela firmeza com que tem aqui 
defendido seus pontos de vista muitas vezes solitário. 
V. Exª esteja certo de que honra, e muito, o Parlamen-
to brasileiro, e eu me sinto extremamente honrado de 
ser aqui também contemporâneo de V. Exª. E, se me 
permite, ao final, peço que leve um beijo carinhoso 
para a Thaís. 

Com grande alegria, ouço aqui o Senador Bene-
dito de Lira, grande representante das Alagoas nesta 
Casa. 

O Sr. Benedito de Lira (Bloco/PP – AL) – Meu 
caro Senador Aécio, sinto-me muito feliz na tarde/noite 
de hoje em participar desta sessão plenária e ser cole-
ga de V. Exª. Eu não tive oportunidade de conviver com 
V. Exª quando presidiu a Câmara dos Deputados. Eu 
tinha passado por lá e estava de férias, politicamente 
falando. Mas nos reencontramos aqui, e o que me ale-
gra, Senador, é que, no dia de hoje, o Senado Federal 
vive seus momentos do passado, quando aqui tivemos 
a oportunidade de ouvir seu pronunciamento, tocando 
nos mais diversos temas da história política recente 
do nosso País. Eu me lembro do senhor muito jovem, 
andando, peregrinando pelo País ao lado do seu avô, 
o inesquecível Presidente Tancredo Neves – candidato 
à Presidência da República. E quero dizer a V. Exª que 
tive muita alegria e satisfação em ter sido eleitor dele 
no Colégio Eleitoral. Lembro-me também dos idos de 
1985, quando V. Exª, muito jovem, após o anúncio da 
morte de Tancredo pelo jornalista Britto, como repre-
sentante da família, comunicava à Nação brasileira, 
pesarosamente, a ida de Tancredo. E isso gerou uma 
expectativa neste País: como é que ia assumir o Vice-
Presidente Sarney, se não tinha havido a ascensão do 
Presidente. Mas, inteligentemente, os homens públicos 
do País encontraram o caminho, e Sarney assumiu a 
Presidência da República, num momento de dificul-
dade, lógico. O início da redemocratização do País. E 
o Sarney teve a paciência e a sabedoria necessárias 
para tocar o Governo e consolidar, sem dúvida algu-
ma, o processo democrático. Posteriormente, chega 
a renovação do Governo, e aparece um Presidente, o 
mineiro Itamar Franco, que, com a presença do Hen-
rique Cardoso no Ministério da Fazenda, estabilizou a 
moeda, criou o Plano Real com a conseqüente esta-
bilidade da moeda e o freio da avassaladora inflação. 
Posteriormente, veio o Governo do Presidente Fernan-
do Henrique. À época, eu era Deputado e recebemos 
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diversas mensagens do Congresso Nacional, o início 
das reformas para o enxugamento da máquina. Isso foi 
uma sequência continuada das ações dos governos. 
Cada um ao seu tempo. Posteriormente veio o Presi-
dente Lula, que, com sabedoria, aproveitou algumas 
ações importantes do Governo do Presidente Fernando 
Henrique, como a estabilização da moeda, a contenção 
da inflação e as ações sociais, que foram ampliadas no 
Governo do Presidente Lula. Isso realmente foi muito 
importante para todos nós e para a Nação brasileira. 
Hoje o País ocupa uma posição destacada no cenário 
internacional, apesar das dificuldades, apesar da gran-
deza do Brasil, estamos crescendo, nos desenvolven-
do. Somos a 7ª potência mundial, mas ainda com um 
povo muito pobre, segmentos da sociedade brasileira 
ainda com muita dificuldade. Eu queria aqui, Senador 
Aécio, cumprimentar V. Exª por esse libelo da história 
política de Alagoas. Não é um libelo acusatório, mas um 
libelo de lembranças do passado e da atual conjuntura 
política. V. Exª trouxe para esta Casa o bom debate. 
Acredito que, a partir de agora, seja interessante que 
pudéssemos, aqui, um dia por semana, transformar o 
Plenário desta Casa exatamente numa sessão de de-
bates de temas dessa qualidade. Temos muitos outros 
temas importantes para trazer ao bom debate, ao bom 
combate entre as Srªs e os Srs. Senadores. Citarei, por 
exemplo, alguns da minha Região Nordeste, Região 
pobre, sacrificada e que tem inúmeras dificuldades; 
parte do Estado de V. Exª também está incluso no po-
lígono das secas do Nordeste brasileiro.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O Sr. Benedito de Lira (Bloco/PP – AL) – En-

tão, é um dos assuntos que devemos tratar aqui, com 
muito cuidado, com muita paciência, porque precisa de 
uma ação desta Casa para minimizar as dificuldades 
dos Estados e Municípios, particularmente os mais ca-
rentes e os mais pobres do Brasil. Precisamos igualar 
as regiões. Não podemos tratar os desiguais iguais e, 
sim, os desiguais com desigualdade. É exatamente 
isso o que eu queria na tarde de hoje. Autorizado por 
meu Líder para falar em nome do Partido, o Partido 
Progressista, que se alia e se associa às manifesta-
ções de V. Exª. Aqui, se Deus quiser, haveremos de 
traçar um bom combate em benefício dos interesses 
maiores do País e do segmento da sociedade brasilei-
ra. Meus cumprimentos, Senador, e meus parabéns! 
Muito obrigado.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Agradeço-lhe, Senador Benedito, estou extremamente 
honrado pelo pronunciamento e pela manifestação de V. 
Exª. Tive o privilégio de visitar Alagoas durante a última 
campanha eleitoral e percebi, com enorme clareza, e 
todos os mineiros que me acompanhavam, o enorme 

prestígio e a grande confiança que a população deste 
Estado-irmão depositava e deposita, tenho certeza, 
na trajetória de V. Exª. 

V. Exª, com eu, tem prioridades. Tenho certeza 
de que nos encontraremos, primeiramente – e não no 
espaço de tempo muito longínquo; creio que proxima-
mente – numa delas, que será exatamente o fortale-
cimento da Federação. V. Exª sabe das dificuldades 
dos pequenos Municípios do seu Estado, que não são 
poucas, assim como não são poucas as dos Municí-
pios do Estado de Minas Gerais. Acho que em vários 
momentos, Senador Benedito, fazendo coro com a 
sugestão de V. Exª, é importante que tenhamos mais 
tempo para os grandes debates, mas é importante que 
tenhamos também a capacidade de superar essa linha 
invisível que, às vezes, separa base da oposição quan-
do estiverem em jogo as grandes questões nacionais. 
E a da Federação, lembrada por V. Exª, certamente é 
uma delas.

Agradeço muito o pronunciamento de V. Exª.
Com muita alegria, dou a palavra ao ilustre Sena-

dor Francisco Dornelles, uma das coisas que de melhor 
temos na família, se me permitem relembrar.

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – 
Senador Aécio Neves, o Partido Progressista teve o 
privilégio de ter o Senador Benedito de Lira, essa figura 
excepcional dos nossos quadros partidários, saudando 
V. Exª. Eu, como Senador do Estado do Rio de Janei-
ro, trago o abraço do Governador Sérgio Cabral e de 
todo o povo do Estado, que têm por V. Exª um carinho 
muito especial.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador.

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – 
Quero cumprimentá-lo pelo pronunciamento feito esta 
tarde no Senado, pronunciamento, aliás, compatível 
com a competência, a maturidade e a educação política 
que caracterizam a pessoa de V. Exª. V. Exª soube, com 
muita propriedade, analisar os pilares da administração 
Itamar Franco/Fernando Henrique, representada pelo 
Plano Real, pela estabilidade monetária, pela mais pro-
funda reforma de Estado que o Brasil já reconheceu. 
Eu entendo, Sr. Senador, que a privatização da Vale e 
que a privatização das telecomunicações foram mar-
cos importantes dessa reforma de Estado. V. Exª foi 
extremamente feliz quando analisou a competência e 
a maturidade também, vamos dizer, da administração 
financeira do Presidente Lula, baseada na responsabili-
dade fiscal, nas metas de inflação e no câmbio flutuante. 
V. Exª não deixou, em nenhum momento, de reconhe-
cer os importantes investimentos feitos pelo Governo 
Lula na área social, que beneficiaram principalmente 
as classes mais pobres, que conseguiram entrar no 
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mercado consumidor, colaborando imensamente para 
o crescimento econômico do País. O relacionamento 
excepcional que existe hoje entre o Governo da Presi-
denta Dilma Rousseff e o Governador Anastasia é uma 
consequência desse entendimento e dessa liderança 
de V. Exª, que soube sempre mostrar que a divergência 
e que a disputa política em nenhum momento podem 
trancar ou criar qualquer dificuldade às políticas de 
Estado entre os Governos Federal e Estadual. Mas, 
o mais importante de hoje, Sr. Senador Aécio Neves, 
são os termos elevados do seu pronunciamento, que 
fazem com que o Senado, hoje, viva uma tarde extre-
mamente feliz, criando um clima totalmente compatível 
com a história e a tradição desta Casa nos seus dias 
de maior glória. Parabéns a V. Exª.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Agra-
deço ao ilustre Senador Francisco Dornelles. É mais 
do que pública a admiração e respeito que lhe tenho. 
Temos, ambos, origens comuns que a ambos honram, 
e o pronunciamento de V. Exª, registrando aquilo que, 
tenho certeza, V. Exª já fazia muito antes deste man-
dato da Presidente Dilma, e mesmo durante o manda-
to do Presidente Lula, reconhecendo os avanços que 
vieram dos governos anteriores, demarca, de forma 
muito clara, a firmeza e a independência política de 
V. Exª. Agradeço, e muito, não apenas o seu pronun-
ciamento, mas, sobretudo, as enormes contribuições 
que tem dado ao Parlamento brasileiro e, em espe-
cial, neste instante, na condução firme e vigorosa que 
tem dado à discussão dos principais temas aos quais 
temos nos dedicado, que é a reforma política. V. Exª, 
Senador Dornelles, honra a todos nós, seus amigos 
mais próximos, e honra esta Casa.

Com muito prazer, dou a palavra ou aceito o 
aparte do ilustre Senador Jarbas Vasconcelos. Em 
seguida, o Senador Antonio Carlos Valadares, nosso 
aniversariante do dia, grande Senador Valadares, em 
seguida, do Senador Aníbal Diniz, em seguida, do 
Senador Blairo.

O Sr. Jarbas Vasconcelos (Bloco/PMDB – PE) 
– Senador Aécio Neves, em primeiro lugar, eu queria 
abraçar e parabenizar V. Exª por sua fala nesta tarde-
noite aqui no Senado, a sua fala articulada, a sua fala 
firme, determinada, com muita civilidade, com muita 
maturidade. Acho que a maioria esmagadora dos que 
me antecederam ressaltaram e enalteceram essas 
qualidades da sua fala. Sua fala, Senador, foi uma 
fala à Nação. V. Exª não se dirigiu simplesmente à 
Oposição, nem fez uma análise bem feita com relação 
ao comportamento dos nossos adversários. V. Exª se 
comportou aqui como um líder, com uma dimensão 
que pode parecer incomum para alguns, mas não 
para os que o conhecem e o acompanham há algum 

tempo, como tenho acompanhado desde a época de 
Deputado, de simples militante, de Governador de um 
Estado importante como Minas Gerais. V. Exª pode 
surpreender àqueles que não acompanham o pro-
cesso político brasileiro, que hoje devem ser poucos, 
inclusive. A maioria do povo brasileiro hoje acompanha 
o que ocorre na política. V. Exª começou a resgatar, 
de forma bastante civilizada – e eu considero isso da 
maior importância –, fatos históricos, sem entrar em 
meras comparações. E aqui alguns Senadores colo-
caram que não era conveniente comparar o que um 
fez com o que o outro fez. Até falaram aqui em brin-
quedos. Não foi essa a fala de V. Exª. V. Exª resgatou 
a luta, por exemplo, de Itamar Franco para implantar o 
Plano Real, que encontrou como adversário o PT, que 
votou contra e levou o resultado da votação à Justiça. 
Isso no governo do ilustre hoje Senador da República 
Itamar Franco. O Presidente eleito Fernando Henrique 
Cardoso implantou a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
implantou o Proer e, antes, renegociou a dívida dos 
Estados. Eu fui eleito Governador em 1998, assumi em 
1º de janeiro de 1999, último ano do século passado, 
e quero inclusive dizer – V. Exª não era Governador na 
época; o Governador era Itamar Franco – que eu me 
senti acanhado quando convocado para uma reunião 
dos governadores aqui, em Brasília, para se discutir a 
renegociação da dívida. Eu me senti acanhado porque 
Pernambuco foi altamente beneficiado – uma dívida 
para pagamento em trinta anos com juros de 6% ao 
ano. Eu me senti envergonhado de vir à presença do 
Presidente da República e fazer um encaminhamento 
dessa natureza. Pois bem, o que tem de comum em 
tudo isso? O PT votou contra. O PT combateu o Plano 
Real. Se não fosse o Plano Real, o Brasil ainda estava 
às voltas com a inflação, que é um mal terrível. Todos 
os países que venceram o processo inflacionário no 
mundo venceram com determinação, com sacrifício do 
povo. Aqui ela foi vencida com a mobilização do povo, 
uma troca de moedas que foi feita aqui, no Brasil, em 
um país continental, dentro da mais absoluta normali-
dade. O Partido dos Trabalhadores se colocou contra o 
Plano Real. Se não fosse o Plano Real, se não fosse a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, o Proer, a renegociação 
da dívida feita por Itamar Franco e Fernando Henrique 
Cardoso, o Brasil não passava os dias tranquilos que 
passa hoje, navegando em mares navegáveis. Outra 
coisa, Senador Aécio Neves, que V. Exª mencionou, 
assim como alguns Senadores do PT, é a questão das 
privatizações. Eu não me conformo com que esse tema 
só venha à tona na época eleitoral e só venha à tona 
no segundo turno. Se V. Exª fizer um exercício de me-
mória, vai se lembrar de que esse assunto foi tratado 
com Alckmin por Lula no segundo turno. Alckmin, in-
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clusive, com camiseta do Banco do Brasil, camiseta 
da Caixa Econômica. Agora, com Serra, foi a mesma 
coisa: a Presidenta Dilma não vai privatizar a Petrobras, 
não vai privatizar o Banco do Brasil; a condenação às 
privatizações. Se o PT é contra as privatizações e se 
Lula e Dilma, ambos, são contra as privatizações, por 
que não acabam com as privatizações? Por que não 
encerram as privatizações? Por que não desprivatizam 
aquilo que foi privatizado na era de Fernando Henrique 
Cardoso? Por que não desprivatizam a Vale, em vez 
de estar, de forma incômoda, de forma inconseqüente, 
metendo o bedelho numa grande empresa privada hoje 
que é a Vale? São coisas que a gente não endente. 
E não deve ser permitido, sob hipótese alguma, Se-
nador Aécio Neves, que isso volte à tona novamente 
num pleito eleitoral. Deve-se deixar registrado que se 
o PT tem questionamentos a fazer sobre o processo 
de privatização – e ele também privatizou, Lula priva-
tizou, a Dilma vai privatizar –, que eles desfaçam as 
privatizações e não levem essa farsa para o momen-
to eleitoral, porque o tema nem sequer é discutido no 
primeiro turno; essa discussão é levada sempre para 
o segundo turno. De forma que eu quero deixar aqui 
registrado o discurso estruturado de V. Exª, benfeito, 
com todo um histórico do que foi feito, do momento 
atual, de propostas que V. Exª apresentou aí. Por fim, 
parabenizo V. Exª que está salvando a instituição. Nós 
estávamos privados de debater aqui, porque a atual 
Mesa do Senado entendeu que o meio de resgatar a 
história do Senado, a dignidade perdida do Senado, 
era cumprir o Regimento. E hoje, 6 de abril, V. Exª está 
aqui junto comigo há pouco mais de sessenta dias. 
Alguém já cobrava de V. Exª ter ido à tribuna. Hoje V. 
Exª disse que não se molda ou não se deixa agendar 
por quem quer que seja na idade que está e com a 
experiência que tem. Concordo plenamente. Acho que 
V. Exª fez uma colocação bastante feliz, muito feliz. V. 
Exª foi para a tribuna em um momento oportuno, fez 
um discurso muito oportuno, dimensionado. Pelos apar-
tes que recebeu aqui, de Governo e de oposição, V. 
Exª, com sua sensibilidade, sentiu que fez um grande 
discurso, uma grande fala. V. Exª inaugurou esse pro-
cesso, esse ciclo de debates. Eu espero que não seja 
só para a oposição, mas para a oposição e o Governo; 
que ele volte pelo menos uma vez por semana e que 
a Mesa tenha flexibilidade. Porque não é cumprindo o 
Regimento, não é tocando uma campainha no ouvido 
do Senador que esse Senado vai resgatar a dignida-
de perdida. Não é por aí. Ele vai resgatar a dignidade 
perdida com expedientes desta natureza. Com a fala 
de V. Exª inaugurada hoje, com seu discurso, aí sim, 
a gente vai resgatar tudo isso. Eu queria deixar o meu 
abraço e dizer que foram várias as contribuições que 

V. Exª já deu ao longo do processo político brasileiro. 
Esse de hoje talvez tenha sido um dos mais importan-
tes atos da sua vida política.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Se-
nador Jarbas Vasconcelos, V. Exª não imagina, para 
este Senador que aqui chega, o quão fundo tocam 
suas palavras. Não é segredo para ninguém que V. Exª 
é das principais referências da boa política não ape-
nas no Congresso Nacional, mas no País. Certamente 
existirão aqueles que divergirão de V. Exª, talvez até 
que não gostem de V. Exª, como certamente ocorre a 
mim e a outros Parlamentares, mas não há ninguém 
que não respeite V. Exª. 

Se nós hoje vivemos num Brasil democrático, li-
vre, em que podemos construir um debate propositivo, 
fecundo, como este que se inicia e que eu espero que 
se aprofunde no Senado Federal, é porque nós tive-
mos homens como V. Exª, absolutamente coerentes 
ao longo de toda a sua vida pública, que não transigi-
ram a favores, que não se seduziram pelo poder e que 
mantêm aqui hoje, no Senado da República, a mesma 
retidão, a mesma coerência.

Quero dizer a V. Exª, agradecendo as suas pa-
lavras, que V. Exª é para mim, e tenho certeza para 
toda uma geração de homens públicos, uma inspira-
ção. E quem sabe desse debate proposto por V. Exª e 
por outros Senadores que ocorreria aqui, pelo menos 
uma vez por semana, no Senado da República, nós 
tenhamos tempo para aprofundar inclusive o debate 
em relação à privatização, para que essa questão não 
seja mais utilizada como instrumento eleitoral para 
confundir ou seduzir eleitores. Essa é uma discussão 
que deve ser tratada com muita seriedade, porque, 
Senador Jarbas Vasconcelos, amigo Senador Jarbas 
Vasconcelos, acho que é mais legítimo, talvez seja 
mais produtivo para o País nós discutirmos até a re-
estatização de determinados setores, se é isso no que 
acredita o Governo, do que vermos a partidarização 
de determinadas empresas públicas, como vem ocor-
rendo nos últimos dias. 

Quero dar com muita alegria a palavra ao ani-
versariante de hoje, o ilustre Senador Antonio Carlos 
Valadares. E, mais uma vez, reitero o meu respeito e 
minha admiração por esse grande Líder do PSB nesta 
Casa, partido que vem construindo conosco, ao lon-
go dos últimos oito anos, uma bela e nova história em 
Minas Gerais.

Senador Valadares, ouço V. Exª com muita hon-
ra.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Aécio, é um privilégio falar em nome do 
PSB para felicitá-lo por este debate construtivo, alta-
mente produtivo. O Plenário desta Casa se agigantou 
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e ganhou dimensão com sua palavra, com seu pronun-
ciamento do alto dessa tribuna, fazendo relembrar as 
grandes figuras que enalteceram a história do Estado 
de Minas Gerais, como Milton Campos, Juscelino Ku-
bitscheck, o saudoso Tancredo Neves e, recentemen-
te, nosso eterno Vice-Presidente José Alencar. V. Exª 
prova, com sua moderação e com sua firmeza de po-
lítico coerente, que não são os homens que brigam, 
mas suas ideias. Quem disse isso foi Tancredo Neves. 
Coincidentemente, no Estado de Sergipe, ele registrou 
um fato que fez parte da sua vida, porque o último dis-
curso de sua campanha ele o fez no Estado de Ser-
gipe, na Praça Fausto Cardoso, onde encantou todos 
nós com sua palavra abalizada, com sua inteligência 
e com seu patriotismo. Sergipe também não deixa de 
se recordar de V. Exª. Por coincidência, está aqui ao 
nosso lado o ex-Governador João Alves Filho, que teve 
a alegria, juntamente comigo, porque eu era seu Vice-
Governador, de receber V. Exª no Estado de Sergipe, 
no Município de Pinhão, um dos menores de Sergipe, 
para inaugurar a adutora Tancredo Neves, que fica a 
mais de duzentos quilômetros do rio São Francisco e 
que é uma grande obra, uma obra magistral, não tanto 
do tamanho do nome de Tancredo Neves, mas o então 
Governador resolveu fazer a homenagem merecida, 
que faço questão de aqui destacar. Para finalizar, eu 
também gostaria de dizer que teremos grandes deba-
tes nesta Casa. V. Exª é um grande debatedor e tem 
uma história de vida. Apesar de jovem na fisionomia, 
no comportamento e na sua conduta ética, tem um 
passado político que honra seu Estado: Deputado Fe-
deral, Presidente da Câmara dos Deputados, Gover-
nador do Estado por duas vezes seguidas e, agora, 
Senador da República. Isso prova sua experiência, sua 
desenvoltura e a confiança que o povo lhe devota. Es-
peramos que os debates aqui sejam construídos em 
torno do novo sistema eleitoral, político e partidário; do 
sistema tributário; do pacto federativo, com o fortale-
cimento dos Estados e dos Municípios; do sistema de 
saúde pública e de educação; do combate à violência 
e à criminalidade; da defesa dos deficientes. Enfim, 
todos os segmentos sociais que defendemos no Se-
nado contarão com sua participação. Sua experiência 
será de fundamental importância para que o Senado 
Federal se engrandeça, não na discussão minúscula, 
apequenada, daqueles que querem assumir o poder a 
qualquer custo, mesmo prejudicando seu adversário, 
o que não é a tônica da sua história. Portanto, como 
Líder do PSB, trago aqui, de todos os Senadores que 
fazem parte desta Casa, um abraço. Que V. Exª consiga 
realizar, como oposição, um discurso construtivo, aquilo 
que o Brasil e o Estado de Minas Gerais reservaram a 
V. Exª! Parabéns! E vamos em frente!

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Se-
nador Valadares, agradeço-lhe imensamente a ma-
nifestação, sobretudo em um dia tão especial como 
este, em que muitos sergipanos e brasileiros devem 
aguardar a oportunidade de abraçá-lo. V. Exª está 
aqui a esta hora, para trazer essa palavra de apoio 
e de estímulo. Isso só me faz consolidar ainda mais, 
se é que isso é possível, a admiração que tenho por 
V. Exª, como homem do diálogo, como homem ético, 
como homem que sabe registrar aquilo que ocorreu 
na história, até para que sejamos dignos da constru-
ção do nosso futuro.

V. Exª faz uma homenagem a um amigo querido 
que está ao seu lado, o grande Governador João Al-
ves, e lembra aquela que foi, Senador Valadares – e, 
por isso, V. Exª me fala ao coração neste instante –, a 
primeira homenagem ao então recentemente falecido 
Presidente Tancredo, da qual participei. Eu não imagi-
nava algo tão grandioso, algo feito com tanta qualidade 
e que levaria tantos benefícios a tantos sergipanos e 
a tantos brasileiros que vivem em seu Estado. Tenho 
a certeza de que o velho Tancredo, lá de cima, ainda 
a caminho do seu descanso definitivo, ficou extrema-
mente orgulhoso de ter sido o patrono daquela obra, 
de ter dado seu nome e, de alguma forma, sua história 
a uma das mais importantes obras até hoje realizadas 
no Nordeste brasileiro pelas mãos de V. Exªs.

Agradeço-lhe. Leve também este abraço dos mi-
neiros aos festejos justos que, certamente, ainda hoje, 
deverão ocorrer em torno de V. Exª, figura central dos 
debates desta Casa.

Quero, com muito prazer, conceder a palavra ao 
ilustre Senador Anibal Diniz. Em seguida, eu a conce-
derei ao Senador Blairo Maggi, ao Senador Armando 
Monteiro e ao Senador Clésio Andrade.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Senador Aé-
cio, quero dizer, depois de quase quatro horas vendo-o 
de pé – portanto, já sou solidário a V. Exª –, que não 
me vou estender. Quero dizer que V. Exª é um craque 
da política. E craque em futebol, quando está jogando 
no time adversário, nós o admiramos, mas nem sem-
pre podemos torcer pela sua vitória. Tenho admiração 
especial por sua postura, por sua trajetória, pelos re-
sultados que V. Exª já conseguiu como Parlamentar e 
como Governador. O discurso de V. Exª, na tarde de 
hoje, inaugurou um momento diferente no Senado, 
primeiro, porque deu quórum – foi uma boa mobiliza-
ção, o PSDB trabalhou bastante, reconhecemos, para 
dar um prestígio à altura do seu discurso; a equipe foi 
eficiente –; segundo, pela qualidade do discurso; e ter-
ceiro, pelo brilhantismo dos apartes. Todos contribuí-
ram imensamente para a qualidade do debate nesta 
tarde e nesta noite no Senado. Seu discurso engran-
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dece muito a nossa história, e a história não é linear, 
é processual, e V. Exª reconhece isso ao apontar os 
feitos, avanços e conquistas de vários governos, em 
vários momentos, cada um cumprindo sua etapa. Seu 
discurso acontece a três dias de se completarem cem 
dias do Governo da Presidente Dilma. E a Presidente 
Dilma, ao se completarem cem dias de governo, vai 
ter uma avaliação positiva no plano interno e no plano 
externo também. Agora mesmo, houve a avaliação do 
conceito brasileiro: o risco Brasil caiu ainda mais. O 
risco Brasil, que, na transição de Fernando Henrique 
para Lula, estava absolutamente assustador, deixando 
o mercado internacional em absoluto alvoroço, hoje, oito 
anos e três meses depois de o Presidente Lula haver 
assumido, diminuiu, ou seja, a confiança no Brasil no 
plano internacional está ainda maior. Então, se temos 
uma avaliação positiva no plano interno e o reconhe-
cimento e a confiança no plano externo, haveremos 
de reconhecer que tanto o Presidente Lula, quanto a 
Presidente Dilma, nesse seu início de Governo, estão 
cumprindo bem seu dever de casa, tanto em relação 
ao público interno, quanto às responsabilidades inter-
nacionais. E temos de reconhecer que toda a saudação 
da oposição à sua liderança é algo indiscutível. Aqui, 
alguém já apontou como um discurso quase inaugural 
de campanha ou de anúncio de candidatura. Então, Se-
nador Aécio, reconhecendo todas as suas qualidades, 
reconhecendo todas as qualidades do seu discurso, 
reconhecendo que, nessa história processual, cada 
um cumpriu sua parte, vamos manter esse espírito de 
grandeza, tentar encarar a política com essa globali-
dade que o senhor propõe e tentar elevar o máximo 
possível o nível do debate. Por quê? Eleição acontece 
de quatro em quatro anos, e as teses são colocadas 
em disputa. E, certamente, a sociedade saberá reco-
nhecer quem vai apresentar maior segurança, para dar 
continuidade ao processo. Vamos discutir esse Brasil do 
futuro, como o senhor propôs nesse discurso de hoje, 
e vamos procurar manter o nível elevado do debate 
no Senado. Pelo que senti da disposição da oposição 
em tê-lo como principal liderança, sei que o senhor 
pode cumprir um papel fundamental neste momento, 
em que o Senado tem de dar respostas positivas na 
reforma política. Temos muitas questões para tratar na 
reforma política. E, fundamentalmente, também outra 
lei vai entrar em discussão aqui, que é a reformulação 
do Código Florestal, e vamos precisar da maturidade 
da oposição e da base de apoio ao Governo, para 
encontrarmos um caminho que seja o melhor para o 
Brasil. Tenho a certeza de que o senhor pode ajudar-
nos muito neste momento. Muito obrigado.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Agradeço a V. Exª, Senador Anibal Diniz, a paciência 

de estar aqui, nesta sessão, até agora, bem como sua 
solidariedade e, mais do que isso, sua participação ex-
tremamente importante. V. Exª se mostra um homem 
do dialogo. E esse diálogo, no que depender de mim, 
ocorrerá sempre nesta Casa, até para que possamos 
eventualmente construir convergências, mas também, 
como é natural na democracia, para que possamos 
divergir.

E me permita, com enorme respeito, divergir ape-
nas de um aspecto do aparte de V. Exª, que, no todo, 
realmente, agradeço. V. Exª cita um dado, e digo isto 
apenas para que eu não peque aqui pela omissão: re-
almente, no ano de 2002, o risco Brasil foi à estratosfe-
ra. E todos nós, que acompanhamos a cena nacional, 
sabemos que isso ocorreu, porque as propostas do 
candidato eleito assustaram fortemente o mercado. 
Felizmente, ao assumir o Governo, o Presidente Lula 
teve a responsabilidade de esquecer suas propostas 
de campanha e de manter a política macroeconômica 
da responsabilidade fiscal do Governo anterior.

Mas lhe agradeço muito a participação e repito: 
o mais importante que podemos trazer à tribuna e ti-
rar desta sessão é o início de um debate como este, 
franco e claro. E que, ao final, ele seja construtivo para 
todo o País!

Aceito o aparte, com muita honra, do companheiro 
e colega Governador Blairo Maggi, que também intro-
duziu, no seu Estado, ações absolutamente inovado-
ras no campo da gestão, como fizeram o Governador 
Jorge Viana, Eduardo Braga e muitos outros que aqui 
já tiveram oportunidade de se manifestar.

Em seguida ao Senador Blairo Maggi, ouvirei, 
com muita atenção, o Senador Armando Monteiro, o 
Senador Clésio Andrade, o Senador Waldemir Moka, 
a Senadora Vanessa Grazziotin, o Senador Casildo 
Maldaner e, por fim, o Senador Cícero Lucena.

Senador Blairo Maggi, V. Exª tem a palavra.
O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Senador 

Aécio, fico bastante feliz em ver V. Exª recebendo tan-
tos apartes num dia como hoje, mas fico com dó de 
V. Exª, já há muito tempo de pé. Então, serei bastante 
breve. Estou fazendo este aparte, para cumprimentá-
lo pelo belo trabalho que fez à frente do Governo de 
Minas Gerais. Tive a oportunidade de ser Governador 
no mesmo período e, portanto, conheço um pouco 
das suas lutas, um pouco da sua intenção e o que o 
senhor pensa da política nacional, o que, hoje, foi aqui 
dito com bastante clareza. Sei que o dia de hoje no 
Senado será conhecido como o dia em que o Sena-
do Federal parou para ouvir o Senador Aécio Neves. 
Parabéns! Sei que o senhor tem uma carreira política 
bastante grande pela frente. Que o senhor, quando for 
Presidente da República – com toda a certeza, V. Exª 
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o será no futuro, não sei se no próximo pleito ou no 
outro, mas um dia V. Exª o será ‑, possa olhar pelas 
oposições, assim como o Presidente Lula olhou du-
rante esses oito anos, quando fomos Governadores. 
Tenho a certeza de que a Presidente Dilma também 
tem uma atenção especial por todos os Estados. Vi-
vemos em uma unidade federativa. É claro que temos 
nossas divergências. Política é assim, não é? As elei-
ções vêm, as críticas vão para lá e vêm para cá, mas 
vimos, hoje, aqui, que, nas discussões finais, todos nós, 
absolutamente todos os Senadores e as Senadoras 
que se manifestaram, queremos uma única coisa: que 
este País siga em frente, que tenha um belo futuro, o 
futuro que seu avô, meu pai, meus antepassados e 
todos aqueles que passaram por aqui desejaram para 
este País. Portanto, parabéns, Senador! Fico bastante 
feliz em ver um amigo receber tantos apartes num dia 
tão importante, que entrará para a história do Senado 
Federal. Parabéns!

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Senador Blairo, V. Exª sabe não apenas do respeito, 
mas também da amizade que tenho por V. Exª. Fomos 
contemporâneos de desafios e, juntos, desbravamos 
algumas terras ainda inóspitas até o início dos nossos 
mandatos, no campo da gestão pública. V. Exª enfren-
tou desafios em Mato Grosso, e eu os enfrentei em 
Minas Gerais. Os mineiros e os mato-grossenses têm 
almas muito parecidas, e, talvez, isso tenha feito de 
nós amigos, como somos hoje, e cúmplices, penso, 
de muitas dessas ousadias que, juntos, fizemos como 
governantes. Tenho a certeza de que seremos ainda 
parceiros do sonho de fazer com que este País, com 
os pilares que vêm sendo construídos ao longo de to-
dos esses últimos Governos, inclusive no último, seja 
um Brasil ainda melhor. A sua presença nesta Casa e 
a experiência de V. Exª como empreendedor e como 
homem público ainda serão extremamente úteis ao 
Brasil, como o foram ao Estado do Mato Grosso.

Concedo a palavra, com uma alegria muito gran-
de, ao ilustre Senador Armando Monteiro, uma das 
grandes lideranças deste País não apenas na política, 
mas também no setor empresarial.

O Sr. Armando Monteiro (PTB – PE) – Meu 
caro Senador Aécio, não pude assistir a seu pronun-
ciamento, mas pude lê-lo na íntegra. Devo dizer que 
o teor dele não me surpreende. Ele representa aqui-
lo que representa V. Exª, ou seja, seu discurso tem o 
timbre do equilíbrio, da competência, da serenidade, 
da modernidade, na melhor concepção da palavra. É 
o timbre da voz de um político que é verdadeiramente 
contemporâneo, que tem a dimensão dos desafios do 
Brasil e do muito que temos ainda a percorrer, para que 
o Brasil realize, verdadeiramente, seu projeto de Nação. 

Quero dizer, por dever de justiça, que V. Exª está, de 
certo modo, condenado, por um conjunto de circuns-
tâncias históricas e geográficas e também por seus 
atributos inegáveis, a desempenhar um papel ainda 
mais importante do que desempenha na vida do País. 
E sua presença, hoje, na tribuna do Senado propiciou, 
de certo modo, que inaugurássemos o debate político 
nesta Casa. Eu diria que esta Legislatura no Senado 
se inaugura, do ponto de vista do debate político, com 
sua presença na tribuna. Quero dizer, Senador Aécio, 
que, no seu pronunciamento, há uma série de questões 
que são muito importantes para a agenda do País. V. 
Exª falou das questões tributárias, pôde referir-se à 
sua preocupação com o tema da desindustrialização e 
pôde ainda definir muito bem um conceito que sempre 
me foi muito presente: o de que não há contradição 
entre responsabilidade fiscal e sensibilidade social, ou 
seja, o de que só existem políticas sociais sustentá-
veis em regimes fiscais responsáveis. Quero saudar 
V. Exª. Quero dizer que esse maniqueísmo que busca 
inventariar culpas... Eu acho que nós temos de olhar 
para frente. E, nessa perspectiva, tenho certeza de 
que esta Casa, pela vontade que percebo e que pude 
perceber, como Senador que chegou agora, há uma 
imensa disposição para que se promova um debate 
de alto nível nesta Casa. E quero mais ainda dizer que 
tenho a satisfação de poder ter sido seu colega na Câ-
mara e de ter testemunhado que, como Presidente da 
Câmara, V. Exª deu belos exemplos de uma presença 
inovadora no comando daquela Casa. Quero dizer que 
nossa amizade ainda se reforça na perspectiva de que 
há uma ancestralidade nela: meu pai, Armando Mon-
teiro Filho, foi, com muita honra, Ministro do governo 
parlamentarista, chefiado por Tancredo Neves. Meus 
cumprimentos, Senador Aécio Neves. 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Se-
nador Armando, V. Exª, de alguma forma, toma o início 
dessas minhas considerações ao lembrar que a história 
já conspirou a favor de nossa amizade. Sabemos nós, 
talvez por uma identidade de pensamento em relação a 
inúmeras questões, construído, também, uma relação 
de amizade extremamente sólida. V. Exª representa a 
modernidade nesta Casa. V. Exª é daquelas figuras 
que jamais deixarão o Senado ficar desconectado dos 
reais problemas do País.

Busquei introduzir, claro que de forma sintética, 
alguns dos temas que ouvi de V. Exª tantas vezes, 
enquanto presidente da CNI, das visitas que honro-
samente me fez em Minas e pode ter certeza de que 
elas foram para mim extremamente pedagógicas, e 
buscarei sempre, ouvindo V. Exª, no meu campo de 
atuação política dar encaminhamento a essas ques-
tões da desinteriorização, das questões cambiais, 
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enfim, da desoneração de determinados setores da 
nossa economia que se faz tão urgente. Porque acho 
que, nessas questões, não existe Oposição e Governo, 
existem brasileiros. Se a história, para encerrar, já foi 
tão generosa fazendo com que Tancredo e Armando 
Monteiro Filho pudessem estar juntos num momento 
crucial da vida brasileira, numa transição extremamente 
importante, quem sabe o destino seja da mesma for-
ma generoso, possibilitando que eu possa, ao longo 
da minha trajetória política, caminhar sempre ao lado 
de V. Exª.

Obrigado, Senador Armando.
Concedo a palavra, com muita alegria, ao meu 

companheiro de bancada que, ao meu lado e do Se-
nador Itamar, tem a responsabilidade e, por que não, a 
honra de representar Minas Gerais nesta Casa, ilustre 
Senador Clésio Andrade.

O Sr. Clésio Andrade (Bloco/PR – MG) – Preza-
do Senador Aécio Neves, é com muita alegria que falo 
hoje, autorizado por um aparte de V. Exª, para dizer que 
– cheguei um pouco atrasado – li o discurso e fiquei 
extremamente impressionado pela profundidade que 
tem. Mas, não fiquei impressionado por ser o discurso 
de quem fez; eu acho que a gente esperava de V. Exª 
realmente isso. V. Exª vem realmente mostrar, dignifi-
car e confirmar sempre os grandes homens públicos 
que passaram por Minas Gerais; não tenho dúvida 
de que este discurso mostra claramente isso. Tenho 
a impressão de que o ponto fundamental que ouvi no 
discurso é a complementaridade que V. Exª consegue 
demonstrar nos governos passados até esse, da qual 
não tenho dúvida de que podemos complementar 
com o Governo da Presidente Dilma. Eu, que tive a 
oportunidade de conviver muito com o ex-Presiden-
te Fernando Henrique Cardoso e com o ex-Ministro 
Sérgio Motta, penso que não teríamos hoje sistema 
de telefonia no País se não tivéssemos a coragem de 
privatizar, porque o Estado não tinha dinheiro; como 
o Estado brasileiro também não tem dinheiro para in-
vestir em infraestrutura. V. Exª sabe que o País precisa 
de R$500 bilhões para investir em infraestrutura, se 
ele quiser continuar crescendo. E não tenho dúvida 
de que, naquele momento, aquela coragem foi funda-
mental com relação à telefonia e também com relação 
a outras privatizações. A rede ferroviária naquele mo-
mento estava falida, nós tínhamos uma participação de 
14% do transporte de bens do País e ele está hoje em 
quase 30%, depois da privatização, com os recursos 
privados que ali foram colocados. Não tenho dúvida 
de que teve um papel fundamental. Mais do que isso, 
acho que o ex-Presidente Fernando Henrique tam-
bém deu uma demonstração de coragem no momen-
to em que fortaleceu os nossos bancos, o que hoje é 

história no mundo todo, todo mundo está copiando a 
regulamentação dos bancos brasileiros, feitos naquela 
época, que criou todo o processo histórico. Resgatou 
também o nosso ex-Presidente Itamar Franco. Acho 
que os jovens não sabem o que é inflação, o que era 
um empresário, trabalhadores nossos correrem para 
pagar as passagens de ônibus, correrem para fazer 
as compras com um salário que dali a cinco dias já 
estava valendo metade do valor.O processo começou 
com ele, continuou depois com o ex-Presidente Fer-
nando Henrique e complementado claramente com o 
nosso Presidente Lula, um estadista, um homem que 
soube ver no seu tempo, dentro de um processo de 
visão extremamente simples de sociedade, da sua vi-
vência. Em cada passo, em cada decisão que ele to-
mava, a gente percebia que ele estava fazendo aquilo 
que conheceu, que viveu e conviveu, e acertou tudo, 
praticamente. Gosto muito de citar especialmente o 
Programa Bolsa Família, com que todos nos assustá-
vamos, porque dizíamos que era um programa assis-
tencialista, que devíamos dar o anzol e não o peixe. 
Bom, o programa assistencialista do Presidente Lula 
virou o maior programa econômico que já se viu na 
história do País, elevando a posição econômica de 
classes no interior do País. Foi o princípio, não tenho 
dúvida, da recuperação econômica, da mudança de 
classes no País, porque cada recurso que chegava ao 
interior nosso, nos interiores do Brasil, eram recursos 
que eram multiplicados. Cada R$ 100,00 se transfor-
mava em R$ 2.000,00, porque comprando na vendi-
nha ativava outro negócio e todo o processo crescia. 
Então, esse processo de complementaridade do seu 
discurso, de profundidade, mostra o estadista que V. 
Exª é e mostra, principalmente, o papel fundamental 
que o senhor exerceu em Minas Gerais, o papel que o 
presidente exerceu no País, fazendo as grandes trans-
formações; a geração de 15 milhões de empregos, 
de que Minas também participou, todo esse processo 
econômico; a respeitabilidade internacional; o grande 
trabalho desenvolvido por V. Exª, do qual tive a hon-
ra de participar no primeiro mandato como seu vice-
governador, não tenho dúvida de que dignifica muito 
a todos nós. Mas, mais do que isso, acho que Deus é 
brasileiro, porque toda essa complementaridade, que 
V. Exª expressou muito bem, vem complementar com 
a Presidente Dilma. Acho que ela chega num momen-
to importante, em que o País precisa de austeridade 
– ela está demonstrando isso. É preciso ter respon-
sabilidade fiscal, e ela está demonstrando, é preciso 
recuperar algumas questões importantes. No Governo 
do Presidente Lula tínhamos outra preocupação, que 
era fazer o País andar para a frente. Agora, temos de 
fazê-lo andar para frente com competência, para que 



10308  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

todos nós possamos ter resultados efetivos a respei-
to disso. Mas, mais do que isso, governador, Senador 
Aécio Neves, acho que o seu discurso é brilhante, va-
loriza todos os mineiros, mas, mais do que isso, acho 
que V. Exª assume o papel, acerta o seu eixo a partir 
de hoje. Nós precisamos disso, a democracia precisa 
de um grande líder na oposição também. Vou conti-
nuar apoiando a Presidenta Dilma. Vamos divergir em 
muitos momentos, porque acho que essa é a minha 
obrigação, a obrigação do meu partido, o sentido do 
processo da eleição passada. Mas não tenho dúvidas 
de que V. Exª, a partir de hoje – está reservado para 
a história, e nisso a gente sempre acreditou – dará 
passos maiores, que começam por aqui. É uma al-
ternativa que se cria naquilo que entendo que será o 
futuro do País. Acho que o País agora, de agora para 
frente, deverá ter presidentes gestores, presidentes 
como V. Exª foi governador, como o Blairo, quando 
governador, como o Ivo Cassol, quando governador, 
governadores que tiveram responsabilidade com o 
Estado, assim como a Presidenta Dilma está tendo 
com o nosso País. Parabéns. Fico muito feliz em poder 
ouvi-lo e aparteá-lo hoje.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Agra-
deço, Senador Clésio, companheiro da bancada mineira 
nesta Casa. É claramente perceptível que temos muito 
mais convergências do que divergências, sobretudo 
na necessidade de parcerias com o setor privado para 
superarmos os gravíssimos gargalos que temos ainda, 
sobretudo na infraestrutura do País. V. Exª, dirigente 
da CNT que é, sabe disso muito melhor do que muitos 
de nós. Portanto, é muito importante que V. Exª este-
ja sempre presente, como tem estado, nesse debate, 
para que possamos avançar também na infraestrutura, 
como temos avançado ao longo dos últimos governos 
em vários outros setores. Agradeço a presença, a pa-
ciência até esta hora e o aparte de V. Exª.

Com prazer, já caminhando para o final desta 
sessão e agradecendo a paciência também do nosso 
Presidente, ouço o aparte também do meu velho ami-
go, antigo colega da Câmara dos Deputados, Waldemir 
Moka; em seguida, a Senadora Vanessa Grazziotin, o 
Senador Casildo Maldaner e, por fim, o ilustre Primeiro-
Secretário desta Casa, meu companheiro de bancada, 
Senador Cícero Lucena, para fechar com chave de 
ouro esta tarde-noite no Parlamento.

Senador Moka.
O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – Se-

nador Aécio Neves, enquanto ouvia V. Exª, vi o carinho 
com que V. Exª se dirigiu ao Senador Dornelles, ao 
Ministro Dornelles. V. Exª disse que tem uma ligação 
muito maior do que isso, porque V. Exª ,parece-me, é 
sobrinho do Senador Dornelles. E eu fico pensando: 

isso deve ser genético; não tem jeito de V. Exª dar er-
rado. Neto do Tancredo Neves e sobrinho do Dornel-
les, não tem jeito! Então, nós, no meu Mato Grosso 
do Sul – e sou um caboclo lá da fronteira, V. Exª sabe 
–, dizemos assim: a fruta não cai longe do pé, e V. Exª 
coloca hoje aqui, com enorme habilidade, um discurso 
de oposição firme, com conceito, com muito conteú-
do, mas com muita habilidade. Chegou ao ponto de, 
quando o Governador Jorge Viana discursava, eu pro-
voquei o Walter Pinheiro e o Wellington dizendo: “Ó, 
eu acho que o Jorge Viana vocês já perderam”. Essa 
é a habilidade do mineiro.

O SR. AÉCIO NEVES (PSDB – MG) – Não es-
palha não.

O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – É 
claro que eu estou brincando com o Governador Jorge 
Viana, mas eu percebi o enorme carinho com que os 
Senadores aqui o apartearam. Eu sei que o Presiden-
te Fernando Henrique Cardoso foi muito generoso na 
época do Governador Jorge Viana, assim como o foi 
também com o ex-governador do meu Estado, Zeca 
do PT. Essas coisas acabam ficando, e eu tenho cer-
teza de que o grande Governador do Acre quis dizer 
é do carinho e do respeito que tem por V. Exª. Mas eu 
vou ser muito prático na minha fala e econômico tam-
bém. Eu talvez seja um daqueles poucos casos de um 
parlamentar que começou como Vereador, Deputado 
Estadual, Deputado Federal – e aí convivi com V. Exª 
– para então chegar ao Senado; e sempre num único 
partido. V. Exª conhece a minha história no MDB, desde 
1978, como sei da origem de V. Exª. Então, quero dizer 
que o discurso hoje é de um homem moderno, como 
já dito aqui pelo grande Senador Armando Monteiro, 
com uma habilidade suficiente para liderar a oposição 
nesta Casa. E, mais do que isso, para fazer com que 
o Senado discuta os grandes temas da Nação, por-
que é isso que V. Exª, na minha avaliação, vai repre-
sentar: uma oposição séria, equilibrada e inteligente, 
que vai forçar a base aliada e o governo a realmente 
discutirem os grandes temas de que este País e esta 
Nação precisam. Um grande abraço do amigo, ainda 
quando Deputado Federal, seu liderado lá na Câmara 
dos Deputados.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Se-
nador Moka, eu agradeço imensamente a sua partici-
pação. Temos realmente um convívio de muito tempo, 
um convívio, para mim, extremamente importante, 
até porque gosto disso, meu caro Deputado, Senador 
Moka, eu gosto do convívio, da conversa, da troca e 
por que não dizer das construções.

Estive no Estado de V. Exª algumas vezes e, in-
clusive, uma vez fui recebido por V. Exª. Conheço um 
pouco dos desafios que o Mato Grosso do Sul vem 
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enfrentando, e acho que, se pudermos compreender 
algum dia que a nossa atividade política deve ser exer-
cida numa dimensão que vai muito além da nossa po-
sição eventual e circunstancial de governo e oposição, 
ganha o Brasil, ganhamos todos nós.

V. Exª é, assim como o Senador Jorge Viana, a 
quem se referiu, homem do diálogo, da construção. 
Tenho certeza de que o destino a nós também reser-
vará importantes parcerias. Tenho um honra enorme 
de estar novamente aqui compartilhando do convívio 
com V. Exª.

Dou um aparte, com muita alegria – agradeço, 
inclusive, a paciência de estar aqui até esta hora – à 
ilustre Senadora Vanessa Grazziotin, do Amazonas. 
Em seguida, ao Senador Casildo Maldaner, e, por fim, 
ao Senador Cícero Lucena.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Senador Aécio, eu já havia solicitado anteriormente o 
aparte, mas tivemos de sair, toda a Bancada do Amazo-
nas – o Senador João Pedro, o Senador Eduardo Braga 
e eu. Participamos, nesse período, de uma audiência 
longa com a Ministra do Meio Ambiente e mais 30 ou 
40 pessoas, e V. Exª continua na tribuna. Ouvi todo o 
seu pronunciamento e os primeiros apartes. Quero 
dizer que fiz questão de voltar e de solicitar este apar-
te, porque tive a oportunidade de conviver com V. Exª 
quando V. Exª era Presidente da Câmara, mas V. Exª 
era apoiador do governo, enquanto eu era de oposição. 
Quero dar o testemunho de que, primeiro, sou de um 
partido que a maior parte do tempo viveu na oposição. 
Entendo o papel da oposição e considero a oposição 
essencial e necessária ao bom desempenho de todo 
e qualquer governo. Acho que isso é fundamental. O 
contraditório, Senador Aécio Neves, é fundamental. Nós 
temos diferenças, muitas. Acho que o debate que V. Exª 
trouxe à Casa é um debate permanente. Recentemente 
discutimos com todo o povo brasileiro, de norte a sul, 
de leste a oeste, no seu Estado de Minas Gerais, no 
nosso Amazonas, no Rio Grande do Sul, no Rio de Ja-
neiro, do Senador Dornelles, no Brasil inteiro, e o povo 
optou por um caminho. Temos, pela primeira vez, uma 
Presidenta, que já inicia o Governo alcançando índices 
de avaliação superiores ao que alcançaram os Presi-
dentes anteriores. Então, isso, Senador Aécio Neves, 
é uma sinalização do povo brasileiro, em sua maioria 
muito humilde. É gente muito humilde, mas gente muito 
sábia, gente que compreende qual é o caminho. Mas 
fiz questão de pedir este aparte, repito, não apenas 
para dizer do seu papel, que considero fundamental na 
democracia, mas da forma como V. Exª faz oposição. 
Oposição tem de existir, mas sempre com muita res-
ponsabilidade, e V. Exª é um desses homens que faz, 
neste momento, oposição com muita responsabilidade. 

Então, eu o cumprimento, não só pelo seu pronuncia-
mento de quatro horas e meia... Isso é muito bom! O 
Senador Dornelles me dizia aqui que não se lembra, 
e ele tem muito mais experiência do que eu, de um 
pronunciamento tão longo e com tantos apartes como 
o pronunciamento de V. Exª. Então, cumprimento-o 
pelas suas posições firmes. Sem dúvida nenhuma, V. 
Exª engrandece a política do País.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Se-
nadora Vanessa, para mim é imensamente importante 
ouvir a forma como V. Exª se pronuncia e o seu retorno 
ao plenário do Senado, já no início da noite, para fazer 
essa manifestação. Nós nos conhecemos há algum 
tempo e divergimos em muitas questões, mas jamais 
perdemos a capacidade de dialogar.

V. Exª me provoca aqui uma certa nostalgia ao 
me trazer à memória meus tempos de situação. E não 
escondo que tenho alguma saudade. Não espero que 
a minha condição hoje de oposicionista seja eterna, 
até porque nenhum oposicionista busca essa eterni-
dade. 

Mas tenha certeza de que, enquanto oposição, 
eu vou saber combater o bom combate, discordar com 
muita clareza e firmeza daquilo que acharmos que 
não está no caminho correto, mas sempre com muita 
lealdade para com o País.

Portanto, o aparte de V. Exª apenas dá moldura 
àquilo que busquei aqui trazer. Vamos divergir, vamos 
debater, mas vamos, sobretudo, construir, porque o 
parlamentar da situação e o da oposição têm a mes-
ma missão: trabalhar pelo País.

Agradeço muito o aparte de V. Exª.
E, com muita honra, ouço o ilustre Senador Ca-

sildo Maldaner.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 

Eu não sei como é que V. Exª, Senador Aécio Neves, 
consegue hipnotizar dessa forma. Quando começou, 
às três e meia da tarde, a falar, chegou às quatro e 
praticamente estava encerrando. Eu achei que ia en-
cerrar como um testamento da oposição. Ia ficar como 
aquilo. Aquilo mais ou menos era um alinhamento que 
V. Exª estava trazendo à Casa. E ia começar a Ordem 
do Dia às 16 horas. Mas, em função dos apartes que 
estavam pedindo, apartes daqui, apartes de lá, o Se-
nador Sarney não sabia como fazer. Ouvir a Casa... 
Podia muito bem dizer, mas como foi um pronuncia-
mento oficial da oposição, fica por aí; quem quiser 
falar depois se inscreve. Estavam se inscrevendo. Fa-
lam depois da Ordem do Dia, e está tudo bem. Cada 
um fica... Mas a intervenção aí do... Eu até achei que 
talvez fosse até melhor para a oposição, no caso V. 
Exª, ficar como um testamento, e ficaria por aí. Mas 
o Senador Agripino Maia resolveu optar por opinar 
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junto ao Presidente Sarney de oferecer os apartes e 
postergar a Ordem do Dia. Eu disse: “Não sei se vai 
ser a melhor saída”. Fiquei cá com meus botões; no 
seu caso, eu fiquei pensando. E não é que posterga 
a Ordem do Dia, e começa a coisa. Eu não vou dizer 
que seja um novo Fidel Castro, longe disso, mas é 
provocado pelos apartes. V. Exª conseguiu, por quatro 
horas e meia, mobilizar o Senado. O Senador Sarney 
vivia dizendo: “O plenário vive meio ‘desplenarizado’”. 
Aí veio o Senador Alvaro Dias e disse que V. Exª “ple-
narizou” o Senado hoje. Eu diria que V. Exª, com esse 
movimento de atrair todo mundo, parou o Senado. Ali-
ás, parou o Brasil hoje. O Brasil está assistindo ao seu 
discurso por quatro horas e meia! Mesmo no mandato 
passado nesta Casa, nunca vi algo assim, essa manei-
ra de chamar atenção e de mexer com todo mundo. V. 
Exª tem um jeito particular de receber oposição: com 
posição firme, rebate de tal forma, de tal sorte, que 
começam a amaciar, e, em um aparte duro, terminam 
até elogiando-o. Não sei como se alcança uma unani-
midade dessas. V. Exª hipnotiza. Eu tinha de dizer isso. 
Isso chamou a atenção. O Armando Monteiro diz: “Há 
muita coisa pela frente”. V. Exª simboliza muito neste 
País. Eu tinha de dizer isso neste momento, sem dú-
vida alguma, Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (PSDB – MG) – Senador 
Casildo, fico imensamente grato por sua generosidade, 
que, aliás, é um traço permanente da sua personalida-
de. V. Exª é um homem afável, permanentemente dis-
posto às conversas, ao diálogo, e honra seu belíssimo 
Estado nesta Casa. Tenho um orgulho enorme de ter 
lá amizades muito profundas e quero ter o privilégio, 
Senador Casildo, de conviver com homens da digni-
dade, da dimensão e da grandeza de V. Exª, olhando 
sempre para frente.

Hoje, ousei fazer um certo passeio pelo passado 
e eu tinha algumas razões para isso, porque, de tudo 
o que discutimos aqui, o caldo mais grosso e mais 
consistente, talvez, tenha sido a compreensão que 
devemos ter em relação àqueles que vieram antes de 
nós. Ninguém constrói solitariamente absolutamente 
nada. Dessa forma, com a capacidade de conversar 
com homens como V. Exª, é que vamos, no Senado, 
cumprir a delegação que recebemos. E devemos fa-
zer isso com generosidade – acho que o termo mais 
adequado é esse –, mas não a generosidade efême-
ra, circunstancial, apenas dedicada àqueles que nos 
interessam, mas a generosidade que vem do fundo da 
alma, como – tenho certeza – acontece com V. Exª.

Acima de circunstâncias políticas, acima dos 
próprios partidos políticos, vai estar sempre o interes-
se do Brasil. Não terei o menor constrangimento de, 
tantas vezes quantas forem necessárias, vir a esta 

tribuna, para apoiar propostas que, eventualmente, 
sejam oriundas do Governo ou da sua base, mas que 
eu considere que sejam importantes para o Brasil. Não 
posso deixar de acreditar naquilo que acreditava porque, 
agora, perdemos as eleições no plano nacional. Penso 
que oposição forte é aquela que não teme o diálogo e 
também não teme o debate e o contraditório.

Agradeço imensamente as palavras de V. Exª, as 
quais guardarei com muito carinho.

Concedo um aparte, com muita alegria, ao Se-
nador Cícero, penúltimo inscrito, já que o Senador e 
Governador Ivo Cassol também me dará o privilégio 
de sua palavra.

Ouço o Senador Cícero.
O Sr. Cícero Lucena (Bloco/PSDB – PB) – Se-

nador Aécio, tive a satisfação de ouvir todo o seu 
pronunciamento. Convocado pelas funções adminis-
trativas, mesmo trabalhando, tive a oportunidade de 
acompanhar todos os apartes, todos os comentários 
que foram feitos durante essas quatro horas e meia. 
Para não me estender, até porque podemos dizer que 
quase tudo já foi dito nesta tarde e nesta noite nesta 
Casa, refiro-me ao Senador Casildo, que fez o registro 
do quanto V. Exª tem prendido a atenção não apenas 
do Senado. Embora este plenário tenha a forma de 
uma concha, temos a certeza de que suas colocações, 
sua defesa, sua esperança renovada e sua confiança 
no futuro deste País estão ecoando por todo o Brasil. 
Quanto a prender a atenção, faço questão de regis-
trar que o nosso Governador João Alves, ex-Ministro, 
deslocou-se de onde estava, ao lado do amigo Antonio 
Carlos Valadares, e veio aqui, para me pedir que, se 
não desse tempo de ele abraçá-lo, por conta do seu 
voo, eu transmitisse a alegria dele de ter participado 
desta tarde. Ele disse que, com sua experiência política, 
nunca tinha visto nada igual no plenário desta Casa. O 
pronunciamento de V. Exª, mais que qualquer coisa, foi 
um registro histórico, fazendo justiça ao nosso passa-
do, mas também cobrando justiça ao nosso passado. 
Fez isso com o equilíbrio que sempre o norteou, como 
alguém que tem experiência, que vivenciou vários mo-
mentos importantes da nossa política, que administrou 
um Estado maravilhoso, símbolo da nossa história, que 
é Minas Gerais, sempre com a visão, como V. Exª disse, 
das montanhas de Minas para as planícies do Brasil. 
Sem dúvida, o que foi dito aqui na convocação do de-
bate, da discussão, chamando para que se olhe para 
frente, para que se acredite neste País e no seu povo, 
tenho certeza absoluta, vai ser aceito não apenas pelos 
Senadores, vai ser compreendido pelos governantes, 
pela responsabilidade a que todos foram chamados. 
Vamos extrapolar o debate do Brasil do futuro, a dis-
cussão de melhores dias para o nosso povo e para a 
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nossa gente. Vamos extrapolar esta tribuna, este ple-
nário e alcançar todos os recantos do Brasil, inclusive 
com a participação popular, na compreensão de que 
podemos e devemos fazer muito mais para construir-
mos um País mais justo, mais humano, mais solidário. 
Meus parabéns! Conte com nossa humilde participação 
nesse projeto de um Brasil melhor.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Senador Cícero, V. Exª sabe da longa amizade que 
temos. Agradeço-lhe imensamente suas manifesta-
ções, a palavra que trouxe desse querido amigo, o 
Governador João Alves. Posso apenas dizer, ao final, 
que tenho orgulho enorme e, mais do que isso, algum 
entusiasmo de trilhar essa caminhada ao lado de V. 
Exª, sabendo que V. Exª é intérprete não apenas dos 
anseios da população da sua Paraíba, mas de todo o 
Nordeste brasileiro. Conte sempre com este compa-
nheiro! Mais uma vez, meus cumprimentos pelo belís-
simo trabalho que já vem fazendo, propondo inovações 
extremamente importantes na condução desta Casa 
como seu Primeiro Secretário!

Concedo a palavra, com muita alegria, ao meu 
querido amigo, companheiro, Governador de Rondô-
nia, Ivo Cassol.

Ao final, aí sim, para terminarmos, ouviremos as 
palavras também de outro queridíssimo amigo, o Se-
nador e ex-Governador Jayme Campos.

O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Aqui, que-
ro parabenizar o Governador por dois mandatos do 
grande Estado de Minas Gerais, Aécio Neves. Tive o 
prazer e o privilégio, Aécio, de ser Governador do Es-
tado de Rondônia no mesmo período em que V. Exª foi 
Governador de Minas. V. Exª resgatou a credibilidade, 
a confiança daquele povo. Todo mundo acompanhou, 
no Brasil inteiro, não foi diferente em Rondônia, a falta 
de motivação naquele Estado, a falta de credibilidade, 
e V. Exª, com toda essa sua juventude, vontade, garra 
e humildade, com esse carisma que tem, mudou as 
coisas. O carinho que o povo mineiro sempre teve por 
V. Exª, nobre Senador, trouxe-o aqui para representar 
não somente o Estado de Minas, mas também o Brasil. 
Sempre o admirei. Sei que nós, que estamos nessa 
luta, temos muitas caminhadas pela frente, mas uma 
das caminhadas que o espera no futuro, com certeza, 
é a de administrar este País. E também fico feliz por 
vários homens que passaram à frente do comando, na 
Presidência do Brasil: na abertura, Fernando Collor; 
Itamar Franco, no Plano Real, e também Fernando 
Henrique Cardoso; também, com a sua simpatia, seu 
dinamismo e o seu carisma, o Presidente Lula; e agora, 
pela primeira vez, o País está sendo comandado por 
uma mulher, de garra, de rocha, determinada, arroja-
da. Essa mulher guerreira sempre teve o meu apoio e 

a minha admiração. Eu sempre dizia, quando ela era 
Ministra, que ela era a Ministra que menos mandava, 
porque só mandava uma vez; na segunda, o pessoal 
obedecia. Enquanto havia Ministros que mandavam, 
mandavam, mandavam, e ninguém obedecia. Tinha 
o meu estilo no Estado de Rondônia. E eu fico feliz 
de ver nas mãos dela, como técnica, o conhecimen-
to que tem e a maneira como está conduzindo este 
País. Com certeza absoluta, Senador Aécio, quero 
parabenizar V. Exª e os nobres colegas pela manei-
ra transparente e séria com que fazem oposição. No 
passado, tivemos oposições que, infelizmente, assim 
o faziam só com interesse pelo poder. Mas é com uma 
oposição responsável, dando alternativa e buscando 
o caminho para crescer e se desenvolver, que se faz 
um país cada vez melhor. Por isso, quero parabenizá-
lo, pois, com certeza, V. Exª vai continuar trabalhando 
tal como fez quando governador. Não vai ser diferente 
aqui, no Senado. Estamos juntos, irmanados num só 
propósito: fazer um Brasil cada vez melhor. Parabéns 
e que Deus o abençoe, como tem abençoado a mim 
e a toda a minha família!

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Agradeço, meu amigo e ilustre Senador Ivo Cassol. 
Compartilhamos também angústias e desafios quando 
governadores. V. Exª sempre me disse que os mineiros 
foram e têm sido muito importantes no desenvolvimento 
e no crescimento do Estado de Rondônia, o que muito 
nos orgulha. E tenho certeza, como disse V. Exª, de 
que, independente de estarmos circunstancialmente 
em campos políticos opostos, saberemos sempre ter 
a grandeza de que, nas questões realmente funda-
mentais, que digam respeito à nossa gente, ao minei-
ro de Rondônia, ao paraibano, ao gaúcho, a todos os 
brasileiros, aos mato-grossenses, vamos efetivamente 
saber estar juntos.

Esta é a Casa do diálogo e eu repito aquilo que 
o meu avô Tancredo, tio, Senador Dornelles, nos en-
sinava. Ele brincava dizendo que para se ocupar um 
cargo no Executivo era necessário que houvesse na 
Constituição um artigo que obrigasse pelo menos uma 
passagem pelo Legislativo. É por isto, porque é aqui 
que nós nos despimos das nossas circunstâncias, é 
aqui que nós nos abrimos, é aqui que nós nos mos-
tramos com clareza como somos. E acho que dessa 
forma, com cada vez mais disposição ao diálogo, é 
que vamos ajudar o Brasil, como propõe V. Exª, a con-
tinuar avançando. 

Agradeço esse aparte e, com muito orgulho, va-
mos encerrar este momento dos apartes e este pro-
nunciamento, ouvindo o meu querido amigo, o ilustre 
Senador Jayme Campos, de Mato Grosso.
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O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Obri-
gado, Senador Aécio. A minha intervenção será rápida, 
mas eu não poderia deixar de manifestar e externar 
também aqui a minha alegria e o meu contentamento 
de ver V. Exª nessa tribuna, expondo e externando, 
naturalmente, os seus pontos de vista em relação ao 
momento e ao futuro do Brasil. Acho que hoje delimi-
tamos bem a área aqui. Ou seja, o terreno está bem 
delimitado em relação ao que nós queremos para o 
Brasil. Lamentavelmente, posso confessar aqui, estava 
chocho o Senado Federal, até porque bons compa-
nheiros, como o próprio Arthur Virgílio, não retornaram 
a esta Casa, entre outros nomes. Todavia, V. Exª, em 
bom momento, dessa tribuna, não só faz suas críti-
cas construtivas, mas sobretudo aponta um caminho 
para um Brasil melhor. Particularmente, acho que V. 
Exª foi, de início, meio e fim, feliz. Não veio aqui fazer 
crítica a ninguém, muito pelo contrário. Veio ajudar no 
seu sentimento e naquilo que tem ouvido da opinião 
pública brasileira. Tenho certeza de que V. Exª resta-
beleceu a verdade, na medida em que não se pode 
desconhecer que, se a política econômica hoje vem 
dando certo, é graças ao governo do PSDB e do anti-
go PFL, hoje Democratas, desde Fernando Henrique 
Cardoso, com Marco Maciel como seu Vice-Presidente. 
Também podemos prestar homenagem a este grande 
brasileiro, por quem tenho a maior admiração, que foi 
Itamar Franco, que foi o mentor, o autor da estabilida-
de econômica no Brasil. Particularmente, Senador e 
Governador Aécio, fui governador na época em que 
Itamar Franco era Presidente da República. Quase 
nada se podia planejar no início, e V. Exª lembra bem, 
mas depois, a estabilidade econômica, com o Plano 
Real, permitiu que, particularmente, o próprio Estado 
de Mato Grosso visse crescer a sua economia, projetar 
o seu futuro. Isso foi graças não só à política econômi-
ca, mas, sobretudo, à criação de instrumentos e me-
canismos, como é o caso da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. E ninguém pode deixar de reconhecer que foi 
um grande instrumento para nós, que buscamos efe-
tivamente um bom trabalho na Administração Pública 
deste País. Portanto, quero aqui, nesta oportunidade, 
dizer que o futuro que antevejo e reservo, com certe-
za, é V. Exª subindo a rampa do Palácio do Planalto. Vi 
várias pessoas, membros do partido da base aliada, 
de público, confessarem que gostariam de ver V. Exª 
na Presidência. E isso fruto de quê? De V. Exª ser um 
político notável, de uma retidão de caráter invejável, 
de uma competência que está lá, prova inequívoca, 
como governador, por dois mandatos, do Estado de 
Minas Gerais. Fez uma verdadeira revolução naquele 
Estado, destacando-o hoje como um dos Estados cuja 
economia mais cresceu, que estabilizou uma área que 

certamente era muito difícil, a área relacionada ao fun-
cionalismo público daquele Estado. Enfim, venho aqui 
aplaudi-lo e dizer que o Senador Jayme Campos es-
tará ao seu lado em projetos, independentemente de 
qualquer coisa. E, acima de tudo, o debate é saudável 
no regime democrático, Senador Aécio. Não podemos 
nos acovardar em hipótese alguma. Muitas vezes nos 
curvamos diante da maioria, mas, particularmente, en-
tendo que qualquer unanimidade é burra na democra-
cia. Tem que haver alguém para fazer oposição, uma 
oposição construtiva, até para apontar os erros. Isso 
porque aquele que está ocupando o cargo, seja de go-
vernador, seja de presidente da República, às vezes, 
não tem conhecimento do que está acontecendo. Por 
isso, o discurso de V. Exª, como bem disse o Senador 
Casildo Maldaner, parou o Brasil. Já recebi mais de 600 
telefonemas. Estão ligando o dia inteiro, perguntando 
se não vou apartear o Senador Aécio Neves. Disse: 
“Tenha paciência. Daqui a pouco estou indo para o 
plenário. Tem mais de cinquenta inscritos na minha 
frente”. Recebi uma centena de telefonemas, no fixo 
e no celular: “Jayme, você não vai lá?”, “Senador, não 
vai apartear?”. Falei: “Vou. Já sou eleitor de carteirinha 
do Aécio Neves. Portanto, isso não precisa ficar ma-
nifestado. Deixe para outras pessoas que, talvez, não 
sejam eleitores de S. Exª”. Dessa maneira, Senador 
Aécio, V. Exª está de parabéns. Este debate que hoje 
se inicia é um debate saudável, um debate que será 
muito oportuno para que, no Senado Federal, possamos 
ter os Senadores defendendo os interesses da Nação 
e, sobretudo, da sociedade brasileira. Parabéns, um 
abraço e que Deus abençoe V. Exª!

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Agradeço imensamente, mais uma vez, a sua manifes-
tação generosa, Senador Jayme Campos, com a sua 
experiência de governador, de Senador da República, 
um homem que compreende que, para a democracia 
e para as próprias administrações, é essencial o exer-
cício da oposição.

Portanto, ao agradecê-lo, inclusive pela paciên-
cia de até agora aguardar para trazer a sua palavra, 
quero encerrar este meu pronunciamento, agradecen-
do imensamente a todas as Srªs e Srs. Senadores 
que aqui estiveram nesta tarde e noite de hoje. Quero 
cumprimentar os Deputados Federais e Estaduais, que 
vieram de vários Estados brasileiros, em especial de 
Minas Gerais; agradeço aos inúmeros prefeitos que 
hoje aqui estiveram presentes para ajudar a dar voz à 
fundamental causa municipalista brasileira. 

Eu só posso, ao final de um dia como este, agra-
decer a generosidade também daqueles que nos as-
sistem e dizer que estaremos aqui cumprindo o nosso 
papel, papel que nos foi delegado pela sociedade bra-
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sileira, de fazer oposição vigorosa, de cobrar iniciativas 
do Governo, de apontar omissões, mas, sobretudo, de 
ajudar este País a ser ainda melhor.

Encerro estas minhas palavras deixando no ar um 
apelo para que aquilo que aqui hoje iniciamos, o debate 
sobre alguns dos mais importantes temas e desafios 
que temos pelo Brasil, possa ser aprofundado. 

Portanto, o apelo é para que esta Casa, conduzi-
da pela maioria, pelo ilustre Presidente José Sarney, a 
quem agradeço de pronto a deferência com que con-
duziu aqui, hoje, o meu pronunciamento – é muito im-
portante que, sobretudo, a maioria –, abra espaço para 
que esse debate ocorra e para que propostas como as 
que apresentei, e certamente muitas outras que estão 
tramitando na Casa, possam efetivamente vir a ser 
votadas, fazendo com que este Brasil seja mais igual, 
com menos carga tributária, com maior geração ainda 
de empregos, mas, sobretudo, sinalizando para o fato 
de que somos todos brasileiros, independentemente 
do lado no qual atuamos. 

Portanto, hoje é o dia não do discurso do Senador 
Aécio, mais um entre os 81 Senadores, mas um dia 
em que, talvez, o Senado tenha compreendido que é 
hora de resgatar seu papel de grande debatedor das 
questões nacionais.

Por fim, antecipo que, na próxima semana, tere-
mos oportunidade, Srs. Senadores, de iniciar um novo 
e importante debate que diz respeito, efetivamente, ao 
papel do Poder Legislativo na vida democrática do País. 
Estaremos discutindo, a partir da Comissão de Justiça, 
uma nova regulamentação para a edição das medidas 
provisórias. Algo que foi iniciado ainda no tempo em 
que eu presidia a Câmara dos Deputados, onde avan-
ços ocorreram, mas que ficaram pela metade.

Portanto, já os convido e convoco todos para 
trazerem sua contribuição, para que, sendo um pou-
co mais rigorosos na análise das medidas provisórias, 
possamos permitir que esta Casa tenha espaço para, 
ela própria, através da iniciativa dos Srs. Senadores, 
debater temas que não sejam apenas os de interesse 
do Poder Executivo.

A todos os senhores, do fundo do meu coração, 
muito obrigado pela atenção e pela paciência.

Durante o discurso do Sr. Aécio Neves, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Wilson 
Santiago, 2º Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. Aécio Neves, o 
Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. João Pedro.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Ouvimos o pronunciamento do Senador Aé-
cio, acompanhado de um longo debate na tarde noite 
desta sessão.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Acerca da Ordem do Dia, a Presidência comu-
nica ao plenário que ficam transferidas as matérias 
constantes da pauta de hoje para a Ordem do Dia da 
próxima sessão deliberativa.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens não apreciados 
e transferidos para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 105, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 105, de 2011, de autoria 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
aprova a Programação Monetária para o ter-
ceiro trimestre de 2010.

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 106, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 106, de 2011, de au-
toria da Comissão de Assuntos Econômicos, 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2010.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 107, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 107, de 2011, de autoria 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2011.

4 
PARECER Nº 52, DE 2011

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
52, de 2011, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, que submete à apreciação do Sena-
do Federal a indicação do Senhor MARCOS 
PAULO VERISSIMO para exercer o cargo de 
Conselheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE do Ministério da 
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Justiça, na vaga do Senhor Fernando de Ma-
galhães Furlan.

5 
PARECER Nº 53, DE 2011

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
53, de 2011, de autoria da Comissão de As-
suntos Econômicos, que submete à aprecia-
ção do Senado Federal a indicação do Senhor 
ELVINO DE CARVALHO MENDONÇA para 
exercer o cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE 
do Ministério da Justiça, na vaga do Senhor 
César Costa Alves de Mattos.

6 
REQUERIMENTO Nº 271, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 271, de 2011, de autoria do Senador Acir 
Gurgacz, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 3, de 2007 (tramitando em 
conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 
153, de 2007), além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ou-
vida, também, a Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Ouvimos um orador inscrito, e o próximo orador é o 
Senador Armando Monteiro, pela liderança do PTB.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores...

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – V. Exª tem vinte minutos.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – 
Não vou usá-los.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – A Mesa agradece.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Quero que a Se-
nadora Vanessa possa falar tão logo seja possível. Vou 
usar cinco minutos.

Venho a esta tribuna, no dia de hoje, para tratar 
de um tema que considero relevante para o Brasil e 
que envolve o pacto federativo e sua influência sobre 
o fortalecimento das nossas micros e pequenas em-
presas.

Esta Casa tem todas as condições de debater de 
forma qualificada e oferecer uma grande contribuição 
ao País para solucionar o problema que hoje aflige 
nossos pequenos empreendedores. Dados do Sebrae 
e do Dieese mostram que os pequenos e os micros 

negócios representam cerca de 99% do total de em-
presas do Brasil. O segmento responde por 57% dos 
empregos e contribui com 20% do PIB do País.

Esses números tendem a crescer, caso possa-
mos estabelecer políticas públicas que incentivem o 
setor e que contribuam para formalizar nossos peque-
nos negócios.

Esse assunto é tão importante que a nossa Cons-
tituição consagrou um comando normativo próprio, ou 
seja, a determinação de uma política específica e di-
ferenciada para incentivar as empresas de pequeno 
porte, por meio da simplificação, ou mesmo redução, 
das obrigações administrativas, tributárias, trabalhistas 
e creditícias. A Presidente Dilma Rousseff, em boa hora, 
sinalizou a necessidade de fortalecer todos os meca-
nismos que liberem a capacidade empreendedora dos 
empresários, ao propor, na semana passada, a criação 
da Secretaria da Micro e Pequena Empresa, vinculada 
diretamente à Presidência da República.

Em 2006, o Congresso Nacional deu um grande 
passo ao aprovar a Lei Geral das Micro e Pequenas 
Empresas. São oito tributos pagos, incluindo o ICMS e 
o ISS, com um único formulário e com alíquotas bem 
reduzidas. Sr. Presidente, nosso compromisso, a partir 
de agora, é agir para aperfeiçoar a Lei Geral.

O reconhecimento dessa revisão levou à reativa-
ção da Frente Parlamentar Mista da Micro e Pequena 
Empresa, que congrega 22 senadores e 308 deputados 
federais. Nesse sentido, o setor possui uma pauta jus-
ta e equilibrada de reivindicações. Ressalto ainda que 
grande parte dessas questões é atinente ao Senado 
e diz respeito direto a esta Casa, que, por atribuição 
constitucional, é a Casa da Federação. Portanto, temas 
como os limites de enquadramento para ingresso no 
Simples, o parcelamento dos tributos devidos, a subs-
tituição tributária, a cobrança de ICMS nas fronteiras 
estaduais e a inclusão de novos setores são prioritá-
rios nessa agenda.

A título de ilustração, uma elevação do teto – ou 
seja, a correção dos limites, reconhecendo-se o efei-
to inflacionário do período – pode evitar a imediata 
exclusão de aproximadamente seiscentas mil micro e 
pequenas empresas, hoje beneficiárias desse regime 
especial de tributação. Esses limites estão congela-
dos há seis anos. A inflação, no período, já está em 
quase 30%.

Para corrigir essas distorções, tramita na Câ-
mara dos Deputados o Projeto de Lei Complementar 
nº 591, que propõe essas mudanças. Entretanto, Srs. 
Senadores e Srªs Senadoras, chamo atenção para 
que grande parte da demanda das micros e pequenas 
empresas envolve conflitos federativos. Por exemplo, al-
guns Estados de menor arrecadação não têm interesse 
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na ampliação dos limites, diferentemente de Estados 
com maior nível de receitas, que são mais receptivos 
à essa majoração.

Uma das alterações mais importantes do projeto 
de lei é a que prevê o fim da cobrança antecipada do 
ICMS nas fronteiras estaduais, bem como as cobranças 
feitas via substituição tributária para as empresas que 
estão hoje inscritas no Simples Nacional, ressalvados 
alguns setores. Novamente, teremos que compatibilizar 
os interesses dos Estados .

Portanto, Sr. Presidente, pela competência priva-
tiva constitucional desta Casa, o Senado da República 
não pode se eximir e se furtar de discutir essas ques-
tões. Nesse sentido, pretendo trazer imediatamente 
para o Senado esse tema, sem desmerecer e sem 
querer concorrer ou diminuir o que está em discussão 
na Câmara dos Deputados. Foi aprovado ontem, na 
Comissão de Assuntos Econômicos, requerimento de 
minha autoria, convocando os Presidentes do Confaz 
e do Comitê do Simples Nacional para debater a te-
mática dos conflitos federativos referentes à tributação 
das micros e pequenas empresas. Assim, compreen-
do que o Senado passaria a ter uma postura ativa no 
processo de discussão, sobretudo nas questões em 
que esta Casa é, por excelência e, repito, por atribui-
ção constitucional, o fórum ideal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Ouvimos o Senador Armando Monteiro.
A próxima oradora é a Senadora Vanessa Gra-

zziotin. 
V. Exª dispõe dos vinte minutos regimentais.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Espero, Senador João Pedro, repetir o feito 
do Senador Armando Monteiro e não utilizar os vinte 
minutos nesta hora adiantada, depois de um pronuncia-
mento longo e com muitos e longos apartes também.

Senador João Pedro, eu não poderia deixar de vir 
à tribuna hoje para me posicionar diante de nota emitida 
pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
da OEA. De fato; eu não poderia, Sr. Presidente!

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
solicitou que o Governo brasileiro “suspenda imedia-
tamente” – solicitou isso em nota aprovada por uma 
comissão, até onde temos conhecimento, composta 
por sete membros – o licenciamento da usina hidre-
létrica de Belo Monte, no Estado do Pará, e impeça a 
realização de qualquer obra até que sejam observadas 
as medidas em favor das comunidades indígenas da 
bacia do rio Xingu.

Sr. Presidente, Senador João Pedro, tenho aqui 
a nota, dirigida à Sociedade Paraense de Direitos Hu-

manos, cuja referência são as comunidades indígenas 
da bacia do rio Xingu, no Estado do Pará.

Na oportunidade – vou ler alguns trechos da nota 
–, a comissão informa que se dirigiu ao Estado em 
virtude do art. 25 de seu Regulamento – regulamento 
da Comissão Interamericana de Direitos Humanos –, 
a fim de solicitar a adoção de medidas urgentes para 
proteger a vida e a integridade pessoal dos membros 
das seguintes comunidades indígenas da bacia do Xin-
gu – e passa a relacionar as comunidades – como, por 
exemplo: Arara da Volta Grande do Xingu; Juruna de 
Paquiçamba; Juruna do kilômetro 17; Xikrim da Trin-
cheira Bacajá; Araweté, do Igarapé Ipixuna; Arara, da 
terra indígena Arara; e por aí afora.

O que diz a nota, Sr. Presidente? Entre as razões 
elencadas pela OEA, a comissão solicita ao Governo 
que as comunidades indígenas atingidas pela obra te-
nham acesso não só ao estudo, mas também ao rela-
tório de impacto ambiental (EIA/RIMA), e pede ainda 
medidas vigorosas e abrangentes para proteger a vida 
e a integridade física dos povos indígenas, e que impe-
çam a disseminação de doenças e epidemias. 

Passo a ler, Sr. Presidente, o item 1 da nota da 
OEA:

Cumprir a obrigação de realizar processos de 
consulta, de acordo com a Convenção Americana so-
bre Direitos Humanos e a jurisprudência do sistema 
interamericano, no sentido de que a consulta seja pré-
via, livre, informada, de boa-fé.

Ou seja, pede a OEA, Senador, que sejam ouvi-
das as comunidades dos povos indígenas. Todos elas 
já foram ouvidas. A Funai informa que foram realizadas 
quatro audiências públicas, cada uma delas com milha-
res de pessoas, inclusive com a presença dos povos 
indígenas, participando das comunidades. O estudo 
e o relatório são documentos públicos que qualquer 
pessoa pode acessar. Também a Funai informa que já 
foram disponibilizados.

Mas, assim como diz a Nota de nº 142, do Ita-
maraty, “os termos usados pela instituição nos causam 
perplexidade”. Foi assim que reagiu o Itamaraty, ao se 
referir a essa nota emitida pela OEA. E é bom que se 
diga que não é pela Organização dos Estados Ame-
ricanos, mas, sim, por uma comissão que compõe a 
Organização dos Estados Americanos. E o Itamaraty, 
primeiro, recebeu a nota com perplexidade, para, então, 
classificá-la de precipitada, injustificável e intrusiva.

Quero dizer aqui que a minha opinião é exatamen-
te a do Itamaraty; é exatamente a do Itamaraty.

Presidente João Pedro, viemos de um Estado que 
tem a maior população indígena do País, mais até do 
que a do Estado do Pará. Temos alguns Municípios, 
no Estado do Amazonas, que são dirigidos por indí-
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genas. O Município que tem a maior concentração de 
população indígena, quase 90%, é o de São Gabriel da 
Cachoeira, cujo Prefeito é Pedro Garcia, do Partido dos 
Trabalhadores, que vem conduzindo sua gestão com 
muita competência e respeito aos direitos dos povos 
indígenas daquela região do alto rio Negro.

O Brasil é referência, mas não é referência no 
descumprimento das questões relativas aos Direitos 
Humanos, principalmente dos direitos dos povos indí-
genas. Não há nenhum país do mundo que trabalhe 
tanto para preservar a cultura, a territorialidade, bem 
como a própria economia dos povos indígenas do 
que o Brasil. Nenhum país do mundo talvez tenha um 
percentual – não quero colocar de forma ampla, ge-
nérica, mas coloco de forma proporcional –, nenhum 
país talvez tenha proporcionalmente tanta terra indí-
gena demarcada como nós temos. Não estou queren-
do dizer com isso que não há problemas com relação 
aos povos indígenas, às comunidades indígenas. Há 
problemas.

Precisamos trabalhar os problemas relativos à 
assistência à saúde, na própria inserção econômica 
dos indígenas, que querem ter acesso à tecnologia; 
todavia, como ter acesso à tecnologia respeitando a 
cultura, respeitando os seus procedimentos de vivên-
cia, de sobrevivência?

Não há que se negar, o mundo inteiro sabe, o res-
peito que os governos brasileiros – e aí eu quero fazer 
justiça não apenas ao Governo do Presidente Lula e ao 
da Presidente Dilma – têm tido em relação aos povos 
indígenas, e essa é a postura histórica do Brasil ao 
longo desses tempos: respeitar a nossa diversidade, 
diversidade étnica, diversidade das opiniões. 

Então, não podemos aceitar – eu não posso, sei 
que V. Exª também comunga com a mesma opinião 
que aqui estou expressando...

O SR. PRESIDENTE (João Pedro Bloco/PT – 
AM) – Verdade.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Então, não podemos concordar nem aceitar, 
de maneira alguma, essa nota emitida pela Comissão 
de Direitos Humanos da OEA. Em hipótese nenhuma! 
Em hipótese nenhuma!

Sabemos que não é uma nota cujos impactos 
aconteçam imediatamente. Não! O Brasil vai se diri-
gir à OEA respeitosamente, tenho certeza absoluta. 
A diplomacia brasileira se dirigirá à OEA com muita 
responsabilidade, com muito respeito.

A OEA deveria promover uma retração. Até por-
que muitas das coisas que falam na nota não é verda-
de. Não é verdade que as comunidades indígenas não 
foram ouvidas. Não é verdade que o projeto de Belo 
Monte não se conhece e não se domina.

Esse projeto está sendo trabalhado tecnicamen-
te no Brasil há três décadas, portanto, há trinta anos. 
Há doze anos cheguei à Câmara dos Deputados, e, 
lembro-me como se fosse ontem: participava, Depu-
tada Federal, estreante, de audiência pública para de-
bater o projeto de Belo Monte. O projeto foi publicado, 
foi sendo modificado, e hoje Belo Monte é uma usina 
projetada para gerar em torno de 11 mil megawatts, 
uma das maiores usinas hidrelétricas do mundo. Mais 
do que isso, com uma proporção de área alagada 
para a energia gerada das menores do mundo. A área 
alagada será equivalente ao tamanho do Plano Pilo-
to, a de Brasília, para gerar 11 mil megawatts. Olha a 
nossa Balbina, no passado, o quanto se alagou para 
gerar 150 megawatts. Estamos falando de uma usina 
das maiores do mundo, de 11 mil megawatts. Então, 
não é verdade quando dizem que Belo Monte tem de 
ser mais discutida. Belo Monte foi muito discutida, tem 
sido, aliás, discutida ao longo de três décadas. Qual 
é o país que leva três décadas, não apenas discutin-
do, mas ouvindo as críticas, elaborando, promovendo 
mudanças? A Presidenta Dilma, quando chegou ao 
Governo, num primeiro momento foi ser Ministra de 
Minas e Energia, porque dominava o assunto, já havia 
sido Secretária de Minas e Energia do Estado do Rio 
Grande do Sul, e, com a sua capacidade, com a sua 
competência, percebeu que precisamos gerar energia 
boa, energia barata, energia segura. Energia hidrelé-
trica é energia barata, segura e boa. Precisamos, ob-
viamente, ter todos os cuidados. Não dá para construir 
Belo Monte sem se pensar em construir eclusa, como 
se fez no passado com Tucuruí, que não teve eclusa. 
Problemas de navegabilidade e problemas de sobre-
vivência de ribeirinhos não existirão mais. Aliás, as 
compensações ambientais são tantas que certamente 
grande parte do custo do projeto é por conta de cobrir 
essas compensações ambientais.

Então, não há violação, não há despreparo, não 
há risco no projeto de Belo Monte, assim como não 
há nenhum fato que indique que Belo Monte tenha 
sido algo planejado em gabinete, sem a participação 
e sem a discussão popular, mesmo porque a nossa 
legislação brasileira sobre meio ambiente também é 
uma das melhores do mundo, Senador Walter Pinhei-
ro. A nossa legislação ambiental é rigorosa, é rígida. 
Qualquer empreendimento que cause impacto no am-
biente precisa de licenciamento.

Eu aqui cumprimento o nosso querido Deputa-
do João Grandão, que visita o Senado Federal. É um 
prazer revê-lo, Deputado.

A nossa legislação brasileira, do ponto de vis-
ta ambiental, é rígida. E muito mais do que rígida, é 
democrática. Estivemos agora há pouco, o Senador 
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João Pedro, o Senador Eduardo Braga, eu, a prefeita 
do município de Boca do Acre, no Estado do Amazo-
nas, ex-prefeito, vereadores, agricultores, produtores, 
discutindo sobre legislação ambiental. Estivemos até 
agora há pouco conversando com a Ministra. O que 
lá foi definido também veio no sentido de flexibilizar 
o diálogo, mas cumprindo-se a legislação. Ou seja, 
não abrimos mão, somos um país que busca, sim, 
o desenvolvimento com a sustentabilidade. Temos a 
Amazônia, Belo Monte é na Amazônia, mas temos a 
responsabilidade de tratar a Amazônia como ela deva 
ser tratada. 

Eu não sei a que interesse serve essa nota emi-
tida pela OEA. Não sei a quem interessa, porque ela 
não é calçada em verdades. Não é! Não é! O Governo 
brasileiro, o Itamaraty, ponto a ponto, já vem mostran-
do que não há qualquer base na nota, não há, não há, 
Senador João Pedro. Vejam o que diz a nota no Item 
2: “garantias que, de forma prévia à realização de tais 
processos de consulta...”, ou seja, pede que tenham 
acesso aos estudos de impacto ambiental as comuni-
dades indígenas. Já disse, as comunidades indígenas 
não apenas tiveram acesso a esses estudos, mas ti-
veram a oportunidade de participar através do diálogo. 
Inclusive, os órgãos ambientais, os setores do Ministério 
de Minas e Energia aceitando uma série de reivindica-
ções no sentido de proteger essas nações.

No Item 3, diz a nota que o Brasil deve adotar 
medidas vigorosas e abrangentes para proteger a vida 
e a integridade pessoal dos povos indígenas. Como se 
Belo Monte colocasse em risco. Não coloca em risco. 
Isso tudo foi estudado pela Funai, mas muito estudado 
durante essas décadas todas.

No Item 4, a mesma coisa, para que o Governo 
brasileiro suspenda a medida até que o licenciamento 
e as obras até que adotem medidas vigorosas e abran-
gentes para prevenir a disseminação de doenças.

Não precisa a OEA vir ao Brasil, um país tão res-
peitado no mundo inteiro, primeiro, porque defende a 
autodeterminação dos povos. Em nosso currículo, no 
Brasil, nós temos belas heranças, mas talvez uma das 
mais belas seja o respeito que adquirimos na comu-
nidade internacional porque não somos um país beli-
gerante, não somos um país que prega a guerra. Em 
momentos difíceis, pregamos sempre a paz. 

Muita gente questiona por que a Presidenta Dil-
ma, o Governo brasileiro, não apoiou a invasão à Lí-
bia. Porque nós achamos que violência não se resolve 
com violência. E não apenas lutamos, mas praticamos 
o exercício do respeito aos direitos humanos. 

Então, Senador João Pedro, estou tomando al-
gumas iniciativas, que penso têm que ser iniciativas 
coletivas, para que não apenas o Itamaraty, mas o 

Senado Federal se dirija à Organização Americana 
colocando nossa opinião, colocando nossa indignação 
em relação a essa nota. 

A Senadora Marinor, do Estado do Pará, organiza 
uma comitiva de Senadores para que possamos ir a 
Belo Monte. Nós estaremos lá pelo dia 16 – o Senador 
João Pedro irá, eu irei, vários outros Senadores irão, 
não sei se o Senador Davim também confirma que 
participará deste evento. Iremos a Belo Monte. Ago-
ra, não decidimos ir a Belo Monte por conta da nota 
publicada, divulgada. Não, decidimos ir a Belo Monte 
antes. Esta Casa criou uma Subcomissão no bojo, no 
seio da Comissão de Meio Ambiente, para acompa-
nhar Belo Monte. Ou seja, não é apenas o Governo 
brasileiro, o Ministério de Minas e Energia, o Ministério 
do Meio Ambiente, não; é o Parlamento brasileiro que 
acompanha pari passu a realização da obra, das suas 
preliminares até a sua execução. Acompanhamos e 
não vamos abrir mão de acompanhar isso.

Por isso que eu mostro a minha indignação em 
relação a essa nota publicada pela OEA; por isso es-
tou propondo que coletivamente apresentemos, em 
nome do Senado, a nossa indignação. E que a OEA 
reveja, item por item, aquilo que escreveu, que não se 
baseie em notas, em pedidos de organizações não go-
vernamentais, que devem ser respeitadas, devem ser 
ouvidas, mas que ouçam o outro lado antes de adotar 
medidas que, para nós, podem não gerar consequên-
cias práticas, imediatas, mas têm uma consistência e 
uma relevância política muito grande, muito grande. 
Nunca o Brasil recebeu qualquer nota de desaprova-
ção de qualquer organismo internacional.

Então, fica aqui a demonstração da minha indig-
nação com esta nota e com aquilo que considero uma 
intromissão da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos da OEA em relação ao Governo brasileiro, 
mas sobretudo a uma obra tão importante, tão delica-
da, mas tão estudada e trabalhada como é a constru-
ção de Belo Monte.

Muito obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – O próximo orador, pela Liderança do PV, é o 
Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, amanhã os médicos do Brasil que 
atendem através dos planos de saúde cruzarão os bra-
ços. O movimento capitaneado pelo Conselho Federal 
de Medicina, a Associação Médica do Brasil e a Fede-
ração Nacional dos Médicos resolveu levar os médicos 
do País a um protesto contra os baixos preços, eu diria, 
os aviltantes honorários praticados pelos planos de 
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saúde e, mais ainda, contra o desrespeito que essas 
operadoras dispensam ao trabalho médico.

Não é possível que, nos dez últimos anos, esses 
planos de saúde tenham sofrido reajuste de 133%, 
106% acima da inflação desse período, e não consigam 
transferir para os médicos o que eles conseguiram por 
cessão da Agência Nacional de Saúde.

A consulta ou o preço praticado para as con-
sultas médicas através dos planos de saúde varia de 
R$25,00 a R$40,00, só que o valor de R$40,00 por 
consulta é uma raridade, porque a grande maioria pra-
tica R$25,00 a R$30,00 por atendimento. Da mesma 
forma, há a desvalorização de outros procedimentos 
como cirurgias, como partos, como a realização de 
exames. Enfim, a medicina suplementar atravessa uma 
crise sem precedentes. Por isso mesmo, o Movimen-
to Médico Nacional resolveu levantar uma bandeira, 
através das suas três entidades de classe, como falei 
há pouco – Associação Médica Brasileira, Conselho 
Federal de Medicina e Federação Nacional dos Mé-
dicos –, cuja reivindicação é exatamente um reajuste 
de honorários médicos digno. 

Reivindicamos também a regularização dos con-
tratos, conforme a Resolução Normativa nº 71/2004, 
da ANS. A ANS publicou, em 2004, uma norma para 
os planos de saúde. Entretanto, essa norma continua 
sem ser cumprida por esses planos. 

O movimento também reivindica a aprovação 
do projeto de lei que dispõe sobre a relação médico/
plano de saúde, Projeto de Lei 276/2004, que tramita 
nesta Casa. 

Então, acredito que esse movimento – acredi-
to não, tenho convicção – é um movimento justo, é 
um movimento que vai permitir que os médicos con-
tinuem prestando serviços aos planos de saúde, que 
a sociedade seja atendida, bem atendida, e que haja 
respeito e justiça nessa relação médicos/operadora de 
planos de saúde. E o principal objetivo é servir bem 
à sociedade. 

Esse movimento será amanhã, dia 7, quinta-feira, 
em todo o Brasil. E eu, na condição de médico, ex-diri-
gente da Associação Médica do Rio Grande do Norte, 
da Associação Médica Brasileira, ex-conselheiro do 
Conselho Regional de Medicina, ex-membro do Sindi-
cato dos Médicos do Rio Grande do Norte, levo aqui a 
minha solidariedade a esse movimento e o meu apelo 
para que as operadoras de planos de saúde repensem 
essa relação tão desgastada, tão esgarçada ao longo 
do tempo, com os médicos do Brasil. 

E também, Sr. Presidente, quero anunciar aos 
companheiros, aos colegas Senadores e Senadoras, 
que hoje protocolei um projeto de lei de minha autoria 
que dispõe sobre a jornada de trabalho e a concessão 

de férias aos trabalhadores da saúde que atuam em 
unidades de urgência e emergência dos serviços de 
saúde. Nossa proposta é que os profissionais que tra-
balham em serviço de urgência e emergência no Brasil 
tenham dois períodos de férias por ano, dois períodos 
de vinte dias a cada cento e oitenta dias trabalhados. 

Não estou criando a roda. Estou estendendo o 
que já existe na CLT para alguns segmentos, como, 
por exemplo, profissionais que trabalham com raios 
ionizantes, com radiação ionizante. Estou estendendo 
para servidores que trabalham em urgência. Todos nós 
sabemos que quem trabalha em urgência e emergência 
sofre com mais frequência das chamadas doenças do 
estresse: a hipertensão, cuja incidência é maior nesse 
segmento; as doenças cardiovasculares, passando 
pelo infarto agudo do miocárdio até acidentes vascu-
lares celebrais; a depressão; o distúrbio do sono; e é 
inclusive nesse segmento que encontramos a maior 
incidência de etilismo.

A propósito, eu trouxe um trabalho publicado pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, cuja 
organizadora é a psicóloga Lígia de Oliveira Borges, 
um trabalho com treze professores do Departamento 
de Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte, que fala sobre os profissionais de saúde e 
seu trabalho.

Essa publicação, de cunho científico, trouxe dados 
alarmantes de uma pesquisa realizada no Município de 
Natal com os servidores da saúde. Ela diz, por exem-
plo que 19,7% dos servidores da saúde pesquisados 
responderam que faziam uso de algum tipo de droga 
e que a maioria desses que disseram que faziam uso 
de drogas, em torno de 68%, fazia uso de bebidas al-
coólicas. Foi perguntado e pesquisado sobre o quadro 
depressivo, e esse trabalho mostrou que 39,4%, qua-
se 40%, dos servidores da saúde em Natal já tiveram 
quadros depressivos. Foi perguntado e pesquisado se, 
em algum momento, esses servidores tiveram o desejo 
de morrer, e 22% responderam positivamente. Mas o 
dado que mais chamou a atenção, um dado alarmante, 
Sr. Presidente, foi quando perguntaram a esses ser-
vidores se, em algum momento, tentaram o suicídio, 
ou seja, não só tiveram a ideia, o pensamento suici-
da, mas, de fato, tentaram o suicídio. E foi constatado 
que 5,5% desses servidores, realmente, chegaram a 
efetivar uma ou mais tentativas de suicídio.

Foi diagnosticada com frequência a Síndrome 
de Burnout, que é definida como uma síndrome psi-
cológica decorrente de tensão emocional crônica vi-
venciada pelos profissionais cujo trabalho envolve o 
relacionamento intenso e frequente com pessoas que 
necessitam de cuidado e/ou assistência. Foi encontrada 
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uma incidência muito grande da Síndrome de Burnout 
nesses servidores da saúde.

Está mais do que provado, cientificamente, que 
os servidores que trabalham nos hospitais de urgência 
e emergência, ou até mesmo aqueles servidores que 
trabalham na assistência pré-hospitalar de urgência, 
nos resgates, são expostos a esse desgaste emocio-
nal e físico. Inclusive são profissionais que morrem 
mais cedo do que profissionais que atuam em outro 
segmento.

Entendo que é responsabilidade do Governo, do 
patrão, zelar pela saúde do prestador de serviço. Nós 
sabemos que o Brasil atravessa um momento difícil na 
saúde, de norte a sul. Por sinal, precisamos discutir 
de uma forma mais aprofundada a questão vivencia-
da pela saúde do nosso País. E, nesse contexto, está 
inserido o servidor, trabalhando em ambientes de alta 
penosidade, sob estresse, vivenciando as dificuldades 
do dia a dia, de desabastecimento de unidade, de um 
local de trabalho inadequado; vivenciando, dia a dia, 
diuturnamente, a morte, o sofrimento e a sensação de 
incapacidade de curá-la. Isso tudo leva a um desgaste 
emocional muito grande. Isso tudo leva à vulnerabili-
dade orgânica desses servidores.

Gostaria de encontrar um servidor que trabalha 
na urgência, em regime de plantão, por mais de dez 
anos, que não tenha desenvolvido o distúrbio do sono. 
É impossível encontrar. O preço que esses servidores 
pagam para trabalhar na urgência, do ponto de vista 
orgânico, é muito alto.

Por isso, apresentei esse projeto, na tentativa de 
minimizar o sofrimento e de economizar ou de retardar 
o desgaste orgânico desses servidores. Dois períodos 
de férias por ano, com intervalo de 180 dias trabalha-
dos. Acredito que dessa forma poderemos minimizar 
o desgaste desses servidores, repito.

Eu trago o projeto e o apresento para os com-
panheiros Senadores, na convicção de que a matéria 
será apreciada e votada. Tenho certeza de que será 
aprovada, porque é uma questão de justiça. Isso é uma 
contribuição – uma mínima contribuição –, para ajudar 
não só esses servidores, mas sobretudo o sistema de 
saúde do meu País. 

Também acredito que só teremos um serviço de 
saúde nos moldes que a sociedade merece e que os 
servidores sonham, quando discutirmos, de uma forma 
muito clara, muito precisa, questões como, por exem-
plo, o financiamento da saúde, a profissionalização da 
gestão da saúde. 

Sr. Presidente, de uma vez por todas, precisa-
mos discutir a carreira de Estado para a saúde pública. 
Isso, porque tudo que é prioridade neste País conse-
gue, de uma forma ou de outra, ser transformado em 

carreira de Estado. É assim com a Receita Federal, 
com a Polícia Federal, com a carreira jurídica, porque 
para o Estado essas carreiras são prioritárias. Então, 
por que não transformarmos a saúde em prioridade? 
Na hora em que a saúde for prioritária neste País, aí 
teremos, sim, uma carreira de Estado para a saúde, o 
financiamento adequado para a saúde e uma gestão 
profissionalizada para a saúde. Só dessa forma, so-
mente dessa forma, teremos o sistema de saúde dos 
nossos sonhos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Davim, o 
Sr. João Pedro deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Eduardo Amorim.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Senador Davim, quero parabenizá-lo pe-
las suas palavras. Eu, como médico, sei muito bem o 
sentido e a dimensão de cada palavra dita aqui pelo 
senhor. 

O senhor tem toda a razão: saúde não é aces-
sório, saúde é o principal, saúde é a essência, saúde 
é vida. Concordo com suas palavras com relação ao 
objetivo da classe médica, que, no dia de amanhã, faz 
esse manifesto. A intenção é puramente termos uma 
saúde justa e melhor em todos os cantos deste País. 
Sonhamos com isso. Sei que esse é um sonho cole-
tivo. É um sonho do senhor, é um sonho nosso, é um 
sonho de toda a Nação. Por isso, é muito salutar haver 
defensores da saúde aqui, como o senhor. 

Sei o que é passar – e compreendo muito bem, 
porque vivi isso – o estresse realmente de trabalhar 
em um pronto-socorro. Digo isso como anestesiologis-
ta que sou. Estou como parlamentar, como Senador, 
mas sou médico, anestesiologista, essa é a minha for-
mação, especialista em dor. Estamos, neste momento, 
aqui tratando muito mais da dor social, do sofrimento 
social, do sofrimento coletivo por que a Nação passa, 
nos seus diversos segmentos, também com relação 
à saúde. E vivi isto durante um bom tempo da minha 
vida profissional: estar numa sala de cirurgia e muitas 
vezes não ter o necessário para salvar ou dar conti-
nuidade àquela vida, para ser ali, verdadeiramente 
– acredito nisto –, um instrumento de Deus. Pior do 
que uma remuneração injusta é não ter condição de 
trabalho justa. Parabéns pela sua fala! 

Parabéns pela sua luta! Digo que essa bandeira 
branca, que é a bandeira da saúde, é a nossa ban-
deira também.

Passo a palavra, agora, para o próximo orador 
inscrito, Senador João Pedro.



10320  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Presidente, Senador Eduardo Amorim.

Quero, nesta noite, posicionar-me frente à nota da 
OEA, mais precisamente da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos – CIDH, da OEA. A nota é do co-
nhecimento de todos e de todas e trata da construção 
da hidrelétrica de Belo Monte, no Estado do Pará.

Inicio, concordando com a manifestação do Go-
verno brasileiro, que tachou a decisão da Comissão 
Interamericana de precipitadas e injustificáveis. Quero 
concordar absolutamente com o Ministério das Rela-
ções Exteriores.

Ora, Sr. Presidente, não tenho nenhuma dúvi-
da de que o Estado brasileiro hoje tem condições de 
observar os clamores das populações tradicionais do 
Xingu, da Amazônia, acerca dessa obra, primeiro, por-
que ela foi autorizada pelo Congresso, em 2005, com 
recomendações expressas. Foi o Decreto Legislativo 
nº 788, de 2005.

Diz o Decreto-Legislativo: 
Para a construção de Belo Monte, tem que haver 

estudo de natureza antropológica atinente às comu-
nidades indígenas localizadas na área sob influência 
do empreendimento.

Evidentemente, o Decreto é longo, mas garante 
um padrão de respeito às populações tradicionais. E 
não pode pairar dúvida de que instituições do Estado 
brasileiro, como o Ibama e a Funai, irão cumprir ab-
solutamente a regra. É impossível hoje uma obra de 
tamanha envergadura sem a fiscalização rigorosa do 
Ministério Público Federal e do Ministério Público Es-
tadual, sem a participação das organizações sociais.

E deve ser assim. Mas considero precipitado, e 
concordo com o Itamaraty, porque a Comissão de Di-
reitos Humanos da OEA ouviu um lado e se manifestou 
sem ouvir o Governo brasileiro, que é o responsável 
pela obra. Obra imprescindível para o nosso povo, para 
a sociedade, para a nossa economia.

É evidente que precisamos ter todo o cuidado, é 
evidente que a obra exige compromissos não só para 
o presente, mas para o futuro das nossas gerações. 
Esta obra não pode ser realizada esmagando culturas 
milenares como a dos povos indígenas do Xingu.

Então, Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Sr Sena-
dores, Belo Monte é uma obra em debate permanente. 
Não é de agora o debate. Não é de agora o debate. E 
o debate continua. 

Nós temos no Brasil uma liberdade tamanha que o 
Governo trabalha essas obras com audiências públicas. 
E isso foi feito. A Funai fez trabalhos sérios; o Ibama, 
rigoroso. Nós acompanhamos o rigor das cobranças 
do Ibama em relação à execução das obras. 

E a Comissão de Direitos Humanos tira uma 
resolução rigorosa com o Brasil. E o Brasil tem com-
promissos! E avançamos muito nesses últimos anos, 
do ponto de vista do respeito aos povos indígenas, às 
dezenas e dezenas de etnias. 

Agora mesmo, há um ano, um debate rigoroso, 
profundo sobre o reconhecimento das terras indígenas, 
na fronteira do Brasil com a Venezuela, precisamente 
no Estado de Roraima. Foi parar no Supremo Tribunal 
Federal. E são decisões do Estado brasileiro pratica-
mente únicas. É referência internacional demarcar 
terras indígenas, reconhecer.

É claro que há desrespeitos. Mas temos mecanis-
mos de coibir, de fiscalizar. E isso é importante. O Brasil 
é uma referência. Causa-me estranheza essa decisão 
da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

Quero ficar com o Governo brasileiro, quero ficar 
com a nota do Ministério das Relações Exteriores e 
quero, como Senador, homem da Amazônia, acom-
panhar a obra. 

Se, de um lado, precisamos da hidrelétrica, da 
energia limpa, do outro, não podemos arredar nenhum 
compromisso e fazer com que essa obra seja executada 
respeitando os povos indígenas, mitigando, diminuindo, 
construindo casas; mas, não podemos comprometer 
o futuro do Brasil sem energia.

Agora, também não podemos comprometer o 
futuro do Brasil esmagando os conhecimentos mile-
nares dos ribeirinhos e dos povos indígenas. Temos 
que encontrar esse caminho. E não tenho dúvida de 
que o Governo, de que as instituições envolvidas com 
a obra irão adotar procedimentos democráticos com-
prometidos com a vida.

Agora, é bom que a Comissão de Direitos Huma-
nos da OEA – ainda não vi isso com a contundência 
que tem com o paralelo do conteúdo da nota – se po-
sicione frente a Guantánamo, se posicione com rigor 
e não faça vistas indiferentes quanto à miséria abso-
luta do povo do Haiti. Ali tem milhares e milhares de 
seres humanos, de crianças, de mulheres, de jovens, 
comendo terra, se matando, e a OEA não toma ne-
nhuma decisão de enfrentar tamanha miséria por que 
passa a nação do Haiti.

O muro que separa o povo mexicano dos Estados 
Unidos é outra aberração. Quantos latinos que tentam 
entrar nos Estados Unidos e são mortos ali, no muro 
que separa o México dos Estados Unidos? É preciso 
olhar isso. Mas, não tomar essa decisão precipitada 
sem ouvir o Governo brasileiro – agora o governo bra-
sileiro vai ter que responder; precipitada porque não 
ouviu o outro lado, o responsável pela obra, que é o 
Governo brasileiro.
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Então, Sr. Presidente, fica o meu posicionamento 
frente à decisão da Comissão Interamericana de Di-
reitos Humanos da OEA.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – Senador João Pedro, parabéns pela sua 
manifestação, pela sua coerência. V. Exª tem consci-
ência da necessidade que o País tem daquele empre-
endimento, mas não esquece também do nosso povo, 
da nossa gente, do nosso meio ambiente.

Parabéns, e que V. Exª seja realmente esse fis-
calizador daquele tamanho investimento, não só para 
gerações muito próximas, mas, sobretudo, para as 
gerações vindouras!

O Sr. Eduardo Amorim deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Pedro.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Amo-
rim, do PSC de Sergipe.

V. Exª dispõe de vinte minutos.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta 
tribuna para manifestar que a nossa Constituição, a 
Constituição de 1988, conhecida como a Constituição 
Cidadã, instituiu a dignidade da pessoa humana como 
princípio fundamental da República Federativa do Bra-
sil, essencial para nortear todos os demais princípios 
e normas do nosso ordenamento jurídico. Partindo de 
uma interpretação sistemática do texto constitucional, 
podemos concluir que a saúde é elemento essencial 
para o exercício de uma vida digna.

É espantoso perceber, Sr. Presidente, que a saú-
de, como um bem tão extraordinariamente relevante à 
vida humana, só nesse momento tenha sido elevada 
à condição de direito fundamental do homem, espe-
cialmente através da nossa Constituição.

A importância da saúde fica ainda mais evidente 
pela determinação da Constituição Federal, no seu art. 
196, que considera a saúde “direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e eco-
nômicas que visem a redução do risco de doenças e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação”.

A previsão constitucional da saúde como direito 
fundamental foi uma conquista histórica do povo brasilei-
ro, daí a importância de respeitá-lo e de preservá-lo.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, no mês de abril, 
quando a sociedade se mobiliza em torno das campa-
nhas relacionadas à saúde, como o “Dia Mundial da 

Saúde”, o “Dia Mundial de Combate ao Câncer” e o 
“Dia Mundial da Voz”, não posso me furtar em trazer 
ao plenário desta Casa tema de tão relevante impor-
tância.

O termo câncer é utilizado de maneira genérica 
para representar um conjunto de mais de cem doenças, 
incluindo tumores malignos de diferentes localizações. 
Importante causa de doença e morte no Brasil, as ne-
oplasias malignas constituem-se na segunda causa de 
morte da nossa população, representando quase 17% 
de todos os óbitos de causa conhecida.

Inicialmente, cabe observar que a Política Na-
cional de Atenção Oncológica, instituída pela Portaria 
nº 2.439, do Ministério da Saúde, de 8 de dezembro 
de 2005, garante o atendimento integral a todos os 
pacientes com câncer, o que inclui ações de promo-
ção, prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação 
e cuidados paliativos, em todos os níveis de atenção 
à saúde, desde a atenção básica até a atenção espe-
cializada de média e alta complexidade.

A organização da assistência ao paciente com 
câncer, por meio de uma rede de atenção oncológica, 
é fundamental para garantir o tratamento integral, uma 
vez que os casos de câncer necessitam de mais de 
uma modalidade terapêutica oncológica, além de ser-
viços gerais não oncológicos, como consultas, exames 
e atendimentos de diferentes profissionais da saúde.

É estimado que, em 2020, o número de novos 
casos anuais da doença seja da ordem de 15 milhões, 
sendo cerca de 60% desses novos casos em países 
em desenvolvimento, segundo dados da Organização 
Mundial de Saúde.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Se-
nadores, compreender e controlar as doenças malignas 
requer, além de conhecimentos científicos, orientação 
sobre escolhas individuais do estilo de vida. É também 
fundamental uma gestão competente e o uso adequado 
dos recursos disponíveis para o planejamento, execução 
e avaliação das estratégias de controle da doença.

É com base nas informações oficiais e na expe-
riência que tenho como médico, como coordenador 
que fui do setor de oncologia do maior hospital público 
de Sergipe e ex-Secretário de Saúde do meu Estado, 
que ratifico aqui, Srªs e Srs. Senadores, a necessidade 
iminente, urgente, de levarmos para o nosso Estado 
de Sergipe um hospital oncológico, um hospital para 
tratamento do câncer. Hospital esse que permita ao 
paciente ter acesso a todas as fases de seu atendimen-
to, como manda nossa Constituição, do diagnóstico à 
reabilitação, integradas no mesmo local, além de ter 
como objetivo a excelência no atendimento. O fomen-
to à pesquisa de referência na área oncológica é um 
sonho, Sr. Presidente – um sonho possível.
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No Nordeste, apenas Sergipe e Piauí não pos-
suem unidade hospitalar especializada no tratamento 
e no combate ao câncer. Em Sergipe, o número de 
novos casos da doença, de acordo com a localização 
primária, vem crescendo ano a ano. No nosso Estado, 
a população feminina é mais acometida pela doença 
que a população masculina. Entre os homens, a maior 
incidência é o câncer de próstata e, entre as mulhe-
res, o de mama.

A sociedade sergipana está amplamente mo-
bilizada em torno da campanha em prol da constru-
ção do Hospital do Câncer. A “Caravana pela Vida” já 
passou por vários Municípios e continua na estrada, 
atravessando o Estado, recolhendo assinaturas em 
prol dessa causa.

A prevenção e o controle do câncer estão entre 
os mais importantes desafios científicos da saúde pú-
blica de nossa época.

Dessa maneira, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, foi criado, em 1988, o “Dia Nacional de Combate 
ao Câncer”, através da Portaria do Ministério da Saúde 
GM nº 707, com o objetivo de ampliar o conhecimento 
da população sobre o tratamento e, principalmente, 
sobre a prevenção, os aspectos educativos e sociais 
na luta contra a doença.

Devemos estar sempre atentos, pois a saúde é 
um direito primário, fundamental, absoluto e inviolável, 
Sr. Presidente.

Por isso, fazemos esse apelo, para que tenha-
mos esse sonho materializado, não só para atender 
o sergipano, Sr. Presidente, mas, com certeza, aten-
der os irmãos que vêm de outros Estados e que atra-
vessam nossas fronteiras e que sempre foram bem 
acolhidos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– Agradeço ao Senador e médico, Eduardo Amorim.
O próximo inscrito é Senador Walter Pinheiro, da 

Bahia, Estado vizinho de Sergipe.
V. Exª dispõe de vinte minutos.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, caros teles-
pectadores da TV Senado, são exatamente 21h25min. 
O Supremo Tribunal Federal, meu caro João Pedro, 
hoje decidiu por oito votos a um que o piso nacional 
do magistério, portanto, tem que ser aplicado; reconhe-
ceu-o como piso nacional, uma resposta a uma Adin 
patrocinada por cinco Estados da Federação contra o 
estabelecimento desse piso.

O SR. PRESIDENTE (Bloco/PT – AM) – Que 
boa notícia!

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – É 
uma grande vitória dessa luta que empreendemos em 
prol do piso nacional.

Aqui me recordo, Sr. Presidente, do início dessa 
luta em 1997, quando, na bancada do PT na Câmara 
dos Deputados, nós participávamos do nosso núcleo 
da educação. Chegamos ali, meu caro Ferraço, a pro-
duzir uma proposta que hoje está em prática. Naque-
la época, tínhamos o Fundef; o núcleo a que eu me 
referi agora há pouco ousava, já apontando a criação 
do Fundeb. Recordo-me muito bem até da condução. 
Nessa época, o coordenador do nosso núcleo era o 
Deputado Padre Roque, do PT do Paraná.

Em 1999, incorporamos a esse núcleo diversas 
figuras que se destacaram na Câmara, na luta pela 
educação, como o Deputado Gilmar Machado, o De-
putado Pedro Wilson, que aliás já estava antes e que 
chegou a ser presidente da Comissão de Educação 
da Câmara dos Deputados. Empreendemos a partir 
dessa luta do fundo, o estabelecimento de um piso 
nacional que permitisse a esses bravos lutadores da 
educação um salário digno.

O MEC agora tem que cumprir a sua parte, já si-
nalizada efetivamente pelo Ministro Haddad, que é o 
repasse de R$1 bilhão, para que os Municípios possam 
cumprir essa, agora, exigência da lei. Portanto, uma 
vitória importante. É fundamental que anunciemos isso 
aos quatro cantos deste País, porque isso vale agora 
tanto para as grandes cidades como para as pequeni-
nas cidades do Amazonas, da Bahia, o interiorzão do 
nosso País. São lugares, meu caro João Pedro, onde 
a gente enfrenta muitas dificuldades.

No dia em que o Ministro da Educação esteve na 
nossa Comissão de Educação do Senado, fiz questão 
de levantar uma polêmica que discuto há muitos anos: 
diz respeito ao transporte escolar, custo/aluno, e a rela-
ção entre tamanho e população desses Municípios.

Veja bem, V. Exª, o Município de Lauro de Freitas 
– esse mesmo exemplo eu dei ao Ministro Fernando 
Haddad – fica próximo à capital; tem 60 quilômetros 
quadrados. O Município de Sento Sé, que o povo bra-
sileiro até deve ter ouvido falar, até muito mais do que 
Lauro de Freitas, por conta da Barragem de Sobradi-
nho, e por conta do canto de Sá e Guarabyra: “Adeus 
Remanso, Casa Nova, Sento Sé, Pilão Arcado, Sobra-
dinho, adeus...”, quando aqueles Municípios desapa-
receram. Não foram para lugar nenhum, desaparecem 
do mapa, foram cobertos pelas águas do São Francis-
co represado, formando o grande lago de Sobradinho. 
Hoje, Sento Sé é um outro Município. O Município de 
Sento Sé é um dos maiores Municípios da Bahia, tem 
quase 14 mil quilômetros quadrados. 



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  10323 

Eu dizia ao Ministro Fernando Haddad, meu caro 
Ferraço, que não posso pagar para transporte escolar 
a um Município de 60 quilômetros quadrados a mesma 
coisa que pago para um Município de 14 mil quilôme-
tros quadrados. É diferente! Imagine o que é transportar 
um aluno para o interior de um Município como Sento 
Sé, com povoados, talvez, a 200 quilômetros da sede. 
Como é que o critério pode ser o mesmo? Reconheceu 
o Ministro que há uma certa diferença, mas que preci-
saríamos ajustar esse valor a outros parâmetros para 
chegar à igualdade de tratamento. Ou seja, parâmetros 
diferentes para que o tratamento seja igual. 

A mesma coisa vale para essa questão do piso 
nacional. É importante, devemos festejar essa vitória, 
consagrada agora e reafirmada pela decisão do STF, 
do piso nacional, que agora vai, meu caro Senador 
João Pedro, para R$1.187,14. Essa é uma importan-
te vitória que se deu a partir desse muito importante 
debate que travamos aqui, tanto na Câmara quanto 
no Senado. E V. Exª também foi parte desse processo, 
afinal de contas, quando veio de lá para cá o projeto, 
V. Exª aqui já estava e, portanto, pôde contribuir deci-
sivamente para essa aprovação. 

Mas quero, Sr. Presidente, na noite de hoje, também 
fazer um outro chamamento importante para essa dis-
cussão. Espero que, amanhã, a Comissão de Relações 
Exteriores e a Comissão de Direitos Humanos nos ajudem 
na aprovação de um requerimento que aprovamos hoje 
na Comissão de Ciência e Tecnologia para buscar discutir 
o Projeto de Lei nº 41, de acesso a informações. 

E aqui quero chamar atenção para uma coisa que 
foi muito importante, que mostra que a Presidenta Dil-
ma, a cada dia, vai mostrando ao povo brasileiro, e a 
nós todos, a sua capacidade, a sutileza, a forma mais 
do que espontânea, a forma bonita e altaneira de tratar 
determinados assuntos. Esperando um ato rotineiro, o 
País assistiu ontem à solenidade que a Presidenta Dilma 
promoveu para os novos oficiais das Forças Armadas, 
aguardada com expectativa por alguns setores, eu diria, 
ainda refratários ao Estado de direito conquistado há 
mais de um quarto de século, o maior período de vida 
democrática de toda a nossa história republicana. 

A solenidade surpreendeu exatamente pela ga-
lhardia com que a Presidenta a conduziu. Quebrando a 
tradição militar e de poder, a Presidenta, que é Coman-
dante-Geral – na linha de “presidente” e “presidenta”, 
poderíamos dizer que ela é comandanta, arriscando, 
inclusive, uma agressão à nossa língua –, dispensou 
as continências de praxe e as substituiu por uma troca 
de aperto de mão com os novos oficiais. 

Esse cumprimento, Ferraço, mostrou a coisa da 
relação da proximidade; não foi a coisa fria, tocou nas 
pessoas. Como ela se referiu uma vez, trata-se de ir 

além da relação fria, fomentar o calor humano. Foi lá 
e parabenizou aqueles jovens oficiais não com uma 
tradicional reverência à distância, como um superior 
olhando agora para os novos oficiais, numa posição 
muito mais acima, fazendo a tal da continência. 

Perseguida, presa e torturada na juventude pela 
ditadura dos anos de chumbo de 1964 até 1985, a Pre-
sidenta Dilma não fez nenhuma menção à violação aos 
direitos humanos que marcaram esse triste período da 
nossa história. Mas também não deixou de registrar 
com firmeza que o Brasil corrigiu os rumos equivocados 
que haviam sido traçados e reafirmou a sua determi-
nação histórica de um país civilizado e merecedor de 
lugar de destaque no concerto das nações. 

E abro aspas para trazer aqui uma das falas da 
Presidenta: 

Um país que conta, como o Brasil, com Forças 
Armadas caracterizadas por um estrito apego às suas 
obrigações constitucionais é um país que corrigiu seus 
próprios caminhos e alcançou elevado nível de matu-
ridade institucional. 

Ao assim se expressar, a Presidenta deixa claro 
que, em nosso Estado de Direito, não há nenhum es-
paço para qualquer forma de revanchismo.

Srªs e Srs. Senadores, faço este registro do clima 
maduro e altaneiro que caracterizou a solenidade de 
promoção dos novos oficiais das nossas gloriosas For-
ças Armadas, realizada ontem no Palácio do Planalto, 
para afastar de uma vez por todas as suspeitas de re-
vanchismo que poderiam, talvez na leitura de alguns, 
estar inseridas nas entrelinhas do texto da Lei Geral 
de Acesso à Informação, cuja relatoria me foi confiada 
aqui, no Senado, pelo meu Presidente da Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Senador Eduardo Braga. 

A transparência dos seus objetivos se evidencia 
com a audiência pública conjunta que vamos realizar 
no próximo dia 14, lá na Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, em con-
junto com a Comissão de Direitos Humanos e a Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Na 
oportunidade, representantes da sociedade civil terão 
oportunidade de apresentar suas eventuais sugestões 
ou eventuais aperfeiçoamentos ao texto. 

Contribuições virão também de convidados para 
essa audiência: o ilustre baiano, figura por quem tenho 
muito apreço, o Ministro-Chefe da Controladoria-Geral 
da União, Jorge Hage Sobrinho, que faz um excelente 
trabalho na CGU; o Diretor Executivo da ONG Transpa-
rência Brasil, Cláudio Abramo; o Chefe do Departamen-
to de Comunicações e Documentação do Ministério de 
Relações Exteriores, Embaixador Hélio Vítor Ramos 
Filho; e o Coordenador do Setor de Comunicação e 
Informação da UNESCO, Guilherme Canela Godoi.
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O PL nº 41, de 2010, regulamenta artigos da 
Constituição Federal que dizem respeito à garantia 
de informação, obrigando órgãos públicos a conside-
rarem a publicização, a publicidade como regra, e o 
sigilo, como exceção. 

Transparência, Estado de Direito Democrático e 
o aperto de mão a que me referi da Presidenta Dilma, 
o contato direto. Num País, Senador João Pedro, onde 
se fala tanto de acessar a Internet, de poder ver as coi-
sas na hora, instantaneamente, on-line, por que os atos 
dos homens públicos, das instituições públicas, não 
podem ser disponibilizados para que todos, de forma 
instantânea, possam acompanhar e fiscalizar?

Essa lei vai facilitar o acesso de qualquer cidadão 
a informação de seu interesse ou de interesse públi-
co gestada em todas as esferas do Poder Público. Ela 
será algo extremamente importante para fomentar no 
País a cultura da transparência, para consolidar essa 
cultura, principalmente a cultura de controle social da 
Administração Pública.

Não será, portanto, uma lei voltada apenas para 
o passado, como muitos temem. Essa é uma lei para 
o presente e para nos armar para o futuro. É uma lei 
para o acesso a registros que já fazem parte da nossa 
História, mas também para o cidadão saber controlar 
como estão sendo investidos os recursos públicos pelo 
Governo de agora em diante.

A Lei de Acesso à Informação não representa 
qualquer ameaça e tampouco vingança a quem quer 
que seja, até porque estabelece que a liberação da in-
formação solicitada passará por critérios minuciosos, 
eu diria até rigorosamente minuciosos, obedecendo 
a três níveis de classificação de informações. Esses 
níveis são o ultrassecreto, o secreto e o reservado. 
Seus prazos de sigilo poderão ser, respectivamente, 
25, 15 e cinco anos, prazos estes que ainda podem 
ser renovados uma vez, e, só então, a informação será 
definitivamente tornada pública.

Incluem-se nesse rol informações que possam pôr 
em risco a defesa, a soberania, planos operacionais e 
estratégicos das Forças Armadas ou até informações 
que possam prejudicar nossas relações internacionais, 
informações de caráter privado, algo que possa causar 
prejuízos a projetos de pesquisa e de desenvolvimen-
to científico e tecnológico, algo que ponha em risco a 
segurança das instituições, das autoridades nacionais 
e estrangeiras e de seus familiares e também aquelas 
informações que, porventura, possam comprometer a 
atividade de inteligência, bem como de investigações 
ou fiscalizações em andamento. Nesse caso, podem 
ainda ser incluídos nesse rol o sigilo de justiça, os 
segredos industriais e as informações pessoais, re-

lacionadas à intimidade, à vida privada, à honra e à 
imagem da pessoa.

Portanto, preservamos isso. Meu caro João Pe-
dro, como se observa, há proteção legítima para todo 
um elenco de informações, por suas mais diversas ra-
zões. Elas continuarão sob embargo no devido prazo 
do estabelecimento da Lei. Aí, tranquilamente, não há 
sentido em dar proteção a informações, por exemplo, 
de licitações ou de compra de um equipamento feita 
por uma empresa de Governo. E, por exemplo, não 
se pode pretender esconder da sociedade informação 
sobre qualquer tipo de violência praticada por agen-
tes públicos ou condutas que impliquem violação dos 
direitos humanos. Tudo isso tem de estar à luz do dia. 
Mais do que coibir essas práticas, a intenção dessa Lei 
é inibir, é evitar, é banir isso de uma vez por todas.

O mesmo podemos afirmar em relação ao projeto 
que cria, por exemplo, a Comissão da Verdade, que tra-
mita na Câmara dos Deputados. Não existe, no projeto, 
qualquer ideia de revanchismo contra quem quer que seja, 
mas o que se quer, única e exclusivamente, é saber a 
verdade, até mesmo para registro nos anais da história, 
sobre o que se passou nos calabouços dos órgãos de 
repressão do regime militar. Aliás, a bem da verdade, é 
bom que se diga que não houve repressão somente mi-
litar. Assistimos a uma repressão patrocinada por outros 
segmentos neste País ao longo de todos esses anos.

Por isso, meu caro Presidente, quero encerrar, 
dizendo que é fundamental que aprovemos essa Lei 
aqui, para ir ao encontro do grande dia 3 de maio, Dia 
Internacional da Liberdade de Expressão, do acesso à 
informação, para entregar ao País essas legislação.

Por isso, estou provocando este debate na pró-
xima quarta-feira, certo de que, efetivamente, teremos 
oportunidade de entregar a referida Lei para os brasi-
leiros e de apontar para o mundo inteiro que o Brasil 
não tem receio de que todos os atos praticados por 
governantes, por homens públicos, sejam tornados 
públicos, pois eles podem e devem ser acompanhados 
instantaneamente por todo o povo brasileiro.

É esse o objeto, Sr. Presidente, dessa nossa ini-
ciativa; é esse o desejo que trago à tribuna nesta noite. 
E quero dizer ao povo que nos assiste: não há por que 
temer. Neste exato momento, a TV Senado nos mostra 
plenamente, de corpo e alma, abertos, dizendo como 
votamos, de que forma nos posicionamos, qual o nosso 
nível de pensamento, como nos expressamos, o que 
defendemos, quais os compromissos que assumimos e 
como e de que forma nós os estamos honrando. Essa 
mesma coisa tem de ser feita com os atos dos homens 
públicos que ocupam todos e quaisquer cargos em 
quaisquer esferas públicas em nosso País.
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Por esse motivo, a Lei de Acesso à Informação é 
fundamental para que este País continue consolidan-
do sua democracia, cada vez mais coibindo práticas 
nefastas de corrupção, que só agridem a população e 
prejudicam o povo brasileiro.

Esse é o desafio, Sr. Presidente, que espero, na pró-
xima quarta-feira, debater nesta Casa. Quem sabe, até o 
dia 3 de maio, teremos a oportunidade de ver o Plenário 
aprovar essa matéria? Essa matéria, assim, irá à san-
ção, e será entregue ao Brasil e ao mundo uma Lei que, 
de uma vez por todas, coloca transparência em todos os 
atos, em todas as esferas, para todos os ocupantes de 
cargo público ou de mandatos em nosso País.

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha a dizer, nesta 
noite, reafirmando nossa alegria com essa importante 
vitória que anunciei aqui, no início do meu pronuncia-
mento: a decisão importante do STF, garantindo que 
aquele que verdadeiramente faz a educação no País 
tenha direito a um piso nacional digno. Com isso, con-
tinuaremos, cada vez mais, valorizando essa peça fun-
damental na educação, que é o professor.

Boa noite!
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Parabéns pelo pronunciamento, Senador Wal-
ter Pinheiro!

Com a palavra, o Senador Ricardo Ferraço. 
V. Exª tem 20 minutos regimentais.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – 

ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador 
João Pedro.

Srªs e Srs. Senadores, inicio a minha manifesta-
ção me associando a essa boa notícia que, em bom 
tempo, o Senador Walter Pinheiro socializa e compar-
tilha não apenas com o Senado, mas com os brasilei-
ros que acompanham a TV Senado. Em bom tempo, 
o Supremo Tribunal Federal decidiu em favor do ma-
gistério, dos nossos professores, das nossas profes-
soras, que fazem de sua vida este ideal extraordinário 
na transferência da informação, do conhecimento, do 
aprendizado, base fundamental para que possamos 
dar um salto de qualidade em nosso País. Eu me asso-
cio, Senador Walter Pinheiro, com entusiasmo, a essa 
que é uma decisão que justifica, que dá dignidade aos 
nossos professores. Evidentemente, agora precisamos 
continuar lutando para que esse piso possa se expan-
dir a fim de que possamos ter os nossos professores 
reconhecidos, não apenas reconhecidos pelo discurso, 
mas reconhecidos por uma remuneração adequada, 
justa, compatível, que lhes dê condição de cuidar das 
suas famílias com dignidade, que lhes dê condição de 
transformar os seus sonhos em realidade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu trago à 
contribuição do Senado da República uma manifestação 
e uma fundamentação para uma proposta de emenda 
constitucional que protocolei no dia de ontem e que tem 
o sentido de corrigir uma das mais amplas reflexões que 
todos nós, no dia a dia, ouvimos da população brasileira 
e, no meu caso específico, da população capixaba: tem 
a ver, Sr. Presidente, com a lentidão da nossa Justiça, 
que, com toda razão, tem sido alvo permanente de quei-
xa por grande parte da sociedade brasileira.

E aqui a minha avaliação pessoal, que não é sem 
motivo e sem razão: sabemos todos que os processos 
se arrastam por anos e, às vezes, por décadas nas 
várias instâncias do Poder Judiciário, em muito con-
tribuindo não apenas para a sensação de impunidade, 
Senador Walter Pinheiro, mas, em muitos casos, uma 
sensação que se torna incerteza na ausência de ver-
mos a justiça ser efetivada.

Como recentemente muito bem lembrou o Pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Cezar 
Peluso: o nosso País é o único do mundo que, em seu 
sistema de justiça, tem quatro instâncias recursais, 
como se tivéssemos aqui uma jabuticaba brasileira, 
arrastando, atrasando e possibilitando o que é prático, 
excessivo e abusivo de recursos; e, na verdade, uma 
manobra estratégica para atrasar ao máximo os pro-
cessos e furtar-se do cumprimento da lei.

Precisamos, sim, encontrar mecanismos, alterna-
tivas, caminhos que gerem a efetividade das decisões 
em segunda instância, respeitando-se, evidentemente, 
sempre, como premissa, o Estado do direito democrá-
tico e, sobretudo, o direito que todos têm de fazer sua 
ampla defesa. Mas, na prática, essa é uma manobra 
que alimenta a impunidade e que tem sobrecarregado, 
de forma inaceitável, os tribunais superiores. 

Pesquisa recente da Fundação Getúlio Vargas 
mostra que, praticamente, 92% dos processos que 
chegaram ao Supremo Tribunal Federal, entre 1988 
e 2010, foram recursos judiciais. Detalhe importante, 
Sr. Presidente: 90% desses recursos foram impetra-
dos pelo Poder Público, que é o maior cliente do Po-
der Público. Precisamos, então, racionalizar o sistema 
processual brasileiro.

Outro dado que merece atenção: o Supremo tem 
recusado nada menos do que 80% dos recursos que 
analisa, o que reforça a impressão de que os proces-
sos poderiam, realmente, ser decididos em segunda 
instância, compartilhando com os tribunais de Justiça, 
compartilhando com os Estados e reforçando o pacto 
federativo brasileiro.

Foi justamente nesse sentido que protocolamos, 
ontem, uma proposta de emenda constitucional. E essa 
proposta tem por inspiração a manifestação do Minis-
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tro Cezar Peluso, que, na abertura do ano judiciário, 
motivou os demais Poderes, como o nosso, como a 
Câmara, como o Executivo, a, juntos, unirmos nossos 
esforços para que, juntos, possamos edificar o tercei-
ro pacto republicano, que gerou mudanças e reformas 
muito importantes nos anos anteriores.

A proposta, Sr. Presidente, vem sendo chamada 
pela imprensa de PEC dos Recursos. Ela prevê que 
o recurso extraordinário seja transformado em ação 
rescisória extraordinária, e o recurso especial, em 
ação rescisória especial. Na prática, isso quer dizer 
que qualquer processo julgado em segunda instância 
poderá produzir efeito imediato, independentemente do 
prosseguimento da discussão no Superior Tribunal de 
Justiça ou mesmo no Supremo Tribunal Federal.

É inquestionável o ganho em termos de agili-
dade e de velocidade. Tomemos o exemplo recente 
da Lei da Ficha Limpa, que rendeu tanta polêmica e 
tanta frustração a tantos e tantos brasileiros como eu 
e como V. Exª, que esperavam que a Ficha Limpa es-
tivesse efetivada. 

A extinção dos recursos especiais extraordiná-
rios teria garantido validade imediata para a lei, pois 
o trânsito em julgado dos processos já teria ocorrido 
nas instâncias inferiores. O direito de defesa dos can-
didatos, eventualmente afastados pela Lei da Ficha 
Limpa, estaria assegurado com a possibilidade de 
ações rescisórias. 

Há que se ponderar que fortalecer os tribunais de 
Justiça e os tribunais regionais federais, num País de di-
mensão continental, como é o Brasil, é compartilhar, com 
certeza, maior parcela de responsabilidade com os Estados, 
fortalecendo-se, como eu disse aqui, o pacto federativo.

Ao examinar a proposta que ora apresentamos, 
devemos considerar e levar em conta também os or-
denamentos jurídicos de outros países. Vários deles 
permitem que as partes suscitem questões constitucio-
nais por meio de ações autônomas, ajuizadas perante a 
Corte constitucional após o encerramento do processo 
nas instâncias ordinárias. É, por exemplo, o caso da 
reclamação constitucional do Direito alemão.

As inovações sugeridas por S. Exª o Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, Ministro Cesar Peluso, 
e incorporadas em minha proposta de emenda cons-
titucional dos recursos não configuram, portanto, algo 
inaudito. Não estamos inventando a roda; estamos, 
sim, valendo-nos de boas experiências mundo afora, 
que têm produzido excepcionais resultados para todos 
aqueles e aquelas que reclamam por uma Justiça mais 
célere, mais veloz, que se possa efetivar. 

É certo e é verdade que, a partir da reforma do 
Poder Judiciário, aprovada em 2004, muito já se fez para 
modernizarmos e acelerarmos a tramitação de ações 

judiciais. Considero e tenho por juízo que a instituição 
da súmula vinculante foi essencial para resolver, com 
um único veredicto, processos iguais, que se multipli-
cavam. A adoção do mecanismo de repercussão geral 
foi outro avanço importante para esvaziar um pouco 
as gavetas do Judiciário brasileiro.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
brasileiros e brasileiras que nos acompanham pela 
TV Senado, de acordo com o Relatório de Atividades 
do Supremo Tribunal Federal de 2010, tais inovações 
possibilitaram uma redução de quase 40% no número 
de recursos extraordinários e agravos de instrumento, 
que chegam anualmente à Suprema Corte.Com isso, o 
tribunal pode, hoje, dedicar mais tempo ao julgamento 
de questões de maior envergadura, de maior relevân-
cia, como é sua competência constitucional.

É inegável, no entanto, que a reforma de 2004 
ainda precisa, e muito, ser aprofundada, para que 
possamos não apenas acelerar, mas também simpli-
ficar, mas também racionalizar o sistema processual 
da Justiça brasileira.

Dessa forma, achamos que as gavetas da Justi-
ça brasileira seriam menos abarrotadas. E até mesmo 
chamo a atenção para levantamento divulgado pelo 
Conselho Nacional de Justiça: o Judiciário passou 
longe de cumprir a meta de julgar todos os processos 
que chegassem aos tribunais em 2010. Outra meta 
traçada pelo próprio Judiciário: em 2010, quando se 
previa julgamento de 1,2 milhão ações, ajuizadas até 
2006, só 546 mil foram julgadas. 

Coibir, portanto, condutas protelatórias e desafo-
gar os tribunais superiores julgo ser essencial, repito, 
para termos uma Justiça mais célere e mais eficiente. 
É esse um dos caminhos, seguramente, apontados 
pelo Terceiro Pacto Republicano, que envolve os três 
Poderes constituídos.

Portanto, registro aqui ainda a necessidade de se 
reduzir o número de ações judiciais da União. Estudo 
recente do Conselho Nacional de Justiça indica que o 
setor público federal responde por mais de um terço do 
movimento de processos em todo o Judiciário.

Outro dado que preocupa: 5% dos casos que vão 
parar no Supremo Tribunal Federal tiveram como origem 
os Juizados Especiais de Pequenas Causas, ou seja, es-
ses tribunais vêm deixando de cumprir seu papel primor-
dial, de julgar, com base em rito sumário, as ações mais 
corriqueiras para desafogarmos nosso Judiciário.

O certo é que há muito por caminhar. Há muito 
por caminhar, Sr. Presidente, no sentido de uma Justiça 
mais ágil. Essa é uma reclamação que recebemos no 
dia a dia, no contato com as nossas lideranças comu-
nitárias, com os movimentos populares. É mesmo um 
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sentimento e uma convicção da própria Justiça, que 
tem reconhecido isso.

Portanto, este é o momento de debatermos com 
maior profundidade a necessidade de agilizarmos o 
processo, o sistema processual do nosso País, o que 
poderia significar um ganho inestimável também para a 
segurança jurídica do nosso País e para o aperfeiçoa-
mento do Estado de Direito, tendo em vista a efetividade 
daquilo que fosse decidido em segunda instância.

É essa, portanto, Sr. Presidente, a contribuição que 
trago nesta noite de quarta-feira à consideração dos Srs. 
Senadores, da nossa Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, para que o bom debate possa nos levar ao aper-
feiçoamento e ao aprimoramento da Justiça brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Obrigado, Senador Ricardo Ferraço, pelo pro-
nunciamento.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O Sr. Senador Romero Jucá enviou discurso à 
Mesa para ser publicado na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras, Srs. Senadores, o Excelentíssimo Senhor 
Roberto Gurgel, Procurador-Geral da República, teve 
a delicadeza de encaminhar-me, recentemente, uma 
cópia do Planejamento Estratégico do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público para o período 2010–2015.

Esse primeiro trabalho de gestão estratégica 
do órgão chefiado pelo Dr. Gurgel tem o objetivo de 
incorporar modernos mecanismos de planejamento 
e de proporcionar contínua e sistemática evolução 
orgânica ao Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP). Pretende-se com isso, é claro, assegurar ao 
órgão cada vez maior eficiência no cumprimento de 
sua missão constitucional.

Não apenas na iniciativa de realizar esse sério 
trabalho, mas também no seu rico conteúdo, evidencia-
se a consciência que tem o CNMP do seu desafio de 
fortalecer e aprimorar o Ministério Público brasileiro, 
assegurando sua autonomia e unidade. Sabe muito 
bem o CNMP que esse é o caminho para que o Mi-
nistério Público do País tenha uma atuação cada vez 
mais responsável e socialmente mais efetiva.

De outra parte, é por conhecer a dimensão do 
desafio que pesa sobre seus ombros, por saber da re-
levância do trabalho do Ministério Público para o bem-
estar de todos os cidadãos brasileiros, que o Conselho 
Nacional que exerce o controle sobre essa importante 
instituição empenha-se permanentemente em estreitar 
seu diálogo com o conjunto da sociedade.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
a percepção do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico de sua necessidade de dispor de um instrumento 
de planejamento estratégico derivou da constatação 
de que, hoje em dia, cada vez mais, as organizações 
vêm se deparando com novos desafios, dificuldades, 
ameaças e oportunidades, situações, enfim, com as 
quais elas nunca antes haviam se defrontado.

Um dos desafios mais sentidos reside no fato de 
que as organizações nem sempre conseguem obter 
informações que lhes possibilitem interpretar e deci-
dir o que as está afetando, além de não conseguirem 
implementar suas estratégias de atuação.

É em face dessa realidade que adquire relevo a 
adoção de metodologia específica, a exemplo do Ba-
lanced Scorecard (BSC), que é uma metodologia de 
gestão da estratégia que aborda os insumos estraté-
gicos, a exemplo da visão de futuro e dos direciona-
dores organizacionais, e os traduz em objetivos que 
promovem desempenho, assertividade na utilização de 
recursos e ampla mobilização das organizações em 
torno dos direcionadores previamente definidos.

Sentindo agudamente a necessidade de aumentar 
a eficácia de sua atuação, e percebendo o papel central 
da estratégia na consecução desse objetivo, organiza-
ções em todo o mundo têm buscado colocar a estratégia 
no centro dos seus modelos de gestão. Ao fazê-lo, seu 
propósito é, obviamente, assegurar que a estratégia, 
como instrumento de comunicação e gestão, chegue a 
todos os níveis da organização e seja compartilhada.

Esse é, precisamente, o passo que está sendo 
dado pelo Conselho Nacional do Ministério Público neste 
momento. O órgão percebeu que, para dar continuidade 
ao cumprimento da sua missão institucional, necessita-
va reavaliar e traçar diretrizes para elaboração do seu 
planejamento estratégico. E, para viabilizar essa tarefa, 
o CNMP foi buscar assessoramento técnico altamente 
especializado na elaboração do sistema de planejamento 
e na implementação de sua gestão estratégica.

Sr Presidente, muitos são os benefícios a serem 
colhidos com a introdução de modelo de gestão da es-
tratégia ajustado à metodologia do Balanced Scorebo-
ard (BSC). Para destacar apenas uns poucos, menciono 
que esse tipo de modelo de gestão permite identificar 
melhor as partes interessadas, em confronto com os 
serviços que vêm sendo oferecidos; subsidiar a toma-
da de decisão baseada em dados e fatos, e não em 
avaliações subjetivas; ampliar a percepção estratégica 
em todos os níveis hierárquicos; buscar a eficiência no 
emprego dos recursos; discutir a alocação de recursos 
tendo em vista a relação de causa e efeito entre cada 
alternativa de alocação e os objetivos pretendidos; 
fortalecer a doutrina de gestão por projetos, alinhada 
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à política de qualidade; indicar onde devem ser feitas 
melhorias e como elas estão acontecendo na prática; 
proporcionar oportunidades para um aprendizado con-
tínuo a partir da identificação dos vetores que agregam 
qualidade às atividades da organização.

O Conselho Nacional do Ministério Público sabe 
que o sucesso na implementação de seu planejamento 
estratégico dependerá da capacidade do órgão de pôr 
em prática todas as recomendações nele contidas no 
ritmo que lhe seja mais adequado. E que, para que isso 
aconteça, os líderes da instituição devem conduzir esse 
processo comunicando a estratégia e deixando clara a 
visão dos objetivos que o Conselho quer atingir. Desse 
modo, será possível mobilizar todos os servidores em 
torno desses objetivos comuns.

O que quero deixar aqui registrado, Senhoras e 
Senhores Senadores, é a ousadia, a visão de futuro, a 
sintonia com as tendências mais modernas na gestão 
das organizações que levaram o Conselho Nacional do 
Ministério Público a elaborar o seu primeiro trabalho 
de gestão estratégica, o planejamento estratégico do 
órgão para o período 2010–2015.

Por isso, apresento meus calorosos cumprimentos 
ao Dr. Roberto Gurgel, Procurador-Geral da Repúbli-
ca, e aos demais membros do Conselho Nacional do 
Ministério Público.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Não havendo mais oradores e nada mais ha-
vendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos 
da nossa sessão do dia de hoje, lembrando às Srªs e 
aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 ho-
ras, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 105, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 105, de 2011, de autoria 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
aprova a Programação Monetária para o ter-
ceiro trimestre de 2010.

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 106, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 106, de 2011, de au-
toria da Comissão de Assuntos Econômicos, 

que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2010.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 107, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 107, de 2011, de autoria 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2011.

4 
PARECER Nº 52, DE 2011

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
52, de 2011, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, que submete à apreciação do Sena-
do Federal a indicação do Senhor MARCOS 
PAULO VERISSIMO para exercer o cargo de 
Conselheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE do Ministério da 
Justiça, na vaga do Senhor Fernando de Ma-
galhães Furlan.

5 
PARECER Nº 53, DE 2011

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
53, de 2011, de autoria da Comissão de As-
suntos Econômicos, que submete à aprecia-
ção do Senado Federal a indicação do Senhor 
ELVINO DE CARVALHO MENDONÇA para 
exercer o cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE 
do Ministério da Justiça, na vaga do Senhor 
César Costa Alves de Mattos.

6 
REQUERIMENTO Nº 271, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 271, de 2011, de autoria do Senador Acir Gur-
gacz, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 3, de 2007 (tramitando em conjunto 
com o Projeto de Lei do Senado nº 153, de 2007), 
além da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 1 
minuto).
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Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.03.2011)

 
Leitura: 16/03/2011



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.03.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 
 
 
 

1.  
2.  
3.  
4.  

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 
 
 
 

1.  
2.  
3.  
4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
 1.  

 
Notas:
1. Em 1º.4.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (OF. 74/2011 - GLPSDB)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) REALIZAR VISITA IN LOCO À ELETROBRÁS
TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Itamar Franco   (PPS)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amelia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Pedro Taques   (PDT)
 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amelia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Gilvam Borges   (PMDB)   (4)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2005, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2005, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)
Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
    (1)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.



               
  

*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amelia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amelia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool, "Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amelia  (PP-RS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  João Ribeiro   (PR)
 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Renan Calheiros   (PMDB)   (3,5,17)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Mário Couto   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.   
 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Gilvam Borges   (PMDB)   (7)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amelia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Francisco Dornelles   (PP)
 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (6)

Marisa Serrano   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (9)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (5)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (8)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
6. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
9. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3498
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Romero Jucá   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (5)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



                                
    

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Walter Pinheiro   (PT)
 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino  
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
 

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
VAGO    (2)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (9)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  Eduardo Amorim   (PSC)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6)

VAGO    (8)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (3)

    (1)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (5)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.



                     
    

*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 045/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
6. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
9. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amelia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Mário Couto   (PSDB)   (2)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Cyro Miranda   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.



                      
   

****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



                         
   

9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB) 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
    (1)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (8)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (9)

PR
 

PP
Ivo Cassol   (RO)   (5)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (6)

Atualização:  23/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (8)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (9)

PR
 

PP
Ana Amelia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (5)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  23/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (7)

PV



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  31/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 24-3-2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



 

 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas 
de rádio (inciso I)   

Representante das empresas 
de televisão (inciso II)   

Representante de empresas 
da imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas 
(inciso V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas 
(inciso VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e 
vídeo (inciso VIII) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 

 



 

 
 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

  
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



 
 
 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

Senado Federal 
 

Líder da Maioria  
Líder da Minoria Mário Couto (PSDB/PA) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Fernando Collor (PTB/AL) 

 
Câmara dos Deputados 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 
(Atualizada em 24.3.2011) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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